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Ofício n° 84/2024 ­ GP

Prefeitura de Jacareí
Gabinete do Prefeito

Ao Excelentíssimo Senhor

Abner Rodrigues de Moraes Rosa

D.D.  Presidente da Câmara Municipal de Jacareí/SP

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Jacareí, 06 de março de 2024.

€ÂR¢4Ai:ÃMU)bú!C!PAL.DEJ.+'­`Q£Ai.{

P?r`:'t)T,S€C)|0GEP\Á.!..f`jç

üÂi­Aft/Qfi/20#

Encaminho   anexo,   Projeto   de   Lei   n°   04/2024,   para   apreciação   dos

Senhores Vereadores.

Projeto de Lei n° 04/2024 ­Autoriza o Município de Jacareí a responder

pelos  efeitos  financeiros  decorrentes  da  cessação  da  intervenção  na  Santa  Casa  de

Misericórdia e dá outras providências.

Solicitamos ainda, que sejam as  proposições submel:idas ao regime de

tramitação urgente nos termos do lnciso 1 e § 1°, artigo 121, da Resolução 745, de 1°

de dezembro de 2022.

Sendo o que nos compete para o momento, aproveitamos a oportunidade

para renovar votos de estima e consideração.

Respeitosamente,

) ­`..­.­­_`­
JZA`lAS JOSE DE SANTANA

Prefeito do Município de Jacareí

Praça dos Três Poderes, 73 ­2° andar­ Centro ­ Jacareí­SP

Telefone:  (12) 3955­9111  ­Fax: (12) 3961­1092 ­gabinete@acarei.sp.gov.br



Prefeitura de Jacarei
Gabinete do Prefeito

PROJETO DE LEI  N° 04,  DE 06 MARÇO DE 2024.

Autoriza o Município de Jacareí a responder pelos efeitos

financeiros  decorrentes  da  cessação  da  intervenção  na

Santa Casa de Misericórdia e dá outras providências.

0  PREFEITO  DO  MUNICÍPIO  DE JACAREÍ,  no  uso de suas  atribuições,  faz

saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art.    1°   Fica   o   Município   autorizado   a   assumir   a    responsabilidade   da

integralidade do passivo financeiro da Santa Casa de Misericórdia de Jacareí existente até

o efetivo encerramento da  intervenção  pela presente  Lei,  instituída  pelo  Decreto  Municipal

n° 596,  de 04 de junho de 2003,  independente da competência,  cujo valor e  rubrica estão

estimados no Anexo  1.

§  1° 0 valor estimado no Anexo  1  desta  Lei  poderá ser ampliado ou  reduzido

em razão de eventuais acordos parcelamentos, ações judiciais ou inclusão de outras dívidas

cujo fato gerador seja anterior ao término desta intervenção, ficando o Município responsável

pela quitação até a efetiva extinção das obrigações.

§  2°  0  compromisso  financeiro  assumido  nesta  Lei  constjtui  dívida  pública

fundada  para efeito de  responsabilidade fiscal,  de acordo com as  normas gerais de direito

financeiro e controle dos orçamentos,  na forma do art. 98 da Lei  Federal  n° 4.320 de  17 de

março de 1964, ari. 29, da Lei Complementar Federal n° 101, de 4 de maio de 2000.

§ 3° Caberá ao Município proceder ao pagamento das dívidas diretamente aos

respectivos credores ou, na impossibilidade, proceder o repasse à lrmandade da Santa Casa

de Misericórdia de Jacareí em tempo hábil para cumprimento da obrigação.

§ 4° A responsabilidade assumida pelo Município,  nos termos desta Lei, será

solidária à lrmandade da Santa Casa de Misericórdia de Jacareí,  não podendo se eximir do

pagamento, sob qualquer fundamento, ficando assegurado o direito de regresso.

Praça dos Três Poderes, 73 ­2° andar­ Centro ­ Jacareí­SP

Telefone: (12) 3955­9111  ­Fax:  (12) 3961­1092 ­gabinete©acarej



Prefeitura de Jacareí
Gabinete do Prefeito

Art. 2° Fica o Município autorizado a conceder subvenção social nos exercícios

seguintes consistente na diferença entre a Tabela de Procedimento, Medicamentos, Órteses,

Próteses  e  Materiais  Especiais  do  Sistema  Único  de  Saúde ­  SUS,  e  os  parãmetros  de

preços   praticados   no   Mercado,   em   conformidade  com   plano   operativo   aprovado   pela

Secretaria de Saúde.

Ari. 3° 0 montante financeiro  referido nesta  Lei deverá ser objeto da criação

de rubricas orçamentárias específicas para cobertura da responsabilidade solidária passiva,

e da  subvenção  das  ações  para  inclusão  nos  respectivos  orçamentos anuais,  por crédito

especial,  na forma do artigo 43,  inciso  111,  da Lei  Federal  n° 4.320 de  17 de março de  1964,

até quitação integral.

Art.  4°  Fica  o  Município  autorizado  a  alterar as  Leis  Orçamentárias vigentes

em    suas    respectivas    inclusões    de    rubricas    orçamentárias    para    a    cobertura    da

responsabilidade passiva e aporte dos contratos a serem firmados nos exercícios vindouros.

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, 06 de março de 2024.

IZAIAS JOSÉ DE SANTANA

Prefeito do Município de Jacarei
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Prefeitura de Jacareí
Gabinete do Prefeito

MENSAGEM

Tenho  a  honra  de  submeter à  análise  dessa  Egrégia  Casa  Legislativa  este

Projeto  de  Lei,  que  autoriza  o  Município  de  Jacareí  a  responder  pelos  efeitos  financeiros

decorrentes da intervenção na Santa Casa de Misericórdia e dá outras providências.

0 Projeto de Lei objetiva a concessão de autorização do Legislativo para que

o  Poder  Executivo  assuma  a  responsabilidade  da  integralidade  do  passivo  financeiro  da

Santa Casa de Misericórdia de Jacareí exjstente até o efetivo encerramento da intervenção,

com isso inaugurando um novo ciclo de ações de atendimento à Saúde para Jacareí.

0   Município   interveio  na   lrmandade  da  Santa  Casa  e  precisa  garantir  a

manutenção dos serviços essenciais de saúde  prestados  à  população de Jacareí,  sendo,

assim,  responsável pela administração do Hospital e pela  recuperação financeira da Santa

Casa.

No  período  que  ultrapassa  duas  décadas  de  intervenção,   especialmente

nestes  dois   últimos  mandatos  e  gestão,   o   Município   interventor  empreendeu  diversas

medidas  de  saneamento  fiscal  e  administrativo,  de  que  são  exemplos  a  pactuação  dos

tributos,  regularização dos certificados sociais,  encerramento dos sequestros de valores e

bloqueios de ordem judicial, acerto de dívidas contratuais e trabalhistas, salvo as pendentes

e correntes.

Consigne­se,  ainda,  a imensa malha de investimentos com equipamentos de

saúde, reformas estruturais prediais e infraestrutura, além de necessárias transferências de

recursos na forma de subvenção para a cobertura das despesas de custeio da lrmandade.

Destaca­se  que  os  serviços  públicos  de  saúde  são  dever  do  Estado  e  um

direito  do  cidadão  na  forma  do  ariigo  196  da  Constituição  Federal,  sendo  obrigação  do

Município,  enquanto  integrante  do  Sistema  Único  de  Saúde,  a  manutenção  dos  serviços

públicos de saúde,  na forma do inciso 1 do artigo  18 da Lei n° 8.080/90.

Praça dos Três Poderes, 73 ­2° andar­ Centro ­ Jacareí­SP
Telefone: (12) 3955­9111  ­Fax:  (12) 3961­1092 ­gabinete@acarei.s



Prefeitura de Jacareí
Gabinete do Prefeito

Ressalta­se que este Projeto de Lei foi elaborado com estrita observância aos

princípios constitucionais da eficiência, transparência,  responsabilidade fiscal,  Iegalidade e,

acima de tudo, do atendimento ao interesse público.

Por fim,  destaca­se  que  este  Projeto  está  em  consonância  com  a  Agenda

2030, atingindo os seguintes Objetivos de Desenvolvimento Sustentável:

Justificado nestes termos, a fim de que a proposta possa alcançar plenamente

os seus objetivos, encaminhamos o Projeto de Lei para apreciação e aprovação dessa Casa

Legislativa.

Gabinete do Prefeito, 06 de março de 2024.

lzAIAS JOSÉ DE SANTANA

Prefeito do Município de Jacareí



Prefeitura de Jacarei
Gabinete do Prefeito
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PROTOCOLO DE INTENÇÕES PARA 0 ENCERRAMENTO DA INTERVENÇÃO

Dispõe  sobre  o  protocolo  de  encerramento  da  jntervenção  da  Santa

Cada de Misericórdia de Jacareí.

0   MUNIcipIO   DE   JACAREÍ,    representado   pelo   Sr.    IZAIAS   JOSÉ   DE

SANTANA,   Prefeito  do  Município  de  Jacareí  e  a  Sra.   Secretária  de  Saúde   ROSANA

GRAVENA e de outro lado a SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE JACAREÍ, representada

pela provedora Sra.  MARIA LUIZA PORTO MELLO

CELEBRAM

0 presente Protocolo de lntenções visando ao encerramento da lntervenção

da Santa  Casa de Misericórdia de Jacareí com  o objetivo  de estabelecer procedimentos a

serem adotados para a entrega em definitivo da gestão administrativa da Santa Casa para

a  lrmandade.

A cessação da intervenção na Santa Casa de Misericórdia se condjciona aos

seguintes termos:

1  ­Aprovação  do  Projeto de  Lei  autorizativa  para  a  assunção  pelo  Município

das obrigações celebradas até a cessação da intervenção;

11 ­Celebração de convênio com as novas pactuações;

111 ­Elaboração de um "Plano Operativo".

Praça dos Três Poderes, 73 ­2° andar­Centro ­Jacareí­SP

Telefone:(12)3955­9Hl­Fax:(]2)3961­1092­gabinete@jacarei.spcgõüE;+`L~==­~­:='+­­~~­
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Prefeitura de Jacareí
Gabine{e do Prefeito

As partes continuarão em reuniões periódicas para solucionarem  pendências

até a aprovação do Projeto de Lei em anexo.

E por estarem firmes e ajustados assinam o presente lnstrumento.

Gabinete do Prefeito, 04 de março de 2024.

C
lzAIAS JOSE DE SANTANAÉãÁ=Ã­N~À

Prefeito do Município de Jacareí

L­i¥­,­­­/l`_
Sra.  MARIA LUIZA PORTO MELLO

Mantenedora

Jk­   ­­:`­­=:_1­­_1

RoSANA GRAVENA ­­.. rJ,iíJ

Secretária de Saúde
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PLANO DE TRABALHO PACTUADO ENTRE 0 MUNICÍPIO DE JACAREÍ E A SANTA CASA DE

MISERICóRDIA DE JACAREÍ

Plano  de  Trabalho  que  se  refere  ao  convênio  n°.   131.00.2023  celebrado  entre  o  Município  de

Jacareí,  através  da  Secretaria  Municipal  de  Saúde,  Gestora  do  Sistema  Único  de  Saúde  ­  SUS

Municipal e a Santa Casa de Misericórdia de Jacareí.

1.    DOS OBJETIVOS

0  presente  Plano  de  Trabalho  foi  elaborado  pela  Secretaria  Municipal  de  Jacarei',  Gestora  do

Sistema Único de Saúde ­ SUS Municipal e pela Santa Casa da Misericórdia de Jacareí, e tem por

objetivo  definir  as  ações,  os  serviços,  as  atividades,  as  metas  quantitativas  e  qualitativas  e  os

indicadores que foram pactuados entre as partes interessadas.

2.    PAPEL DA INSTITulçÃ0

A  Santa  Casa  de  Misericórdia  de  Jacareí  caracteriza­se  como  um  hospital  filantrópico,  sem  fins

lucrativos,  cuja  missão  é  prestar  assistência  médico­hospitalar  a  quem   o  procura,  nos  exatos

termos do seu  Estatuto Social,  utilizando­se de profissionais capacitados e das  melhores técnicas

possi'veis, para melhorar a qualidade de vida das pessoas, de acordo com os princípios do Sistema

Único de Saúde;

Esta  instituição  é  a  poria  de  entrada  das  urgências  e  emergências  hospitalares,  para  pacientes

politraumatizados  vítimas  de  acidentes  de  trânsito,  encaminhamentos  das  UBS's  12  horas  e  das

UPA's 24 horas e/ou intercorrências oriundas das Unidades de Resgate e SAMU;

Os  atendimentos   das   emergências  serão   realizados   por  profissionais   médicos  com   plantões

presenciais, sendo Clínico Geral, Cirurgião Geral, Ortopedista e Anestesista.  Para os atendimentos

emergenciais    também    será    ofertada    retaguarda    hospitalar    nas    seguintes    especialidades:

Neurologista,      Neurocirurgião,      Pediatria,      Psiquiatra,      Oftalmologista,      Otorrinolaringologista,

Gínecologista,  Cardiologista,  Buco  Maxilo,  Hematologista,  Cirurgião  Vascular,  Cirurgião  Plástico,

lnfectologista,  Cirurgião de Cabeça e Pescoço,  Cirurgião Torácico,  Nefrologista,  Pediatra (Clínico e

Cirúrgico) e demais especialidades que se façam necessárias;

0 Pronto Socorro se caracteriza por receber os pacientes encaminhados das UPA's,  unidades de

resgate e SAMU para complemento de observação e para internação nas clínicas médica, cirúrgica

ou  nos  casos  de  maior  gravidade  na  UTl.  Quando  a  complexidade  extrapola  as  possibilidades

terapêuticas da Unidade são  solicitadas transferências e remoções para as referências
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formalmente acordadas  na  Ppl  (Programação  Pactuada  lntegrada),    através do sistema  SIRESP

da SES ­ SP;

Em consonância com as diretrizes do Pacto pela Saúde e a  Ppl,  RUE e  RRAS, a Santa Casa se

mantém como primeira referência hospitalar para a população de Jacareí, Igaratá e Santa Branca;

As  atividades  de  média  complexidade  abrangem   as  clínicas  básicas  e  as  especializadas  no

atendimento  ambulatorial  e  de  urgência,  nas  internações  de  urgências  e  eletivas,  bem  como  nos

exames necessários para o suporte diagnóstico;

0 atendimento anual  prestado ao Sistema  Unico de Saúde está bem acima do percentual  mínimo

de   60%   (sessenta   por   cento),   preconizado   pela   Certificação   de   Entidade   Beneficente    de

Assistência  Social  na Área  de  Saúde  (CEBAS).  Esta  produtividade  pode ser dimensionada  pelas

demandas de  urgência/emergência  no  Pronto  Socorro,  pelas  demandas espontâneas  próprias da

rotina hospitalar,  pelos ambulatórios de Traumatologia, Cirurgia Geral e Oftalmologia e por projetos

de  mutirão  de  cirurgias  eletivas  decorrentes  de  planej.amentos  epidemiológicos  norteados  pela

regulação da Secretaria de Saúde;

A retaguarda hospitalar é composta por 20 leitos de UTI Tipo 11 e equipe composta por intensivistas

especializados que promovem suporte às intercorrências clínicas e cirúrgicas, aos atendimentos de

risco recebidos pelo Pronto Socorro e eventuais solicitações de transferências.

3.    CAPACIDADE FisICA INSTALADA E SERVIÇOS DISPONIVEIS

Para  fins  de  realização  dos  serviços  objeto  do  convênio,  a  conveniada  utilizará  sua  capacidade

física    instalada,    equipamentos    disponíveis,    serviços    próprios    e   terceirizados    conforme   as

informações inseridas no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (Ficha SCNES anexa),

que deverá ser atualizada sempre que houver alteração.

Leitos Cadastrados no CNES

Descrição Leitos Existentes Leitos SUS

Especialidade Cirúrgica

Buco Maxilo Facial 1 1

Cirurgia Geral 12 12

Gastroenterologia 1 1

Ginecologia 4 4

Nefrologiaurologia 4 4
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Neurocirurgia 4 4

Oftalmologia 1 1

Oncológico 1 1

Ortopediatraumatologia 12 11

Plástica 1 1

Torácica 1 1

Espeoialidade CIínica

AIDS 7 7

Cardio[ogia 5 5

Clínica Geral 55 54

Pediátrico

Pediatria Cirúrgica 2 1

Pediatria C[ínica 12 11

Complementar

UTI Adulto ­Tipo 11 20 20

Total Geral 143 139

A instituição se compromete em regularizar a implantação de 06 a  10 leitos de clínica médica que

serão  específicos   para  jnternações  de  pessoas  com  sofrimento  ou  transtorno  mental  e  com

necessidades  de  saúde  decorrentes  do  uso  de  álcool,  crack  e  outras  drogas,  do  Componente

Hospitalar  da  Rede  de  Atenção  Psicossocial.  Os  incentivos  financeiros  de  investimento  para   o

apoio à implantação dos leitos e o seu custeio estão estabelecidos na Seção Vll  do Capi'tulo  111, do

Título Vlll, da Portaria de Consolidação n° 06, de 28 de setembro de 2017,  conforme processo de

habilitação  do  Serviço   Hospitalar  de   Referência   para   atenção  a   pessoas   com   sofrimento   ou

transtorno  mental  e  com  necessidades  de  saúde  decorrentes  do  uso  de  álcool,  crack  e  outras

drogas.

4.    DAS AREAS DE ATUAÇÃO

A  Santa  Casa  de  Misericórdia  de  Jacareí  deverá  atuar,  com  eficiência  e  eficácia,  nas  seguintes

áreas:

4.1.         ATENÇÃOÀSAÚDE

A  assistência  à  saúde  a  ser  prestada  pela  Santa  Casa  de  Misericórdia  de  Jacareí  deverá  se

desenvolver  de  modo  a  garantir  a  realização  de  todos  os  procedimentos  ofertados   nos  termos

desse Plano de Trabalho que se façam necessários para o atendimento integral das necessidades

dos usuários do município de Jacareí e demais municípios da microrregião (Santa Branca e lgaratá)
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que  lhe  foram  encaminhados  pelo  SUS,  conforme  orientações  das  RUE  (Redes  de  Urgência  e

Emergência);

Os serviços conveniados serão  prestados  diretamente por profissionais  cadastrados  no  Cadastro

Nacional  de  Estabelecimentos  de  Saúde  ­  CNES,  que  prestem  serviços  neste  estabelecimento  e

por prestadores de serviços externos.

4.2.         ASSISTÊNCIA  AMBULATORIAL

0 Ambulatório Cirúrgico compreende em:

Consultas  médicas  de  ginecologia,  cirurgia  geral,  pediatria  cirúrgica,  neurocirurgião,  oftalmologia,

ortopedia,   ortopedia   infantil,   urologia,   cirurgia  vascular,   cirurgia  torácica,   cirurgia  de  cabeça   e

pescoço, proctologista, otorrinolaringologista e cirurgia ambulatorial (pequenas cirurgias);

Consultas pré­anestésicas,  avaliação cardiológica e exames diagnósticos aos  pacientes conforme

protocolo estabelecido, para realização de procedimentos cirúrgicos eletivos;

As atividades ambulatoriais e seus respectivos quantitativos estão indicados no item 5.1 ;

Os  atendimentos  ambulatoriais  eletivos  serão  realizados  pela  Santa  Casa  de  Misericórdia  de

Jacareí após autorização prévia e agendamento pela Central de Regulação;

0  ambulatório  de  ortopedia  infantil  compreende  o  atendimento  de  pacientes  na  faixa  etária  do

nascimento  até os  14 anos de  idade.  Os  atendimentos contemplam  a  avaliação  de casos  novos,

retorno  para  tratamento  conservador  (troca  de  gessos),   01   cirurgia   no  quadrjmestral,   retorno

cirúrgico com seguimento até 01  ano pÓs­cirurgia.

A  Santa  Casa  é  a  referência  para  avaliações  cirúrgicas  eletivas  para  os  pacientes  munícipes  de

Jacarei`, Santa Branca e lgaratá onde poderá identificar paciente com diagnóstico fechado de CA ou

com  forte  suspeita  (neste  último  caso,  o  hospital  deve  realizar os  exames  pertinentes  de  acordo

com a Deliberação CIB n° 62 de 27/06/2023 [Novo Protocolo Oncologia]);

Para os casos pertinentes de oncologia deve providenciar a contra referência e enviar à Central de

Regulação  para  agendamento  no  serviço  habilitado  UNACON  do  município  (HSFA)  e/ou  outros

serviços do Estado para vaga ambulatorial;

0 Ambulatório de Trauma compreende em:
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Atendimentos especializados de interconsultas geradas nos serviços de urgência e emergência da

Santa Casa de Misericórdia de Jacareí;

Serviço de Apoio Diagnose e Terapia compreendem em:

A  realização  de  exames  caráter  eletivos  de:  Radiologia  Clínica  e  Contrastada,  Ultrassonografia,

Tomografia  com  e  sem  contraste,  Diagnóstico  por  Endoscopia,  Diagnósticos  em  Especialidades,

Biópsias,  Punções,  Biópsia  Percutânea de  Fígado guiada por lmagem,  Dilatação de  Esôfago com

Ogivas e Tratamento Esclerosante do Aparelho Digestivo.

Quanto aos  exames eletivos elencados  no  Grupo  7 ­  Diagnóstico  por Endoscopia,  identificando a

impossibilidade de realização via ambulatorial, o hospital deverá proceder com a liberação de vaga

para  a  Central  de   Regulação,   de  forma  que  atenda  a  necessidade  do   paciente,   sendo  em

atendimento via internação ou centro cirúrgico.

4.3.         ASSISTENCIA HOSPITALAR

A assistência  hospitalar  aos  usuários  do  Sistema  Unico  de  Saúde  ­ SUS  será  executada  com  a

utilização de 139 (cento e trinta e nove) Ieitos e ou conforme atualizações do SCNES, e até o limite

da capacidade instalada, respeitando os parãmetros definidos pelo Sistema Único de Saúde ­SUS;

Na assistência técnico­profissional e hospitalar, a Santa Casa de Misericórdia de Jacarei' se obriga

a  utilizar todos os  recursos  disponíveis  de diagnósticos  e tratamento  necessários ao atendimento

dos  pacientes,  desde  que  previstos  na  tabela  SUS  e  inseridos  no  cadastro  da  instituição,  até  o

limite físico e financeiro definido pelos parâmetros do convênio;

Disponibilizar 20 (vinte) leitos de UTl tipo 11 ­Adulto, 24 horas por dia,  07 dias da semana, conforme

leitos  habilitados  no  SCNES,  para  retaguarda  dos  leitos  clínicos  e  cirúrgicos  ora  conveniados,

provenientes do SUS e remunerados pelo Sistema Único de Saúde ­SUS;

Garantir  ao  paciente  na  internação  clínica  e  cirúrgica:  avaliação  de  rotina,  risco  cirúrgico  das

cirurgias   de   rotina   (avaliação   pré­cirúrgica   do   cardiologista/anestesjsta);   exames   diagnósticos

realização de cirurgias eletivas  e intercorrências dos  pacientes internados,  com  caracteri'sticas de

média complexidade;

Garantir  assistência  médica  diariamente,  responsável  pelas  internações  clínicas  e  cirúrgicas  no

acompanhamento e evolução dos pacientes;
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Garantir médicos anestesistas nas 24 (vinte e quatro) horas do dia;

Garantir equipe de enfermagem para atuação exclusiva junto aos leitos contratados junto ao SUS;

Fornecer os medicamentos receitados preferencialmente de acordo com o elenco de referência da

conveniada  e  outros  materiais  necessários  ao  tratamento,   inclusive  sangue  e  hemoderivados,

enquanto o paciente estiver sob cuidado médico hospitalar, exceto os não preconizados pelo SUS;

Executar  serviços  de  hotelaria,  tais  como  enxovais  para  adequada  internação  dos  pacientes,

fornecer materiais médicos e hospitalares quando necessário;

Fornecer alimentação,  com  observância  das  dietas  prescritas  e  as  necessidades  nutricionais dos

pacientes, inclusive nutrição enteral nos casos indicados;

Realizar    os     procedimentos    de    exames     laboratoriais;     radiológicos,     ultrassonográficos     e

endoscópicos,   hemodiálise,   tomografias,   e   outros   que  se   fizeram   necessários   ao   adequado

atendimento  do  paciente,  de  acordo  com  a  capacidade  instalada  e  ou  serviços  terceirizados,

respeitando sua complexidade;

Para cumprimento do obi.eto deste,  a  instituição disponibi]izará  além dos  recursos  necessários  ao

atendimento dos pacientes, os serviços abaixo especificados:

Serviços  de  Assistência  Social,  Assistência  Farmacêutica,   Nutrição,   Enfermagem,   Fisioterapia,

Fonoaudiologia,     Terapia     Ocupacional,     bem     como    outros     indicados     e     necessários    ao

restabelecimento da saúde dos pacientes;

A internação eletiva se condiciona à apresentação de laudo médico de Autorização de  lnternação

Hospitalar ­  AIH,  assinado  pelo  profissional  so]icitante,  Diretor  Clínico  ou  Técnico  do  hospita[  e

autorizado pelos profissionais designados pelo município;

A internação de emergência ou  de  urgência  independe de apresentação  de qualquer documento,

devendo   posteriormente   ser  encaminhado   para   a   Secretaria   de   Saúde   o   laudo   de  AIH   da

internação de urgência;

As partes poderão programar a realização de "mutirões" de cirurgias, acordados por meio de termo

aditivo.
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4.4.         DEMONSTRAÇÃO DEAIH

Para  atender  ao  objeto  deste  Plano  de  Trabalho,  a  Santa  Casa  de  Misericórdia  de  Jacareí  se

obriga a realizar os seguintes tipos de internação:

lnternação eletiva devidamente autorjzada pela " Central de Regulação do Município";

Internação de emergência ou de urgência;

As  internações  eletivas  somente  serão  efetuadas   pela  instituição  mediante  a  apresentação  de

laudo autorizado por profissionais do Sistema Único de Saúde ­SUS;

As  internações  de  emergência  ou  de  urgência  serão  efetuadas  pela  instituição,  sem  a  exigência

prévia de apresentação de qualquer documento;

Nas situações de urgências ou emergência o médico procederá ao exame do paciente e avaliará a

necessidade de internação,  emitindo laudo médico que será enviada pela instituição conveniada a

Secretaria Municipal de Saúde, no prazo de 72 horas, para análise da pertinência da solicitação;

No  tocante  a   internação  e  ao  acompanhamento  hospitalar  ao  paciente,  serão  cumpridos  os

procedimentos abaixo:

Os  pacientes  serão  internados  em  enfermarias  ou  quarios  com  o  número  máximo  de   leitos

previstos em normas técnicas para hospitais mantidos por entidades filantrópicas, salvo a utilização

de  capacidade   hospitalar  de   emergência,   e  serão  atendidos   por  profissionais   indicados   pela

instituição;

Nas  internações  de  crianças,  adolescentes  e  de  idosos  acima  de  60  (sessenta)  anos,  conforme

estabelecido  na  lei  n°.  8.842/94,    e/ou  portadores  de  patologias  especiais,  será  assegurada  a

presença de acompanhante no hospital, em tempo integral, respeitando as normas do hospital;

A instituição  poderá  acrescer a  conta  hospitalar as diárias  de acompanhante,  correspondendo ao

alojamento e a alimentação;

A instituição fica obrigada a internar paciente,  no limite dos  leitos conveniados, ainda que,  por falta

ocasional  de  leito  na  categoria  conveniada  em  enfermaria,  tenha  que  acomodar  o  paciente  em

instalação de nível superior à ajustada neste convênio;
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Não será permitida a cobrança de sobre preço pelo leito superior utilizado.

4.5.         URGÊNCIA E EMERGÊNCIA

Nos casos de urgência e emergência a de Santa Casa de Misericórdia de Jacareí deverá:

Garantir o atendimento  médico aos  usuários  que  referenciados  pelas  UPA's,  Unidades  12  horas,

Resgate, SAMU e PA's dos municípios de lgaratá e Santa Branca;

Apresentar  a  Secretaria  Municipal  de  Saúde  as  rotinas  e  fluxos  de  atendimento  nos  serviços

médicos de urgências,  a fim de dar conhecimento aos demais  parceiros do sistema de urgência e

emergência do município;

Garantir na porta de entrada da urgência e emergência no município (plantonistas 24h/dia)

1  Médico para o Setor de Urgências e Emergências

1  Médico para o Serviço de Observação Masculino e Feminino

Disponibilizar setor de  atendimento  a  urgência  emergência,  garantindo  equipamentos  de  suporte

avançados  que  restabeleçam  a  vida  do  paciente  com  atendimento  especializado  presencial  24

horas em ortopedia/ traumatologia, cirurgia geral, anestesiologia e clínica médica;

A Santa Casa é a referência para os pacientes munícipes de Jacarei', Santa Branca e  lgaratá onde

poderá  identificar  pacientes  novos  com  diagnóstico  fechado  de  CA  ou  com  forte  suspeita  (neste

último caso, o hospital deve realizar os exames pertinentes de acordo com a Deliberação CIB n° 62

de 27/06/2023 [Novo Protocolo Oncologia]);

Em  casos  de  urgência/emergência  oncológicas  com  condições  de  transferência  proceder com  a

inserção de toda documentação  no  módulo  urgência  do SIRESP,  para direcionamento ao serviço

de referência.

4.6.         CIRURGIAS  ELETIVAS DE MÉDIACOMPLEXIDADE

As  cirurgias  ele{ivas  de  média  complexidade  serão  disponibilizadas  aos  usuários  do  SUS  que

tiverem  essa  necessidade  identificada  nos  serviços  oriundos  da  rede  municipal  de  saúde,  sendo

avaliados pela equipe cirúrgica da SCMJ. As metas pactuadas e os critérios técnicos de priorização

serão realizados pelo médico regulador/autorizador da Secretaria de Saúde de Jacareí;
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A Santa Casa de Misericórdia de Jacareí deverá disponibilizar para o SUS uma cota mensal de 206

cirurgias, conforme item 5.7;

As solicitações de  materiais de OPME,  previstos  para  utilização  no  procedimento cirúrgico eletivo

deverão  ser encaminhadas  por meio  do  laudo  de  procedimentos  especiais,  contendo justificativa

médica  para  análise  e  autorização  prévia  da  Secretaria  de  Saúde  de  Jacareí,  observando  as

compatibilidades do procedimento cirúrgico conforme Tabela SIGTAP ­SUS.

4.7.         UNIDADE DE TERAPIA INTENSIVA

Disponibilizar na Unidade de Terapia lntensiva:

Equipe multiprofissional  especializada em Terapia  lntensiva relacionada à assistência do  paciente

grave específica para modalidade de atuação, conforme Resolução ANVISA n° 7 de 24 de fevereiro

de 2010;

Exames   de    imagem    (raios­X,    ultrassonografia,   tomografia),    análises   clínicas,    endoscopias,

colonoscopias, anatomopatológicos, hemodiálise, ECG, serviços de hemoterapia, RNM ou qualquer

outro exame complementar necessário para diagnóstico e tratamento do paciente internado.

4.8.         REGULAÇÃO

Todos  os  procedimentos  ambulatoriais  e  cirúrgjcos  eletivos  serão  regulados  por profissionais  da

Central de Regulação do município,  as solicitações serão recebidas em formato digital via sistema

e/ou em meio físico;

A conveniada deverá disponibilizar grade de agendamento de procedimentos eletivos a Central de

Regulação   Municipal,   até   o   vigésimo   dia   de   cada   mês,   correspondente   a   agenda   do   mês

subsequente. 0 não cumprimento da data estipulada acarretará em perda de 1  ponto por item não

cumprido  nos   lndicadores  7.11   0ferta  de  vagas  SADT  Eletivo  e/ou  7.12  consulta  médica   de

primeira vez;

Os procedimentos ambulatoriais eletivos serão agendados pela Central de Regulação Municipal no

Sistema  de  Gestão  e  deverão  ter  a  presença  obrigatoriamente  confirmada  pela  conveniada  no

respectivo sistema para fins de registro no prontuário do paciente e monitoramento da  Unidade de

Avaliação e Contro[e;
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Para fins  de  informação,  todos  os  procedimentos  realizados  (ambulatorial  ou  hospitalar)  deverão

estar de acordo com o instrumento de registro previsto nos sistemas de informação do SUS: AIH,

APAC ou BPA (ou instrumentos novos que possam ser inseridos pelo Ministério da Saúde);

Caso  se  constate  demanda  reprimida  de  algum  procedimento  e  excesso  de  vagas  em  outro

procedimento  dentro  do  mesmo  agrupamento,  poderão  ocorrer  remanejamento  de  vagas  entre

estes,  desde  que  não  ultrapasse  a  meta total  prevista  no  agrupamento.  Este  remanejamento  só

será realizado após avaliação e autorização da Diretoria de Planejamento e Regulação de Serviços

de Saúde;

A  conveniada  deverá  executar  os  procedimentos  solicitados  aos  pacientes  da  rede  municipal  e

contra  referenciá­los  para  seguimento  com  o  médico  assistente  com  as  devidas  sugestões  ou

justificativas para seguimento na rede;

A   disponibilização    de    medicamento    a    ser   utilizado    no    item    lnjeção    lntra­vítreo    será    de

responsabilidade   do   gestor   municipal,   sendo   pactuado   neste   convênio   apenas   o   serviço   de

aplicação. 0 respectivo procedimento será de uso exclusivo para pacientes com ordem judicial e só

será agendado com a anuência da Central de Regulação Municipal;

0  item  "cirurgias  p/  intercorrências  oftalmológjcas"  corresponde  ao  va[or  médjo  respectivo  dos

procedimentos de Vitrectomia Anterior,  Explante de LIO,  Reposicionamento de LIO, Substituição de

LIO,  Correção  Cirúrgica  de  Hérnia  de  Íris,  Paracentese  de  Câmara  Anterior  e/ou  qualquer  outro

procedimento necessário para jntercorrências oftalmológicas;

A conveniada fica autorizada a  realizar campanhas,  mutirões  e outros  procedimentos,  mediante  a

necessidade do gestor e disponibilidade de recursos financeiros.

4.9.        AVALIAÇÃO E CONTROLE

Os  laudos  referentes  às  internações  e  a  procedimentos  de  alta  complexidade/custo  o  serão

obrigatoriamente  visados   pelos  órgãos  competentes  do  SUS,  podendo  ser  realizado  de  forma

digital via sistema eletrônico ou meio físico;

Na hipótese da conveniada não proceder à entrega dos documentos de autorização de internação

até  o  dia  da  saída  do  paciente,  o  prazo  será  contado  a  partir  da  data  do  recebimento   pela

Secretaria de Saúde, dos citados documentos, conforme recibo devidamente assinado;
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As contas relativas à prestação de serviços, rejeitadas pelo serviço de processamento de dados ou

pela   conferência  técnica   e   administrativa,   serão   devolvidas   a   conveniada   para   as   correções

cabi'veis,   devendo   ser   reapresentadas   no   prazo   estabelecido   pelo   Ministério   da   Saúde.   0

documento reapresentado será acompanhado do correspondente documento original, devidamente

inutilizado por meio de carimbo, quando cabível;

As  planilhas  de  acompanhamento  do  Plano  de  Trabalho,  rejeitadas  pela  conferência  técnica  e

administrativa,  serão devolvidas a conveniada no prazo de 48 horas,  exceto sábados,  domingos e

feriados  após  a  entrega  a  Secretaria  de  Saúde  para  as  correções  e/ou  explicações  cabíveis,

devendo ser reapresentadas no prazo estabelecido pela Secretaria de Saúde dentro de 48 horas,

exceto sábados, domingos e feriados;

Ocorrendo erro, falha ou falta de processamento das contas relativas à prestação de serviços,  por

culpa da Secretaria de Saúde, este garantirá a conveniada o pagamento, no prazo avençado deste

convênio, do valor correspondente ao mês imediatamente anterior, aceriando eventuais diferenças

no  pagamento  seguinte;  ficando,  contudo,  desonerada  do  pagamento  de  multa  ou  de  quaisquer

outras sanções e encargos financeiros;

As contas rejeitadas quanto ao mérito serão objeto de análise pelos órgãos de avaliação e controle

do SUS;

As  informações  constantes  das  planilhas  de  acompanhamento  do  Plano  de  Trabalho,  rei.eitadas

quanto ao  mérito,  serão objeto  de análise e  averiguação  pela  Comissão de Acompanhamento do

Convênio;

Os   laudos   ambulatoriais   e   hospitalares   previstos   no   ltem   5,   assim   como,   os   arquivos   de

processamento,  deverão  ser apresentados  a  UAC  em  formato  digital  via  sistema  eletrônico  e/ou

meio físico,   conforme cronograma que será disponibilizado pelo gestor em tempo oportuno;

Os quantitativos apresentados deverão estar em consonância com os quantitativos registrados no

Sistema de Gestão e com a demonstração nos Sistemas de lnformação Ambulatorial e Hospitalar;

No   caso   de   tramitação   de   laudos/documentos   para   autorização,   auditoria   e/ou   conferência

adminjstrativa de forma eletrônica/digital  com  a  Secretaria  Municipa[ de Saúde,  o sjstema  utilizado

deverá atender a todos  os  requisitos  de segurança do  NGS  e os  certificados digitais  deverão ser

emitidos  de  acordo  com  a  Sociedade   Brasileira  de   lnformações  em   Saúde  (SBIS),   conforme

legislações e resoluções vigentes.
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5.    PERFIL DE OFERTAS

5.1.         META FÍSICA MENSAL ­AMBULATORIAL

Ambulatório PAB
MédiaComplexidade AltaComplexjdade

Total

Grupo/Subgrupo Descrição Qtde Qtde Qtde Qtde

Grupo 1 i Coleta de Materiais

02.01 Biópsjas e Punções 0 8 0 8

02.01.01.054­2
Biópsia percutânea de fígado guiada por imagem

0 0 1 1(ambíente hospitalar)

02.01.02.004­1 Coleta de Material p/ exame laboratorial 370 0 0 370

Grupo 2 ­ Diagnóstico em Lab. CIínico

02.02 Exames de Análises Clínicas 0 3.000 0 3.000

02.14 Teste Rápido 0 2 0 2

02.14. 01.001 ­5 Glicemia Capilar 340 0 0 340

Grupo 3 ­ Djagnóstico Anatomia Patológica

02.03.01.003­5 Exames de Citologia (exceto cervico­vaginal e mama) 0 1 0 1

02.03.02.003­0 Exames de Anátomo Patológico 0 15 0 15

02.03.02.004­9 lmunohistoquímica de Neoplasias Malignas 0 6 0 6

Grupo 4 ­ Diagnóstico por Radiologia

02.04 Radiologia CIínica 0 3.000 0 3.000

02.04 Radiologia Contrastada 0 7 0 7

02.04.03.008­0 Radiologia de esôfago (RX EED) 0 1 0 1

02.04.05.014­6 Radiologia de estomago e duodeno (RX EED) 0 1 0 1

Grupo 5 ­ Djagnóstico por Ultrassonografia

02.05 Ultrassonografia Geral 0 1.000 0 1.000

02.05.01.004­0 USG c/ Doppler Colorido de vasos 0 50 0 50

02.05.02.002­0 Paquimetria Ultrassônica (Monocular) 0 50 0 50

02.05.02.008­9 Ultrassonografia De Globo Ocular (Monocular) 0 20 0 20

Grupo 6 ­Diagnóstico por Tomografia

02.06 Tomografia c/ e s/ contraste 0 0 375 375

Grupo 7 ­ Diagnóstico por Endoscopia

02.09.01.002­9 Colonoscopia 0 100 0 100

02.09.01.003­7 Endoscopia Digestiva Alta 0 100 0 100

02.09. 01.005­3 Retossigmoidoscopia 0 20 0 20

02.09.04.001­7 Broncoscopia 0 1 0 1

02.09.04.002­5 Laringoscopia c/ biópsia 0 1 0 1

02.09.04.002­5 Laringoscopia 0 18 0 18

02.09.04.004­1 Videolaringoscopia (nasolaringoscopia) 0 12 0 12
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03.03.07.001­3

Dilatação de esôfago c/ ogivas sob visão endoscópica
0 1 0 1(por sessão) (p/ quad)

Grupo 8 ­ Hemoterapia

02.12 Diagnósticos e Proc. Especiais em Hemoterapia 0 650 0 650

03.06 Procedimentos Clínicos em Hemoterapia 0 420 0 420

Grupo 9 ­Diagnósticos em Especialidades

02.11.02.003­6 Eletrocardiograma 0 290 0 290

02.11.06.001 ­1 BÍometria U]trassônica (Monocular) 0 125 0 125

02.11.06.003­8 Campimetria Computadorizada ­Campo Visual 0 60 0 60

02.11.06.011 ­9 Gonioscopia (Binocular) 0 14 0 14

02.11.06.012­7 Mapeamento de Retina (Monocular) 0 430 0 430

02.11.06.014­3 Microscopia Especular de Córnea (Monocular) 0 5 0 5

02.11.06.015­1 Potencial de Acuidade Visual 0 5 0 5

02.11.06.017­8 Retinografia Colorida (Binocular) 0 40 0 40

02.11.06.018­6 Retinografia Fluorescente (Binocular) 0 10 0 10

02.11.06.026­7 Topografia Computadorizada de Córnea (Binocular) 0 146 0 146

02.11.06.028­3 Tomografia de Coerência Optica (OCT) 0 0 12 12

02.11.09.001 ­8 Avaliação Urodinâmica Completa 0 1 0 1

GrLipo 10 ­Consultas / Atendimentos

03.01.01.004­8

Consulta de Profissional de Nível Superior na At.
0 198 0 198Especializada (exceto Médico)

03.01.01.007­2 Consulta Médica em Atenção Especializada 0 2.100 0 2.100

03.01.06.002­9

Atendimento de Urgência c/ observação 24 horas em
0 145 0 145At. Especializada

03.01.06.006­1 Atendimento de Urgência em At. Especializada 0 670 0 670

03.01.06.010­0 Atendimento Ortopédico com lmobilização Provisória 0 95 0 95

03.01.06.011 ­8 Acolhimento com Classificação de Risco 675 0 0 675

03.01.10.001 ­2 Administração Medicamento na At. Especializada 0 240 0 240

03.01.10.010­1 lnalação / Nebulização 6 0 0 6

03.01.10.015­2 Retirada de Pontos de Cirurgias básicas 130 0 0 130

03. 01.10.027­6 Curativo Especial 1 0 0 1

03. 01.10.0284 Curativo Simples 130 0 0 130

03.03 Outros Tratamentos CIínicos 0 1 0 1

Grupo 11 ­Ambulatório de Trauma

03.03.09 Tratamento Clínjco do Sistema Osteomuscular 0 154 0 154

04.08 arurgias do Sistema Osteomuscular 0 31 0 31

Grupo 12 ­Cirurgias Ambu]al:oriais

04.01 Procedimentos Cirúrgicos Ambulatoriais 0 105 0 105

04.01.01.001 ­5 Curativo Grau  11 0 2 0 2

04.04 Procedimentos Cirúrgicos ­Vias Superiores 0 5 0 5

04.07.01.

Tratam\ento Esclerosante / Ligadura Elástica do Ap
0 5 0 5Digestivo

04.07.02.012­8
Dilatação Digital / instrumental do ânus e ou reto (p/

0 1 0 1quad)
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04.07.04.019­6 Paracentese Abdominal 0 1 0 1

04. Outras Cirurgias 0 3 0 3

Grupo 13 i Cirurgia do Apare[ho da Visão

04.05. Yag Laser Witriólise, Capsulotomia ou Sinequiólise) 0 34 0 34

04.05 Cirurgias oftalmológicas de peq. Porte (p/ quad) 0 1 0 1

04.05 Cirurgias p/ intercorrências oftalmológicas (p/ qua) 0 1 0 1

04.05.01.007­9
Exérese de Calázio e Peq. Lesões de Pálpebra e

0 1 0 1Supercí[jos

04.05.03.004­5 Fotocoagulação a Laser 0 4 0 4

04.05.03.005­3 Injeção lntra­Vitreo 0 4 0 4

04.05.03.014­2 Vitrectom ia Posterior 0 1 0 1

04.05.03.019­3 Pan Fotocoagulação de Retina a Laser 0 5 0 5

04.05.05.0194 lridotomia a Laser 0 7 0 7

04.05.05.025­9 Retirada de corpo estranho da cómea 0 1 0 1

04.05.05.0364 Tratamento Cirúrgico de Pterígío 0 6 0 6

04.05.05.037­2
Facoemulsificação com lmplante de Lente lntraocular

0 0 76 76Dobrável

Grupo 14 ­Anestesiologia

04.17. 01.005­2 Anestesia Regional 0 3 0 3

04.17.01.006­0 Sedação 0 220 0 220

5.2.         SERVIÇO DEAPOIO E DIAGNÓSTICO EXTERNO ­SADT ELETIVO

A conveniada  oferecerá  os  serviços  de  SADT  abaixo  relacionados,  na  quantidade  de  49.500  de

abril  de  2024  a  março  de  2025,  a  pacientes  externos  ao  hospital,  isto  é,  àqueles  pacientes  que

foram encaminhados pela Central de Regulação Municipal para a realização de SADT, obedecendo

aos   fluxos   e   quantidades   especificadas   (o   volume   disponibilizado   para   agendamento   deve

corresponder, no mínimo, ao definido na tabela abaixo):

SADT's Eletivos abr mai jun jul ago set out nov dez jan fev mar Total

Avaliação Urodinâmica Completa 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 12

Biópsia percutânea de fígado guiadaporimagem(ambientehospitalar)
1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 12

Broncoscopia 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 12

Campimetria 60 60 60 60 60 60 60 60 60 60 60 60 720

Colonoscopia 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 1 .200

Endoscopia Digestiva Alta 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 1.200

Fotocoagulação a laser 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 48

Gonioscopia 14 14 14 14 14 14 14 14 14 14 14 14 168

lridotomia 7 7 7 7 7 7 7 7 7 7 7 7 84

Laringoscopia / Nasolaringoscopia 30 30 30 30 30 30 30 30 30 30 30 30 360
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Laringoscopia c/ biópsia 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 12

Mapeamento de Retina 150 150 150 150 150 150 150 150 150 150 150 150 1.800

Pan Fotocoagulação 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 60

Paquimetria 50 50 50 50 50 50 50 50 50 50 50 50 600

Potencial de Acuidade Visual 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 60

Radiologia Clínica 2.125 2.125 2.125 2.125 2.125 2.125 2.125 2.125 2.125 2.125 2.125 2.125 25.500

Raio X EED 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 12

Raio X Transito lntestinal 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 12

Retinografia Colorida 40 40 40 40 40 40 40 40 40 40 40 40 480

Retinografia Fluorescente 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 120

Retossigmoidoscopia 20 20 20 20 20 20 20 20 20 20 20 20 240

Tomografia c/ contraste 73 73 73 73 73 73 73 73 73 73 73 73 876

Tomografia s/ contraste 189 189 189 189 189 189 189 189 189 189 189 189 2.268

Tomografia de Coerência Óptica 12 12 12 12 12 12 12 12 12 12 12 12 144

Topografia Computadorizada 18 18 18 18 18 18 18 18 18 18 18 18 216

Tratamento Esclerosante/ LigaduraElásticadeLesãodoAparelhoDigestivo
5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 60

Ultrassonografia 1.000 1 .000 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 1 _000 12.000

Ultrassonografia com dopplercoloridodevasos(até3vasos)
50 50 50 50 50 50 50 50 50 50 50 50 600

Ultrassonografia Globo Ocular 12 12 12 12 12 12 12 12 12 12 12 12 144

Uretrocistografia 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 60

Urografia Excretora 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 12

Yag Laser 34 34 34 34 34 34 34 34 34 34 34 34 408

Total 4.125 4.125 4.125 4.125 4.125 4.125 4.125 4.125 4.125 4.125 4.125 4.125 49.500

5.3.         META FÍSICA ANUAL ­CONSULTA DE 1° VEZ

0 quantítativo de primeiras consultas em especialidades médicas disponibilizada para a Central de

Regulação Municipal deverá corresponder, no mi'nimo, ao volume definido na tabela abaixo:

Avaliações Cirúrgicas eConsu]tade1avez abr mai jun jul ago set Out nov dez jan fev mar Total

Cabeça e Pescoço 18 18 18 18 18 18 18 18 18 18 18 18 216

Cirurgia Geral 110 110 110 110 110 110 110 110 110 110 110 110 1 .320

Cirurgia Torácica 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 120

Cirurgia Vascular 50 50 50 50 50 50 50 50 50 50 50 50 600

CPRE 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 12

Ginecologia 50 50 50 50 50 50 50 50 50 50 50 50 600

Laqueadura 15 15 15 15 15 15 15 15 15 15 15 15 180

Neurologia 20 20 20 20 20 20 20 20 20 20 20 20 240

15

_,í<:­­­­­­=+­­­.­­­­­­­­



Município de Jacareí
Secretaria de Saúde

Oftalmologia 149 149 149 149 149 149 149 149 149 149 149 149 1.788

Oftalmologia ­ Pterígio 15 15 15 15 15 15 15 15 15 15 15 15 180

Oftalmologia ­ Calázio 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 12

Ortopedia ­Joelho 8 8 8 8 8 8 8 8 8 8 8 8 96

Ortopedia ­ Mão 12 12 12 12 12 12 12 12 12 12 12 12 144

Oriopedia ­ Ombro 8 8 8 8 8 8 8 8 8 8 8 8 96

Ortopedia ­ Pé e Outros 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 120

Ortopedia ­ Pediatrica 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 24

Ortopedia ­ Quadril 6 6 6 6 6 6 6 6 6 6 6 6 72

Otorrinolaringologia 15 15 15 15 15 15 15 15 15 15 15 15 180

Pediatria 15 15 15 15 15 15 15 15 15 15 15 15 180

Pequena Cirurgia 60 60 60 60 60 60 60 60 60 60 60 60 720

Proctologia 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 120

Urologia ­ Geral 40 40 40 40 40 40 40 40 40 40 40 40 480

Urologia ­Vasectomia 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 48

Avaliações para biópsia 3 3 3 3 3 3 3 3 3 3 3 3 36

Total 632 632 632 632 632 632 632 632 632 632 632 632 7.584

5.4.         METAFÍSICAANUAL­INTERNAÇÕES EM CLÍNICA MEDICA E PEDIÁTRICA

A conveniada deverá realizar um número de 4.272 saídas hospitalares no período de abril de 2024

a março de 2025, de acordo com o número de leitos operacionais cadastrados pelo SUS ­Sistema

único de Saúde, distribuídos nas seguintes áreas:

Unidades delnternação abr mai jun jul ago set out nov dez jan fev mar Total

Clínica Médica 322 322 322 322 322 322 322 322 322 322 322 322 3.864

Cl ínica Pediátrica 34 34 34 34 34 34 34 34 34 34 34 34 408

Total 356 356 356 356 356 356 356 356 356 356 356 356 4.272

5.5.         META FÍSICA ANUAL ­lNTERNACOES EM CLÍNICA CIRURGICA

A conveniada deverá realjzar um número de 3.783 sai'das hospitalares no período de abril de 2024

a março de 2025, de acordo com o número de leitos operacionais cadastrados pelo SUS ­ Sistema

único  de  Saúde,  classificando  as  saídas  cirúrgicas  em  eletivas  e  de  urgência  (de  acordo  com  o

Manual do SIHD):
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CIínica Cirúrgica abr mai jun jul ago set out nov dez jan fev mar Total

Eletivas 207 206 206 206 207 206 206 206 207 206 206 206 2.475

Urgência 109 109 109 109 109 109 109 109 109 109 109 109 1.308

Total 316 315 315 315 316 315 315 315 316 315 315 315 3.783

A estimativa  do volume  de  saídas  cirúrgicas  classificadas  com  eletivas  está  baseada  nos

quantitativos pactuados conforme item 5.6.

5.6.         COTA CIRURGICAS ELETIVAS

A  Santa  Casa  de  Misericórdia  de  Jacareí  deverá  realizar  mensalmente  os  quantitativos

discriminados no quadro abaixo para cumprimento do ltem Leito Cirúrgico Eletivo.

Cota Cii.úrgioa
Cota MensalContratada

Cabeça e Pescoço 3

Cirurgia Geral ­ Colecistectomia 30

Cirurgia Geral ­ Hémia 28

Cirurgia Geral ­ Outros / Gastro / Plástica 15

Cirurgja Torácica 2

Colangiopancreatografia Retrógrada Endoscópica
1

(CPRE)

Ginecológica ­ Geral 15

Ginecológica ­ Histerectomia 10

Ginecológica ­ Laqueadura 10

Ortopedia ­ Joelho 4

Or[opedia ­ Mão 12

Ortopedia ­ Ombro 2

Ortopedia ­ Pé / Quadril / Outros 9

Oriopedia ­ Pediátrica 1

Otorrinolaringologia ­Adenoamígdalectomia 4

Otorrinolaringologia ­ Septoplastia / Turbinectomia 4

Otorrinolaringologia ­ Tímpanoplastia / Outros 2

Pedíatria 10

Proctologia 9

Tratamento Odontológico ­ (Pacientes Especiais) 2

Urologia ­ Geral 9

Urologia ­OPME (Nefrolitotomia / Uretrolitotomia /Outros)
6

Urologia ­ Retirada de Cateter Duplo J 2

Urología ­Postectomia 3
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Nota: Para Cirurgia Oriopédica Pediátrica foi pactuado 01  procedimento por quadrimestre
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8.    CRITÉRIOS PARA AVALIAÇÃO DE DESEIVIPENHO

] ­Tabe[a de Pontuação de Metas

Metas PontuaçãoMáxima

â=C>®1g:F=Z<J0ÊLJJ=

Grupo 1  ­ Coleta de Materiais 5

Grupo 2 ­Diagnóstico em Lab. C[ínico 5

Grupo 3 ­ Diagnóstico Anatomia Patológica 5

Grupo 4 ­ Diagnóstico por Radiologia 5
Grupo 5 ­Diagnóstico por Ultrassonografia 6

Grupo 6 ­ Diagnóstico por Tomografia 7

Grupo 7 ­ Diagnóstico por Endoscopia 7

Grupo 8 ­ Hemoterapia 5

Grupo 9 ­ Diagnósticos em Especialidades 7

Grupo 10 ­Consultas / Atendimentos 5

Grupo 11  ­Ambulatório de Trauma 5

Grupo 12 ­Cirurgias Ambu[atoriais 5

Grupo 13 ­ Cirurgia do Aparelho da Visão 9

Grupo 14 ­Anestesiologia 5

Grupo 15 ­Leito Cirúrgico ­Eletivo 9

âeC't

7.1  ­Cadastro CNES atualizado 3

7.2 ­ Comissão Ética Médica 3

7.3 ­Comissão de lnfecção Hospitalar 3

7.4 ­ Comissão de Núcleo de Segurança do Paciente 3

7.5 ­ Comissão de Revisão de Óbitos 3

7.6 ­ Comissão de Revisão de Prontuários 3
7.7 ­ Densidade de incidência de lnfecção de CVC em UTl

21?E Adulto

7.8 ­lncidência de queda de paciente 2

7.9 ­ Visita ampliada com horários flexíveis 2

7.10 ­índice de Treinamento 3
J<J0Ê=

7.11  ­Oferta de vagas SADT eletivo 3

7.12 ­Oferta de consultas médicas de la vez 3

7.13 ­Taxa de Satisfação dos usuários 2

7.14 ­Taxa de Cirurgias Suspensas 3

7.15 ­Taxa de lnfecção Hospitalar 3

7.16 ­Taxa de Mortalidade lnstitucional 2

7.17 ­Taxa de ocupação de leitos de UTI Adulto 3

7.18 ­Taxa de ocupação hospitalar 3

7.19 ­Tempo médio de permanência em leitos cirúrgicos 3

7.20 ­Tempo médio de permanência em clínica médica 3
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Município de Jacareí
Secretaria de Saúde

9.    CRONOGFUMA DE DESEMBOLSO

Os pagamentos mensais a Santa Casa de Misericórdia de Jacareí, dar­se­ão na seguinte maneira:

Mês
Va[or Repasse Valor Consolidado

Período de Avaljação dosIndicadoresdeQualidadeeProdução

Mensal do Quadrimesl:re

abr/24 4.913.927,67

19.655.710,68

i° Quadrimestre ­Consolidaçãodasinformaçõesemsetembro,avaliaçãoemoutubro/24
mai/24 4.913.927,67

jun/24 4.913.927,67

jul/24 4.913.927,67

ago/24 4.913.927,67

19.655.710,68

2° Quadrimestre ­Consolidaçãodasinformaçõesemjaneiro,avaliaçãoemfevereiro/25
sev24 4.913.927,67

ouV24 4.913.927,67

nov/24 4.913.927,67

dez/24 4.913.927,67

19.655.710,68

3° Quadrimestre ­Consolidaçãodasinformaçõesemmaio,avaliaçãoemjunho/25
jan/25 4.913.927,67

fev/25 4.913.927,67

mar/25 4.913.927,67

Total 58.967.132,04

A Tabela SUS Paulista será repassada ao prestador mediante produção, com valor anual estimado

de até R$ 17.039.359,08.
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A  avaliação   e  valoração   dos   lndicadores   Quali­Quantitativos   serão   realizados   nos   meses   de

outubro/2024,   fevereiro/2025   e  junho/2025,   podendo   gerar   um   desconto   financeiro   conforme

percentual das metas constantes no Tabela 11 ­Tabela de Distribuição de Repasse Financeiro.

10.  TABELA SUS PAULISTA

0  lncentivo  Estadual  da  Tabela  SUS  Paulista  irá  complementar  a  Tabela  SUS  Federal,  e  será

repassado ao hospital conforme regras estabelecidas na Resolução SS n° 198, de 29 de dezembro

de  2023,   após  produção,   processamento,   aprovação  e  disponibilização  do  recurso   no  Fundo

Municipal de Saúde e tem o valor mensal estimado de até R$ 1.419.946,59.

11.  PRESTAÇÃO DE CONTAS ­FINANCEIRO

a) 0  acompanhamento  orçamentário/financeiro  será  efetivado  por  meio  da  entrega  mensal  de

Relatório de Prestação de Contas em via magnética contendo os anexos:

­ Demonstrativo de Despesas em Excel;

­ Extrato Bancário de Conta Corrente e Aplicações Financeiras dos recursos recebidos.

­ Documentos fiscais que comprovem as despesas;

­ E Prestação de Contas.

Para  a  execução  orçamentária  do  Convênio  e  para  sua  respectiva  prestação  de  contas,  será

seguido o seguinte procedimento:

a)    0 acompanhamento orçamentário/financeiro será efetivado por meio da entrega mensal do

Relatório de Prestação de Contas contendo os anexos:

­ Demonstrativo de Despesas;

­ Demonstrativo de Folha de Pagamento;

­ Demonstrativo de Contratação de Pessoa Jurídica;

­ Balancete Financeiro;

­ Extrato Bancário de Conta Corrente e Aplicações Financeiras dos recursos recebidos.

­Certidões negativas de lNSS e FGTS,

b) 0 relatório de Prestação de Contas deverá ser entregue ao gestor municipal, até o vigésimo dia

útil de cada mês subsequente ao mês de referência;

30
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A  Conveniada   deverá   manter  em   perfeita   ordem  todos  os  documentos  fiscais  e  contábeis,

especialmente os respectivos livros e os comprovantes de todas as despesas contraídas, devendo

apresentá­Ios sempre que requerido pelos órgãos fiscalizadores competentes.

12.  CONSIDERAçÕES FINAIS

0 gestor municipal deverá compor as comissões de acompanhamento do convênio;

0 gestor da  Santa  Casa de  Misericórdia de Jacarei' deverá elaborar um  relatório com  relação ao

cumprimento das metas a ser entregue para a Comissão de Acompanhamento do Convênio até o

décimo dia do mês de avaliação do quadrimestre, que avaliará o seu alcance;

Não está  prevista cobrança administrativa de procedimentos não constantes na Tabela SUS,  bem

como de OPME's ou procedimentos diagnósticos não compatíveis com a Tabela SIGTAP;

Não  está  prevista  cobrança  administrativa  de  tabela  diferenciada  para  qualquer  procedimento

constante  na  Tabela  SUS.  Caso  haja  solicitação  de  procedimentos  especiais  autorizados  pela

Secretaria  de  Saúde  para  procedimentos   não  habilitados  ou   credenciados,   em   situações  de

urgência/emergência, serão remunerados de acordo com valores vigentes na Tabela SIGTAP/SUS;

No  caso  de  necessidade   de  execução  de  procedimentos  excepcionais   não   previstos  e   não

dispostos  nos  itens  acima,  para  salvaguardar  a  vida  do  paciente  e  esgotada  as  alternativas  de

referências  (negativas  do  SIRESP),   poderá   haver  ressarcimento  de  valores,   desde  que   haja

avaliação  e  autorização  do  gestor  municipal  quanto  à  pertinência  da  sua  realização,  mediante

apresentação  justificativa  médica,  a  qual  será  analisada  e  autorizada  pelo  médico  auditor  da

Secretaria da  saúde.  0  material  utilizado  deverá  ser  licenciado  pela ANVISA e  a  Santa  Casa  de

Misericórdia  de  Jacareí se  responsabilizará  em  realizar no  mínimo três  cotações  para  que  assim

possa  se  garantir  a  compra  pelo  menor  preço  ofertado,  exceto  nos  casos  em  que  se  tenha

contratação de fornecimento, dando a prioridade de compra de material nacional.
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Empresa: SANTA CASA DE MISERICORDIA DE JACAREI

CNPJ:         50.471.564/0001 ­80

Período:  01/01/2023 a 31/12/2023

Balanço   Patrimonia[

Câmara
de Ja6ffir®i

ATWO

ATIVO

ATIVO CIRCULANTE

ATIVO DISPON IVEL

NUMERARIOS

BANCOS C/ MOVIMENTOS (SEM RESTRICAO)

APLICACOES FINANCEIRAS CURTO PRAZO

APLICACOES FINANCEIFWS PRAZO FIXO

CREDITOS

CONTAS A RECEBER

CONVENIOS A RECEBER

TITULOS A RECEBER

(­) GLOSAS EM  CONVENIOS

ADIANTAMENTOS

ESTOQUES

DEPOSITOS JUDICIAIS

VALORES A RESTITUIR

PMJ ­RECURSO PROPRIO VINCULADO

ATIVO IMOBILIZADO

ATIVO  IMOBILIZADO SEM  RESTRICAO

IMOBILIZADO AQUISICAO

MOVEIS E UTENSILIOS

MAQUINA E EQUIPAMENTOS

EQUIPAMENTOS DE INFORMATICA

(­)DEPRECIACOES ACUMULADAS SEM RESTRICAO

ATIVO COMPENSADO

CONTAS DE COMPENSACAO

EQUIPAMENTOS EM COMODATO

ISENCOES RENUNCIA FISCAL ­ lTG 2002

37.548.692,23

6.635.695,51

838.813,27

1 .997,07

21.924,33

31.885,42

783.006,45

5.796.882,24

128.011,72

451.480,30

12.094,21

(122,50)

921.781,72

435.688,13

42.038,56

145.534,54

3.660.375,56

30.912.996,72

30.912.996,72

27.566.070,13

1.414.640,12

5.172.542,14

333.107,85

(3.573,368,52)

8.446.679,37

8.446.679,37

1.317.040,68

7.129.638,69

PASSIVO

PASSIVO CIRCULANTE

PASSIVO EXIGIVEL A CURTO PRAZO

FORNECEDORES

BANCOS C/ FINANCIAMENTOS

SERV / REPASSES MEDICOS PESSOA JURIDICA

OBRIGACOES SOCIAIS

OBRIGACOES FISCAIS

OBRIGACOES TRABALHISTAS

OUTRAS OBRIGACOES A PAGAR

PARCELAMENTO DE IMPOSTOS E CONTR

ACORDO FORNECEDORES

ADIANTAMENT0 DE RECEITAS

SERVICOS AUTONOMOS A PAGAR

CONTINGENCIAS TRABALHISTAS

PASSIVO NAO CIRCULANTE

EXIGIVEL A LONGO PRAZO

PARCELAMENTO DE IMPOSTOS E CONTR

PROVISAO PARA CONTINGENCIAS

37.548.692,23

25.113.353,22

25.113.353,22

5.200.996,42

2.482.684,45

197.751,75

4.049.872,73

567.513,85

5.549.866,63

359.274,27

2.791.071,48

1,426.650,15

390.000,00

6.419,05

2.091.252,44

80.226.450,68

80.226.450,68

2.165.723,15

20.756.246,48

SANTA CASA DE MISERICORDIA DE JACAREI

RUA ANTONIO AFONSO,119    ­JACAREl ­SP ­12327­270 ­Fone:  ()1239545611



Empresa: SANTA CASA DE MISERICORDIA DE JACAREI

CNPJ:         50.471.564/0001 ­80

Período:  01/01/2023 a 31/12/2023

Balanço   Patrjmonial
Câmara Mu.riicipal

de Jacareí

EMPRESTIMOS A PAGAR

IMPOSTOS E CONTRIBUICOES

PATRIMONIO SOCIAL

PATRIMONIO SOCIAL

PATRIMONIO SOCIAL

DEFICIT DO  EXERCICIO

SUPERAVITS / DEFICITS ACUMULADOS

VARIACOES PATRIMONIAIS

VARIACOES PATRIMONIAIS

PASSIVO COMPENSADO

CONTAS DE COMPENSACAO

EQUIPAMENTOS EM COMODATO

ISENCOES RENUNCIA FISCAL ­ lTG 2002

4.375.000,01

52.929.481,04

(67.791.111]67)

(87.968.078,03)

4.908.605,34

(4.281.258,01 )

(88.595.425,36)

20.176.966,36

20.176.966,36

8.446.679,37

8.446.679,37

1.317.040,68

7.129.638,69

JACAREl, 31  de dezembro de 2023.

Reconhecemos a exatidão do presente Balanço Patrimonial, cujos valores do Ativo e Passivo  mais   Patrimônio   Líquido   importam  em   R$

37.548.692,23 (trinta e sete milhoes, quinhentos e quarenta e oito mil, seiscentos e noventa e dois Reais e vinte e tres Centavos)

SUPERINTENDENTE INTERINO

CARLOS FELIPE SEPINHO APPARECIDO

CPF:    229.835.448­00

CONTADOR

JOSE ANTONIO QUINTANILHA

TC     CR:C:  1SP169647

SANTA CASA DE M[SERICORDIA DE JACAREI

RUA ANTONIO AFONSO,119    ­JACAREl ­SP ­12327­270 ­Fone: ()1239545611
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Prefeitura de Jacareí
Secretaria de Governo e Planejamento

DECLARAÇÃO

Informamos  para fins de  cumprimento do disposto  no  inciso  11,  do art.16

da Lei  Complementar n°  101,  de 04 de maio de 2000,  Lei de  Responsabilidade Fiscal,

que a despesa orçamentária referente ao encerramento da lntervenção da Santa Casa

de   Misericórdia   será   custeada   com   o   recurso   previsto   nas   seguintes   dotações

orçamentárias:  R$  25.720.000,00  (vinte  e  cinco  milhões,  setecentos  e vinte  mjl  reais)

na  dotação  02.04.01.10.302.0003.2285.01.3.3.50.43.00  e  R$  47.000.000,00  (quarenta

e sete milhões) na dotação 02.04.01.10.302.0003.2285.01.3.3.50.39.00.

As despesas decorrentes  com  a  execução da  presente  Lei  correrão  por

conta das dotações consignadas no orçamento vigente e possíveis valores excedentes

serão anulados de outras dotações orçamentárjas.

Para o ano de 2025, os valores do novo convênio já estarão previstos na

Lei Orçamentária 2025.

Nada mais a declarar firmo a presente.

CELSO FLORENCIO

DE

SOUZA:34520675804

Jacareí, 6 de março de 2024.

Assinado de forma digital por

CELSO FLORENCIO DE

SOUZA:34520675804

Dados: 2024.03.06 16:22:00
­03'00'

CELSO FLORÊNCIO DE SOUZA
Secretário de Governo e Planejamento

Praça dos Três Poderes, n° 73 ­Centro ­Jacareí/SP
Telefone: (12) 3955­9000 ramal 9033 ­governo@jacarei.sp.gov.br



CÂMARA MUNICIPAL DE JACARE
PALÁCI0  DA LIBERDADE

SECRETARIA DE ASSUNTOS JURÍDICOS

F©lhgB

càmAáraMEn,c,pa,
de Jacareí

Referente: PLE n° 04/2024 ­  Projeto de Lei do Executivo.

Autoria do projeto: Prefeito Municipal lzaías José de Santana.

Assunto  do  projeto:  Autoriza  o  Município  de  Jacareí  a   responder  pelos  efeitos  financeiros

decorrentes   da   cessação   da   intervenção   da   Santa   Casa   de   Misericórdia   e   dá   outras

providências.

PARECER N° 053.1/2024/SAJ/RRV

Ementa:   Projeto   de   Lei   Municipal.   Autoriza   o

Município  de  Jacareí  a  responder  pelos  efeitos

financeiros      decorrentes      da      cessação      da

intervenção  da  Santa  Casa  de  Misericórdia  e dá

outras  providências. Art.  30,  1,  CF/88. Art. 40,  IV,

e     Art.     60,     da     LOM.     Possibilidade,     ÉÉLm

observacões.

1.          DO RELATORIO

1.         Trata­se de  proj.eto de Leí, de autoria do  prefeito lzaías,  pelo qual

se  busc:a   autorizar  o   Município   de   Jacareí   a   responder   pelos   efeitos   financeiros

decorrentes  da  cessação  da  intervenção  da  Santa  Casa  de  Miser.icórdia  entre  outras

providências.

2.        Na   Mensagem   que   acompanha   o   texto   do   projeto,   o   autor

�rriorma crHe a .mriençãÃo leüistaíriNa é  garantir  um  novo  ciclo  de ações  na  área  da  saúde,

tendo  em  vista  a  intervenção  do  Município  na  Santa  Casa,  e  os  vários  investimentos

realizados até o  presente momento, estando o presente PLE de acordo com a Agenda

2030.

11.        DAFUNDAMENTAÇÃO

Praça dos Três Poderes, 74 ­Centro ­Jacareí / SP ­CEP 12327­901 Fone: (012) 3955­2200

Site: www.jacarei.sp.leg.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE JACAR
PALÁCI0  DA LIBERDADE

SECRETARIA DE  ASSUNTOS JURÍDICOS

1.         O  art.  30,  inciso  l,  da  constituição  Federal  autoriza  o  Mun.icípio  a

leaislar sobre assuntos de interesse local.

2.         A  Lei  orgânica  do  Município­LOM,  em  seu  artigo  40,  inciso  lv,

tis,pôe  ai}ie:. "Art.  40  São  de  iniciativa  exclusiva  do  Prefeito  as  leis  que  disponham

±..IV ­matéria orçamentária, e a que autorize a abertura de créditos
ou conceda auxílios, prêmlos e subvenções; "¢g.n.).

3.        Já   o   art.   60   da    LOM   estabelece   que   compete   ao   Prefeito

defender os Ínteresses do Município] .

4.         No   presente   PLE   encontramos   declaração   do   ordenador   de

despesas  e  demais  documentos,  diante  da  pretensão  legislativa,  estando  o  PLE  de  acordo

com os ditames da  Lei de Responsabilidade  Fiscal  (art.16,11).

5.         Entretanto,     observamos     que     no     artigo     1°     da     presente

propositura, há  menção ao ''AweJHo /,  porém, ao manusearmos os autos,  não encontramos

referido  anexo. Tudo  leva  a  crer que o  "AneLmo J seria  o  Plano de Trabalho  elaborado  pela

Secretaria  de  Saúde.  Com  isso,  ewfendemo5,  ja/Dio  me/bo/ /.wfzo,  que  a  documentação

referida  deverá  estar de acordo com  as regras  procedimentais  legíslativas,  estando visível  a

descrição ''A„exo / e a descrição do Plano de Trabalho (se esse for o conteúdo do A„eJHo /

mencionado).

6.        Além  disso,  para  que  não  haja  dúvidas,  os  valores  do  passivo

deNeT~ao seT expNid++ados e de!kaiHhados. Quanto mais precisa for a redação, melhor será a

interpretação da futura LEI (art.igo 11,11, "a", da LC Federal n° 95/98).

7.        Com   isso,   alisando  todo   o   conteúdo   apresentado,  verificamos

que o Executivo  Municipal observou os ditames constitucionais e legais.

111.       DACONCLUSÃ0

1.         Salientando   que   não   cumpre   a   esta   Secretaria   de   Assuntos

Jurídicos  a  manifestação  sobre  o  mérito  da  proposta, j.ulgamos  que  ela,  aoó5 a oÁse/.i/aca~o

Praça dos Três Poderes, 74 ­Centro ­Jacareí / SP ­CEP 12327­901  Fone: (012) 3955­2200

Site: www.jacarei.sp.leg.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE JACAR
PALÁCI0 DA LIBERDADE

SECRETARIA DE  ASSUNTOS JURÍDICOS

I      F®lffiffi

câ'maÊMÉ",pa,
de Jacarei

su.Dramencionada,  não  a_Dresentará  qualc!uer impedimento crue .impeça a s,ua trarri++açãao

legislativa,  motivo  pelo  qual  entendemos  que  o  proj.eto  5e e„cowfrjiná ap£o a  ser apreciado

pelos Nobres Vereadores.

2.         Para aprovação  do  presente  pLE é necessário o voto favorável  da

maioria simples dos membros da Câmara, em fz//77o tí»/.co c/e dr5ci«ffi~o e Mofacáo.

3.        A    propositura    deverá    ser    submetida    às    Comissões    de    a)

Constituição e Justiça; b)  Finanças e Orçamento e c) Saúde e Assistência  Social.

4.       E:ste é o pEiiec;er, opinativoe não vinculante.

5.         À secretaria  Legislativa, para prosseguimento.

Jacareí,12 de março de 2024.

;`;*o:RENATA R VIEIRA

CONSULTORJURIDICO­LEGISLATIVO

OAB/SP N° 235.902

Cesped©s

Juridiço o ffi st3

4  "LOM, Artigo 60 ­ Ao Prefieito, como chefe da administração, compete dar cumprimento às delíberações da

Câmara, dirigir, fiscalizar e defiender os interesses do Município, bem coino adotar, de acordo com a lei, todas
as medídas admínistraiivas de utilídade pública, sem exceder as verbas orçamentárías. ".

Praça dos Três Poderes, 74 ­Centro ­Jaoareí / SP ­CEP  12327­901  Fone: (012) 3955­2200

Site: www.jacarei.sp.leg.br
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CÂMARA  MUNICIPAL  DE  JACAREÍ
PALÁCIO DA LIBERDADE

Ofício n° 78/2024­CMJ

A Sua Excelência, o Doutor

lzAIAS JOSÉ DE SANTANA

Prefeito Municipal de Jacareí

Excelentíssimo Senhor Prefeito,

Jacareí,12 de março de 2024.

Prefeitura  Municipal de Jacareí

Recebiceh:fiaL£bLáL±
Àsh
ASHraTH7L

Por intermédio do presente,  cumprimentamos Vossa Excelência e

encaminhamos  cópia  do  Projeto  de  Lei  do  Executivo  ­  PLE  n° 4/2024,  cujo  Parecer

Jurídico  desta  Casa  Legislativa,  n° 53.1/2024/SAJ/RRV,  constante  às folhas 43  a 45

dos autos,  indicou observações para melhor instruir o prosseguimento da tramitação.

Desta   forma,    comunico   Vossa   Excelência   das   observações

constantes  no  mencionado  parecer,   bem   como   registro  a  falta  de  assinatura  no

balanço patrimonial constante às folhas 40 e 41  dos autos do Projeto de Lei.

Sem  mais  para  o  momento,  com  protestos  de  elevado  respeito,

subscrevo.

M3Maé:aí29ftffifA
ABNER RODRIGUES DE MORAES ROSA

Presidente

Praça dos Três Poderes, 74 ­Centro ­Jacareí / SP ­CEP:  12327­901  ­Tel.: (12) 3955­2200 ­www.jacarei.sp.Ieg.br



Ofício n° 107/2024 ­GP

Prefeitura de Jacarei
Gabinete do Prefeito

Ao Excelentíssimo Senhor

Abner Rodrigues de Moraes Rosa

D.D.  Presidente da Câmara Municipal de Jacareí/SP

F®iha

±_±._­i:._.._­
Câmara Municipal

de Jacareí

Assunto: Atendimento ao Ofício n° 78/2024­CMJ ­Projeto de Lei do Executivo n° 04/2024

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Cumprimentando­o cordialmente e em  atenção ao  Ofício  n° 78/2024­CMJ,

encaminhamos  anexo  novas  cópias  do  Balanço  Patrimonial  devidamente  assinadas,  no

qual constam os valores do passivo explicitados e detalhados,  em atendimento ao parecer

jurídico do Poder Legislativo (fls. 43/45).

Por  oportuno,   informa  que  o  "Anexo   1"  trata­se  do   Plano  de  Trabalho  já

enviado e que consta às fls. 09/39 do expediente interno da Câmara.

Sendo o que nos compete para o momento, aproveitamos a oportunidade

para renovar votos de estima e consideração.

Respeitosamente,

cà­;\lrf=
JOSE DE SANTANA

aMk#­ç#LÊ==
:i,,'."i:iJl.,i­

Felp® Santo€ d® Llma
secretári%eàor,b#sfativõ

Prefeito do Município de Jacareí

Praça dos Três Poderes, 73 ­2° andar­ Centro ­ Jacareí­SP

Telefone:  (12) 3955­9111  ­Fax: (12) 3961­1092 ­gabinete©acarei.sp.gov.br
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SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE JACAREÍ

Demonstração do resultado
Exei.cícios findos em 31  de dezembro de 2023 e 2022

31/12/2023 31/12/2022

Receita operacional líquida

Superávit bmto

Despesas administrativas

Despesas financeiras

Receitas fi nanceiras

Outi.as dcspcsas opcracionais

Total das de`çpeças or]eracionais

.S;uperávit(Déficit)Operacional
E=

olltras receitas

Subveiições Recebidas

Outras despesas

(=) Superávit (Déficit) contábil líquido antes da contribuição socia]

(==) Superávit (Déficit) contábíl líquido antes do imposto de renda

(=) Superávit (Déficit )

(=) Superávit (Déficit) líquido do período

EEliii
Carlos Felipe Sepinho Apparecido

Representante Legal

74.694.729,48

74.694.729,48

{48.{}õ8.4€)i>68}

{3.694.087t7tq}

970.106,26

(:38.8%.;374,{}9)

t89.648.84,,,r29,

(14.€j54.1  .t 7,81 }

993.042,43

12.367.843,02

{8`/8.9iJ8,:34)

{2.¢7r2.2:.50,70j

{r£.472.2`r}{3,7{))

{2,ÁÍ.?2.2{}(!,7C})

{2.472.2`3(}>7{)}

63.564.641,22

63.564.641,22

t34.69`r3.5LT6>08j

t7|i2.5.j79r37)

2.372.738,98

(41.246.:}i{j,2S}

{8{).592.256,'/5}

{i7.(}Í27.Í>15,5:t)

2.364.225,34
rr2.fyfff.JUí)ffi

tr/.i2.|72,5Á)

6Í!Í}rj.`i!Níl 11

6ÍJíyíJ.2!ÜflI|

6.690.207,22

6.690.207,22



SANTA CASA DE MISERICORDIA DE JACAREI

Balanço patrimonial

Em 31 de dezembro de 2023 e 2022

Ativo

Circu]ante

Caixa e bancos

Aplicações Fii]mceiras

Contas a Receber

Estoques

Adiantamento a Funcionários

Adiantamento diversos

Outros títulos a receber

Outras valores a receber

Toi.al do aiivo circulanic

Não circulante

Depósito j udicial

lmobilizado

Cc)ntas de Compensação

Total do ativo não círculante

e­7
do ativo

Passivo

Circulante

Fomecedores

Obi.igações sociais e trabalhistas

Obrigações tributárias

Parcelamento de Ímpostos

Financiamentos bancários

Acordos com fomecedores

C)utras obrigações

Total do passivo circu[ante

Não Circulante

lmpostos parcelados

Provisão para contingências

Financiamentos ba.ncários

Prc)cessos exigibilidade suspensas ­ moratória
­~,itas de Compensação

do passivo não circulante

Patrimônio Líquido

Doações patrimoniais

Varjações patnmoniais

Déficít acumulados

Déficit do Exercício

Total do passivo ­.=­­.
Carlos Felipe Sepinho Apparecido

Representame l.egal

23.921,40

814.891,87

591.463,73

435.688,13

0,00

468.015,83

3.660.375,56

168.716,94

6.163.073,46

i                                42. 038,56

]                         30.912.996,72

10.121.679,37

41.076.714,65

47.239.788,11

31/12/2023

2.408.635,21

9.466.603,59

567.513,85

2.767.386,16

2,482.684,45

1.426.650,15

1.739.286,12

20.858.759,53

s                           2.189.408,47

t                        22. 847. 498,92

u                          4. 375. 000,01

v                        52. 929. 481,04

10.121.679,37

92.463.067,81

Nota 7                    4.908.605,34

Nota 7                  11.867.588,76

Nota  7                (' 8{?. 38f.``1`í.`2 ,63 )

Nota  7                   ( 2`472.2`30`70}

31/12/2022

22.985,46

701.595,87

492.608,37

740.190,42

70.222,55

1.506.168,90

3.661.529,81

165.231,99

7.360.533,37

42.038,56

31.655.098,84

8.446.651,71

40.143.789,11

47.504.322,48

31/12/2022

2.109.286,78

10.964.735,30

673. 175,12

2.559.070,39

2.540.684,02

3.240.043,62

568.156,22

22.655.151,45

2.343.954.43

14.174.025,59

6.929.377,58

57.755.570,86

8.446.651,71

89.649,580,17

4.908.605,34

10.676.988,15

(87.076.20`3.85)

6.690.207.22

íáÁ. Og£. {!,'}9,2:±}                                          {64 , 800` *to9 , } 4)

47.239.788,11 47.504.322,48

José Antônio Quintanilha

Contador CRC ISP 169647/9­0



CÂMARA MUNICIPAL  DE  JACAREÍ  i SP
PALACIO DA LIBERDADE

Cód.  01.00.10.05  .1C  .  P

PARECEFt DA COMISSÃ01­CCJ

CONSTITUI ÃO E JUSTI
Câmara Muriicipal

de Jacareí

PLE No 04/2024 ­PROJET0 DE LEI DO EXECUT]VO

ASSUNTO:

Autoriza  o  Município  de  Jacareí  a  responder pelos  efeitos  financeiros
decorrentes    da    cessação    da    intervenção    na    Santa    Casa    de
Misericórdia e dá ou{ras providências.

AUTORIA: Prefeito Municipal lzaias José de Santana.

3iE3TiàHeiT.d:asciiar:Ts:Ííeãj,%ç:ãtÊ:t!ã:,cc;i:m:,:sdâoo:eEo£r#f:ésaT:gLs:c;'nT:n?:#eâ:iT:Tx,:ÇíÁgóafÊ

Vereador Voto Assinatura

SôNIA PATAS DA AMIZADE
jãseguiraoplenário

#(Presidente) EArquivar

IVIARIA AMÉLIA
eguir ao PlenárioEArquivar /­

(Relatora)
`­­_`.J.    !  ­_  .

HERNANI BARRETO
Eseguir ao pienário

I

(Membro) EArquivar

Justificativa..

Câmara Municipal de Jacareí,   i``i7   de março de 2024.

CONCLUSÃO:
Diante das manffestações acima, a proposftura deverá ser:

(\S Encaminhada ao plenário.                        (    ) Arquivada.

PRAÇA  DOS  TRÊS  PODERES,  74  ­CENTRO  ­JACAREÍ  /  SP  ­CEP:   12327­901   ­TEL.:   (12)  3955­2200  ­WWW.JACAREi.SP.LEG.BR



CÂMARA  MUNICIPAL  DE  JACAREÍ  I SP
PALACIO DA LIBERDADE

VOTO EM SEPARADO

COMISSÃ01iccJ

CONSTITUICÃO E JUSTICA

PLE No 04/2024 ­PROJETO DE LEI DO EXECUTIVO

ASSUNTO:

Autoriza  o  Município  de  Jacareí  a  responder  pelos  efeitos  financeiros
decorrentes    da    cessação    da    intervenção    na    Santa    Casa    de
Misericórdia e dá oul:ras providêncjas.

AUTORIA: Prefeito Municipal lzaias José de Santana.

Eu,  Vereador  Hernani  Barreto,  membro  da  Comissão  de  Constituição  e

Justiça da Câmara Municipal de Jacareí, venho por meio deste apresentar meu voto

em  separado  referente  ao  Projeto  de  Lei  em  epígrafe,  após  análise  minuciosa  da

referida   propositura,   manifesto   meu   posicionamento  divergente   com   relação   ao

prosseguimento da matéria pelos seguintes motivos:

Conforme   artigol26,   §   2°   da   Resolução   745/22   (Regimento   lnterno),

externar  meu  "Voto  em  Separado",  referente  ao  PLE  n°  04/2024,  que  "Autoriza  o

Município de Jacareí a responder pelos efeitos financeiros decorrentes da cessação

da intervenção da Santa Casa de Misericórdia e dá outras providências".

Ocorre  que,  em  Audiência  Pública  realizada  em  15  de  março  de  2024,

bem como nos documentos juntados ao mencionado projeto,  há nítida necessidade

de ampliação da participação popular, com realização de mais audiências públicas, a

fim de garantir o cumprimento dos princípios da publicidade, transparência, eficiência

e  outros,  haja  vista  o  relevante  interesse  público  envolvendo  a  saúde  pública  da

pOpulação.

lmportante  destacar  que,   a  intervenção   realizada  através  de  decreto,

ocorrida  no ano de 2012,  teve a  pariicipação direta do  Ministério  Público do  Estado

de  São  Paulo  e  da  Ordem  dos Advogados  do  Brasil  ­  OAB,  entidades  estas  que

necessariamente  também  devem  participar  de  todo  o  processo  de  devolução  da

Santa  Casa  à  lrmandade,  face à  representatividade das  mesmas,  assim  como  nos

dias   de   hoje   é   fundamental   a   presença   da   Defensoria   Pública   em   todos   os

PRAÇA  DoS  TRÊS  PODERES,   74  ­CENTRO  ­JACAREÍ  /  SP  ­CEP:   12327­901   ­TEL.:   (12)   3955­2200  ­WWW.JACAREi.SP.LEG.BF`
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CÂMARA  MUNICIPAL  DE  JACAREÍ
PALÁCIO DA LIBERDADE

momentos,   pois  se  assim  não  for,  corre­se  riscos  aos  pri

SP
RC

ÍJ/'J

:.

Cócl,  01.00.1 .05 . de Jac

ncipios  repu icanos  e

democráticos.

Além  do  mais,  de  acordo  com  o  artigo  39,  §  4°  da  Resolução  citada,

necessário se faz a contratação de auditoria técnica especializada, para dar suporte,

segurança  jurídica  e  clareza   aos   parlamentares,   para  definição  de  seus  votos,

quanto às questões financeiras, orçamentárias e contábeis que envolvem a questão.

Nesta   esteira,   solicito   também   providências   junto   ao   Excelentíssimo

Prefeito,  para  retirada  do  regime de  urgência,  diante dos  pontos  destacados  neste

documento,  inclusive da manifestação do Douto Representante do Ministério Público

(Ofício  n° 3/24­3­JLB,  de  12 de março p.p. ­DOC.  ANEXO),  o qual aponta que  ".,.o

protocolo de intenções é vago quanto às consequências administrativas, jurídicas e

contratuais".

Assim,  muitas dúvidas e obscuridades são detectadas,  como é o caso da

informação prestada pelo Alcaide, às fls. 47, destacando que  "...  o "Anexo /" £rafa­se

do Plano de Trabalho já enviado e que consta as folhas 09/39 do expediente interno

da  Câmana".  Contudo  não  há  esta  especificação,  nem  tampouco  detalhamento  do
"passivo   financeiro"   e   do   "valor   e   rubrica   estimados   no   Anexo   1",   coriorme

estabelece o capuf do ari.1 °.

Ora,  são várias divergências e equívocos procedimentais apontados,  que

nos  levam  à  conclusão  que  analogicamente  o  balanço,  devidamente  assinado  e

adequado  posteriormente,  após  cobrança  do  llustríssimo  Presidente  desta  Casa,

entregue   um   dia   an{es   da   aludida  Audiência   Pública   ­   diga­se   de   passagem

diferente  do  inicial  (fls.  40/41)  ­nada  mais  é  que  uma  emenda  substancial,  que

interfere diretamente no texto da propositura, por isso, deve seguir o rigor do previsto

no  §  4°  do  art.115  da  mesma  Resolução,  ou  seja,  voltando  a  contagem  do  prazo

para tramitação, mesmo em regime de urgência.

Considerando    os    argumentos    apresentados,    aguardo    as    devidas

providências,  sendo:  agendamento  de  novas  Audiências  Públicas;  contratação  de

serviço  técnico  especia]izado;  solicitar  ao  Exmo.  Prefeito  a  retirada  do  regime  de

urgência;  e  dar  ciência  ao  Ministério  Público  do  Estado  de  São  Paulo,  Defensoria

Pública e à Ordem dos Advogados do Brasil ­OAB.

Por  fim,   rogo  envio  das  necessárias  solicitações  aos  Presidentes  das

Comissões  de  Finanças  e  Orçamento  e  Saúde  e  Assistência  Social,   por  serem

PF{AÇA  DOS  TRÊS  PODERES,   74  ­CENTRO  ­JACAREÍ  /  SP  ­CEP:   12327­901   ­TEL.:   (12)  3955­2200  ­WWW.JACAREi.S



CÂMARA  MUNICIPAL  DE  JACAREÍ  i
PALÁCIO DA LIBERDADE

CócL  01.00.10.

também  responsáveis nesta questão,  com o objetivo de,  em

providências cabíveis.

Diante   do   exposto,   sugiro   que   o   projeto   seja   reavaliado   e   ajustado

conforme as considerações aqui apresentadas antes de ser submetido à apreciação

do P]enário.

Câmara Municipal de Jacareí,18 de março de 2024.

PRAÇA  DOS  TRÊS  PODERES,   74  ­CENTRO  ­JACAREÍ  /  SP  ­CEP:   12327­901   ­TEL.:   (12)  3955­2200  ­WWW.JACAREl.SP.LEG.BR



C)fícicj n.  3/24­3­JLB

LLL€t:L`É§SSE!À#®SWEREÂDORES:

rq\gratjeço  o  convite  da  Câmara  Municipal  de  Jacarei`/SP  para  partjcipar da  audiência

Liúbiir,ã !.cà!acionada à Santa Casa iocal,

=m    r€Ãzão    de    impossibilidade    de    comparecimento    na    data   agendada]    efetuo
­­.`r  ­:!: ­... ` =`í`.:  i'.:f.`c!itas  ã`  i.espeito  c!o tema.

.3`  íiiiit{'}i`pio,  nãci  se  vislumbrou  identificada  ilegaljdade  nos  termos  do  Projeto  de  Lej

;.`,­;„]i„.,,„ „  3 ,.­.  í:;í   \ie  06 c!e  março de  2024.

Como  a  pessc)a  jurídica  em  questão  é  particular,  qualquer  intervenção  de  natureza

j{jri'ci!ca cH`v`ersa da desapropriatória deve ser transitória.

!\ies=`e  sentido]  a  iniciativa  da

merece ser jur!clicamente apc>iada.

Chefia  dci  Executivo é  de  rigoroso cumprimento  legal e
_                   _  ­­­                     _  __ _   _                                                                                     ­               _                                         ­­

A  fcirma  jurídica  correta  de  prestação  cle  serviço  público  pela  instituição  particular

sanitáriê! t;eneficente é o convênio administrativo.
� ­    .    !..   'Íi`.`.T!­!!gTie,r;{o  não  importa  exc!usi\Íidade`   de  modo  que  pode  haver  posterior

t+.­`  r`!.!h!!rr}  doijtffos  nosocõmios.

� r+ji!í;:.ci`  ainc}a,  de  estabelecimentos  públicos,  existentes  ou  a criar,  que  prestem

ui; Ü.:ÜÁi ­.,..,. ic;=  C  tl€.­}! Viço  do  SUS.

!sso  se necessário e  adequado  para o  integral  atendimento das demandas de saúde

í.típ  pt`.,`í.`t. '...:!..Í:.ãQ  !cica!  e  regional  pactuada.

m  L2.{endimento  ao  interesse  público,  o  Plano de  cessacão  da  interven ão  contém

.À.!em  .:iisso,  prevê  atuação  administrativa  conjunta,  via  plano  operativo e comissão de

­m.3nip+uihament.o.
­t

Como suge§tão de  aprimoramento,  observa­se  que

.Ç±aj]±g±Lçgpis£}g±±LênciasadministrativâsLL_j~u_r:[9iggs
con[as ou  rei{erada insuficiência destasl ,  o que

­­­­,   __­_

o.~P[ÊLC]_çolo  de  intenções  é

e  contratuais  decorrentes  de rejeição  de
_  _­   _.­`     `1 ­­­­­ ^`

deve ser verificado vigilantemente para se evjtar

ma!\`Íer£3Çáo dc> Erário e prejuízo futuro ao atendimento dos usuários.

AgraHieço~ihes  a  àieh­;áó ~é,  i­a­.­­eT;eTr­a­­­d­e~c~oTaiãraé~§­rigãtd­a,  aproveito  a  ensancha
�­._­­1_ .­.­­­­ _ ­­.­ _­­_    `.   _ ­­.­ ~­.``  ­­­

. .~ .,,..,....  `~r.­­:T , .. `­,., `  `„ i; . ,`  rifl  ii­riiisi`tieração  e  eátíü­a­:`­`­­­~ ­­.­­­­ `'­

.jl®Si;ã Lunz BEDNARSKl

2° Promotor cie Justiça de Jacareí

f,Âí`+iÀF:.:`  í\;iuíriic.ipAL DE JACAREí/SP



CÂMARA  MUNICIPAL  DE  JACAREÍ  ­SP
PALACIO DA LIBERDADE

PARECER DA COMISSÃ0 2icFO

Cód.  01`00.10.05  .1C  .  P

PLE No 4/2024 ­PROJETO DE LEI DO EXECUTIVO

ASSUNTO:

Autoriza  o  Município  de  Jacareí  a  responder  pelos  efeitos  financeiros
decorrentes    da    cessação    da    intervenção    na    Santa    Casa    de
Misericórdia e dá outras providências

AUTORIAEMENDA:
Prefejto Municipal lzajas José de Santana.

Os      integrantes     da     Comissão      Permanente     de     FINANÇAS      E

ORÇAMENTO,  tendo  avaliado  a  propositura  discriminada  em  epígrafe,  nos termos

regimentais, se manifestam na conformidade do quadro abaixo:

Vereador(a) Voto Assinatura

)

WIARIA AMÉLIA Pseguiraoplenário (u          "r)`,#+­(Presidente) EArquivar

PAULINHO DO ESPORTE Eseguir ao pienário ­­­­:/r     //

(Relator) HArq uivar                      ,
Ír

ROGÉRIO TIMÓTEO Eseguir ao Pienário

­­___      /             /

(Membro) EArquivar

Justificativa:

Câmara Municipal de Jacareí,   /``y   de março de 2024.

CONCLUSÃO:

Diante das manffestações acima, a propositura deverá ser:

(i4 Encaminhada ao plenário.                         (    ) Arquivada.

PRAÇA  DOS  TRÊS  PODERES,   74  ­CENTRO  ­JACAREÍ  /  SP  ­CEP:   12327­901   ­TEL.:   (12)  3955­2200  ­WWW.JACAREl.SP.LEG.BR



CÂMARA  MUNICIPAL  DE  JACAREÍ  ­SP
PALÁCIO DA LIBERDADE

PARECER DA COMISSÃ0 5icsAS

SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL

Cód.  01.00.10.05  .1C  .  P

PLE N° 04/2024 ­PROJETO DE LEI DO EXECUTIVO

ASSUNTO:

Autoriza   o   Município   de   Jacareí   a   responder   pelos   efeitos   financeiros
decorrentes da cessação da intervenção na Santa Casa de Misericórdia e dá
outras providências.

AUTORIA: Prefeito Municipal lzaias José de Santana.

Os  integran{es  da  Comissão  Permanente  de  SAÚDE  E  ASSISTÊNCIA

SOCIAL, tendo avaliado o projeto discriminado em epígrafe, nos termos regimentais,

se manifestam na conformidade do quadro abaixo:

Vereador(a) Voto Assinatura

MARIA AMÉLIA

¥A::::;:: P'enário                 {

\ULLQ,Uu/,­`_..

(Presidente)

PAULINHO DOS CONDUTORES ffl\seguíraop]enárío +(Relator) EArquivar

ROGÉRIO TIMÓTEO

/Eseguiraopienário (.  _.:i                    í

(Membro) EArquivar

Justificativa:

Câmara Municipal de Jacareí,   Í\''\r`y   de março de 2024.

CONCLUSÃO:

Diante das manffestações acima, a proposi{ura deverá ser:

(.* Encaminhada ao plenário.                         (    ) Arquivada.

PRAÇA  DOS  TRÊS  PODERES,   74  ­CENTRO  ­JACAREÍ  /  SP  ­CEP:   12327­901   ­TEL.:   (12)  3955~2200  ­WWW.JACAREl.SP.LEG.BR
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18Ê LEGISLATURA I ANO IV

RESUMO DA ATA ELETRÔNICA

�aMunjcip­al

Jacarei

3Ê AUDIÊNCIA PÚBL]CA

INTERVENÇÃO NA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE JACAREÍ

Realizada em 15/03/2024
Horário: 18h24min

06.00.05.01    1C  P
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18Ê (DÉCIMA OITAVA) LEGISLATURA ­ANO IV

RESUMO DA ATA ELETRÔNICA DA

3Ê (TERCEIRA) AUDIÊNCIA PÚBUCA

SG

Aos quinze (15) dias do mês de março (03) do ano dois mil e vinte e quatro (2024),

iniciando às dezoito horas e vinte e quatro  minutos (18h24min), compareceram

ao  Plenário  da  Câmara  Municipal  de Jacareí,  com  a  finalidade  de  participar  de

Audiência Pública para tratar da intervenção na Santa Casa de Misericórdia de

Jacareí, convocada  pela  Comissão Permanente de Saúde e Assistência Social ­

CSAS,  nos  termos  do  Edital  n9  003/2024­SL,  publicado  no  Boletim  Oficial  do

Município  de  Jacarei'  n9   1561,   de  08/03/2024,   às   páginas  31,   os  seguintes

Vereadores: ABNER ROSA ­PSDB; DUDl ­PL; EDGARD SASAKl ­PSDB; HERNANI

BARRETO  ­  REPUBLICANOS;  LUÍS  FLÁVIO  (FLAVINHO)  ­  PT;  MAR[A  AMÉLIA  ­

PSDB;  PAULINHO  DO  ESPORTE  ­  PSD;  PAULINHO  DOS  CONDUTORES ­PL;  DR.

RODRIGO SALOMON  ­  PSD;  ROGÉRIO TIMÓTEO ­REPUBLICANOS;  RONINHA ­

PODEMOS; SÔNIA PATAS DA AMIZADE ­PL; e VALMIR DO PARQUE MEIA LUA ­

UNIÃO BRASIL.

.  1  ,,,,,,,,,,,..,.....  1  ..,,.,............, ®  .....................,,­  1  ,.,,  1'  ,  0  ,,,,,  1  ,,,,  I  J  ,,,,,,,,  ®  1  ,,,,,,  1  1  ,,,,,,  ®  ,,,,  1'  ,,,,,,,  1  1  11

As   assinaturas   dos   vereadores,   autoridades,   representantes   da   Prefeitura

Municipal de Jacareí,  assessores de vereadores e demais  presentes à Audiência

Pública constam da lista de presenças anexa ao final deste Resumo ......................

\,,,\,,,,\,,,,,,,,,,,,,1,,,,,,,,1,,,,,,,,\,,,®,,,,,,­,,,1,,,,.,,,,,,,.,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,\,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,

A  Mesa  Diretora  dos  Trabalhos  foi  composta  pelos  Vereadores  integrantes  da

Comissão  Permanente  de  Saúde  e  Assistência  Social  ­  CSAS,  MARIA  AMÉLIA ­

PSDB   (Presidente);    PAULINHO   DOS   CONDUTORES   ­   PL   (Relator);    ROGÉRIO

TIMÓTEO ­REPUBL[CANOS  (Membro) ...... „ ......... „„.„..„ ....,..........,......................

® ,,,,, ® ,,,........­,  ' ,,,,....,...,,.,.,.­..­,,, ® ,,.,..­........ ' ....,­....,,,,,,,,,,,, t, ­ , 1 .,.., ® , , . t' 1 , 1 ® 1 .,., 1 ,,,,,,,, I , 1 , ®

ABERTURA ­PRESIDENTE: Após a abertura da Audiência Pública, a presidente:...

1. Agradeceu as presencas de: RUBENS ARMANDO MELO ­Vice Provedor da Santa

Casa;  MARIA  LUÍZA  PORTO  MELO  ­  Provedora  da  lrmandade  da  Santa  Casa;

ELISETE SGORLON  ­Administradora  Hospitalar ­Santa  Casa;  SILVANA SOUZA ­

Economista; MOHAMED HAMZE TAHA ­Diretor Clínico da Santa Casa; DR.  lzAÍAS

JOSÉ  DE  SANTANA  ­  Prefeito  Municipal  de  Jacareí;  DRÊ  ROSANA  GRAVENA ,#À#
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Secretária de Saúde; DRÊ AGDA FERNANDES; DANIEL GANTNER FREIRE ­Conselho

Gestor  da  Santa  Casa ,....................................,...,...................................................

radeceu  as resen as  dos  Vereadores:  ABNER ROSA  ­  PSDB;   DUDl  ­   PL;

EDGARD   SASAKl   ­   PSDB;   HERNANI   BARRETO   ­   REPUBLICANOS;   LUÍS   FLÁVIO

(FLAVINHO)  ­PT;  PAULINHO  DO  ESPORTE  ­PSD;  DR.  RODRIG0 SALOMON  ­PSD;

RONINHA  ­PODEMOS;  SÔNIA  PATAS  DA  AMIZADE  ­PL;  e  VALMIR  DO  PARQUE

MEIA  LUA ­UNIÃO  BRASIL.

3.  Registrou  os  convites  enviados:  DANIEL  DANTE  FREIRE ­Conselho  Gestor  da

Santa   Casa;   ELIANA  APARECIDA  SANT'ANA   RABELLO   DE   ARAÚJO  ­  Conselho

Gestor  da  Santa  Casa;  SOCIEDADE  BRASILEIRA  CAMINHO  DE  DAMASCO;  MARA

CHRISTIANE VASCONCELOS LIBERATO ­Administração do Hospital São Francisco;

DR. ALBERTO R. COELHO SAMPAIO JÚNIOR ­Superintendência clínica do Hospital

São  Francisco;  HOSPITAL ALVORADA;  HOSPITAL DE  CLÍNICAS ANTONIO AFONSO;

HOSPITAL    E    MATERNIDADE     POLICLIN;     HOSPITAL    RETAGUARDA;    ATÍVIA    ­

Operadora de Plano de Saúde; BRADESCO SAÚDE ­Operadora de Plano de Saúde;

CASSI  ­Operadora  de  Plano  de  Saúde;  MEDISERVICE  ­Operadora  de  Plano  de

Saúde;  PORTO  SEGURO  ­Operadora  de  Plano  de  Saúde;  SANTA  CASA  SAÚDE  ­

Operadora  de  Plano  de  Saúde;  SULAMÉRICA  SAÚDE  ­  Operadora  de  Plano  de

Saúde;  UNIMED  ­  Operadora  de  Plano  de  Saúde;  DR.  JOSÉ  LUIZ  BEDNARSKl  ­

Ministério  Público  do  Estado  de  São  Paulo;  DR.  BRUNO  MIRAGAIA ­Defensoria

Pública do  Estado  de São  Paulo;  GESTORES E  COLABORADORES  DA SANTA CASA

DE  MISERICÓRDIA DE JACAREÍ.

4.  Agradecimentos  finais:  aos  servidores,  e  a  todos  que  acompanham  pela  TV

Câmara Jacareí através de suas plataformas de transmissão„ ........ „ ..........,...........

5. Sobre a Audiência  Pública: Registrou que como presidente da CSAS, assim que

tomou conhecimento do Projeto de Lei do Executivo referente à  intervenção da

Santa  Casa vÍu a  necessídade da  reaíização de uma Audiência  Pública  para ouvir

as  partes envolvidas  nesse assunto  de grande  interesse  a todos os  usuários do

Sistema Único de Saúde ­SUS e esclareceu como vai ocorrer a eventual transição,

explicando que o público poderá fazer perguntas por fichas e direcioná­las a um

orador  específico .......................................................,........................... „„ .............

0  ,,,,,,,  1  ,  ,  1  1  1  ,,,,,,,,,,,,,,  0  ,  ,  ,  1  ,,,,,.,  1  .  .  ®  ,  ,  I  ,,,,,,,,,,,.  J,  '  ,.,,,,.,.  1  ,,,,,,,,.,,,,,,,  1  ,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,

Neste  momento,  o  Vereador  Luís  Flávio  solicitou  abrir  a   palavra  a  todos  os

presentes  nas  galerias  e  não  por  escrito  como  era  a   proposta   inicial.  Após

deliberação do plenário, a proposta de palavra aberta ao público foi aprovad

PRAÇA DOS TRÊS PODERES, 74 ­CENTRO ­JACAREÍ/ SP ­CEP 12327­901 ­TEL.: (12) 3955­2200 ­www.j aca r
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com  o  tempo  de  dois  (02)  minutos  para  formulação  da  pergunta,  que  será

apenas  uma  por  pessoa .........................................................................................

ORADORES: Ato contínuo, a  Presidente da  CSAS  passou  a  palavra  aos oradores

pelo tempo de quinze (15) minutos, na ordem que fazemos constar: ...„ .,........... „

1.  Rosana Gravena ­Secretária  Municipal de Saúde .............................

2.  Mazinho Melo      ­Conselho Munjcipal desaúde­COMUS ........ „,.„

3.  Maria Luíza  Porto Melo ­Provedora da Santa Casa ........ „...„ ..... „„..

4.  lzaías José de Santana    ­Prefeito Municipal de Jacarei' ..........,........

o®,,,,,,®,,,,®,I,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,®,O,,,,,.,,,,,,,.,,,,,,,,,,l,,,,,.,l,,.®,,,,,.,.,l,,,®,,,,,,,,,,,,,,,®

Os slides utilizados durante a apresentação da Dr. Rosana Gravena e do Dr. lzAÍAS

José de Santana  se encontram ao final  deste ...,....,...............,.....................,.........

1,1,,,,,11,,1,1,,,,,,,,,,,,,,,,,,,®,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,J,,,,1,,,,,,1,®,,,,,,,,®,,,,,,,,,,,.,,,,,,,,,,,,®,,,,,

MESA   DIRETORA: Encerrada   a   apresentação,   a   Presidente   agradeceu   aos

oradores   e,    em   seguida    abriu   a    palavra,    por   cinco    (05)    minutos,    para

questionamentos dos integrantes da  Mesa  Diretora: .... „„..„ .................. „ .............

MARIA AMÉLIA ­PSDB (Presidente) ......... „.„ .......... „.„ ....... „ .... „„ ...... „ .......... „ .....

PAULINHO  DOS  CONDUTORES ­PL (Relator)  ...,.......,......,...............,.,......,......... „„

ROGÉRIO TIMÓTEO ­REPUBLICANOS  (Membro)  .......,...............,...........................

VEREADORES: Após os questionamentos dos integrantes da mesa diretora terem

sido   respondidos   pelos   oradores,   a    Presidente   abriu   a    palavra    para    os

questionamentos dos Vereadores, por cinco (05) miniitos na ordem que fazemos

constar:....,..,..............,................®................................................,..........................

EDGARD SASAKl ­PSDB..„ ......... „ ...... „ ...... „„ ..... „ .......... „..„ ..... „,.„ ......... „ ........ „..

HERNANI  BARRETO ­REPUBLICANOS .......... „..„ .... „ ..... „ ..... „ ....................... „„ ......

LUÍS  FLÁVIO  (FLAVINHO)  ­PT...„ ............................,....,.,..........................,......,.... „

DR.  RODRIGO SALOMON  ­PSD  ................................................................,.............

RONINHA ­PODEMOS ...... „ ......... „..„ ........ „ ............ „„ ........ „ ...... „ ..... „„...„ ..... „ ....

VALMIR  DO  PARQUE  MEIA LUA ­UNIÃO  BRASIL ......................................,.............

.,,,,,,,,,, 1 .,.,. 1 , . ' ...,., ' .... ` ....,..­,. ' .....,....,.,,,,,,,,,,, 1 , 1, , 1 1 ,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,

Durante as falas dos Vereadores, a  Presidente da  CSAS explicou,  que se  houver

necessidade, será realizada outra audiência pública para tratar sobre o tema„„..,
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PÚBLICO: Após os questionamento5 dos vereadores terem sido respondidos pelos

oradores,  a   Presidente  abriu  a   palavra  para  os  questionamentos  do  público

presente, por dois (02) minutos, conforme deliberação do Plenário, na ordem que

fazemos  constar:  ......,,...,.................................................................,..................... „

VALTER DE SOUZA ­Ex­Vereador,  membro do Conselho Gestor de Saúde do SIM

e da  Unidade  12  horas do Jardim  das  lndústrias ..... „.„„..„.„ ............ „..„..„ ............

ELOíSA NASCIMENTO ­Advogada e jornalista, foi membro do Conselho Gestor da

Santa  Casa  do  Conselho  de Saúde ...............,,....,........................................,........ „

ROGÉRIO  ERNESTO  LEMOS  D'ANDREA ­Munícipe„ ..... „.„„ ........ „ ............. „..„ ......

JULIANO BARBAROssl ­Bacharel em direito, foi membro do Conselho Gestor .....

JAIR   FRANCISCO   ­   COMUS,    representando   o   Sindicato   dos   Trabalhadores

Papeleiros„..„..„..„.„............„.....„..„.........„....„„...„....„...„..................................

ADNILSON  MARINS ­SOCIEDADE  CIVIL,  COMUS „ ..................................................

DANIEL GANTNER  FREIRE  ­Conselho  Gestor  ..........................................................

JOÃO  AZEREDO   .„.„ ....... „ ......,....... „ .......... „ .............,........................................,....

PEDRO  MOTTA ­Ex­Vereador .......,........,....,..........................................................

NIVALDO  FREITAS JÚNIOR ­Departamento Jurídico Santa  Casa  .„ ..,......................

MARIA CRISTINA MACHADO ­Psicóloga, foi vice­prefeita de Jacareí ..,...................

DANIELE  REBELO ­Usuária  da  UBS Vila  Zezé ........ „.„„...„ ..... „ ,........... „„„„ ...... „.„

GERALDO  LEITE  ­Munícipe ............ ® .......... ] ..............,.............,....,....,.......,..,...,.......

1111,,,,11,,,,,,,,,.....,......'.,...................................­................,.....,.,.,,,.,1,,1,,,,1,,,,,,,,

Neste momento, a presidente solicitou a verificação de perguntas através do chat

e   não   havendo   questionamentos   por  essa   plataforma   encaminhou   para   o

encerramento.........;.„...............„„„„„..„.........,„„..„..............„......„.„....„...„..„...

1 , 1 , 1 , , 1 , ® ,,,,,,,,,.,..,,,,..,..............................­...........­...................,,,,,,,,,.,,,, 1' ,,,,,,,,,,,,,,,,,,

®®,,,,,,,,,,,,,,.1I,,..1.'..,..,....®.­..........,..........'...r'......'.....­­,.,.....­,,,,,,,,,,,1,,,,,,1,,,,,,,,,,,,,,,,,,

ENCERRAMENTO:  Não  havendo  mais  questionamentos,  a  Presidente  registrou

que  espera  que  todos  os  anseios  com  relação  ao  tema  da  audiência  pública

tenham sido sanados devido à importância do objeto, que é o fim da intervenção

na Santa Casa de Misericórdia de Jacareí, agradeceu a participação de todos e, às

vinte e uma horas e quarenta e oito minutos (21h48min), declarou encerrada a 3Ê

Audiência  Púbíica ...........,.....,..........................................................,.........,..,..........

® , 1, 1 ,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,, 1 ,,,, 1 ,,,,,,­,,,,,,...,....................,,.....,............................,..,,...,,,.­­,, 1. , p ,,,,



E[etrônica   por   mim,

Técnico   Legislativo,

digitado  e  assinado,  na  conformidade  do  Artigo  83  do  Regimento  lnterno  da

Câmara  Municipal  de  Jacareí.  Cabe  ressaltar  que  a  Ata  Eletrônica  contendo  a

gravação desta Audiência Pública ficará devidamente arquivada e os documentos

nela  mencionados ficarão à  disposição  na  Secretaria  Legislativa  da  Câmara  para

averiguação  a   qualquer  tempo.   Este   Resumo  deverá   ser  encaminhado   para

publicação no site da Câmara e para análise dos Vereadores, que terão o prazo de

dois (02) dias úteis, a contar do envio, para propor retificação, inserção de algum

registro ou impugnação, por escrito, sem o que se dará a aprovação tácita e, por

consequência, a aceitação do conteúdo integral da Ata  Eletrônica sem ressalvas,

nos termos regimentais. Palácio da Libei.dade. Jacareí, 20 de março de 2024 .....

MAR[A AMELIA
V         d          PSDB/  /       P       d
Presidente da Comissão Permanente
Saúde e Assistência Social ­ CSAS

PRAÇADOSTRÊSPODERES,74­CENTRO­JACAREÍ/SP­CEP12327­901­TEL.:(12)3955­2200­www.jacarei.sp.leg.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE JACAREÍ ­SP
PALACIO OA L[08ROADE

Secretaria Legislatwa, 21  de março de 2024.

Senhor(a) Vereador(a),

Encaminho o Ftesumo da Ata E]etrônica da 3a Audiência Pública, rea[izada em 15/03/2024, nos termos
do Regimento lntemo da Câmara Municipal de Jacareí.

Respeitosamente,­
Salette Granato
Oficial Técnico Legislativo
Câmara Municipal de Jacareí

(12) 3955.2257
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Secretaria Legislarwa

De:

Enviado em:

Para:

Assunto:

gabinete.mariaamelia@jacarei.sp.!eg.br

segunda­feira, 25 cíe março de 2024 08:32

Secretaria  Legislativa

inclusão de documento em ata

Bom  clia,  Felipe

Por gentileza, de acordo com o §§ 59 c!o Artigo 83 cio Regimento lnterno cla Câmara  Municipal de Jacareí,

solicitamos a inserção do registro de entrega feito pelo Dr` Nivaldo Freitas Junior, das cópias da  petição e da clecisão

judicial da  Meritíssima Jui'za de Direito, Rosangela de Cassia  Pires Monteiro, clo benefi'cio da  impenhorabi!idade em

favor da Santa Casa cle  Misericórdia, na ata c!a Audiêncja  Pública  realizada  no último dia  15  c]e dezembro c!e 2024.

Att.

MARÍA AMELIA

Vereadora

EiE
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­S:i;.­­.­­­:­­,i­`.i

F``       'Í:{        '\...        ```_3        €    n         f\       i\vL         i..^       `:}

€à        ,^ü.     :     ;;     Q7__;.`    et~,      !     í``     f_}     {=í     ­i;

.S i g\! €_: íJ    i  ç' ,­j C*

2.   C® nt Li d o , EÊÊSEffiãJEEÊéÉÉâpÉJffiâüüfi±üÊÊÉffiffiãffiÊÁJÊÉEãffiãgffiüffiffiffiÊEÊ

ffiffieffffiEEÊÉÊEHÊffiÊffiH±¢ já que m®S auÊÜS d® prScessc} de

n° i#ü±#34­#g,Êü*#HS.`28*#E#Ê em que a5 pãftes e Übjet® fQram e

sãci   oS   mesm®S,    c¥   TRF/3   de€idiu    m®   acórdão   Õra   a£®gtado   que

independentementa de ®  imóve! ter sido ®fere€id® pe!Q ar!.tigo patrQmo

da  Santa  Gasa  resta  pcÊr Serf t®taim£nte,  impemh®ráveL

3+   Â!iás,  übviamerite  de  referida  de£isão  prSferidffi  peiG TribLinai  Regi®na!

Federa!  5upericir,  não  houve re€urgS def!agraG!® pe!S  nobre  pro€urador

da   Urtii~a®g   Q      L!aí   Ííiclüsive   com   ela   c:cjn€oFdciLi      x   ressame_r}_t£_€_~_em

í3etic,ãciaciuf3Itêím#_éFT}_aç.Q.S_fa_FrfiQ_5__n_e_S_ts2i3Ís±ÍÊfÉràÊiÊr}S±à£É!lo

4.   Ademais,    es~te    própri®    MM.    Juízo    nSS    autGs    em    cSment®,    em

€umprjmemto   ão   que   f®!­a   de€idid®   pe!o   TRF/í3   expetiiu    baixa   da

constrição.

5.   Pürtant®' #eF e ®S

Que  este   E}QutG  e   imparc!a!   JÜízo   nos  term®s   dQ  acórc!ã®   cm

a€©stado  e  respectiva  cie€i§ã®  pr®feric!a  pGr  gste  Juízo  n®s  autos  d®

pr®€egsS       Eff®Ê#ã4"#gfiE#±#*8H#Sü#ã#£Í       £e      digme      também

re£®nhecer    a    impenhSra#i!jdatie    €©m    a    cSrãsequenÊe    baixa    da

€®nstri#®.

€Sm  document® em  anexcj,

Pede deferim®mt®.

®NEvffiLEÊ®  FREEFft8 u¥ffiB

ADVOGADO.

QAB/RI®  DE  jAr\lEIRO  11i.561  e  OAB/SÃO  PAULC}  206.7$2­A.

Üi`ída#s3  §ão ,9üâít ea¢s  r:amçmíi   o   SP  6   fi'`*`J6iê(j.3  üfi­Jn^jta`i,   :;   `?t}.R   a   Sú,]çi ú,   i,LÉ.í,­_:§`T    t  ,€`'   a'`{3^L!=9   .   ('{­!`   Â,i;'á.j'    .7J`.3:.r­

írmçlc`     (tíb\     i  j,í!Cp    £i,9.3ii   .     õq<7,  S    ,.,{:=[''{,

#Ísidüd8  5â®  BSL{!®  fi   C@Píü!   0   SP  o   ;­t¥    `i;,  ,  !';âç``í,ut'    iàw   {a£3'>    ri     1;    99®   a   }€qiú  ­ç9  §lífLií}(í]tírt   p    'É  g.?6     !,``)  !  ,`±;`,L:  `Ü`„L;Í;`   `É{]Ç`:L{`  ,  UiS^6á.:  j      a   "o   er`   }   ti   a  t  É  r`  Od   ,  t'L*   (;LXJ

F:3rm`    ;  11:,  Sj)Éã ít  E£í}q

#â  ``.7.va.q`£^,í.`'>íÍ %'!? f3`,t5€ivns?,f­jÊ3±)w  í,`g¥`\   íjí   ,!#   Sh j­.j3 €{bÁ3jtJÍ`#adff}`y     !  =:    Í  |w\,`!éitf}i€£ r,gíú`*?ú34"3 Ljví`2gf,t)€Írüí,   .`  {~}   t \   &,ió
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TRãÉÊUNÁL ESE Q§fiisTEgA  Ej!€a  F,STAEB® EBF~ SÂ®  PAU&,®

€.,`SMt'`ÀRC`Adc:jtq€ftfsí

FSRÃ­É DE JACÂREi

V,4RA DA  FAZEND.fi  PÚF3Lic`A

Rua  Quin#Ç dL+  N®v6mbFo` 2`S`}.  ..  C`cnm ­C`EP  ! 2327­0{i{.}.  F{mi=:  {

2127­85`ÂUac€ffei­S13­E­m¢qá!:jacareLií`a#Í7jjsp,jLis.br

ffi®Ev¢Írão ti® AÉgmdÉB"gnÊ® a®  Púbiig®:  tia§  É SBÊfflÊmiFÊ  à`SÉ 7h®Smim

F3Efi`HSÃÉ:j

Proc`{``qs()  Dii3i[€il  n``:                  1000179~26.2S.14.S.26p0292

Clds#Q` ­AS`sLEnlo                        Execução  FiB€aÉ ­PES

Exclqucm{t::

F,X(JC.utfÀ{Í4i:

btnião ­F`azendd NgãcionaÉ

SANTA CASA DE MESERICÓRDIA DE jACAREÍ

C®NCLU'SÃO
L

Câmara Mun
c!e  Jac@r®Í

Em  Ü7  d£j  m[`!.{..o  ii€`  202­1,  t`c3t:o  ``om  i'ii+6io  d{J~st{is  dutos  dt`(.`L)  MM(``).  Jui/('.`)  ti`i  Dii.ttíto  il,t  Vc\i.£i

da  Fa/i`iicic?.  Púhlii{`  dF  |tü'c}rtií,  Dr(a}.   Rosfingeaa  de  Cassi¢i  PiFes  M®nteíro.   Eu,  Anc!  Piiul{i

M€it`it.I  lshikaw[),  tti ``618T5ú,   E_fàt`rtSvt`n!{>  Tt:it'ni` o  jud!i ic'`rio,  iiigilt`i

Vistüís'

Defi!.®    o    sobre§tamEnto    do    feit­o    peio    prazo

i.equef ido. Libere­sg eventual p€nhora.

DecorE­ido  o  pi.azo,  abréi­se  .tí'ista  à exe£¥uente  pctrfi

manÉfestaç~ão em te!­m®s cie p!.osseguimi3nSo.

intime­se6

Ja&`fireí, 07 de mar€`o de 2Ü24.

ROSANGE=~EA DE`, CÁSSH£à PHRF.S M®N'H'EI,RO

JUÉz(a) de E)ireí{o

__.__.>. __~~_~______._             ~~`~o_.___.._..~ `.~L_~~_`L__           __.__ _.~. __~_ __ v _,__ ^`_~`~`_T. ____`.~___~``_.í.L,._.~__T

DC)Cçl"í.NWL­tssINAD(„)lnm"m`1­, No„.R?;tàq, :j|.r;tl ".41g/2llt"`ON'H"mw„tl sç Ào  ",,U{("            |;





­.=,É..Í[i=..­

g£®ffi&EÃffGg&
Ú`í'À           !9          `)v4'          \í}          '`'__­f`          hz)          ''`'              \

í=J         ``\      ­f,,     C3     1_.`y    ­.­        '      ,t\    '.i,(,     1=­,     ;?

3!Fhj6­:r`     i   €3tjc3

3.   Ademais,  não bastasse a  referida decisã®  pr®fer!da e a€atada  por este

MM.   Juíz®   resta   in€offitr®vers®   que   a   Lei    í4.334/2022,   pacific®u   a

maÊéria   n©  seritid®  de  que  bens  de  hc)§pitais  fi!antrópicos  e  santas

casas   man£jtias    p®r   entidades   €ertificada5   G®mc)    b€ffiefi€er!tes   d

asgistênGia  social,  nã® podem  suportãr p©nh®ra  de seus  ber§s.

4o    P®rtant®,

A prc5c©dência  da  pre§emte ®p®siçã®  para  que n®s teFmos  do

aGérdã® d® TRF/3 ®ra ac®5tad® e respestiva de€isã® pr®Ferida  p®r

este          Euíz®          iq®§          a uft®S          d®          pr®€es§®          £ffi® fi$3#"

Effmã#É#üS.E6Ü$29E    s®mad®    a®    que    f®i    determinad®    peia

Fe€@ffiEe   Bei   E4®33##a®2a,   se   digne   também   reccmhe€er   a

impemh©rabilidade  d®S  bens  imóveis  da  E%eeutadao

Reqi£er ainc!a  a  €®ndenaçã®  da  pafte adversa  em  h®n®rári®s

suGumbencjai5  cünf®rme  reGenÊe decisãs d®  STj  tema  lo®76,

C:®m  do€umem€®  em  ane%®,

Petie êeferimer]t®,

®NEWÂa=ã9©  FREETfig Effi.

ADV®GAD®.

8AB/RI®  D8  jANgER®  1íl.56í  e  ®AB/SÃO  PAul_®  206.762­Ao

Ç7`:rL         âi,fi:\j/LTr€8=;':u

Ci   úwoj\úh.\<>íi  {":`iu.<`3CM!\*r3{ifljr,c     e?Ík   .§#    L83   t..&oc>$3    ,'u^^n\|e.Ü:+?Q!f!í).,      ;'  r=    €  \nqúã8€j:`\­.j`,tívJi'cil,,1£!S'{j#:da.{:)oo   i`   ii  )`i`    :`»

Câmara Mu
de Jacare
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TREBi.;NÁ&L ESB JEjsTE€:Á ES® E3STA®S BE SÃS  PAUEj®

€ÜOMARCAdejéic6irSi'

FSR0 LÊE JACAREÍ
VPARA  DA  'r'AZEi=NDA FSÚBUcqA

Ru€!  Quin#oc  de Ntj\.SmsE.t}A  2~£{J.  ..  C`6ntf®  ­C:EP  12327­{j€;{.).  FOÉic:  { 12}

2127­S.S.çÉúaGafSi­SpmE~mail:jacãir#ifí£f.'#,ljsp,jLÉ§.br

Horári® de Â¢@ffiüimeffi€® 4n® Pi'ÊbEi£®:  da§  g Shffiãm  àsÊ 7!Ê®fflim

HffTffATõ

Proi`.csso  I )igit£!i  n"

ci{1SSC`_  ­  Abisun{o

Eu`¢queiitc`r

E.xeeiitado.

C®NCLUSÃ0:

ãtjoo1#6­ES.2t)gúa8.26.!)2$2

EXGaü\:ãéÀ  Fãssfl! ­¥RPJ/Êmposto  (ic  Reü{Ên €Ig  PS`S§®a JüriüÃcü    \

ÜmÊão  ­ E`az;endát  NaciS}máàB

SÂ±`'TA €`ASA DE MESERãc`ÓRE}EA BF. JAC'ÁREÉ

§   Câmara  Mur`i

de Jacar©(

AoS cinc­o  {05}  €iias d®  mês €ie dezembro  (`12)  d£) ano cte dSis  mii e  E,Úínte e três

(2023},  faço est€s  autos t­onclus®S  a  MM. Juíza de DiÉ­ísito da Vara da Fazenda
Püblií­a  de J¢iL`ai.eí,  Dra.  RO§ANGF.`LA  E}E  CASsm  PIRES  R`fl®PüTTE.HRO.  EL&,

ESco

Vistüs.

C®m  eftSito,  em  10 cie  mai{.}  de 2022,  6?ntrou  em  vigor a

Lei  n°  .!4n334,  a qual  ciispôe  sobre  €n  impenhc"bilídacie  de  Li€ms  de  hospíSais

filantrópi€­os e Sam€€ts Cdsas dL3 Mi§ericói.ciía.

Destaí­a­se  qu€b  a  É.`mpenhorabiEÍciade  nào é  decoÊ­i.êni­ist

autümátic­a do domínÉo dos  b@ns  peiõis Santas Casas,  pai^a a proteção  de seus

b€ns   ds   oE.garizaçôes   prgcisam   Ser  €3ntidacies   lienefii­en!es  i`ertifi{:ad€ts   n(3s

termos     dçts     enÉidade5     benefii`egites     {:er±áficadas     nos     termos     cia     l.,eÁ

Compiememtar   m`'   187,   de   `16   di3   ciezembi.o   de   2021   (artigo   j°   da   L,eí   n°

14.334/2022).

E éÀ executada £.{}mpi.avou,  me€iiamt`e os tiocumentos de

ffis. 442/444,  pos§uír  váÉida Cei.tÉfi.cado cie Entíciade Ben€fj.¢ente de ASsÉst€mc­Ía

Socía! ~ CEBAS.

F{9i,  poÉ­tan!®, comprovado o !.Llquísíto iegal para o gozo

dobenefii`iociàimpenhorabíliclacieó
Desta Í.orma, É.evogo a cieL­!são d@ fis¢ 408, nacict havendo

a  prc"íidencíar  peio (`aríório,  pois,  não £`®nsta  que  o  tíbrmo  de  penhora  tenh€E

si£lo lavr£tdo e assinacio ou que a penhora tenha sido av'€i.bacta iio ARISPo

No  mais,  diante  da  noticia  cie  parceEam€mto  do  débj€o

{f!S.  487),   suspendo   o   pÉ.ocessS,   p®i.   pidazo   incicstermínado,   no   aguarcio   de

pr®b'ocaç~ão cÉa exequen!ii.
Fpntímem~seo

Jai'areí, $5 de dezembr® cie 2.02`fL

Fac}SANGEEA FSE ff±Â§Sffi E`SHREL9 W'ffoNrE'EHR®

JuÍz,a Gie Díreíto

­                                         _          _    _     ___               _     JJ                      __    _­_   _  _   _____T_  ____,

DOÊuívrF.NTo As3{r\lAüo  D!®lTALa/lENTg Nos TÊ:RMos DA  Lgi  il.41©/2oas, eoNFORMÊ !MPREssAo À  MÂRÊEM DIREITÃ
(



sa[ette.atas@jacarei.s

De:

Enviado em:

Para:

Cc:

Assunto:
~\   Anexos:

saiette.atas@jaca rei.sp.ieg.br                                                            i  câmdaerâaMG::i{

segunda~feira, 25 de março de 2024 09:21
'Abner`; 'Dr.  Rodrigo Salomon'; 'Dudi'; `Edgard  Sasaki`;  'Hernani  Barreto';  'Luís

Flávio'; 'Paulinho do  Esporte'; 'Paulinho dos CQndutores.;  'Presidência Abner';
'Rogério Timóteo'; 'Roninha'; `Sônia Patas da Amizade'; 'Valmir do Parque

Meia  Lua';  'Gabinete Abner`; 'Gabinete Dr.  Rodrigo Salomon';  'Gabinete  Dudi';
`Gabinete  Edgard Sasaki.;  'Gabinete Hemani  Barreto'; 'Gabinete  Luís  Flávio';

'Gabinete Maria Amélia.; 'Gabinete Paulinho do  Esporte'; 'Gabinete Paulinho

dos Condutores'; 'Gabinete Rogério Timóteo'; `Gabinete Roninha';  `Gabinete

Sônia Patas da Amizade'; 'Gabinete Valmir do  Parque Meia  Lua'
'Estágio 2 Secretaria'; `Estágio Secretaria'; `Felipe  Lima';  'lvone`;  'Ivone';

legislativo@jacarei.sp.Ieg.br; 'Rita';  'Salette Granato`; 'Wagner Schieber';  'Cibele

Sugano';  'Cris Fidélis';  'Cris  Fidélis`,. 'Eduardo  Estato','  `Fábio  Basso`; 'Fredy.;
'Gilberto Andrade';  'lmprensa Câmara'; `Márcio  Martinele';  'Redação TV';

'Ricardo Gagliardi';  `Rodrigo  Romero'; `Rodrigo Vieira';  'TV Câmara'

lnserção de documento no Resumo de Ata da 3a AP ­ Santa Casa

Doc.  lnserido 3a AP ­ Sta Casa e e­mail Ver. Amélia.pdf

CÂMARA MUNICIPAL DE JACAREi  ­SP
PALACIO OA LtBEROADE

Secretaria Legislativa, 25 de março de 2024.

Senhor(a) Vereador(a),

Por  solicftação da Vereadora Maria Amélia e de acordo com o §5° do Artigo 83 c!o Regimento lntemo da
Câmara Municipal de Jacareí, fizemos a jnsercão de docLimento, entregiie durante a Audiência Públjca

pelo Dr.  Nivaldo Frenas Júnior, com cópias da petição e da decisão judicial da Meritíssima Juíza de Direfto
Rosângela de Cassia Pires Monteiro, do benefício da impenhorabilidade em favor da Santa Casa de

+­­\    Misericórdia de Jacareí.

Ertcaminhamos o e­mai] da solicitacão da Vereadora Maria Amélia e o documento c]ue foi inserido.

Respeitosamente,

Salette Granato

Oficial Técnico Legislativo

Câmara Municipal de Jacareí

(12) 3955.2257



CÂMARA MUNICIPAL  DE  JACAREÍ  ­
PALÁCIO DA LIBERDADE

COMISSÃO PERMANENTE DE SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL ­C
­Fim da lntervenção na Santa Casa de Jacarei ­

RCF®!hé:;

�€),„,ü,àçf

A±_.13Êp­:f'_   _
CâmaíaMu"=iLiçi

üe  Jac3Í`` ,
¥­m==­JÇ=====l=l. . `>  S

25/03/2024 ­Fls. 01

ATA RESUMIDA DE REUNiÃo                   !  "à:Í#
Fim da lntervenção na santa casa de Jacarei                    ! Câmara Muni

cie Jacareí

Aos  vinte  cinco  (25)  dias  do  mês  de  março  (3)  do  ano  de  dois  mil  e  vinte  e  quatro  (2024),

às ciuinze horas e trinta e ojto minutos (15h38),  realizou­se,  no Auditório da Câmara Municipal de

Jacareí,  reunião da Comissão Permanente de Saúde e Assistência Socjal ­CSAS para tratar do

Fim  da  lntervenção  na Santa Casa  de Jacareí.  A Ata  Eletrônica  contendo  a  gravação  desta

reunião ficará deviclamente arciuivada e os documentos ora mencionados ficarão à disposição na

Secretaria   Legislativa   da   Câmara  para   averiguação  a   qualquer  tempo.   Abaixo,   seguem   os

destaques e observações do evento e,  nas páginas seguintes,  a relação dos presentes ...............

Vereadores  presentes:  Maria Amélia (Presidente da CSAS),  Paulinho dos Condutores  (Relator

da   CSAS),   Rogéric)  Timóteo   (Membro  da   CSAS),   Abner  Ftosa   (Presidente  da   Casa),   Dudi,

Edgard  Sasaki,  Hernani  Barreto,  LuÍs  Flávio  (Flavinho),  Dr.  Rodrigo  Salomon,  Roninha  e  Sônia

Patas da Amizade.

Autoridades Presentes: Carlos Felipe Sepinho Apparecido (Superintendente da Santa Casa de

Jacareí);   Cláudio  Tosetto   (Secretário   de   Finanças);   Marília   Sangjon   e   Carina   Martins  Alves

(Representantes  da  Dra.  Águida  Elena  8.  Femandes,  Secretária  Adjunta  de  Saúde);  Dr.  José
Luiz  Bednarski  (Ministério  Público  do  Estado  de  São  Paulo);  Rosana  Gravena  (Secretária  de

Saúde);  Rubens Armando de  Mello (Vice­Provedor da  lrmanc!ade da  Santa Casa);  Silvana  P.  M.

de  Melo  Souza  (Assessora  Econômica  e  Financeira  da  lrmandade  da  Santa  Casa);  Dr.  Cleiton

Luiz   da   Silva   (Ftepresentante   da   OAB   Jacareí);    Dr.    lvan   de   Almeida   Sales   de   Oliveira

(Representante  da  C)AB  Jacareí);  Gabriel  Prianti  (Vereador  da  Câmara  Municipal  de  lgaratá);
Alberi Luiz de Castro (Vereador da Cãmara  Municipal de  lgaratá);  Fernando  Coppola  (Vereador

da  Cãmara  Municipal  de  lgaratá);  Tatiany  Peoli  (Secretária  de  Saúde  de  lgaratá,  representante

do   Exmo.   Sr.   Elzo   Elias  de   Oliveira   Souza,   Prefeito  Municipal  de   lgaratá).   Justificativas  de

ausência da Sra,  Elisete Sgor]on e da Sra.  Maria  Luiza  Porio Melo (lrmandade)

Destaques

�     Abertura com leitura da relação de convidados para a reunião;

�     Apresentação  realizada  pelos  Senhores  Carlos  Felipe  Sepinho Apparecido,  José Antonio

Quintanilha  e Ana  Carolina de  Melo  (planilha de dados  com  relação  ao endividamento  da

Santa Casa ­anexa);

�     Questionamento do Vereador Luís  Flávio sobre as dívidas anteriores à intervenção; ..........

�     Colocação do Vereador Dr.  Rodrigo Salomon sobre a relevância de perspectivas fu{uras;..
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�     Questionamento  do Vereador  Hernani  Barreto  sobre  aspectos  patrimoniais  (balanço)  e  a

realjzação da transição em fases,  com resposta do Sr.  Carlos Felipe Sepinho Apparecjdo;

Aspectos  sobre  a  vantajosidade  da  devolução  da  Santa  Casa  à  lrmandade  (Sr.  Rubens

Armando de Mello);

�     Abordagem  pelo Promotor José Luiz Bednarski sobre o histórico da  intervenção realizada

e aspectos da devolução da Santa Casa à lrmandade, com observações sobre diferenças

entre  a  divida  pública  da  privada,  transferência  de  dívidas  por  meio  da  lei  municipal  à

Prefeitura,  forma  jdeal  para transferêncja  (início de  exercício  financeiro),  necessidade  de

decreto     regulamentador,     participação     do     Executivo     no     processo     posterior     ao

encerramento da intervenção;

�     Questionamento dc) Vereador Roninha sobre hipótese de não atendimento dos serviços e

quais  os  instrumentos  o  Poder Público  possuirá  para  enfrentamento dessas  questões,  a
exemplo da Santa Casa se tornar um hospital público do Município;

�     Questionamento do Vereador Dr.  Rodrigo Salomon  sobre  hipótese de não  pagamento de

algum  parcelamento  da  dívida  da  Santa  Casa,  se,  nesse  caso,  o  serviço  iria  parar,  e

proposta de administração conjunta (lrmandade e Executivo);

�     Colocação  do  Vereador  LuÍs  Flávjo  sobre  necessidade  de  aportes  do  Poder  Público  na

Santa  Casa e hipótese de construção de  um  pronto socorro do município; ..........................

�     Explanação  da  Sra.  Rosana  Gravena  sobre  os  motivos  pe!os  quais  Jacareí  ainda  não

dispõe de um  hospital municipal e citou investimentos realizados;

�     Colocação da  Sra.  Silvana  P.  M.  de  Melc)  Souza sobre  o  prazo em  30/04/2024 de  novas

despesas devido a ser o último ano eleitoral;

�     Questionamento da Vereadora  Maria Amélia sobre aspectos da  intervenção, financeiros e

com relação ao custo das cirurgias eletivas e de alta complexidade;

�     Explanação  do   Sr.   Cláudio  Tosetto  sobre   aspectos  de  custos  com   a   intervenção   e

apontamentos do TCE/SP;

�     Colocação  do  Vereador  Paulinho  dos  Condutores,  apontando  que  irá  solicitar a  retirada

da   tramitação   em   urgência   da   propositura   junto   ao   Prefeito   Municipal   para   haver

discussão, como forma de transição da devolução;
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�     Colocação  do  Vereador  Rogério  Timóteo  a  respeito  de  seu  entendimento  de  que  a

população  não quer a devolução da  Santa Casa e questionou  como seria o atendimento
no hospital após a devolução,  aspectos patrimoniais e responsabilidade assumida  com a

aprovação da lej municipal em tramitação;

�     Colocação do Vereador Gabriel Prianti a respeito do atendimento aos usuários de  lgaratá

após o fim da intervenção, com respos{a da Dra.  F{osana Gravena

Anexos: Planilhas de dados sobre endividamento

En®erramento:  17h25min
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Ver. MA
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REUNIÕES

CÂMARA  MUNICIPAL DE  JACAREÍ ­SP
PALÂC!O DA UBEROAOE

Secretaria Legislatíva, 26 de março de 2024

Senhor(a) Vereador(a),

Encaminho a Ata da  Reunião ``Fim da  intervencão na Santa Casa'', realizada em

íÉ`2:5/CJ3/2fJ2:4.

0 vídeo da  reunião  pode ser acessado em:
P:\Comissões Permanentes\Atas Elet:rônicas ­ Comissões\2024

Respeitosamente,

Rita de Cássia F. Braga
Assessora das Comissões Permanentes
Câmara Municipal de Jacareí

(12) 3955.2262
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CÂMARA MUNICIPAL  DE  JACAREÍ
PALÁCIO DA LIBERDADE

SECRETARIA DE ASSUNTOS JURÍDICOS

Referente: Ofício n° 037/2024­VHB (PLE n° 004/2024)

Autoria: Vereador Hernani Barreto

Tema:  Parecer avulso da Comissão Permanente de Constituição e Justiça acerca de

Projeto de Lei do Executivo em regime de urgência.

PARECER N° 078.1/2024/SAJ/JACC

Ementa:  Projeto  de  Lei  do  Executivo  que

regulamenta  o  encerramento  da  interven­

ção na Santa Casa, Manifestação formal de

membro   integrante   da   CCJ.   Encaminha­

mento pela Presidência.  Regimento  lnterno

da Câmara Municipal. Considerações.

1.         RELATORIO

1.       0  Vereador  Heman/.  Barrefo  emitiu  o  ofício  n°  037/2024­

VHB,  no  qual  encaminhou  à  Presidência  desta  Casa  Legislativa,  seu  voto  em

separado  na  Comissão  Permanente  de  Constituição  e Justiça  (CCJ)  acerca  do

Proje{o de Lei do Executivo (PLE) n° 004/2024.

2.       Referido projeto versa sobre pedido de autorização ao po­

der  Legislativo,  para  que  o  Munici'pio  de Jacareí  possa  responder pelos efeitos

financeiros  decorrentes  da  cessação  da  intervenção  na  Santa  Casa  de  Miseri­

córdia de Jacarei'.

3.       Por sua  vez,  no voto  encaminhado  pelo vereador Heman/

Barre£o, ele destaca aspectos formais e de mérito acerca da referida propositura.

4.       Em síntese,  as  ponderações trazidas  pelo  ilustre vereador

em seu voto dissidente,  residem sobre a ampliação do debate e participação po­

Praça dos Três Poderes, 74 ­Centro ­Jacarei' / SP ­CEP 12327­901  Fone: (012) 3955­2200
Site: www.jacarei.sp.leg.br
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CÂMARA MUNICIPAL  DE  JACAREÍ
PALÁCIO DA LIBERDADE

SECRETARIA DE ASSUNTOS JURÍDICOS

Fo!ha

JÉ_
Câmara Municipal

de Jacarei

pular (inclusive de entidades como  Ministério  Público,  Ordem dos Advogados do

Brasil e Defensoria Pública) na propositura que se discute.

5.       N'outro giro, o parlamentar traz apontamentos sobre o mé­

rito da demanda, em especial questões de natureza financeira.

6.       Adiante aduz que o  prazo do  regime de  urgência deve ser

calculado  na  forma  do  art.115,  §  4°,  do  Regimento  lnterno,  à  vista  do  caráter

modificativo dos balanços apresentados posteriormente ao protocolo do projeto.

7.       Ao  final  pede  diversas  providências,  tais  como:  agenda­

mento de audiências públicas, contratação de serviço técnico especializado, reti­

rada do regime de urgência e ciência às entidades acima apontadas.

8.       Por fim,  tais  considerações  nos  foram  encaminhadas  pela

Presidência deste Casa, a fim de análise e instrução técnica.

11.        FUNDAMENTAÇÃ0

1.       As  questões  acerca  do  agendamento  de  audiências  públi­

cas,  contratação de serviço técnico especializado,  retirada do regime de urgên­

cia e ciência às entidades acima apontadas,  se  referem ao mérito do projeto e,

como tal, devem ser analisadas no foro competente, qual seja, o plenário.

2.      Se os nobres vereadores entendem que as informações e

documentos  até  então trazidos  ao  processo  legislativo  são suficientes,  ou  não,

para análise e deliberação da proposta, deverão se manifestar pelo voto.

3.       Todavia,  dentro das considerações trazidas pelo nobre ve­

reador, razão lhe assiste quanto à correta aplicação do Regimento lnterno.

4.       lsso  porque  o  projeto  em  sua  apresentação  original  fazia

menção,  no texto  legislativo,  quanto  à  existência  do Anexo  1,  conforme  previsto

Pelo ar{igo  io.

Praça dos Três Poderes, 74 ­Centro ­Jacarei' / SP ­CEP 12327­901  Fone: (012) 3955­2200
Site: www.jacarei,sp.leg.br
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PALÁCIO DA LIBERDADE

SECRETARIA DE ASSUNTOS JURÍDICOS

5.       No  entanto,  tal  documento  não  acompanhou  o  projeto  e

houve  apontamento  nesse  sentido,  conforme  Parecer  n°  053.1/2024/SAJ/RRV

(fls. 44 da propositura).

6.       Diante disso, a E.  Presidência desta casa acolheu referida

orientação jurídica e solicitou ao Exmo. Sr. Prefeito a remessa de tal documento

(fls.  46),  que  prontamente  encaminhou  a  documentação  necessária  através  do

ofício n° 107/2024­GP em  13/03/2024 (fls. 47/51 ).

7.       No  entanto,  tal  documento  não  foi  remetido  para  Parecer

Jurídico, conforme expressamente prevê o artigo 1241 e seus parágrafos do Re­

gimento  lnterno. Tampouco se aplicou o artigo  1152,  § 4° no cálculo do Regime

de Urgência.

1  Art.124.    0  projeto,  devidamente  protocolado,  será  processado  pelo  Setor de  Proposituras  no

prazo máximo de 1  (um) dia, que também fará a distribuição de cópia.  por meío digital, a todos os
Vereadores e encaminhará o original para manifestação da Secretaria de Assuntos Juri'dicos.

(. . .)

§ 5°  Os pareceres da Secretarja de Assuntos Jurídicos deverão conter, den{ro do possível, avalia­
ções sobre  legalidade,  constitucionalidade,  pertinência,  erros formais, turnos de votação,  quórum,
Comissões  Permanentes  a  se  manifestar,  entre  outros  elementos  necessários  à  apreciação  do

projeto.
§  6°    Caso  a  Secretaria  de Assuntos  Juri'dicos  se  manifeste  pela  continuidade  da  tramitação,  o
processo será encaminhado às Comissões Permanentes para a e]aboração dos respectivos pare­
Ceres­

§ 7°   Quando a  Secretaria de Assuntos Jurídicos e/ou  a Comissão de  Constituição e Justiça indi­
car a tomada de providências destinadas ao prosseguimento da propositura, será concedido,  me­
diante  comunicação  por e­mail  ou  sistema  digital,  o  prazo de  15  (qujnze)  dias  para  que o verea­
dor­autor efetue a regularização, ficando a matéria sobrestada por igual período.

§ 8°  Quando a Secretaria de Assuntos Jurídicos indicar a necessidade de realização de audiência
pública  destinada  ao  prosseguimento  da  propositura,  a  matéria  será  encaminha  às  comissões,
que não poderão dar parecer favorável sem a realização da mesma.
(...)

2 Art.115.  Emenda é a proposição  apresentada como acessória  de  um  projeto  de  lei,  de decreto

legislativo, de resolução, de lei complementar ou de emenda à Lei Orgânica.

(...)

§ 4°  Sempre que o Executivo solicitar alterações nos projetos de sua iniciativa] na forma do
§3°, serão abertos novos prazos para a Secretaria de Assuntos Jurídicos do Legislativo e para as
Comissões  Permanentes  se manifestarem]  sendo  qiie,  nos  casos de tramitação  de  projetos  em
regime de urgência, o prazo de tramitação voltará a contar do início.
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8.       Neste  panorama os documentos encaminhados  pelo ofi'cio

n°  107/2024­GP,  aue  intec]ram  o  texto  lecial,  reclamam  a  análjse  técnica  por

meio de parecer jurídico, ainda que sob a Ótica estritamente formal, tal qual hici­

almente ocorreu.

9.       Igualmente,  o  prazo  fatal  indicado  na  capa  do  projeto  em

razão   do   regime   de   urgência   para   27/03/2024,   comporta   alteração   para

05/04/2024,  nos temos do artigo  122, §  1° combinado com artigo  115,  § 4°, am­

bos do Regimento lntemo;

111.      CONCLUSÃ0

1.       Faceaoexpos

serem tecidas, tudo à luz do Regim

2.       Esteéop

Jorge Alfre

Secretári

o essas as considerações juri'dicas  a

erno da Câmara Municipal de Jacarei

inativo e não vinculante.

Jacareí, 28 de março de 2024.

pedes Campos

Diretor Jurídico

Diante  da  análise  técnica  do  parecer juri'dico,  determino  a  apli­

cação  do  artigo  115,  §  4°,  (recontagem  do prazo do  regime  de

urgência) e artigo  124  (emissão de parecer juri'dico sobre os do­

cumentos enviados pelo Prefeito) ambos do Regimento lnterno.

Considerando que o prazo fatal se alterou,  com  base no art. 32,

inc.  1,  letra  b,  também  do  Regimento,  determino  a  retirada  da

propositura da Ordem do Dia.

gdg#offfiMoraes Rosa
éJ

rlgues

Presidente
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CÂMARA MUNICIPAL DE JACAR

PALÁCIO DA LIBERDADE

Ofício  n°037/2024­VHB

A Sua Excelência, o Senhor

ABNER RODRIGUES DE MofuES ROSA

Presidente da Câmara MLinicipa] de Jacareí.

ExceJentíssjmo Senhor,

Jacareí,19 de março de 2024

€,â;`...'`:,À#`ü.:..+;l.!i­`'`,:`€ip.;`.L[lü=L''.`j:+tçi}:!!

s'~.,`    :..r`"`  ' .­,..   :­`       ­&fil©­­

�._mj_fi.3_j_nst;#._

'\çÊi,„:                                     !

Por  intermédio  do  presente,   informo  que  na  data  de  ontem  me

posicionei junto à Comissão de Constituição e Justiça, com Voto em Separado, referente

ao  PLE  n°  04/2024,  que  "Autoriza  o  Município  de  Jacareí  a  responder  pelos  efeitos

financeiros decorrentes da cessação da intervenção da Santa Casa de Misericórdia e dá

outras providências". (Doc. Anexo)

Tratando­se  de  questão  de  grande  interesse  público,  que  interfere

na saúde pública,  especialmente dos usuários do Sistema Único de Saúde ­ SUS, dou

ciência dos apontamentos feitos no documento em questão, pois, em havendo interesse,

adote as providências necessárias.

Contudo,  com  o  devido  respeito  à  Vossa  Senhoria,  solicito  vossa

intercessão junlo às Comissões e ao Chefe do Poder Executivo, tendo em vista que se

fazem  necessários  esclarecimen{os,  para  formação  da  convicção  dos  vereadores  e

prestação de contas à população.

Sem    outro   particular,    aguardo    manifestação   e   agradeço   sua

atenção, subscrevendo com elevada estima e distinta consideração.

Atenciosamente,

­!J­­r.­   ­
ERNÁ     E               0         )/

PRAÇADOSTF{ÊSPODERES,74     ­CEP:  12.327­901     ­CAIXAPOSTAL228     ­TEL.:  (012)3955.2202
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CÂMARA MUNICIPAL  DE  JACAREÍ
RALÀCIO DA LIBERDADE

SECRETARIA DE ASSUNTOS JURÍDICOS

Referente: PLE n° 004/2024

Autoria:  Exmo. Prefeito Dr. lzaías Santana

Tema: Autoriza o Município de Jacareí a responder pelos efeitos financeiros decorren­

tes da cessação da intervenção na Santa Casa de Misericórdia de Jacareí.

PARECER N° 080.1/2024/SAJ/JACC

Ementa:  Projeto  de  Lei  do  Executivo  com

expressa  menção  ao  Anexo  1.  Documento

que  contem  valor  integral  do  passivo  e  ru­

brica.  Documento  inexistente.  Necessidade

de complementação.  Parecer Juri'dico ante­

rior ratjficado e reiterado.

1.       O conteúdo enviado pelo  Exmo. Sr.  Prefeito a fls. 47/51,  atendeu pa±

cialmente  ao solicitado a fls.  46,  na  medida  em  que  regularizou  o  balanço  patri­

monialb mediante aposição das assinaturas de seus responsáveis.

2.       Contudo,  a  despeito  do  apontamento  contido  no  Parecer Jurídico  n°

053.1/2024/SAJ/RRV (fls. 43/45),  especificamente sobre o Anexo  1,  mencionado

no artigo 1° da propositura, pontuamos o que se segue.

3.      0  proponente  esclareceu  a fls.  47  que  o Anexo  / em  verc/ade  é  o

Plano de Trabalho já enviado e que consta a fls. 09/39 do processo legislativo.

4.       Em que pese tal esclarecimento, o regramento do processo legislativo

demanda a máxima objetividade e clareza possíveis, visando evitar futuras d

Praça dos Três Poderes, 74 ­Centro ­Jacareí / SP ­CEP 12327­901  Fone: (012) 3955­2200
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das  na  aplicação do texto  legal,  conforme determina o ariigo 8°,  inciso  117  alínea

a, da Lei  Estadual n° 863/19991.

5`.       Sendo assim, se o texto do projeto expressamente menciona o Anexo

/ (art.  1°),  o texto  legislativo  deverá  contemplar tal  documento  com  a  exata  de­

nominação correspondente, qual seja, Ar}exo /.

6.       Para  corrigir  esse  vi'cio  de  ordem  formal,  recomenda­se  a  alteração

da d`enominação do documento de fls.  09/39,  via  emenda ou  mensagem  modifi­

Cava.

7.       Sem  prejui'zo,  da£a  max/.ma  ven/.a,  a  simples  correção formal  do  do­

cumento,  por  si  sÓ,  ainda  não  resolveria  o  problema  anteriormente  apontado

pelo  Parecer Jurídico  n° 053.1/2024/SAJ/RRV (fls.  43/45) e  até  o  momento  não

corrigido.

8.       Isso porque referido parecer destacou a ínexistência do aludido Anexo

1, e a necess.idade de se afastar eventuais dúvidas acerca do passivo que deve­

rão ser explicitados e detalhados (Fls. 44, .item 6).

9.       O artigo l° do projeto expressamente menciona que:

Ari.  1a  Fica o Municíp.io autorizado a  assumir a  responsabi­

Iidade  da   integralidade  do  passivo  financeiro  da   Santa

Casa deF Misericórdia de Jacareí existente até o efe`tivo encer­

ramento da  intervenção pela  presente  Lei,  instituída  pelo  De­

creto Municipal n° 596, de 04 de junho de 2003, independente

de  competência,  cujo valor e rubrica estão estimados  no

Anexo 1.

1 Artigo 8° ­As disposições normativas serão redigidas com clareza, precisão e ordem lógic

11 ­para obtenção de precisão:
a) ar[icular a linguagem, técnica ou comum, de modo a ensejar perfeita compreensão do o
jetivo da lei e a permitir que seu texto evidencie com clareza o conteúdo e o alcance que o
legislador pretende dar a norma;
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10.    Apesar de o texto legal mencionar que o Anexo  1 contempla a estima­

tiva  do  valor  e  rubrica  da  integralidade  do  passivo,  o  documento  de  fls.  09/39

não traz tais informações. Apenas a fls. 37 consta o cronograma de desemboL

so,  que não se confunde com o valor do passivo, tampouco indica a rubrica

respectiva.

11.     Por tais razões, apesar do esclarecimento de fls. 47,  respeitosamente

entendemos  que  o  apontamento  anteriormente  realizado  pelo  Parecer Jurídico

n°  053.1/2024/SAJ/RRV  (fls.  43/45),  até  o  momento  não  foi  sanado,  seja  pelo

aspecto  formal  ou  material  expostos  neste  Parecer,  motivos  pelos  quais  reite­

ramos  na  íntegra  referido  Parecer,

Permanentes, quórum de votação e

1'2,     Este é o parecer, opina

Jorge Alfred

ialmente  no  que  tange  as  Comissões

vinculante.

Jacarei', 05 de abril de 2024.

des Campos

iretor Juri'djco

Praça dos Três Poderes, 74 ­Centro ­Jacarei' / SP ­CEP 12327­901  Fone: (012) 3955­2200
Sfte: www,jacarei.sp.leg.br
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MENSAGEM N° 1 (FLS. 47 A 51) ­PLE N° 4/2024 ­PROJETO DE LEI DO EXECUTIVO

ASSUNTO:

Autoriza  o  Município  de  Jacareí  a  responder  pelos  efeitos  financeiros
decorrentes    da    cessação    da    intervenção    na    Santa    Casa    de
Misericórdia e dá outras providências.

AUTORIA: Prefeito Municipal lzaias José de Santana.

Nos  termos  regimentais,  tendo  a  mensagem  discriminada  em  epígrafe

sido   remetida   para  avaliação  da   Comissão   Permanente  de   CONSTITUIÇÃO   E

JUSTIÇA  1­CCJ,  os  integrantes  do  colegiado,  após  análise  minuciosa,  manifestam

posicionamento   divergente,   no   momento,   com   relação   ao   prosseguimento   da

matéria pelos seguintes motivos:

Considerando  a Audiência  Pública  realizada  em  15  de  março  de  2024  e

os  documentos  anexados  ao  projeto em  questão,  torna­se  evidente  a  necessidade

de  ampliar  a  participação  popular.  A  realização  de  novas  audiências  públicas  é

fundamental     para     garantir    o     cumprimento     dos     princípios    da     publicidade,

transparência e eficiência,  entre outros,  especialmente em  se tratando de  um tema

de   tamanha   relevância   para   a   saúde   pública   da   população,   inclusive   com   a

participação direta de representante do Ministério Público do Estado de São Paulo e

da  Ordem  dos  Advogados  do  Brasil  ­  46a  OAB  de  Jacareí,  vez  que  quando  da

intervenção também fizeram parte.

Além do mais, entendemos ser necessária a contratação de uma auditoria

técnica especializada.  Esta  auditoria trará suporie,  segurança jurídica e clareza aos

parlamentares  para  a  definição  de  seus  votos,  no  que  diz  respeito  às  questões

financeiras, econômicas e contábeis envolvidas no projeto.

Nesta  esteira,  so[icitamos  também  providências junto  ao  Excelentíssimo

Prefeito para a retirada do regime de urgência.

Assim,  muitas dúvidas e obscuridades são detectadas,  como é o caso da

informação prestada pelo Alcaide,  às fls. 47, destacando que  "...  o "Anexo /" frafa­se
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do Plano de Trabalho já enviado e que consta as folhas 09/39 do

da  Câmara".  Contudo  não  há  esta  especificação,  nem  tampouco  detalhamento  do
"passivo   financeiro"   e   do   "valor   e   rubrica   estimados   no   Anexo   1",   coriorme

estabelece o capt7f do ari.1 °.

Desta forma,  reiteramo.s o  posicionamento do  Parecer Jurídico  constante

às folhas  150 a  152 dos autos,  n° 80.1/2024/SAJ/JACC,  de modo que é  necessária

uma  emenda  ou  mensagem  modificativa  do   Executivo  para  incluir  o  necessário

Anexo  1  no texto legislativo,  onde deve constar expressamen{e a estimativa do valor

e rubrica da integralidade do passivo.

Manifestamos, então, com base no § 2° do art.128 do Regimento lnterno,

que seja enviado o seguinte Pedido de lnformações ao Exmo.  Prefeito, para que:

1.  lnforme a estimativa  do valor e  rubríca  da  integralidade do  passivo,

que estaria escrito no tal Anexo 1,  conforme prevê o art.1° do texto

legal.

2.  lnforme o nome e o CNPJ dos credores da Santa Casa,  bem como

as  seguintes  informações:  data  e  objeto  das  dívidas  contraídas,

assim como as datas de vencimento e de eventuais parcelamentos,

com  indicação  das  quantidades  contratadas  e  outras  informações

que julgar necessárias.

3.  Encaminhar cópia  de todos  os  termos  de  parcelamento  de  dívidas

tributárias em andamento.

4.  Encaminhar cópia  de  todos  os  termos  de  parcelamento  de  dívidas

trabalhistas em andamento.

5.  Encaminhar também o detalhamento de todo o ativo da Santa Casa

de Misericórdia de Jacareí,  levando­se em consideração,  inclusive,

a  informação  prestada  pela  entidade  na  mencionada  Audiência

Pública,  através  de  seu  advogado,  sobre  a  existência  de  "imóveis

desembaraçados",      os      quais      rogamos      mais      informações

especificamente relativas às suas localidades,  valores de mercado

e sobre eventuais locações dos mesmos.
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7.  lnforme   planejamento   detalhado   das   receitas

AR ÍÍFêojiaLF
Câmara Munjcipa

^_     1___  ._.

Cód.oibffTÜÍÉ=`iÉ:+L+­

para   custear   as

despesas da Santa Casa, após o fim da intervenção.

Ainda,  após  o  recebimento  das  informações  pelo  Exmo.  Prefeito,  diante

da complexidade e do montante da dívida, solicitamos desde já ao Exmo.  Presidente

da  Câmara  Municipal  de  Jacareí,  com  base  no  §  4°  do  art.  39  do  Regimento,  a

contratação de serviço técnico especializado a fim de dar suporie às Comissões de

mais vereadores quanto à análise das questões financeiras, contábeis e econômicas

do cenário exposto de fim da intervenção.

Considerando   os   argumentos   apresentados,   aguardamos   as   devidas

providências, sendo: solicitação ao Exmo.  Prefeito da retirada do regime de urgência

e   de   agendamento   de   novas   Audiências    Públicas;    envio   desse    Pedido   de

lnformações    ao    Exmo.    Prefeito    e    posterior   contratação    de    serviço    técnico

especializado pelo Exmo.  Presidente da Câmara,  para que o projeto seja reavaliado

e ajustado conforme as considerações aqui apresentadas antes de ser submetido à

apreciação do  Plenário, ficando assim suspensos os prazos,  nos termos do §  3° do

art.128 do Regimento.

Câmara Municipal de Jacareí,  5 de abril de 2024.

.,. '

Ver. MA AAM ELIA

da CCJ
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Abner (ver.abnerrosa@jacarei.sp.leg.br); 'Dr.  Rodrigo Salomon  (ver.drrodrigosalomon@jacarei.sp.leg.br)';
'Dudi  (ver.dudi@j­acarei.sp.leg.br)';  Edgard Sasaki  (ver.edgardsasaki@jacarei.sp.leg.br);  'Hernani

Barreto (ver.hernanibarreto@jacarei.sp.leg`br)'; 'Luís Flávio (ver.luisflavio.flavinho@jacarei.sp.leg.br)';
'Paulinho do Espc)rte (paulinhodoesporte@jacarei.sp.leg.br)'; 'Paulinho dos Condutores

(ver.paulinhcidoscondutores@jacarei.sp.leg.br)';  Presidência Abner

(presidencia.abnerrosa@jacareí.sp.Ieg.br); 'Rogério Tímóteci (ver.rogeriotimoteo@jacarei.sp.leg.br)';
'Ronínha (ver.roninha@jacarei.sp.leg.br)';  'Sônia  Patas da Amizade

(ver.soniapatasdaamizade@jacarei.sp.leg.br)';  'Valmir do  Parque Meia  Lua

(valmirdoparquemeialua@jacarei.sp.leg.br)'; Gabinete Abner (gabinete.abnerrosa@jacarei.sp.leg.br);
'Gabinete  Dr. Rodrigo Salomon  (gabinete.drrodrigosalomon@j.acarei.sp.leg.br)';  'Gabinete  Dudi

(gabínete.dudi@jacarei.sp.leg.br)';  Gabinete Edgard Sasaki (gabinete.edgardsasaki@jacarei.sp.leg.br);
'Gabinete  Hernaní  Barreto (gabinete.hernanibarreto@jacarei.sp.leg.br)';  .Gabinete  Lui's Flávio

(gabinete.luísflavio.flavinho@jacarei.sp.leg.br)`; 'Gabinete Maria Amélia

(gabinete,mariaamelia@jacarei.sp.Ieg.br)'; 'Gabinete Paulinho do Esporte

(gabínete,paulinhodoesporte@jacarei.sp.leg.br)';  'Gabinete Paulinho dos Condutores

(gabínete.paulinhodoscondutores@jacareí.sp.leg.br)';  'Gabinete Rogério Timóteo

(gabinete.rogeriotimoteo@jacarei.sp.leg.br)';  'Gabinete  Roninha  (gabinete.roninha@jacarei.sp.leg.br)';
'Gabinete Sônía  Patas da Amizade (gabinete.soniapatasdaamizade@jacarei.sp.leg.br)';  'Gabinete

Valmir do Parque Meia  Lua  (gabinete.valmirdoparquemeialua@jacarei.sp.leg.br)';

denise.martins@jacarei.sp.gov.br;gabinete@jacareí.sp.gov.br;keila.costa@jacarei.sp.gov.br;

lucia.baba@jacarei.sp.gov.br;patricia.julíani@j.acareí.sp.gov.br;renato.ratti@jacarei.sp.gov.br;

thíago.prado@jacarei.sp.gov.br;valeria.medeiros@j.acarei.sp.gov.br

Estágio 2 Secretaria  (estagio2.secretaria@jacarei,sp.leg.br);  Estágio Secretaria

(estagio.secretaria@jacarei.sp.leg.br); 'Felipe  Lima  (felipe.atas@jacarei.sp.leg.br)';  Ivone

(centraldecopias@jacarei.sp.Ieg.br);  lvone (ivone@jacarei.sp.leg.br);  'legislativo@jacarei.sp.leg.br`;

Rita (rita@jacareí.sp.leg.br);  'Salette Granato (salette.atas@jacarei.sp.leg.br)';  'Wagner Schieber

(wagner.secretaria@jacarei.sp.leg.br)';  Consultoría Jurídica  (consultoria.juridica@jacarei.sp.leg.br);

Fernanda  (fernanda.alves@jacarei.sp.leg.br); Jorge Cespedes (jorge­cespedes@jacarei.sp.leg.br);  Mirta

(mirta@jacarei.sp.leg.br),.  Renata Vieira  (renatavieira@jacarei.sp.leg.br); Wagner Baccaro

(wagner.baccaro@jacarei.sp.leg.br); Cibele Sugano (cibele@jacarei.sp.leg.br); Cris  Fidélis

(cerimonial@jacarei.sp.Ieg.br);  Cris  Fidélis  (cris@j.acarei.sp.leg.br);  Eduardo  Estato

(eduardotv@jacarei.sp.Ieg.br);  Fábio Basso (fabio.basso@jacarei.sp.Ieg.br);  Fredy

(fredy@jacarei.sp.leg.br); Gilberto Andrade (gilberto.estatistica@jacareí.sp.leg.br);  Márcio  Martinele

(marcio.martinele@jacarei.sp.leg.br); Redação T\/ (redacao@i.acarei.sp.leg.br);  Ricardo Gagliardi

(ricardogagliardi@jacarei.sp.leg.br);  Rodrigo  Romero  (rodrigc>tv@jacarei.sp.leg.br);  Rc]drigo Vieira

(rcidrigovieira@jacarei.sp.leg.br); TV Câmara  (tvcamara@jacarei.sp.leg.br)
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CÂmARA  MUNICIPAL  DE jÂCAREÍ ~ SP
Z3ALÀCIO DA UBERr7ADE

Secretaria Legislativa, 5 de abril de 2024.
Aos Vereadores e Comis§ões Permanentes.
Senhor(a) Vereador(a),
Por ordem do Senhor Presidente desta Casa, encaminho para conhecimento:

Pedido de lnformações da Comissão de Constituiçêgj2E!±!§!iça ­PLE n° 04/2024

A!±Ég[iaj±gr2LojeJg;PrefeitoMunicipallzaiasJosédesantana.

AÊÊ!±nigJQ_r+ojç!g; Autoriza o Munici'pio de Jacareí a responder pelos efeitos financeiros decorrentes da cessação
da  intervenção na Santa Casa de Misericórdia e dá outras providências.

Andamento:  Encaminhado ao autor do projeto.

ObservaçãQ: 0 prazo do processo está suspenso nos termos do § 3° do art.128 do Regimento lnterno.

Atenciosamente,

Rita de Cássia F. Braga
Oficial Técnico Legislativo
Câmara Municipal de Jacarei'

(12) 3955.2262
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Cód.  01.00.10.05  .1C  .  P

PARECER DA COMISSÃ0 2­CFO

MENSAGEM N° 1 (FLS. 47 A 51t . PLE N° 4/2024 ­PROJETO DE LEI DO EXECUTIVO

ASSUNTO:

Autoriza  o  Município  de  Jacareí  a  responder  pelos  efeitos  financeiros
decorrentes    da    cessação    da    intervenção    na    Santa    Casa    de
Misericórdia e dá outras providências

AUTORIAEMENDA:
Prefeito Municipal lzaias José de Santana.

Os     integrantes     da     Comissão      Permanente     de     FINANÇAS      E

ORÇAMENTO,  tendo avaliado a  mensagem  discriminada em  epígrafe,  nos termos

regimentais, se manifestam na conformidade do quadro abaixo:

A`

Vereador(a) Voto f táSr\fxkura // |

/)

EDGARD SASAKI E§eguiraop,enário
�­­:;,,.:__            !

(Presidente) EArquivar

PAULINHO DO ESPORTE Eseguiraoplenário

`        /,`.,J/J//\J
(Relator) HArquivar

_­­­_

ROGÉRIO TIMÓTEO Eseguir ao pienário         ­~`­

­­­/­'            /

(Membro) EArquivar

Justificativa:

Câmara Municipal de Jacareí,   Á25  de abril de 2024.

CONCLUSÃO:

Diante das manifestações acima, a propositura deverá ser:

(%) Encaminhada ao plenário.                         (    ) Arquivada.
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MENSAGEM N° 1 (FLS. 47 A 51) ­PLE N° 4/2024 ­PROJETO DE LEI DO EXECUTIVO

ASSUNTO:

Autoriza  o  Município  de  Jacareí  a  responder  pelos  efeitos  financeiros
decorrentes    da    cessação    da    intervenção    na    Santa    Casa    de
Misericórdia e dá outras providências.

AUTORIA: Prefeito Municipal lzaias José de Santana.

Eu,  Vereador  Rogério  Timóteo,  membro  das  Comissões  de  Finanças  e

Orçamento  (CFO)  e  Saúde  e  Assistência  Social  (CSAS)  da  Câmara  Municipal  de

Jacareí, venho por meio deste apresentar meu voto em separado, conforme o artigo

126,  §  2°,  da  Resolução  n° 745/22  (Regimento  lnterno),  referente  à  propositura  em

epígrafe que, após análise minuciosa,  manifesto meu posicionamento divergente,  no

momento, com relação ao prosseguimento da matéria pelos seguintes motivos:

Considerando  a Audiência  Pública  realizada  em  15  de  março  de  2024  e

os  documentos  anexados  ao  projeto em  questão,  torna­se evidente a  necessidade

de  ampliar  a  participação  popular.  A  realização  de  novas  audiências  públicas  é

fundamental     para     garan{ir    o     cumprimento    dos     princípios     da     publicidade,

transparência e eficiência,  entre outros,  especialmente em  se tratando de  um tema

de   tamanha   relevância   para   a   saúde   pública   da   população,   inclusive   com   a

par{icipação direta de representante do Ministério Público do Estado de São Paulo e

da  Ordem  dos  Advogados  do  Brasil  ­  46a  OAB  de  Jacareí,  vez  que  quando  da

intervenção também fizeram parte.

Além  do  mais,  entendo  ser  necessária  a  contratação  de  uma  auditoria

técnjca especializada.  Esta audjtoria trará suporte,  segurança jurídica e clareza  aos

parlamentares  para  a  definição  de  seus  votos,  no  que  diz  respeito  às  questões

financeiras, econômicas e contábeis envolvidas no projeto.

Nesta   esteira,   solicjto   também   providências   junto   ao   Excelentíssimo

Prefeito para a retirada do regime de urgência.

E=
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informação prestada pelo Alcaide, às fls, 47,  destacando que  ".,.  o "Ar}exo /" frafa­se

do Plano de Trabalho já enviado e que consta as folhas 09/39 do expediente interno

da  Câmara".  Contudo  não  há  esta  especificação,  nem  {ampouco  detalhamento  do
"passivo   financeiro"   e   do   "valor   e   rubrica   estimados   no   Anexo   1",   coriorme

estabelece o capuf do ari.1°.

Desta forma,  reitero  o  posicionamento  do  Parecer Jurídico  constante  às

folhas 150 a 152 dos autos, n° 80.1/2024/SAJ/JACC, de modo que é necessária uma

emenda  ou  mensagem  modificativa  do  Executivo  para  incluir o  necessário Anexo  1

no texto legislativo, onde deve constar expressamente a estimativa do valor e rubrica

da integralidade do passivo.

Manifesto  minha  vontade,  de  que  seja  enviado  o  seguinte  Pedido  de

lnformações ao Exmo.  Prefeito, para que:

1.  lnforme a estjmativa do valor e  rubrica  da  integralidade do  passivo,

que estaria escrito no tal Anexo 1,  conforme prevê o art.  1° do texto

lega].

2.  lnforme o nome e o CNPJ dos credores da Santa Casa,  bem como

as  seguintes  informações:  data  e  objeto  das  dívidas  contraídas,

assim como as datas de vencimento e de eventuais parcelamentos,

com  indicação  das  quantidades  contratadas  e  outras  informações

que julgar necessárias.

3.  Encaminhar cópia  de todos  os  termos  de  parcelamento  de  dívidas

tributárias em andamento.

4.  Encaminhar cópia  de todos  os termos  de  parcelamento  de dívidas

trabalhistas em andamento.

5.  Encaminhar também o detalhamento de todo o ativo da Santa Casa

de Misericórdia de Jacareí,  levando­se em consideração,  inclusive,

a  informação  prestada  pela  entidade  na  mencionada  Audiência

Pública,  através  de  seu  advogado,  sobre  a  existência  de  "imóveis

desembaraçados",      os      quais      rogamos      mais      informações

especificamente relativas às suas  localidades,  valores de mercado

e sobre eventuais locações dos mesmos.                                             /
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durante o período de intervenção da Santa Casa.

7.  lnforme   planejamento   detalhado   das   receitas   para   custear   as

despesas da Santa Casa, após o fim da intervenção.

Diante  do  exposto,  declaro  minha  posição  de  que  o  projeto  deve  ser

reavaliado e ajustado,  conforme as considerações aqui apresentadas,  antes de ser

submetido à apreciação do Plenário.

Câmara Municipal de Jacareí, 5 de abril de 2024.

ROGÉRlõ mTEC
e CSAS
1ÓT:O
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CÂMARA  MUNICIPAL  DE  JACAREÍ  ­SP
PALACIO DA LIBERDADE

PARECEFt DA COMISSÃ0 5icsAS

SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL

Cód.  01.00.10.05  .1C  .  P

Câmara Municipal

de Jacareí

MENSAGEM N° 1 (FLS. 47 A 51) . PLE No 4/2024 ­PROJETO DE LEI DO EXECUTIVO

ASSUNTO:

Autoriza   o   Município   de   Jacareí   a   responder   pelos   efeitos   financeiros
decorrentes da cessação da intervenção na Santa Casa de Misericórdia e dá
outras providências.

AUTORIA: Prefeito Municipa[ lzaias José de Santana.

Os  integrantes  da  Comissão  Permanente  de  SAÚDE  E  ASSISTÊNCIA

SOCIAL,   tendo   avaliado   a   mensagem   discriminada   em   epígrafe,   nos   termos

regimentais, se manifestam na conformidade do quadro abaixo:

Vereador(a) Voto Assinatura

MARIA AMÉLIA Efeguiraop,enário
JJ­r     JJ,`ffo`,uQA(Presidente) EArquivar

PAULINHO DOS CONDUTORES Hseguíraop,enárío
(Relator) EArquivar

ROGÉRIO TIMÓTEO Eseguir ao pienário U­
(Membro) HArquivar

­Câmara Municipal de Jacareí,  üÍS de abril de 2024.

CONCLUSÃO:

Diante das manifestações acima, a proposftura deverá ser:

çÕ~Encaminhada ao plenário.                         (    ) Arquivada.

(Lj`u=i`­­às5ff\)
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Ofício n° 149/2024 ­GP

Prefeitura de Jacareí
Gabinete do Prefeito

Ao Excelentíssimo Senhor

Abner Rodrigues de Moraes Rosa

D.D.  Presidente da Câmara Municipal de Jacareí/SP

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Jacareí, 08 de abril de 2024.

f„t`\j`'\..i.Át.F4â.}``/iL!!'\ú':Cíí.`jff+Lí..!3EJ.;'\.C./.:'`,.Rk?

t`.'  ,'``u.',.`,,„~`=:,f      .,.1ffi_*­

`flg..GL  ,,  .a!L

Encaminho  anexo,   Mensagem   modificativa  n°   1   ao   Projeto  de  Lei  do

Executivo n° 04 de 06 de março de 2024, para apreciação dos Senhores Vereadores.

Reiterando ainda, que sejam as  proposições submetidas ao regime de

tramitação urgente nos termos do lnciso [ e § 1°, artigo 121, da Resolução 745, de 1°

de dezembro de 2022.

Sendo o que nos compete para o momento, aproveitamos a oportunidade

para renovar votos de estima e consideração.

Respeitosamente,

­­+ZêüsÉ DE ANTANA

Prefeito do Munjcípio de Jacareí

�ff4fl[q|,r­(­J© ,„\Á)   ,Ü%€ NÇA6,„  írivL6`D|­.Fjcffl.VA  rüA= r2 ,

`Uiií*T\8   i€Àüvé   A   `LnNé N'>fiu'7v€M    N±\'0`\    ENbwNTY}Lt+4S€

J

4ç,   ,Í19Lriq$   4.}  fl  'SA    Txjs  A.U­T#  9

ü£­t/

Praça dos Três Poderes, 73 ­2° andar­ Centro ­ Jacareí­SP

Telefone:  (12) 3955­9111  ­Fax:  (12) 3961­1092 ­gabinete@acarei.sp.gov.br



Prefeitura de Jacareí
Gabinete do Prefeito

MENSAGEM MODIFICATIVA N° 1 AO PROJETO DE LEI DO EXECUTIVO N° 04, DE 06 DE

MARÇO DE 2024

Apresento  a  presente  mensagem  modificativa  do  Projeto  de  Lei  n°  04/2024  que

autoriza o  Município de Jacareí a  responder pelos efeitos financeiros decorrentes da cessação da

intervenção na Santa Casa de Misericórdia de Jacareí e dá outras providências.

0 Capu£ do Art.1° e o § 1° passam a ter a seguinte redação:

"Art.  1°  Fica  o  Município  autorizado  a  assumir  a  responsabilidade  da  integralidade

do  passjvo financeiro  da Santa  Casa  de  Misericórdia de Jacareí  apontado  no  Balanço  Patrimonial

que  segue  anexo,  existente  até  o  efetivo  encerramento  da  intervenção,  instituída  pelo  Decreto

Municipal n° 596, de 4 de j.unho de 2003."

"§1°  0  Valor  a  descoberto  apontado  no  Balanço  Patrimonial  abrange  as  dívidas

parceladas  até  o  presente  momento,  que  imporiam  para  os  exercícios  de  2024  a  2032  em  R$

51.941.621,00  (cinquenta e  um  mi[hões,  novecentos e quarenta e  um  mil,  seiscentos e vinte e  um

reais),  conforme  demonstrativo  anexo,  bem  como  eventuais  acordos,  ações  judiciais  ou  outras

dívidas   cujo   fato   gerador   seja   anterior   ao   término   desta   intervenção,   ficando   o   Município

responsável pela quitação até a efetiva extinção das obrigações."

0 Art. 3° fica acrescentado do parágrafo único com a seguinte redação:

"Parágrafo  único.  Para  o  corrente  exercício,  o  final  da  intervenção  imporiará  na

transferência  para  a  Santa  Casa  de  Misericórdia  de  Jacareí,  mediante  Convênio,  do  montante

suficiente para  realização do  plano operativo,  suporiado  pelas  rubricas:  a)  R$ 25.720.000,00 (vinte

e         cin co          mi l hões         e         setecentos         e         vi nte          mi l          reais)          na         dotação

02.04.01.10.302.0003.2285.01.3.3.50.43.00  e  b)   R$  47.000.000,00  (quarenta  e  sete  milhões  de

reais) na dotação 02.04.01.10.302.0003.2285.01.3.3.50.39.00."

Reitero o meu voto de estima e consideração por essa Casa.

Gabinete do Prefeito, 08 de abril de 2024.

lzAIAS JOSÉ DE SANTANA

Prefeito do Município de Jacareí

Praça dos Três Poderes, 73 ­2° andar­ Centro ­ Jacareí­SP

Telefone: (12) 3955­9111 ­Fax: (12) 3961­1092 ­gabinete@jacarei.sp.gov.br



Senhor Presidente,

Prefeitura de Jacareí
Gabinete do Prefeito

JUSTIFICATIVA

Encaminho  a  Vossa  Excelência  a  mensagem   modificativa  ao  Projeto  de  Lei  do

Executivo n° 04,  de 06 de  março de 2024,  que autoriza o Município a suportar o  passivo financeiro

da Santa  Casa  de  Misericórdia  de Jacareí  com  o final  de sua  intervenção,  reclamado  pelo  senhor

Secretário­Diretor Jurídico  em  sua  manifestação de fls.150/152,  acrescentando  que as exigências

são decorrentes de djferenças de estílos redacionais,  pois todas as informações acompanharam  o

referido projeto.

Nesse  sentido,   as  exigências  dos   itens   1   a   6  da   referida   manifestação  serão

supridas trocando  o termo  "Anexo  1"  por "Balanço  Patrimonia[" já enviado,  e  no tocante às dívidas

consolidadas,  objeto  de  parcelamento,  aponta­se  no texto  do  Projeto  de  Lei  o valor informado  por

documentos  enviados  aos  respectivos  vereadores  e  exposto  em  audiência  pública,  não  julgada

necessárias pelos membros das Comissões em sua maioria, segue anexo.

Por fim, quanto às exigências dos itens s a 11, mencionamos as dotações criadas no

orçamento  de  2024  constantes  em  declaração  anteriormente  anexada  e  assinada  pelo  senhor

Secretário  de  Governo  e  Planejamento,  e  reiteramos  que  para  os  exercícios  de  2025  em  diante

aplica­se o ari. 4 do presente Projeto de Lei.

Assim,  para  que  o  presente  Projeto  de  Lei  traga  para  seu  corpo  todos  os  dados

constantes  nos  documentos  que  o  instruíram,   remetemos  a  presente  mensagem   modificativa,

visando a sua aprovação.

Gabinete do Prefeito, 08 de abril de 2024.

C=      JÚ   ­­
lzAIAS JOSE  DE SANTANA

Prefeito do Município de Jacareí

Praça dos Três Poderes, 73 ­29 andar ­Centro ­Jacareí ­SP

Telefone:  (12) 3955­9111 ­  Fax: (12) 3961­1092 ­gabinete@jacarei.sp.gov.br
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CÂMARA  MUNICIPAL  DE  JACAREÍ
PALÁCIO DA LIBERDADE

SECRETARIA DE ASSUNTOS JURÍDICOS

Referente:  PLE n° 004/2024 (Mensagem Modificativa)

Autoria:  Exmo. Prefeito Dr.  lzaías Santana

Tema: Autoriza o Município de Jacareí a responder pelos efeitos financeiros decorren­

tes da cessação da intervenção na Santa Casa de Misericórdia de Jacareí.

PARECER N° 084.1 /2024/SAJ/JACC

Ementa:  Mensagem  Modificativa ao Projeto

de  Lei  do  Executivo.  Adequação.  Transpa­

rência.

1_.       0 conteúdo enviado pe]o Exmo.  Sr.  Prefeito,  via  Mensagem  Modifica­

tiva  (Ofício  n°  149/2024­GP),  busca  regularizar os vícios  da  propositura  anterior­

mente apontados (ausência do Anexo 1,  conforme artigo 1° da redação original).

2.       Em síntese,  a Mensagem  suprime a necessidade/exigência do  referi­

do Anexo,  e traz esclarecimentos  pertinentes  acerca  dos  aspectos  econômicos

da proposta legislativa.

3.       Neste contexto,  a Mensagem em análise resolveu os vícios de ordem

formal  e  material  anteriormente  apontados  no  Parecer  Jurídico  n°  053.1/2024/

SAJ/RRV  (fls.  43/45),  conforme  determina  o  artigo  8°,  inciso  11,  alínea  a,  da  Lei

Estadual n° 863/19991.

1  Artigo 8° ­ As disposições normativas serão redígidas com clareza,  precisão e ordem lógi­

Ca:

E[ ­ para obtenção de precisão:
a) articular a linguagem, técnica ou comum, de modo a ensejar perfeita compreensão do ob­

jetivo da lei  e a permitir que seu texto evidencie com clareza o conteúdo e o alcance que o
legis]ador pretende dar a norma;

Praça dos Três Poderes, 74 ­Centro ­Jacareí / SP ­CEP 12327­901  Fone: (012) 3955­2200
Site: www.jacarei.sp.Ieg.br
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CÂIVIARA  MUNICIPAL  DE  JACAREÍ
PALÁCIO DA LIBERDAiDE

SECRETARIA DE ASSUNTOS JURÍDICOS

4.       Assim,  com a presente  Mensagem,  a propositura estáAPTA ao regu­

Iar  prosseguimento,  devendo  a  propositura  acessória  (Mensagem  Modificativa)]

ser apreciada pelas Comissões Permanentes,  quórum de votação e aprovação,

nos   termos  já   apontados   no   Parecer   Jurídico   n°   053.1/2024/SAJ/RRV   (fls.

43/45),  que  avaliarão  o  mérito  da  questão  e  eventual  necessidade  de  informa­

ções complementares para afastar eventuais dúvidas acerca do passivo que de­

verão ser explicitados e detalhados (fls. 44, ­ihem 6).

5.       Esteé o parecer, opinativoe nãovinculante.

Jacareí, 09 de abril de 2024.

Jorge Alfredo Cespedes Campos

Secretário­Diretor Jurídico

Assinado de

JORGE            forma digitai por

ALFREDOJCÊ;EEEDAELSFRED0

cEspEDEssâdMops?s

CAMPOS    2024.o4.io
10:45:46 ­03'00'

Praça dos Três Poderes, 74 ­Centro ­Jacareí / SP ­CEP 12327­901  Fone:  (012) 3955­2200
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CÂMARA  MUNICIPAL  DE  JACAREÍ
PALÁCIO DA LIBERDADE

f,ód   f)10n  10 0.5  .1r,
PARECEFt DA COMISSÃ01iccJ

CONSTITUI ÃO E JUSTl

MENSAGEM No 2 (FLS,162 A 165) ­PLE No 4/2024 ­PROJETO DE LEI DO EXECUT[VO

ASSUNTO:

Autoriza  o  Município  de  Jacareí  a  responder  pelos  efeitos  financeiros
decorrentes da cessação da intervenção na Santa Casa de Misericórdia
e dá outras providências.

AUTOF`lA: Prefeito Municipal lzaias José de Santana.

Nos termos regimentais, tendo a Mensagem n° 2 discriminada em epígrafe

sido   remetida   para  avaliação  da   Comissão   Permanente  de  CONSTITUIÇÃO   E

JUSTIÇA 1­CCJ, os integrantes do colegiado se manifestam conforme abaixo:

1.   Ratificamos os  Pedido de  lnformações às fls.153 a  155, tendo em

vista     a     ausência     de     respostas     necessárias     ao     devido

encaminhamento do processo.

2.   Diante  das   lacunas  do   projeto  e  da   ausência  de   resposta   às

informações pedidas ao autor, solicitamos a imediata contratação de

uma  auditoria  técnica  especializada,   fundamental   para  fornecer

suporie,   segurança   jurídica   e   clareza   aos   Parlamentares   no

processo  de definição de seus votos.  Especificamente,  a  auditoria

vísa  analisar os  aspectos  financeiros,  econômicos e  contábejs  do

cenário apresentado,  referente  ao fim  da  intervenção,  nos  moldes

do quanto já detalhado no mencionado Pedido de lnformações, bem

como mínima projeção dos efeitos futuros da medida pretendida, se

aprovada.

Câmara al de Jacareí,

SÔNIA PAT
Presidente

uuJÜ+u,c*
Ver. M R[A AMELIA

ra da CCJ

" de abril de 2024.

DA AMIZADE

PRAÇA  DOS  TRÉS  PODERES.   74  ­CENTRO  ­JACAREÍ  /  SP  ­CEP:   12327­901   ­TEL.:   (12)   3955­2200  ­WWW.JACAREl.SP.LEG.BR



CÂMARA  MUNICIPAL  DE  JACAREÍ  ­SP
PALACIO DA LIBERDADE

PARECER DA COMISSÃ0 2­CFO

Cód.  01.00.10.05  .1C  .  P

MENSAGEM N° 2 (FLs.162 A 165) i PLE No 4/2024 ­PROJETO DE LE] D0 EXECUTIVO

ASSUNTO:

Autoriza  o  Município  de  Jacareí  a  responder  pelos  efeitos  financeiros
decorrentes    da    cessação    da    intervenção    na    Santa    Casa    de
Misericórdia e dá outras providências

AUTORIAEMENDA:
Prefeito Municipal lzaias José de Santana.

Os      integrantes     da     Comissão     Permanente     de     FINANÇAS      E

ORÇAMENTO,  tendo  avaliado  a  Mensagem  n°  2  discriminada  em  epígrafe,  nos

termos regimentais, se manifestam na conformidade do quadro abaixo:

Vereador(a) Voto 9sstBtura        /

EDGARD SASAKl EIseguir ao p,enário                       /,/:Ííff,/,          ,,'/,,`_.,­­­­­/

(Presidente) HArquivar                                   /'

PAULINHO DO ESPORTE Eseguir ao pienário
£`.­`.­.­­`/.,.`­­`­!`_­­­­

(Relator) EArquivar                            , ,

ROGÉRIO TIMÓTEO Hseguir ao pienário
//

(Membro) EArquivar

Justíficativa:

Câmara Municipal de Jacareí,  10 de abril de 2024.

CONCLUSÃO:

Diante das manffestações acima, a proposftura deverá ser:

(% Encaminhada ao plenário.                         (    ) Arquivada.

PRAÇA  DOS  TRÊS  PODERES,   74  ­CENTRO  ­JACAREÍ  /  SP  ­CEP:   12327­901   ­TEL.:   (12)  3955­2200  ­WWW.JACAREl.SP.LEG.BR



CÂMARA  MUNICIPAL  DE  JACAREÍ  ­SP
PALACIO DA LIBERDADE

PARECER DA CofvllssÃ0 5­CSAS

SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL

Cód.  01.00.10.05  .1C  .  P

MENSAGEM N° 2 (FLS.162 A 165) ­PLE N° 4/2024 ­PROJET0 DE LEI D0 EXECUTIVO

ASSUNTO:

Autoriza   o   Município   de   Jacareí   a   responder   pelos   efeitos   financeiros
decorrentes da cessação da intervenção na Santa Casa de Misericórdia e dá
outras providências.

AUTORIA: Prefeito Municipal lzaias José de Santana.

Os  integrantes  da  Comissão  Permanente  de  SAÚDE  E  ASSISTÊNCIA

SOCIAL,  tendo  avaliado  a  Mensagem  n°  2  discriminada  em  epígrafe,  nos  termos

regimentais, se manifestam na conformidade do quadro abaixo:

Vereador(a) Voto Assinatura

IVIARIA AIVIÉLIA

�EE§eguiraopienário

_­
(Presidente) EArquivar

PAULINHO DOS CONDUTORES qseguiraoplenário
/4,  Z2f/.­­­,/.(Relator) EArquivar                         ­

ROGÉRIO TIMÓTEO Eseguir ao pienário

­
(Membro) HArquivar

Justificativa:

Câmara Municipal de Jacareí,10 de abril de 2024.

CONCLUSÃO:

Diante das manffestações acima, a proposftura deverá ser:

f*) Encaminhada ao plenário.                        (    ) Arquivada.

PRAÇA  DOS  TRÊS  PODERES,   74  ­CENTRO  ­JACAREl  /  SP  ­CEP:   12327­901   ­TEL.:   (12)  3955­2200  ­WWW.JACAREi.SP.LEG.BR
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DESPACHO DA PRESIDÊNCIA _±_0_.._Ü¢_  .   .mg

�.­­­       L'

.""1

Em observância ao § 4° do ari.  39 do Regimento lnterno desta

Casa, determino ao setor competente do Legislativo a contratação de uma auditoria técnica

especializada para análise dos aspectos financeiros, econômicos e contábeis do cenário

apresentado no projeto em  epígrafe,  referente ao fim  da  intervenção  na Santa Casa de

Misericórdia de Jacarei,  nos moldes do quanto detalhado no  Pedido de  lnformações da

Comissão de Constituição e Justiça às fls.153 a 155 dos autos do processo legislativo.

Comunique­se aos Vereadores para ciência.

Câmara Municipal de Jacareí,10 de abril de 2024.

\

­­­.­­ ``          I:       ­­`.­­.  T        ­1    ­­.­­ ':.­` .­­.­

`      1.',1                                                                                                         .­.,

ABNER F`ODF=lGUES DE MORAES ROSA

(Abner Rosa)
Presidente

Praça dos Três Poderes, 74 ­Centro ­Jacareí / SP ­CEP:  12327­901 ~ Tel.: (12) 3955­2200 ­www.jacarei.sp.leg.br



eÂMARA MUN16IPAL  DE JACAREÍ m SP
pALÃ3l® DA LaBERDADE

Cód.  04.00,03.21.1C .  P

oficio no 14®/2024­GmJ Jacareí,10 de ab

Ref: Encaminha Pedido de lnformações ­ PLE n° 04/2024 e respectiva ratificação

A Sua Excelência] o Doutor

JZAIAS J®SÉ DE SANTANA.

PrefeiÉ® MunÊ®ipal de Jacareí

Excelentíssimo Senhor Prefeito,

Prefeitura Mun.icipal de

Receb,C::fiaJffbJÊE/ri
A5_­
Assinatu ­      Ê­''J=   'lü     >

No    uso   de   minhas   atribuições,    encaminho   cópia   do    Pedid®   de

[nf®rmações  formulado  pela  Comissão  Permanente  de  Constituição  e  Justiça  (CCJ)

relatjvo ac> PLE  n° 4/2024 ­ Pr®jeto de Lej d® Exeeutivo,  que autoriza o Munjoípio de

Jacarei a responcler pelos efeitos financeiros decorrentes da cessação da intervenção na

Santa Casa c!e Misericóíidia e dá outras providências.

Segue  também   ra€ifieaçã®   do   respecÉivo   PedÃdo   de   !mf®rmações

diante c!a apreoiação da mensagem encaminhada pelo Executivo Municipal nesta data.

Destaco que,  nos termos clo § 3° do art.  128 do Regjmento !ntemo desta

Casa Legislativa,  o  prazo de tramitação ficairá suspen§o até o  recebimento de toclas as

informações solicitadas.

Sem   mais   para   o   momento,   com   protestos   c!e   elevado   respeito,

subscrevo.

ABNE#r£áLR#=`E#ft#£ffROSA
(Abner R®§a}

Presiclente

Fraça dos Três Poderes, 74 ­Cenüo ­Jaeãreí / SP ­CEP: 123Z7­go1 ­Tel.: (12) 3955­22Ü0 ­www.jacarei.sp.!eg.br



Ofício n° 159/2024 ­GP

Prefeitura de Jacareí
Gabinete do Prefeito

oi­,i?,= ,­­.­,.,,.. ~ ­ ­,+ . .j ­ r_' ­­­.­ `r' ­'c ­.­. ' ` . ^`+, ® " ~ `\­­r. `­`­,~. , ­r ` ­r
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À VOssa Excelência o senhor         à~­Tm~~i~­`t"+`­: ....­ ~­`~i~­Ü

Presidente Abner Rodrigues de Moraes Rosa

Gabinete do Presidente da Câmara Municipal de Jacareí

Jacareí,  15 de abril de 2024.

Assunto: Resposta ao Ofício n° 140/2024­CMJ ­Pedido de lnfomações da CCJ da Câmara ­

PLE n° 04/2024 e respectiva ratificação

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Em  atendimento ao Ofício n°  140/2024­CMJ,  dessa Casa  Legislativa,  datado de  10

de  abril  de  2024,  recebido  nesta  Prefeitura  no  dia  11  de  abril  de  2024,  referente  ao  Pedido  de

lnformações  Comissão  1­CCJ  Constituição  e  Justiça,  de  autoria  da  Comissão  de  Constituição  e

Justiça, venho prestar as seguintes jnformações:

Antes  de  responder  aos  pedidos  de  informações  da  Comissão  de  Constituição  e

Justiça  a  respeito do  PLE  n° 04/2024,  cumpre esclarecer que a  intervenção jã foi  encerrada  pelo

Decreto  Municipal  n°  1.119,  de 02 de abril  de 2024,  por se tratar de decisão privativa do Chefe do

Executivo Municipal, tal como foi sua decretação pelo Decreto Municipal n° 596, de 04 de junho de

2003.

0    presente    projeto    de    Lei    visa    exclusivamente    garantir    à    lrmandade    a

responsabilização   do   Municípjo   pelas   dívidas   contraída   e   não   pagas  durante   o   período   de

intervenção.

Esclarecemos  que  sendo   uma   lnstituição   privada,   sua   intervenção  decorria   da

necessidade  de  continuidade  do  serviço  essencial,  assistência  hospitalar  aos  usuários  do  SUS

impedida  pelo  montante  de  dívida,   pela  perda  da  declaração  de  filantropia  e  pelas  condições

operacionais  do  hospital,  aspectos  que  obtivemos,  finalmente,  sua  superação  em  dezembro  de

2023,  não  subsistindo  nenhum  fundamento  para  manutenção  da  intervenção,  o  que  impõe  sua

sl,peração.

Assim, esclarecido o acima, passamos a informar:

Piaça dos Três Poderes, n° 73 ­ 2° andar ­ Centro ­ Jacareí/SP
Telefone:(12)3955­9111­Fax:(12)3961­1092­gabinete@jacarei.sp.gov.bi

_.­­=­­­­



Prefeitura de Jacareí
Gabinete do Prefeito

1.  lnforme  a  estimativa do valor e  rubrica  da  integralidade  do  passivo,  que  estaria

escrito no tal Anexo 1, conforme prevê o art.1° do texto legal.

R.:  0 valor para suportar o pagamento das dívidas no corrente ano estão previstos

no orçamento de 2024, aprovado por unanimidade nesta Casa Legislativa, pelas rubricas indicadas

na  mensagem  modificativa  e  esplanada  na  audiência  pública.  Quanto  aos  exercícios  de  2025  à

2032  os  valores  estão  indicados  no  demonstrativo  que  segue  em  anexo  à  citada  mensagem

modificativa e constarão nas leis orçamentárias dos respectivos exercícios.

2.  Informe o nome e o CNPJ dos credores da Santa Casa,  bem como as seguintes

informações:  data  e  objeto  das  dívidas  contraídas,  assim  como  as  datas  de  vencimento  e  de

eventuais  parcelamentos,  com  indicação  das  quantidades  contratadas  e  outras  informações  que

julgar necessárias.

R.: Os credores são:

(1)   Obrigações   legais:   União;   lnstituto   Nacional   da   Seguridade   Social,   Caixa

Econômica Federal, gestora do FGTS;

(2) Credores contrato de adesão:  EDP, por se tratar de serviço público essencial,

valores que se encerram em 2025;

(3)  Acordos  Judiciais:  empregados  da  lrmandade  que  postularam  reclamações

trabalhistas, cuja ljsta segue em anexo, e por força da lei de proteção de dados deve ficar em sigilo,

débitos que vencem em 2026.

(4)   Contiato    de   financiamento:    CEF,   trata­se   de   refinanciamento   de   um

empréstimo de 28 de dezembro de 2016] no valor de R$ 9.950.000,00 (nove milhões, novecentos e

cinquenta  mil  reais)  com juros  de  20,76%  (vinte  vírgula  setenta  e  sejs  por cento)  ao  ano.  Este

empréstimo  foi  refinanoiado  em  agosto  de  2021   com  juros  pactuados  em  12,68  (doze  vírgula

sessenta e oito por cento por cento) ao ano e que vence integralmente em 2026.

3.  Encaminhar cópia de todos os termos de parcelamento de dívidas tributárias em

R.: Seguem os pedidos e deferimentos dos parcelamentos em vigor.

4. Encaminhar cópia de todos os termos de parcelamento de dívidas trabalhistas em

R.: Seguem os termos dos acordos trabalhistas.

andamento.

andamento.

5.   Encaminhar  também   o   detalhamento   de   todo   o   ativo   da   Santa   Casa   de

Misericórdia   de   Jacareí,   levando­se   em   consideração,   inclusive,   a   informação   prestada   pela

entidade  na  mencionada  Audiência  Pública,  através  de  seu  advogado,  sobre  a  existência  de

Praça dos Três Poderes, n° 73 ­ 2° andar ­ Centro ­ Jacarej/SP

Telefone:  (12) 3955­9111  ­Fax: (12) 3961­1092 ­gabinete©acarei.sp.gov.br



Prefeitura de Jacareí
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"imóveis desembaraçados", os quais rogamos mais informações especificamente relativas às suas

localidade§, valores de mercado e sobre eventuais locações dos mesmos.

R.: 0 ativo da Santa Casa está demonstrado no balaço que já foi remetido. Quanto

aos  imóveis,  segue  a  lista  e  valores  das  locações  mensais.  Esclarecemos  que  alguns  desses

imóveis  estavam  penhorados  para  garantia  de  pagamento  de  débjto  e  com  a  obtenção  dos

parcelamento§, as penhoras foram retiradas.

6.  Apresentar à Comissão todos os contratos vigentes celebrados durante o período

de jntervenção da Santa Casa.

R.: Além dos mencionados no item 2, não há dívidas oriundas de contratos vigentes

incluídos  no  pedido  de garantia  de  pagamento,  objeto do  presente  projeto de  Lei  em  análise.  As

obrigações contratuais são custeadas pelos recursos previstos no plano operativo e garantidos com

recursos orçamentários, votados anualmente pela Cãmara Municipal.

No entanto, segue relação dos contratos de prestação de serviços em vigor.

7.  Informe planejamento detalhado das receitas para custear as despesas da Santa

Casa, após o fim da intervenção.

R.:    As    despe§as    foram    informadas:     1)    Para    custeio    a    importância    de

R$ 76.000.000,00 (setenta e seis milhões de reais) no primeiro ano de vigência; 2) Para pagamento

da dívida, a cada ano na Lei Orçamentaria Anual esta Casa deve aprovar o montante apontado na

mensagem  modificativa  até  o  exercício  de  2032,   totalizando  o  importe  de  R$  51.961.621,00

(cinquenta e um milhões, novecentos e sessenta e um mil, e seiscentos e vinte e um reais).

Respeitosamente,

\

L=z=A§JtsE\DE`8ANTANA

Prefeito do Município de Jacareí

ALEXSANDRO QUADROS DA ROCHA

Chefe de Gabinete

Praça dos Três Poderes, n° 73 ­ 2° andar ­ Centro ­ Jacareí/SP
Telefone: (12) 3955­9111  ­Fax: (12) 3961­1092 ­gabinete@Üacarei.sp.gov.br



DESPACHO DO SECRETARIO­DIRETOR LEGISLATIVO

Considerando  o  teor  do  documento  de  fls.   173  a   175  dos  autos,  que

consiste na resposta ao Ofício n°  140/2024­CMJ,  referente ao  Pedido de  lnformações da

Comissão de Constituição e Justiça ­CCJ, bem como a respectiva ratificação apresentada,

Determino a criação do APENSO N° 1  nos autos do processo em epígrafe,

numerado de folhas  1  a  109,  contendo os anexos mencionados no documento de fls,173

a 175 dos autos.

Saliente­se que o Apenso n° 1  possui caráter SIGILOSO,  conforme o teor

do documento em questão.

Câmara Municipal de Jacareí,16 de abril de 2024.

FELIPE ÉLÁÜNTo#L# ÕL li m
Secretário­Diretor Legislativo

Praça dos Três Poderes, 74 ­Centro ­Jacareí / SP ­CEP:  12327­901  ­Tel.: (12) 3955­2200 ­www.jacarei.sp.1eg.br



DESPACHO DA CCJ

COIVIISSÃO DE CONSTITUICÃO E JUSTICA

Registramos ciência do teor do documento de fls.173 a  175 dos autos do

processo em epígrafe, que consiste na resposta ao Pedido de lnformações da Comissão

de  Constituição  e  Justiça,   inclusive  do  APENSO   N°  1,   numerado  de  folhas   1   a   109,

contendo os anexos mencionados na resposta;

Aguardamos,   pois,   o   resultado   da   auditoria   técnica   especializada

solicitada, em observância ao § 4° do art. 39 do Regimento lnterno desta Casa, cientes de

que referido procedimento já recebeu despacho do Presidente do Legislativo às fls.171.

Sem mais para o momento, subscrevemo­nos.

Câmara Municipal de Jacareí,17 de abril de 2024.

\  ,'\`_L,`,V

Relator
A AMELIA

da CCJ

Praça dos Três Poderes, 74 ­Centro ­Jacareí / SP ­CEP:  12327­901  ­Tel.: (12) 3955­2200 ­www.jacarei.sp.leg.br



CÂMARA  MUNICIPAL  DE JACARE
PALÁCIO DA LIBERDADE
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PARECER DA COMISSÃ01­CCJ

CONSTITUI ÃO E JUSTl

­.`.`­    \

t``.`.­­

Câmara Muriicipal

de Jacareí

MENSAGENS I E 2 AO PLE N° 04/2024 ­PROJETO DE LEI DO EXECUTIVO

ASSUNTO:

Autoriza  o  Município  de  Jacareí  a  responder  pelos  efeitos  financeiros
decorrentes    da    cessação    da    intervenção    na    Santa    Casa    de
Misericórdia e dá outras providências.

AUTORIA: Prefeito Municipal lzaias José de Santana.
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Justificativa..

Considerando   que   esta   Comissão   teve   sua   nova   composição

publicada  no  Boletim  Oficial  no dia  19  de abril de 2024 e  mediante a  apresentação
de  novos  documentos  anexados  ao  presente  Projeto  de  Lei  no  dia  16  de  abril  de

2024,  é  a  presente  manifestação  que  se  reserva  o  direito  de  enfocar  apenas  os

tópicos cruciais da matéria, cujas considerações serão expostas abaixo:

1.                            A responsabilidade do Legislativo na matéria se atém unicamente ao

fato   de   autorizar   ou   não   o   Município   a   responder   pelos   efeitos   financeiros

decorrentes do fim da intervenção na Santa Casa de Misericórdia de Jacareí e nada

mais, ou seja,  a cessação da intervenção já tem sua norma sancionada e publicada

pelo Executivo (DECRETO N°  1.119,  DE 02  DE ABRIL DE 2024);

2.                           A  Lei  se  aprovada  apenas  irá  efetivar  as  obrigações  do  Executivo

Municipal com relação a todos os demais desdobramentos decorrentes da cessação

da   intervenção,   cujos   procedimentos   contábeis,   técnicos   e   financeiros   serão,

evidentemente,  fiscalizados  pelo  Tribunal  de  Contas,  pelo  Ministério  Público  e  pela

própria  Câmara  Municipal  que  tem  em  suas  prerrogativas  fiscalizar  os  atos  da
Adminjstração Pública;

3.                            Por isso o Legislativo, dian{e do presente projeto de lei,  não encontra

justificativa para esmiuçar muitos detalhes técnicos e financeiros que abrangem área
de responsabilidade do Executivo, até porque referidos detalhes nem integram a lei;

4.                            Pudemos    constatar    que,    através    do    Ofício    n°    159/2024­GP

encaminhado ao  Presidente da Câmara,  o  Prefeito  Municipal  respondeu  dentro dos

limites  da  razoabilidade,  o  Pedido  de  lnformações  feito  anteriormente  pela  1­CCJ,

tendo em  vista  que os dados técnicos,  econômicos,  contábeis,  orçamentários e de

cálculos  sobre  a  matéria  não  são  absolutamente  precisos,   a  toda  prova,  e  na

verdade,   nem  precisam  ser  porque  serão,  é  claro,  minuciosamente  conferidos

sintetizados quando a  Prefeitura  Municipal for cumprir os compromissos assumido

em razão da cessação da intervenção;
PRAÇA  DOS  TRÊS  PODERES,  74  ­CENTRO  ­JACAREi  /  SP  ­CEP:   12327­901   ­TEL.:   (12)  3955­2200  ­WWW.JACAREl.SP.LEG.BR
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PARECER DA CCJ

5.                           Vale destacar que o pagamento aos credores, objeto da Lei ­União,

INSS,  e  trabalhadores  com  ações  homologadas  na  Justiça  do Trabalho  ­  é  a  rigor

uma obrigação  legal,  e será feito com o  regular parcelamento até 2032 em valores

que  representam  cerca  de  50%  das  subvenções  e  suplementações já  aprovadas
pela Câmara entre 2021  e 2024;

6.                           É    de    nossa    responsabilidade    enquanto   vereadores    avaliar   a

jmportância  desta  iniciativa  de  ordem   legal  e  social  e  au{orizar  que  o  Município

assuma os efeitos financeiros da cessação da  intervenção que tem a concordância

da Mesa Diretora da Santa Casa de Misericórdia, principalmente porque cumprirá ao

Legislativo  e  ao  Ministério  Público    a  fiscalização  de  todos  os  atos,  bem  como  a

gestão dos futuros serviços de Saúde, de forma que o atendimento aos usuários não
sofra solução de continuidade;

7.                            Fundamental  ressaltar  que  a  auditoria  ou  nova  audiência  pública

provavelmente não trarão convencimento diferente do atual, pois estariam periciando

questões  inerentes  à  responsabilidade  exclusiva  do  Prefeito  Municipal  e  não  do
Legislativo;

8.                          Em    razão    disso,    esta    Comissão    considera    dispensável    a
contratação  de  uma  auditoria  técnica  tendo  em  vista  que  a  mesma  extrapola  sua

finalidade,  pois  pode  não  ser  justificada.  Opinamos  que  se  está  em  andamento

algum  processo  de  contratação  de  uma  auditoria  para  analisar a  matéria  que  ele

seja  suspenso,  de  forma  a  não  caracterizar  talvez  até  um  ato  de  improbidade

administrativa,   pois  a   contratação   sequer  se   enquadra   no   §  4°  do   art.   39   do

Regimento lnterno:
"§   4°      As   Comissões   Permanentes,   mediante   solicitação   à

Presidência  do  Legislativo,  poderão  utilizar a  dotação  orçamentária  legislativa  para

contratação  de   serviço  técnico   especializado,   na  forma   da   lei,   exclusivamente

quando  este  auxílio  se justificar como  indispensãvel  ao  exercício  de  fiscalização
deste colegiado, sobre os assuntos da sua respectiva competência de atuação,"

9.                             lmporiante,   ainda,   destacar  que  esta   iniciativa  foi  originariamente

decorrente de um voto em separado da Comissão,  cujo texto foi  recepcionado pelo

Presidente da  Câmara,  quando  na verdade  não deveria,  pois,  o voto em  separado

não  tem  valor jurídico  no  processo  legislativo  já  que  se  destina  exclusivamente  a

expressar a discordância de um membro da Comissão.  Ou seja,  serve apenas para

conhecimento    dos    vereadores    sobre    a    matéria    e    não    para    criar   futuros

desdobramentos;
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10.                         O fato é que quanto mais demora na decisão do Legislativo,  mais se

complicam  os  aspectos  financeiros  e  orçamentários  decorrentes  da  cessação  da

intervenção na Santa Casa de Misericórdia de Jacareí.  Como ao Legislativo cumpre

apenas  e  tão  somente  AUTORIZAR  que  o  Executivo  execute  os  procedimentos

decorrentes     do     fim     da     intervenção     e     nada     mais,     OPINAMOS     PELO

ENCAMINHAMENTO   DA   MATÉRIA  AO   PLENÁRIO.   Cabe   ressaltar  que,   se   há

detalhes  não  tão  exp]ícitos  no  projeto,   a   responsabiljdade  é  do  Prefeito  e  não

comprometem o obje{ivo principal da lei.

Câmara Munjcipal de

­­,.­­         /      OL,u,

Ver. PAULl

_____­­­­

ril de 2024.

RATIFICACÃO E VOTO:

Por  concordamos  com   o  relatado,   na  mesma  data,   subscrevemos  o  presente

documento, tomandoú Parecer da Comissão.

�                                                      \'                                               ,         '                        `             ` Ver. SÔNIA PATAS DA AMIZADE
Membro da CCJ
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DESPACHO DA PRESIDÊNCIA

Considerando  a  solicftação  para  contratação  de  uma  auditoria

técnica especializada, realizada nos temos do § 4° do ari. 39 do Regimento lntemo desta

Casa,   para   análise   dos   aspectos   financeiros,   econômicos   e   contábeis   do   cenário

apresentado  no  projeto  em  epígrafe,  apresentada  através  de  parecer  tempestivo  da

Comissão  de  Constituição  e  Justiça  (CCJ),  constante  às  folhas  153  a  155  dos  autos,

devidamente ratfficado em 17/04/2024, após o recebimento das informações solicftadas ao

Executivo, confome folha 177 dos autos;

Considerando     a     manffestação     apresentada     pela     nova

composição  da  Comissão,  constante  às  folhas  178  a  180  dos  autos,  cuja  a  alteração

extemporânea de sua conclusão não encontra amparo em nosso Regimento lntemo; e

Considerando que a  mencionada contratação já contou  com  a

anuência desta Presidência, confome despacho datado de 10/04/2024, constante às folhas

171  dos autos, devendo seguir todos os procedimentos intemos e legais,

Determino  a   continuidade   do   processo  de   contratação  dos

serviços de audftoria técnica especializada e o automático sobrestamento do prazo fatal de

tramftação   do   processo   em   epígrafe,   até   a   finalização   desse   serviço,   nos   termos

regimentais, inclusive das alíneas "b", "e" e T do inciso 1 do ari. 32 do R,l.

Comunique­se aos Vereadores para ciência.

Câmara Municipal de Jacareí,15 de maio de 2024.

?TjAU,4É]e,,,,'=,„U„Z3C;#
ABNER RODRIGUES DE MORAES ROSA

(Abner Rosa)
Presidente

Praça dos Três Poderes, 74 ­Centro ­Jacareí / SP ­CEP:  12327­901  ­Tel.: (12) 3955­2200 ­www.jacarei.sp.1eg.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE JACA
GABINETE ­ VEREADOR EDGARD SAS

PALÁCI0 DA LIBERDADE

Câmara  Municipal

de Jacareí

#eD;,*%,##__'

REQUERIMENTO N° /2024

­
(   )Aprovado

ejeitado

4Q=:+l&Oa4       uç>

EXCELENTÍSS[MO  SENHOR  PRES]DENTE  DA  CÂMAFU  IVIUNICIPAL

DE JACAREÍ ­VEREADOR ABNER ROSA

Nós os Vereadores subscritos,  REQUEREMOS, cumpridas as

formalidades   regimentais,   ao   Excelentíssimo   Senhor   Presidente  desta   Casa,   a

/­nc/usão do PLE W° 04/2024 ­ Projeto de Lei do Executivo que autoriza o Município

de  Jacareí  a   responder  pelos  efeitos  financeiros  decorrentes  da   cessação  da

intervenção da Santa Casa de Misericórdia e dá outras providências, na 76a Sessão

Ordinária do dia 22 de maio de 2024.



CÂMARA MUNICIPAL DE JACAR
GABINETE ­ VEREADOR EDGARD SASAIH

PALÁCI0 DA LIBERDADE

urgência   na  data  do  dia  06/03/2024,   nos  termos  do   inciso   1,   §1°,   art

Resolução n° 745, de 1° de dezembro de 2022.

Após  o  Projeto  de  Lei  passar  pela  Secretaria  de  Assuntos

Jurídicos e pela Comissão Permanente de Constituição e Justiça, que decidiram em

seus pareceres pelo seu prosseguimento, no dia 29/03/2024 foi incluído o Projeto de

Lei na Ordem do Dia 04/04/2024.

Entretanto, por decisão monocrática do Exmo, Sr.  Presidente

da Câmara o Projeto de Lei foi retirado da Ordem do Dja.

Desta  forma,   a   Comissão   Permanente  de  Constituição  e

Justiça   apresentou   no   dia   04/05/2024   o   Pedido   de   lnformações   solicitando

esclarecimento   ao  Sr.   Prefeito   sobre   o   PLE   n°   04/2024  ­   Projeto   de   Lei   do

Executivo,  além  da  possibilidade  de  contratação  de  serviço  técnico  especializado

pelo Exmo. Presidente da Câmara, para que o Projeto seja reavaliado.

Destaque­se  que,   após  a  apresentação  das   informações

pelo  Exmo.  Prefeito,  por meio do  Ofício  n°  140/2024­CMJ,  a Comissão  Permanente

de   Constituição   e   Justiça   emitiu   parecer   de   fls.   178/180,   entendendo   que   a

responsabilidade do Legislativo na matéria se atém  unjcamente ao fato de autorizar

ou  não  o  Município  a  responder  pelos  efeitos  financeiros  decorrentes  do  fim  da

intervenção da Santa Casa de Misericórdia de Jacareí,  considerando dispensável a

contratação de uma auditoria técnica, tendo em vista que extrapola a sua finalidade,

pois não pode ser justificada.

Assim,  a  Comissão  Permanente  de  Constituição  e  Justiça

deu   por  encerrada   a   instrução   do   processo   de   avaliação   do   Projeto   de   Lei,

encaminhando a matéria para votação do Plenário.

Ressalte­se que, o prazo determinado pelo ari. 42, §1° da Lei

n°  2.761,   de   04   de   abril   de   1990   (Lei   Orgânica),   foi   reforçado   nas   inúmeras
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Por estas razões,

Câmara Municipal

de Jacareí

requeremos a inclusão do PLE n° 04

­Projeto de  Lei do  Executivo  na Ordem do Dia 22/05/2024  (16° Sessão Ordinária)

para votação em  Plenário,  sob pena de sobrestarem­se as demais proposições até

que o mesmo seja incluído nos termos do art. 42, §1° e 2° da Lei Orgânica.

Assim      sendo,      mui      respejtosamente      recorremos      à

compreensão    e    antecipamos    os    agradecimentos    pela    atenção    dispensada,

subscrevemos.

i° Secretário

Sala das Sessões, 15 de maio de 2024

2° Secretário

Vereador PROGRESS]STAS ­PP

PRAÇADOSTRÊSPODERES,74     ­CEP:   12.327­901      ­CAixAPOSTAL228     ­TEL.:(012)3955.2205    ­

e­mail  ­gabinete.edgardsasaki@jacarei.sp.leg.br
site:  wwwcamaraíacarei.so.aov.br
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CAMARA MUNICIPAL DE JACAREI

PALÁCI0 DA LIBERDADE
Gabinete da Presidência

Requerimento n° 137/2024

0bJeto­: Pedido de in­clusão de, propositura na Ordein do Dia

Requerentes: Vereadoras Maria Amélia e Juliana da Fênix, e Vereadores Edgard Sasaki,

Paulinho do Esporte, Paulinho dos Condutores, Roninha e Valmir do Parque Meia Lua

DECISÃO

Os nobres requerentes pedem a inclusão do Projeto de Lei do Executivo n° 04/2024

na ordem do dia, especificamente na sessão ordinária que se realizará em 22 de maio de 2024.

0  Regimento  lntemo  da  Câmara  Municipal  de  Jacareí,  Resolução  n°  745/2022,

normatiza todo o fimcionamento da Casa Legislativa. E, nesse sentido, o Regimento confere ao

Presidente a atribuição privativa de elaborar a Ordem do Dia das sessões:

Art.  32.     0  Presidente  é  o  representante  legal  da  Câmara  em  suas

relações externas, cabendo­lhe as funções administrativas de todas as

atividades internas,  competindo­lhe privativamente:

(. . . )

j)   elaborar  a   Ordem   do   Dia   das   sessões,   que   será   previamente

comunicada aos vereadores pela Secretaria Legislativa;

Na mesma linha, o requerimento apresentado tem a seguinte previsão Regimental

para solução:

Art.105.   Serão dirigidos ao Presidente,  escritos e decididos mediante

sua simples anuência, os requerimentos que solicitem:

(. . . )

IV ­ previamente a  inclusão de  matéria na Ordem do Dia,  por meio de

Requerimento de lnclusão Ordinária, o qual deverá ser protocolado na

Secretaria  Legjslativa,  preferencialmente  por e­mail  ou  sistema  digital

oficial, que o levará ao conhecimento do Presidente;
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Portanto,  por força de  expressa previsão  do  Regimento  lntemo,  o  reüuerimento

em  üuestão  é  úecidído  iditietament€  pda Presiüên€ia.  sem  delíberacãD  i)elo  T)1enário.

Inclusive, o próprio Regimento lntemo prevê explicitamente os casos que se sujeitam a votação

em plenário, veja­se:

Art.   106.      Serão  de  alçada  do   Plenário,   verbais  e  votados,   sem

discussão,    mas   admitindo   encaminhamento    de   votação,    os

requerimentos que solícítem:

I  ­  adiamento  de  discussão  e  votação  de  proposições,  na  forma  do

disposto no artigo 137 deste Regjmento;

11 ­votação por determinado processo ou método;

1]1 ­dispensa de [eitura de proposições;

IV­­`pedido;.desuspanksãodasessã®+p®rüamp®dstemínado;

V ­a alteração da ordem das fases da Sessão Ordinária;

Vl  ­  a  alteração  da  ordem  de  apreciação  dos  projetos  na  fase  da

Ordem do Dia.

Art.107.   Serão de alçada do  Plenário,  escritos, sem discussão,  mas

admitindo  encaminhamento  de  sua  votação,   os  requerimentos  que

solicjtem:

EE=

1 i inserção de documentos em ata:

1[  ­  urgência  para  proposituras  qLie,  originarjamente,  devem  tramitar

em regime ordinário;

111 ­licença para o Prefeito afastar­se do cargo;

JV Ld r.stj#cação ®u j.m,püg­nação ,de­a{a;

V   ­   convocação   dos   Secretários,   Presidentes   de   Autarquias   e

Fundações    Municipais,    bem    como    de    Diretores    Municipais    e

Administradores   responsáveis   por   entidades   sob   intervenção   da

Prefeitura Municipal e seus respectivos diretores;

Vl ­encerramento da sessão por motivo relevante;

VII   ­   constituição   de   Comissões   Parlamentares   de   lnquérito,   de

Representação, Processante e de Estudos;

VIII ­ inserção em ata de moções;

IX ­providências diversas e comunicação com autoridades de órgãos

estaduais e federais, concessionárias de serviços públicos, empresas,

en.tidades  e demais  Órg`ãos  cons'titui'dos,  desde  que  não  pertencentes
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à  administração  pública  municipal,  para  a  qual  serão  encaminhadas

jndicações na forma prevista no artigo 101  deste Regimento;

X ­pedido de informações ao Executivo;

Xl ­pedido de informações à Presidência ou à Mesa d.a Câmara;

Xll  ­  a  inclusão  de  proposituras  na  Ordem  dó  Dia,`  posteriormente  à

elaboração e divulgação desta,  por meio do Requerimento de  lnclusão

Extraordinária.

§  1°    No  exercício  do  mandato,  os Vereadores  poderão  requerer ao

Plenário,    por   requerimento    aprovado    pela    maioria   absoluta    dos

membros da Casa,  a  realização de audiências públicas para tratar de

temas especi'ficos.

§ 2°    0 comparecimento referente à convocação prevista  no  inciso V

deste  artigo  deverá  ocorrer em  audiência  pública  e  ter a  mais  ampla

divulgação  possível,  sendo  conduzida  pela  Comissão  Permanente  do

Legislativo  que  trate  da   matéria  afim   àquela   a  ser  abordada   pelo

convocado.

§  3°    Os  pedidos formulados  pelos vereadores  na  forma  do  inciso  IX

do  capL/f  deste  artigo,  desde  que  tratem  sobre  o  mesmo  assunto,

providências  idênticas  ou  símílares,   deverão,   obrigatoriamente,   ser

abrangidos,  em  casa Sessão,  em  apenas  um  único  requerimento  por

vereador.

Constata­se que os casos que são submetidos a votação em plenário, não alcançam

o  requerimento  apresentado  que,  por  força  do  art.  105,  inc.  IV,  do  Regimento  lntemo  é

decidido pelo Presidente.

Ante   a   expressa   previsão   Regimental.   sobre   o   tema,   INDEFIRO   o   pedido

apresentado, em especial porque o projeto em questão encontra­se suspenso para a contratação

e  elaboração  de  auditoria,  a fim  de  melhor subsidiar  os  trabalhos  legislativos,  fató  inclusive

expressament£ ,mencionad,Q pelQs nobre.s. requerentes. no dQcumentQ em análise ,

Jacareí,
`` ­ '`

:::``:;­­j"3;:­:t:ãi�igues de Moraes Rosa

Presidente
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Ofício n.  1/244­JLB

SEl n. 29.0001.0039947.2024­61.

lLUSTRE PRESIDENTE:

Em   recente   decisão   colegiada   unânime,   datada   de

Superior   do   Ministério   Público   do   Estado   de   São   Paulo   homologou   o   indeferimento   da

Representação  n° 43.0309.0001219/2023  (Patrimônio  Público) promovido  pela 2a Promotoria de

Justiça [Ocal.

'­                 Os  autos foram  registrados  pelo  Tribunal  de  Contas  do  Estado  de  São  Paulo,  que,

dentre outros aspectos, vislumbrava a necessidade de diminuição da dívida da Santa Casa pela

intervenção municipal (página 10 do relatório do Conselheiro Relator).

Assim, o posicionamento do Órgão fiscalizador é objetivo no sentido de que a di'vida da

entidade  deve  realmente  ser  abatida  ou  quitada  pelo  Munici'pio,  à  vista  de  que  o  déficit  das

despesas surgiu de custos públicos de §aúde do SUS.

A legalidade do custeio  público de gastos de entidade  particular conveniada,  no setor

da saúde, que é fundamental para adequado funcionamento da rede pública, é matéria pacificada

pelo Supremo Tribunal  Federal  desde o ano  de 2001  (voto do  Relator)  até decisão definitiva  do

Plenário em 2015, na ação direta de inconstitucionalidade 1923.

Com  a  homologação  do  indeferimento  pelo  órgão  de  cúpula  do  Ministério  Público,

ficam  afastadas,  no âmbito da  Promotoria  local,  quaisquer suspeitas de  malversação de verbas

públicas,  em  relação  aos  gastos  efetuados  pela  Santa  Casa  durante  a  intervenção  municipal,
~    ]ue,  pela  legislação federal  vigente  e  parâmetros jurisprudenciais  citados,  podem  e  devem  ser

arcados pela Municipalidade.

Ademais,  dado  o  largo  peri'odo  de  intervenção,  deve­se  evitar  o  desvirtuamento  da

natureza  transitória  do  instituto,  a  fim  de  que  não  se  configure  hipótese  de  desapropriaç.ão

indireta, ausentes quaisquer indenização e autorização legal da Câmara Municipal nesse sentido,

o que poderia gerar reflexos jurídicos indesejados.

Por conta  do  disposto  e  relatado  acima,  vem  a  2a  Promotoria  de  Justiça  de  Jacarei'

(Patrimônio  Público) manifestar apoio  para  que eventuais  providências  de  retorno do  Projeto de

Lei do Executivo Municipal n° 04/2024 à pauta de votação em ordem do dia sejam adotadas,  no

regime de tramitação so[icitado por seu proponente.

Agradecido  pela  atenção  dispensada  e  interesse  em  consulta  à  visão  da  Promotoria

local, aproveito a ensancha para renovar os mais elevados protestos de sincera estima e distinta

consideração.

JOSE LUIZ BEDNARSKl



2° Promotor de Justiça de Jacarei

CÂMARA MUNICIFAL DE JACAREí/SP

ILUSTRE SENHOR PRESIDENTE

VEREADOR PASTOR ABNER DE MADUREIRA

Praça dos Três Poderes, n. 74, Centro, Jacareí/SP.

CEP 12.327­901.

fl, ;?
Câmara  Municipa!

._._le J9.9_?lei__. ,j

Documento assinado eletronicamente por JOSE LUIZ BEI)NARSKI, Promotor de Justiça, em
18/04/2024, às 06:51, confome art.1°,111, "b", da Lei Federal  11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida neste site, infomando o código verificador
13070306 e o código CRC 899029EE.
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Ref.:  PLE n° 4/2024                                                                                                                                    Câmara Mu ic,pal

Autoria:  Prefeito Municipal ]zaias José de santana.                                                                  de Jacar Í ­
Assunto:   Autoriza   o   Município   de   Jacareí   a   responder   pelos   efeitos   financeiros

decorrentes  da  cessação  da  intervenção  na  Santa  Casa  de  Misericórdia  e  dá  outras

providências.

DESPACHO DO SECRETARIO­DIRETOR LEGISLATIVO

Considerando o teor do Ofício n.1/24­4­JLB, juntado às fls.189 a  190 dos

autos, apresentado pelo llustríssimo Promotor de Justiça, Senhor José Luiz Bednarski,

Determino a criação do APENSO N° 2 nos autos do processo em epígrafe,

numerado de folhas 1  a 105, contendo os anexos trazidos pelo Ofício n.1/24­4­JLB.

Saliente­se que o Apenso n° 2 possui caráter SIGILOSO, conforme o teor

do documento em questão.

Câmara Municipal de Jacareí, 21  de maio de 2024.

�"iã>
SANTOS DE LIMA

4Lt./}~,`yk„
Secretário­Diretor Legislativo

Praça dos Três Poderes, 74 ­Centro ­Jacareí / SP ­CEP:  12327­901  ­Tel.: (12) 3955­2200 ­www.jacarei.sp.leg.br
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REQUERIMENTO DE INCLUSÃO EXTRAORDINÁRIA N° 9/2024

Assunto:       Requer a  inclusão  extraordinária  na  Ordem  do  Dia  da  Sessão  Ordinária  de 22  de  maio  de

2024 do PLE n° 4/2024.

REQUEREMOS,  ouvido e aprovado pelo Egrégio Plenário, cumpridas as

formalidades  do  Regimento  lnterno,  em  especial  o  artigo  73,  seja  o  processo  abaixo

discriminado   incluído   na   Ordem   do   Dia   da   Sessão   Ordinária   de   22/05/2024,   para

discussão e votação:

1)   Projeto  de  Lei  do  Executivo  ­PLE  n° 4/2024,  de autorja  do  Prefeito  Municipal

lzaias José de Santana,  que "Autoriza  o  Município de Jacareí a  responder pelos

efeitos  financeiros  decorrentes  da  cessação  da  intervenção  na  Santa  Casa  de

Misericórdia e dá outras providências".

Sem mais para o momento, subscrevemos.

Sala das Sessões, 22 de maio de 2024.

PRAÇA  DOS  TRÊS  PODERES,   74  ­CENTRO  ­JACAREl  /  SP  ­CEP:   12327­901   ­TEL.:   (12)  3955­2200  ­WWW.JACAREi.SP.LEG.BR
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de Jacarej

Jacareí, 22 de maio de 2024

Ref.:  Requerimento de lnclusão Extraordinária do Projeto de Lei n° 04, de 06 de março de 2024 na Ordem

do   Dia  da   16a  Sessão  Ordinária  da   Câmara   Municipal   de  Jacareí  e  de   Leitura  do   presente

Requerimento

A Sua Excelência, o Senhor

ABNER RODRIGUES DE IV[OFUES ROSA

Presidente da Câmara Municipal de Jacareí

Excelentíssimo Senhor Presidente,

0 Projeto de Lei n° 04 de autoria do Poder Executivo, que autoriza o Município de Jacareí

a  responder pelos  efeitos financeiros  decorrentes  da  cessação  da  intervenção  na  Santa  Casa  de

Misericórdia   e   dá   outras   providências  foi   protocolado   na   Câmara   Municipal   com   pedido   para

tramitação em regime de urgência na data do dia 06 de março de 2024, nos termos do art.121, §  1°,

inciso 1 e art,122 do Regimento lnterno desta Casa (Resolução n° 745, de 1° de dezembro de 2022).

ApÓs o Projeto de Lei passar pela Secretaria de Assuntos Jurídicos e pela Comissão de

Constituição e  Justiça,  que  decidiram  em  seus  pareceres  pelo  seu  prosseguimento,  no dia  29  de

março de 2024 foi incluído o Projeto de Lei na Ordem do Dia 04 de Abril de 2024.

Entretanto,  por  decisão  unilateral  do  excelentíssimo  senhor  Presidente  da  Câmara,  o

Projeto de Lei foi retirado da Ordem daquela Sessão Ordinária.

Por vez, a Comissão de Constituição e Justiça apresentou no dia 04 de maio de 2024 o

Pedido  de  lnformações  solicitando  esclarecimento  ao  senhor  Prefeito  sobre  o  Projeto  de  Lei  n°

04/2024,  além da possibilidade de contratação de serviço técnico especializado pela Câmara,  para

que o Proj.eto fosse reavaliado.

Destaque­se  que,  após  a  apresentação  das  infómações  pelo  excelentíssimo  Senhor

Preféito,  a  Comissão  de  Constituição  e  Justiça  emmu  parecer  de  fls.  178/180  entendendo  que  a

responsabilidade  do  Legislatívo  na  matéria  se  atém  unicamente  ao  fato  de  autorizar  ou  não  o

Município a responder pelos eféitos financeiros decorrentes do fim da intervenção da Santa Casa de

Misericórdia de Jacareí, considerando dispensável a contratação de uma auditoria técnica,

vista que extrapola a sua finalidade, pois não pode serjustificada.
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Assim, a Comissão Permanente de Constitujção e Justiça deu por encerrad

Câmara

do processo de avaliação do Projeto de Lei, encaminhando a matéria para votação do Plenário.

Ressalte­se que, o prazo determinado pelo ari.122, §  1° da Resolução n° 741, de 1° de

dezembro de 2022 foi reforçado nas inúmeras oportunidades pelo excelentíssjmo senhor Prefeito.

Ante o exposto,  REQUEREMOS a inclusão  EXTRAORDINÁRIA do  Projeto de Lei  n° 04,  de

06 de março de 2024 para a apreciação do Plenário na  16a Sessão Ordinária deste ano,  a ser realizada

em   22/05/2024,   sob   pena   de   sobrestarem­se   as   demais   proposições   e   a   Leitura   do   presente

Requerimento.

Ressaltamos,  com  efeito,  que o  presente  requerimento está subscrito  por mais de  1/3  (um

terço) dos Vereadores,  razão pela qual deverá ser submetido à Ordem do  Dia,  conforme disciplinado no

art.  73 do Rl,  capuf Í.n r/.ne,  §§ 5°,  6° e 7°.

iziE

SANTANA

Prefeito do Município de Jacareí

Autor do Projeto de Lei

Vereador PROGRESSISTAS

A DA FÊNIX

c]ora do  PL
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Em  respeito  aos  Vereadores  que assinaram  e  apresentaram  o  requerimento  n° 09/2Õ2­4

para deliberação em plenário, faço os seguintes esclarecimentos.

Esse  pedido apresentado  pelos  nobres Vereadores,  pede que o  plenário decida  sobre  a

inclusão  na  Ordem  do  dia  de  hoje,  do  Projeto  de  Lei  do  Executivo  n°  04/2024,  sobre a

gestão da Santa Casa.

As votações do plenário são soberanas,  desde que não ofendam a  Lei ou  ao  Regimento

lnterno,  E o Regimento  lnterno desta casa,  neste momento impede que esse pedido seja

atendido.

Somente  podem  ser  incluídos  na  ordem  do  dia,  os  projetos  que  estejam  em  condições

para votação, isso é, com todos os pareceres e documentos necessários, conforme artigo

129, § 1° do Regimento. Neste caso, a Comissão de Constituição e Justiça pediu diversos

documentos (fls.155), auditorja contábil e até mesmo audiência pública.

A auditoria, como todos sabem, está em fase de contratação e ainda não foi finalizada.

Então,   enquanto   essas   informações   não   chegarem   ao   projeto,   ele   fica   suspenso,

conforme determina o artigo 128, § 3° e § 9° do Regimento lnterno.

E  justamente  por  estar  suspenso,  é  que  o  pedido  não  tem  condições  de  ser  votado,

porque o resultado da votação não pode contrariar o Regimento lnterno.

Por essas razões que, respeitosamente, deixo de submeter o requerimento a votação.

22­1 oç 12Jq
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Ari. 39.   As Comissões Permanentes têm como objetivo estudar os assuntos subm

ao  seu  exame  e  manifestar sobre  eles  a  sua  opinião,  quer quanto  ao  aspecto  técnico,

quer quanto ao mérito.

§  4°     As  Comissões  Permanentes,  mediante  solicitação  à  Presidência  do  Legislativo,

poderão  u_ti[izar  a  dotação  orçamentária  legislativa  para  contratação  de  serviço  técnico

especializado,  na  forma  da  lei,  exclusivamente  quando  este  auxílio  se  justjficar  como

indispensável  ao  exercício  de  fiscalização  deste  colegiado,  sobre  os  assuntos  da  sua

respectiva competência de atuação.

Ari.128.   Salvo expressa disposição prevista neste Regimento, será de 15 (quinze) dias o

prazo   para   parecer  das   Comissões,   contado  a   paFtir  do   ato   de   conhecimento   da

manifestação  da  Secretaria  de  Assuntos  Jurídicos  ou  da  Comissão  de  Constituição  e

Justiça, quando for o caso,

§ 3°   Quando qualquer Comissão solicitar informações,  nos termos do § 2°,  o prazo para

parecer ficará suspenso até o recebimento das informações solicitadas.

§  9°     Quando  forem  designadas  audiências  públicas  para  discussão  de  matérias  que

estejam  sob  a  apreciação  das  Comissões  Permanentes,  os  prazos  para  emissão  de

pareceres  serão   imediatamente  suspensos,   sendo   reabertos   no  dia   seguinte   ao  da

realização das audiências.

Art.129.  Os prazos estabelecidos no artigo 128 serão comuns a todas as Comissões.

§ 1°  Estarão em condições de constar na Ordem do Dia de sessão todos os projetos que

já   tenham   recebido   os   pareceres   das   Comissões   ou   cujo   prazo   regimental   para

manifestação destas esteja vencido.
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REQUERIMENTO DE INCLUSÃO EXTRAORDINÁRIA N° 10/2024

Assunto:       lnclusão  Extraordinária  do  Projeto  de  Lei  do  Executivo  n°  04,  de  06  de  março  de  2024  na

Ordem  do  Dia  da  17a  Sessão  Ordinária  da  Câmara  Municipal  de  Jacareí  e  da  Leitura  do

Requerimento de reiteração.

REQUEREMOS   ao   Excelentíssimo   Senhor   Presidente   desta   Casa,

ouvido  e  aprovado  pelo   Egrégio  Plenário,  cumpridas  as  formalidades  do  Regimento

lnterno, em especial o ariigo 73, seja o processo abaixo discriminado incluído na Ordem

do   Dia   da   Sessão   Ordinária   de   29/05/2024,   para   discussão  e  votação,   conforme

requerimento de reiteração anexo:

1)    Projeto de Lei do Executivo n° 04/2024, de 06 de março de 2024, de autoria do Prefeito

Municipal de Jacareí Dr. lzaias José de Santana, que "Autoriza o Município de Jacareí

a  responder  pelos  efeitos  financeiros  decorrentes  da  cessação  da  intervenção  na

Santa Casa de Misericórdia e dá outras providências"

Sala das Sessões, 29 de

PAULIN
VeTeado

io de 2024.

�wtanjAk# Vereador ­ PSDB
i o Secretário

PRAÇA  DOS  TRÊS  PODERES,  74  ­CENTRO  ­JACAREí  /  SP  ­CEP:   12327­901   ­TEL.:   (12)   3955­2200  ­WWW.JACAREi.SP.LEG.BR
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Jacareí, 29 de maio de 2024

Ref.:  Reiteração de lnclusão Extraordinária do Projeto de Lei n° 04, de 06 de março de 2024 na

Ordem do  Dia da  16a Sessão Ordinária da Câmara Municipal  de Jacareí e de  Leitura do

presente Requerimento

A Sua Excelência, o Senhor

ABNER RODRIGUES DE MOFUES ROSA

Presidente da Câmara Municipal de Jacareí

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Preliminarmente,  em  relação  à  decisão  de  fls.195,  respeitosamente  discordamos

pelos seguintes motivos:

1) Quanto à decisão tomada às fls.195 do expediente do Projeto de Lei n° 04, de 06

de  março  de  2024,  a  Comissão  de  Constituição  e  Justiça  reviu  seu  entendimento  anterior,

proferindo  nova decisão  por meio da qual fixou  como saneada  a questão,  bem  como concluiu

ser  desnecessária  a  realização  de  perícia  contábil  (inclusive  apontando  possível  prejuízo  ao

erário da Câmara caso se consuma a contratação).

2)  A  propósito,   conforme  determina  o  §  4°  do  art.  39  do  Regimento  lnterno,   a

contratação  de  serviço  técnico  especializado  somente  pode  ocorrer a  pariir da  soljcitação  da

Comissão de Constituição e Justiça e não do Presidente da Casa, sendo que, o que se vê, nesse

momento,  é  o  nobre  Presidente  insistir  na  contratação  em  contraposição  à  última  decisão  da

Comissão de Constituição e Justiça.

3) Também,  ao contrário de vossa afirmação,  a Maioria dessa Casa entende que o

PLE  04/2024 está em  condições  para votação,  isto é,  com todos  os  pareceres e documentos



CÂMARA  MUNICIPAL  DE  JACARE
PALÁCIO DA LIBERDADE

`.`` .   `.t ``

SP    Q3/
at.aMunjc,ir,`vj

de  J@csr,:ji

4)  Em  resumo,  a decisão da Comissão de Constituição e Justiça citada por Vossa

Excelência já foi revista pela mesma Comissão e como somente as Comissões podem requerer

documentos e audil:oria (conforme art.128,  §§ 3° e 9° do R.l),  deve ser aplicado o ari.195,  §  1°,

do R.l e incluir o PLE 04/2024 na Ordem do Dia.

Ante o exposto,  REITERAMOS o pedido de inclusão EXTRAORDINARIA do Projeto

de  Lei  n° 04,  de 06 de março de 2024 para a apreciação do  Plenário  na  17a Sessão Ordinária

deste ano, a ser realizada em 29/05/2024, sob pena de sobrestarem­se as demais proposições

e a Leitura do presente Requerimento.

Ressaltamos, por oportuno, que o presente requerimento está subscrito por mais de

1/3 (um terço) dos Vereadores, razão pela qual deverá ser submetido à Ordem do Dia, conforme

disciplinado no art.  73 do Rl,  capuf Í.n rr.ne,  §§ 5o, 6o e 7o.

§siç!:ffiA
Prefeito do Município de Jacareí

Autor do Projeto de Lei

Vice­Presidente

­0 ­'                           ,.,L,`LA

+~<­     Vereador
ESPORTE

PODEMOS e 2° Secretário

VALMIR D

Vereador do PSDB e  1° Secretário

pAut:TeH£
PODEMOS

Líder do Governo na Câmara

Vereador PROGRESSISTAS

PRAÇA  DOS  TRÊS  PODERES,   74  ­CENTRO  ­JACAREl  /  SP  ­CEP   12327­901   ­TEL.:   (12)  3955­2200  ­WWW.JACAREi.SP.LEG.BR
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Considerando  que  o  requerimento  apresentado
na   data   de   hoje   (29.05.2024)  já   foi   decidido

anteriormente,    por   duas   vezes   (fls.    183/188,

fls.193/197);

Considerando  os  pedidos  verbais  manifestados
em plenário,  para que a demanda seja analjsada
em parecer pela Secretaria de Assuntos Jurídicos
do Legislativos;

Considerando  as  próprias  razões  apresentadas
no requerimento;

Encaminho  o  requerimento  e  razões  que  nele
constam      para     análise     jurídica     na     forma
regimental.

Plenário, 29 de maio de 2024,  às gh53.

.4í?=*v:év=jgwÁ¢ffl
Abner Rodrigues de Moraes Rosa

Presidente

­.
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Excelentíssimo Senhor,

Câmara  Municip

de Jacarei

CONSIDERANDO  o envio  do  Projeto  de  Lei  do  Executivo  004/24,

distribuído no dia 07 de março de 2024, com pedido de regime de urgência nos termos do artigo

122 do Regimento lnterno;

CONSIDERANDO que,  por meio do Parecer 053.1/2024/SAJ/RRV,

de   12  de  março  de  2024,   houve  pedido  ao   Executivo  de  juntada  de  documentos  para

esclarecimentos  relacionados  aos  valores  do  balanço  patrimonial  apresentado,  o  qual  foi

prontamente anexado ao projeto (Ofício 107/2024­GP, de 13 de março de 2024);

CONSIDERANDO que a Comissão de Saúde e Assistência Social,

com o objetivo de ampliar a discussão do projeto,  promoveu a realização de audiência pública

no dia  15 de março de 2024, a qual seguiu todos os trâmites legais (Regimento lnterno, artigo

82) de ampla  publicidade e divulgação,  tendo contado  inclusive com  a presença de todos os

vereadores desta Casa;

CONSIDERANDO  que  as  comissões  de  Constituição  e  Justiça,

Finanças e Orçamento e Saúde e Assistência exararam no dia  18 de março de 2024 parecer

favorável para prosseguimento do projeto;

CONSIDERANDO  que,  na  oportunidade,  foi  apresentado  voto  em

separado  de  membro  da  Comissão  de  Constituição  e  Justiça,  cujo  caráter  é  meramente

opinativo, ou seja, não tem valor de parecer, pois foi voto vencido na comissão, servindo apenas

para expressão de opinião junto ao plenário e por este motivo,  como voto vencido,  não tem

competência para requerer outras audiências públicas, nem auditorja;

CONSIDERANDO que tal vo{o em separado emitido pelo vereador

Hernani Barreto não atende aos requisitos do parágrafo 4° do artigo 126 do Regimento lnterno

desta Casa,  visto que não foi acolhido pela maioria da Comissão de Constituição e Justiça,  e

emp
EÍ`EnEE.

que o projeto em questão já deverja ter seguido para di

Praça dos Três Poderes, 74 ­Centro ­Jacareí ­SP ­CEP 12300­1
Fone: (Oxxl2) 3955­2200 ­www.cainaraiacarei.sD.gov.br
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CONSIDERANDO  que  no  dia  25  de  março  de  2024  foi  realizada

reunião promovida pela Comissão de Saúde e Assistência Social no Auditório desta Casa para

tratar do fim da intervenção na Santa Casa de Jacareí, mais uma vez com a presença de todos

os vereadores,  representantes  da  Santa  Casa  de  Misericórdia,  prefeitura,  Ministério  Público,

entre outros, com a devida apresentação da planilha de dados com relação ao endividamento

do   hospital,   realizada   pelos   Senhores   Carlos   Felipe   Sepinho  Apparecido,   José   Antonio

Quintanilha e Ana Carolina de Melo;

CONSIDERANDO  que  o  PARECER  N°  078.1/2024/SAJ/JACC,  de

28 de março de 2024, cita que "o prazo do regime de urgência deve ser calculado na forma do

art.115,   §     4°,     do     Regimento   lnterno,   à     vista     do     caráter  modificativo  dos  balanços

apresentados posteriormente ao protocolo do projeto" e ainda que "as   questões   acerca   do

agendamento  de  audiências  públicas,  contratação de serviço técnico especializado,  retirada

do regime de urgência e ciência às entidades acima apontadas,  se referem ao mérito do projeto

e, como tal, devem ser analisadas no foro competente, qual seja, o p[enário";

CONSIDERANDO   que   o   PARECER   N°   078.1/2024/SAJ/JACC,

aponta que "se os nobres vereadores entendem que as informações.e documentos até então

trazidos ao processo legislativo são suficientes, ou não, para análise e deliberação da proposta,

deverão se manifestar pelo voto";

CONSIDERANDO   que   o   PARECER   N°   078.1/2024/SAJ/JACC,

ainda menciona que "o prazo fatal indicado na capa do projeto em razão do regime de urgência

para  27/03/2024,  comporta  alteração  para  05/04/2024,  nos  termos  do  ariigo  122,  §   1°

combinado com ariigo  115, § 4°, ambos do Regimento lnterno";

CONSIDERANDO que o PLE 004/24 constava na Ordem do Dia da

sessão de 04 de abril de 2024,  que foi  elaborada e distribuída aos vereadores  no dia 28 de

março de 2024, tendo sido retirado da discussão por ordem expressa, arbitrária e exclusiva do

presidente desta Casa, sem que fosse colocado em votação pelo Plenário;

CONSIDERANDO que, de acordo com o Regimento lnterno em seu

ariigo 32,  inciso 1, alínea 8, o presidente pode retirar a propositura da Ordem do dia somente

mediante requerimento escrito do autor do projeto;

Praça dos Três Poderes, 74 ­Centro ­Jacareí ­SP ­CEP  12300­170.

Fone: (Oxxl2) 3955­2200 ­www.camaraiacarei.sD.gov.br
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CONSIDERANDO que no dia 05 de abril de 2024, as comissões de

Finanças e Orçamento e de Saúde e Assistência  Social,  em  sua maioria,  deram  novamente

parecer de prosseguimento da matéria ao plenário em virtude da Mensagem enviada pelo autor

do  projeto  por  meio  do  Ofício  107/2024­GP  no  dia  13  de  março  de  2024,  que  recebeu  o

PARECER   N°   080.1/2024/SAJ/JACC,   de   05   de   abril   de   2024,    reiterando   o   Parecer

053.1/2024/SAJ/RRV;

CONSIDERANDO que o teor da mensagem enviada pelo Executivo

foi   utilizado  como   base   para   a  elaboração  do  pedido  de   informações  da   Comissão  de

Constituição e Justiça pela maioria de seus membros, solicitando ainda a retirada do regime de

urgência,  agendamento  de  novas  Audiências  Públicas  e  posterior  contratação  de  serviço

técnico especializado;

CONSIDERANDO que no dia Os de abril de 2024 o autor do projeto,

por meio do Ofício 149/2024­GP, encaminhou a Mensagem Modificativa 01  com o documento

solicitado   no   PARECER   N°   080.1/2024/SAJ/JACC,    razão   pela   qual   o   PARECER   N°

084.1/2024/SAJ/JACC conclui que "com a presente mensagem,  a propositura está APTA ao

regular prosseguimento, devendo a mesma ser apreciada pelas comissões permanentes";

CONSIDERANDO  que  as  comissões  receberam  o  PARECER  N°

084.1/2024/SAJ/JACC  às  10h45  do  dia  10  de  abril  de  2024,  durante  realização  de  sessão

ordinária,  fazendo  com  que  neste mesmo ato  as  comissões de  Finanças e Orçamento e de

Saúde e Assistência Social ratificassem a decisão de seguir ao plenário, enquanto a Comissão

de Constituição e Justiça  reforçaram os questionamentos anteriores, fazendo com  os prazos

continuassem suspensos;

CONSIDERANDO  que  no  dia  10  de  abril  de  2024,  a  presidência

desta  Casa  emite  despacho  determinando  ao  setor  competente  a  contratação  de  auditoria

técnica especializada;

CONSIDERANDO  que  em  15  de  abril  de  2024  foi  protocolado  o

Ofício  159/2024­GP, juntamente com  o APENSO  1,  com  as devidas  respostas ao  pedido de

informações   da   Comissão   de   Constituição   e   Justiça,   que   em   se ujda   despacha



Câmara Municipal de Jacareí
Palácio da Liberdade

Câmara Mupicip

de Jacareí

CONSIDERANDO  que  a  Comissão de  Constituição  e  Justiça  teve

sua  nova  composição  publicada  no  Boletim  Oficial  no  dia  19  de  abril  de 2024 e  mediante  a

apresentação de novos documentos anexados ao presente Proi.eto de Lei no dia 16 de abril de

2024,  apresentou  nova  manifestação  baseada  no  Ofício  n°  159/2024­GP  encaminhado  ao

Presidente   da   Câmara,   no   qual   o   Prefeito   Municipal   respondeu   dentro   dos   limites   da

razoabilidade, o Pedido de lnformações feito anteriormente pela 1­CCJ, tendo em vista que os

dados técnicos, econômicos,  contábeis, orçamentários e de cálculos sobre a matéria não são

absolutamente precisos, a toda prova, e na verdade, nem precisam ser porque serão, é claro,

minuciosamente   conferidos   e   sintetizados   quando   a   Prefeitura   Municipal   for   cumprir  os

compromissos assumidos em razão da cessação da intervenção;

CONSIDERANDO  que  a  Comissão  de  Constituição  e  Justiça  no

mesmo  parecer ressalta que a auditoria ou  nova audiência  pública  provavelmente não trarão

convencimento    diferente    do    atual,    pois    estariam    periciando    questões    inerentes    à

responsabilidade   exclusiva   do   Prefeito   Municipal   e   não   do   Legislativo,   razão   pela   qual

considerou dispensável a contratação de uma auditoria técnica tendo em vista que a mesma

extrapola sua fjnalidade, pois pode não serjustificada;

CONSIDERANDO que esta iniciativa foi origjnariamente decorrente

de um voto em separado da Comissão, cujo texto foi recepcionado pelo Presidente da Câmara,

quando na verdade não deveria;

CONSIDERANDO que, por estas razões, a maioria dos membros da

Comissão de Constituição e Justiça opinou mais uma vez pelo encaminhamento da matéria ao

Plenário no dia 30 de abril de 2024;

CONSIDERANDO  que  foi  apresentado  requerimento  de  inclusão

extraordinária  do  PLE  04/24  na  Ordem  do  Dia  da   16°  sessão  ordinária,   inclusive  com  a

assinatura de sete vereadores e pedido de votação, conforme dispõe o Regimento lnterno desta

Casa,  artigos 72,  parágrafo  1°,  em  conjunto com  73,  parágrafo 6°,  reforçado  pelo artigo  107,

Praça dos Três Poderes, 74 ­Centro ­Jacareí ­SP ­CEP 12300­170.

Fone: (Oxxl2) 3955­2200 ­www.camaraíacarei.sD.fiov.br
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CONSIDERANDO que novamente por ordem expressa,  arbitrária e

exclusiva,  o  presidente desta  Casa  ignorou  o artigo  129,  parágrafo  1° do  Regimento  lnterno,

que possibilita projetos como o presente de serem incluídos na Ordem do Dia,  não colocando

em votação o requerimento de inclusão do PLE 04/24, uma vez que os pareceres de todas as

comissões já foram juntados;

CONSIDERANDO que a fundamentação apresentada para impedir

a votação do requerimento indica o mau entendimento do artigo  128,  parágrafos 3° e 9°,  uma

vez que todos os documentos em resposta a pedido de informação para a perfeita análise do

projeto  foram  apresentados,  foi  realizada  audiência  pública  e  a  realização  da  auditoria  foi

descartada por meio do parecer da Comissão de Constituição e Justiça em 30 de abril de 2024;

CONSIDERANDO   ainda   que  o   artigo   128,   parágrafos   3°  e  9°,

suspende o prazo para parecer das comissões e não do projeto, não havendo menção expressa

sobre a suspensão da propositura como argumentado durante a sessão de Câmara;

CONSIDERANDO que novamente foi apresentado requerimento de

inclusão extraordinária do PLE 04/24 na Ordem do Dia da 17° sessão ordinária,  inclusive com

a  assinatura  de  sete vereadores e  pedido de  votação,  conforme  prevê  o  Regimento  lnterno

desta Casa, artigos 72,  parágrafo  1°, em conjunto com 73,  parágrafo 6°,  reforçado pelo ariigo

107,  inciso  12,  todos  reforçando  a  soberania  do  Plenário  para  votação  deste  requerimento

extraordinário;

tomadas nas sessões dos dias 22 e 29 de maio de 2024.

Praça dos Três Poderes, 74 ­Centro ­Jacareí ­SP ­CEP  12300­170.
Fone: (Oxxl2) 3955­2200 ­www.camaraiacarei.sD.gov.br
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Sem  outro  particular,  subscrevemo­nos  com  protestos de  elevada

estima e distjnta consideração.

Atenciosamente,

Vereador ­ PL

EDGARD SASAKI

Vereador ­ PSDB

=\,``

1          ``, ` n­ülol
MARiAAMÉLIA

Vereadora ­ PSDB

VALMIR DO PARQUE MEIA LUA

Vereador ­PROGRESSISTASLPP

Excelência Senhor

ABNER ROSA

Presidente da Câmara Municipal de Jacareí

Praça dos Três Poderes, 74 ­Centro ­Jacareí ­SP ­CEP  12300­170.

Fone: (Oxxl2) 3955­2200 ­www.camara_iacarei.sp.gov.br
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Frente  ao  solicitado  pelos  nobres Vereadores

que     assinam     o     pedido,      encaminho     o
requerimento e razões que nele constam para
análise jurídica na forma regimental.

Plenário, 29 de maio de 2024, às 11 h40.

\  .­1
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ll­JlllllbJlll­.MArj8;ffl
Abner Rodrigues de Moraes Rosa

Presidente
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Referente:  PLE n° 004/2024

Tema: Autoriza o município de Jacareí a responder pelos efeitos financeiros decorren­

tes da cessação da intervenção na Santa Casa de Misericórdia

PARECER N° 153.1/2024/SAJ/JACC

1.         RELATORIO

Ementa: Projeto de Lei do Poder Executivo.

Autoriza  o  Munic]'pio  a  assumir  os  efei{os

financeiros  após  o  término  da  intervenção

na Santa  Casa.  Processo  Legislativo.  Deci­

são que  retirou o  projeto da ordem  do dia.­

Regimento  lnterno.  Hipótese  não  explicita­

da   pe]a   norma.   lnterpre{ação   sistemática

realizada   pelo   Presidente   que   prevalece

por   expressa   previsão   regimental,   artigo

155. Ausência de  ilegalidade.  lnteresse  Pú­

b[ico.

1.       Trata­se de  projeto de  Lei de autoria do  Exmo.  Prefeito  Dr.

/za/.as José de Saníar}a, pelo qual pretende obter permissão Legislativa para que

o município de Jacareí possa responder pelos efeitos financeiros decorrentes da

cessaçãó  da  intervenção  na  Santa  Casa  de  Misericórdia,  conforme  melhor es­

pecificado em sua propositura (fls. 02/42).

2.       Em  primeira análise,  esta  secretaria de Assuntos Jurídicos

(SAJ) exarou  o  Parecer n° 053.1/2024/SAJ/RRV,  no qual  concluiu  pela  constitu­

cionalidade da propositura,  mas com  observações quanto a ausência de docu­

mento essencial (Anexo 1) e quanto a técnica legislativa (fls. 43/45).

Praça dos Três Poderes, 74 ­Centro ­Jacareí / SP ­CEP 12327­901  Fone: (012) 3955­2200
Site: www.jacarei.sp.leg.br
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3.       0  Exmo.  Presidente  desta  Casa  solici{ou  ao  proponente

que  as  lacunas  apontada  pela  SAJ  fossem  supridas  (fls. 46) e,  por Mensagem

Modificativa  de  n°  01,  o  Exmo.  Prefeito  respondeu,  ocasião  em  que  também

apresentou documentos (fls. 47/51 ).

4.       Seguindo  o  rito  estabelecido  pelo  Regimento  lnterno,  as

Comissões Permanentes de Constituição e Justiça, Saúde Finanças e Orçamen­

to  e  Saúde  e Assistência  Social,  promoveram  a  análise  da  propositura  e  apre­

sentaram seus respectivos pareceres (fls. 52/58).

5.       Em  síntese,  as  Comissões  Permanentes  indicaram  a  ne­

cessidade de  realização de audiências Dúblicas,  contratação de serviços  de a±±

djÉg[ia e solicitação de documentos.

6.       Realizada  audiência  pública,  foram  trazidos  ao  processo

legislativo  diversos  documentos,  tais  como  atas,  apresentações  e  informações

de natureza contábil (fls. 59/142).

7.       Concomitante ao processo legislativo, o ver. Heman/. Barre­

fo encaminhou ofício à  Presidência,  que por sua vez determinou  análise juri'dica

das considerações apresentada§,  ocasião em que foram orientadas medidas de

adequações do rito, frente as disposições do Regimento lnterno (fls.144/148).

8.       ApÓs,  a  Mensagem  Modificativa  aprésentada  pelo  Exmo.

Prefeito a fls. 47/51  foi  analisada  por parecer juri'dico,  que  ratificou  as  recomen­

dações quanto as impropriedades já  mencionadas no primeiro parecer, vez que

a  mensagem  apresentada  não  supriu  as  lacunas  tecnicamente  indicadas  (fls.

150/152).

Praça dos Três Poderes, 74 ­Centro ­Jacarei' / SP ­CEP 12327­901  Fone: (012) 3955­2200
Site: www.jacarei.sp.leg.br
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9.       Por  sua  vez,  ao  analisar  a  Mensagem  Modificativa,  a  Co­

missão Permanente de Constituição e Justiça indicou a necessidade de se cons­

tar expressamente no projeto a estimativa do valor e rubrica da integralidade do

passivo,   bem   como   requisitou   a   realização   de   serviços   de   auditoria   (fls.

153/155).

10.    Na sequência,  as  Comissões  de  Finanças  e  Orçamento  e

Saúde  e  Assistência  Social  apresentaram  manifestações  divergentes,  pois,  a

maioria dos membros de ambos colegiados se manifestaram  para que o projeto

seguisse a Plenário, sem exigências (fls.157,161 ),

11.     Todavia,  voto  divergente  na  Comissão  de  Finanças,  apre­

sentado  pelo  Ver.   Rogér/.o   7l­mófeo,   reiterou   pedido  anteriormente  formulado

para  apresentação  de  documentos  e  realização  de  serviços  de  auditoria  (fls.

158/160).

12.    Visando  regularizar  os  vi'cios  apontados  pelo  primeiro  pa­

recerjurídico (fls. 43/45),  o autor da propositura encaminhou a  Mensagem  Modi­

ficativa de n° 02 (fls.162/165),  a qual recebeu parecer jurídico de viabilidade (fls.

166/167).

13.    A nova  Mensagem também foi apreciada  pelas  Comissões

Permanentes, tendo a CCJ se manifestado pela vinda de informações e realiza­

ção de auditoria, anteriormente requisitadas.

14.    Por  sua  vez,  as  Comissões  de  Finanças  e  Orçamento  e

Saúde e Assistência Social, se manifestaram pelo prosseguimento (fls.168/170)

15.    Ante  o  requisitado  a  fls.  54,154  e  158,  a  Presidência  d

terminou  a contratação da  referida auditoria (fls.171 ),  bem como]  diante da

Praça dos Três Poderes, 74 ­Centro ­Jacarei' / SP ­CEP 12327­901  Fone: (012) 3955­2200
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citação  de  outros  documentos,  suspendeu­se  o  trâmite  da  propositura  até  o

apor{e de todas as informações (fls.  172).

16.     0 Exmo. Prefeito apresentou informações a fls.173/175.

17.     Em  17 de abril de 2024,  a Comissão de Constituição e Jus­

tiça,  por  unanimidade  de  seus  membros,  Ver.  Sôn/'a,  Ver.  Marí.a  Amé//.a  e  Ver.

Hemani., reiterou o aguardo da auditoria técnica especializada (fls.177).

18.    Já  em  30  de  abril  de  2024,  a  Comissão  de  Constituição  e

Justiça  ­  pela  maioria  de  seus  membros  ­  reviu  a  solicitação  anterior e  reputou

dispensável o serviço de auditoria, com pedido para encaminhamento da maté­

ria a plenário (fls.178/180).

19.     0  pedido  de  dispensa  da  auditoria  não  foi  acolhido  pela

Presidência, ante sua extemporaneidade, e a propositura permaneceu suspensa

até que se ultimassem os trabalhos técnicos (fls.  181 ).

20.    Apesar  da   suspensão  da   tramitação,   sobreveio   requeri­

men+o apresemado pelo Ver.  Edgard, Ver.  Paulinho  Esporte, Ver.  Maria Amélia,

Ver. Juliana da  Fênix, Ver.  Paulinho dos Condutores, Ver.  Roninha e Ver. Valmir,

dirigindo ao Presidente da Casa para inclusão do projeto na sessão do dia 22 de

maio de 2024  (fls.183/185).

21.     0  pedido foi  indeferido  pelas  razões  que  constam  da deci­

são de fls.  186/188.

22.    Já  em  22  de  maio  de  2024,  novo  requerimento  para  inclu­

são extraordinária de propositura foi apresentado pelo Ver. Edgard, Ver. PaL///.nho
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Esporie, Ver,  Maria Amélia. Ver. Juliana da  Fênix, Ver.  Paulinho dos Condutores

e Ver. Ron/.nha (fls.  192/194).

23.     Pelas  razões  especificadas  a fls.195  ­e  lidas  em  plenário

fls.197 ­o pleito renovado não foi submetido a votação, permanecendo o projeto

suspenso nos termos regimentais.

24.     Por fim,  em 29 de maio de 2024,  foi  apresentado  novo  re­

querimento  para  inclusão  extraordinária,  subscrito  pelo  Ver.  EdgaMd,  Ver.  PaL///.­

nho  Esporte, Ver.  Maria Amélia, Ver.  Paulinho  dos  Condutores e Ver.  Valmir,  o

qual  foi  remetido  pela  Presidência  a  SAJ  para  análise  e  manifestação jurídica

(fls.198/200).

25.     Na  mesma  linha,   a  Presidência  nos  encaminhou   pedido

asstinado pdo Ver.  Edgard, Ver.  Paulinho Esporte, Ver.  Maria Amélia, Ver.  Pauli­

nho dos Condutores, VeT. Juliana da  Fênix, Ver.  Roninha e Ver. Valmir, a f.im de

que  eventuais  celeumas  decorrentes  da  interpretação  do  Regimento  lnterno  e

dos  atos  praticados  no fluxo  deste  projeto  especificamente,  fossem  analisados

juridicamente (fls. 201/206).

26,     E o re]atório da propositura.

11.        FUNDAMENTAÇÃO

1.       O  pedido  indicado  no  item  25  deste  parecerfoi  apresenta­

do da seguinte forma:

SOLICITAMOS  a Vossa  Excelência,  por meio da  Secretaria  de­

Assuntos Jurídicos desta  Casa,  as alegações formais com  em­

basamento  legal  para  as  decisões  tomadas  nas  sessões  dos

dias 22 e 29 de maio de 2024.
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2.       Quanto a decisãotomada nasessãododia22 de maiode

2024,  assim consta a fls.195/196:

v"f'         ,

:  1 q5 l,T>
`,:111`                                      .J,,::,,í`'

Em  respeito aos  Vereadores  que  assiiiaram  e  apresentarani  o  requerimento  n°  09/2024

para deliberação em plenário. faço os seguintes esclarecimentos.

Esse pedido apresentaclo pelos  nobres Vereadores,  pede que  o  plenário  decida  sobre a

inclusão  na  Ordem  do  dia  de  hoje,  do  Projeto  de  Lei  do  Executivo  n°  04/2024,  sobre  a

gestão da Santa Casa.

As votações do  plenário sãc>  soberanas,  desde  ciue  não ofendam a  Lei  ou  ao  Regimento

lriterno.  E o Regimento lnterno desta casa,  neste momento impede que esse pedido seja

atendido.

Somente  podem  ser  incluidos  na  ordem  do  clia,  os  projelos  que  estejam  em  condições

para votação, isso é, com todos os pareceres e documentos n®cessários, conforme artigo

129,  §  1° do Regimento.  Neste caso,  a  Comissão de Constituição e Justiça pediu diversos

documentos  (fls.155), auditoria contábil e até mesmo audiência pública.

A auditoria,  como toc!os sabem, está em fase de contratação e ainda  não foi finalizada.

Então,   enquanto   essas   iníormações   não   chegarem   ao   projeto,   ele   fica   suspenso,

conforme determina o artigo  128, § 3° e § 9° dci  Regimento  lnterno.

E  justamente  por  eslar  suspenso,  é  que  o  pedido  não  tem  condjções  cle  ser  volaclo,

porque o resultado da votação não pode contrariar o Regimento  lnterno.

Por essas razões que, respeitosamente, deixo de §ubmeter o requerimento a votação.

'':,    `     '/   ...­      /       ­`:     /

­\t   ,..1,,1,.;L: ,,.,r   j(,lJ

;5régRçmütijGUESu:l^oRAESI{usH`Pr€sidento

3.       Como se vê, o embasamento legal da decisão em questão,

constadaprópria,queexpressamentecitaosartigos128e129doRegimento(j

lnterno.
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4.       Neste ponto, em que pese a premissa de fls. 205. segundo

paràgra+o, na qual repu+a um "mau  entendimento  do  artigo  128,  parágrafos

3° e  9°'  (do  Regimento  lnterno), fato é que  a decisão da  Presidência  referente

ao dia 22 de maio de 2024, teve embasamento legal no Regimento lnterno.

__J

5.       A  interpretação  conferida  pela  E.  Presidência  na  mencio­

nada decisão tem  respaldo no  Regimento  lnterno,  assim  como o inconformismo

apresentado pelos nobres Vereadores solicitantes a fls. 201/206.

6.        lsso  porque  o  F2egimento  lnterno  não  é  explicito  em  todas

as  questões  que  regulamenta,  tampouco  exaustivo,  isto  é,  nenhuma  norma

consegue prever abso]utamente todas as situações possíveis de ocorrêni

cia, sempre dependendo de interpretação, existindo, inclusive, diversos mé{odos

de  interpretação  normativa  (li{era[,  histórica,  teleológica,  sjstemátjca,  extensiva,

restritiva, dec]arativa etc).

7.       Nesse   contexto,   repita­se,   a   interpretação   (sistemática)

conferida  pelo  Presidente  possui  respaldo  no  Regimento  lnterno,  assim  como a

interpretação (restritiva) realizada pelos Vereadores solicitantes também possui.

8.      0  que  diferencia  uma  em  detrimento  da outra  é  o dis­

posto  pelo  artigo  155  do  Ftegimento  [nterno,  aprovado  por  unanimjdade

dos Vereadores da atua] legis]atura, quando da votação da atual Resolução

no 745/2022:

Art.155. As interpretações do Regimento, feitas pelo Presiden­

te]  em  assunto  controverso,  constituirão  precedentes  a  serem

observados no futuro. (grifo nosso)
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9.       Assim,   a   Câmara   discutiu,   deliberou   e   aprovou   referida

norma,  que  confere  a  prerrogativa  de  interpretar  seu  Regimento  em  assuntos

controversos, ao Presidente.

10.    Em que pesem as divergências entre as interpretações s/.s­

femá£/.cas e  resfr/.f/.vas,  operadas  pelo  Presidente  e  por Vereadores,  respectiva­

mente,   nenhuma  delas  fere  claramente  a  Constituição   (Federal,   Estadual   e

LOM) ou outra lei explícita, sendo legítima e preponderante a interpretação reali­

zada com base no artigo 155 do Regimento lnterno.

11.     Por  sua  vez,  a  decisão  tomada  na  sessão  do  dia  29  de

maio de 2024, assim consta a fls. 200­v:

Considerando  que  o  requerimento  apresentado
na   data   de   hoje   (29.05.2024)   já   foi   deciclido

anteriormente,    por   duas   vezes   (fls.    183/188,
fls.193/197);

Consideranclo  os  pedidos  verbais  manifestados
em plenário,  para que a demanda seja analisada
em parecer pela Secretaria de Assuntos Jurídicos
do Legislativos;

Considerando  as  próprias  razões  apresentadas
no requerimento;

Encaminho  o  requerimento  e  razões  que  nele
constam     para     análise     jurídica     na     forma
regimental.

Plenário, 29 de maio de 2024,  às gh53.

~`.T~.j'`v``:á~.`,C`,':`LÓ!,vL.L/;lb,C£`'`j

Abner Rodrigues de Moraes F`osa

Presidente

`......\..".­­_,.,
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12.    Veja­se que  o  contexto  discutido  é  o  mesmo,  apenas  com

mudança da data, tanto que a r. decjsão de fls. 200­v, tomada na sessão do dia

29 de maio de 2024, faz expressa remissão a decisão do dia 22 de maio a fls.

195/196, já analisada nos itens 2 a 20 deste parecer, e ora reiterada.

13.    Frente  ao  contexto  até  então  analisado,  entendemos  da

mesma  forma  que  os  nobres  Vereadores  signatários  do  requerimento  de  fls.

201/206, de que o plenário é soberano em suas decisões.

14.    Todavia,  tal  soberania  não  se  reveste  de  caráter absoluto,

visto que não pode contrariar a Constituição, as Leis ou ao Regimento lnterno.

15.     Conforme já pontLiado no item  10 deste Darecer, constatou­

se,  salvo melhor juízo,  que o motivo de prevalecer a decisão adotada pela  Pre­

sidência  é  o  disposto  pelo  artigo  155  do  Regimento  lnterno,  que  lhe  confere tal

prerrogativa.

16.     Por tais razões,  não pode o plenário,  invocando uma maio­

ria  absoluta,  superar a  regra  democrática  contida  no  artigo  155  do  Regimento

lnterno.  lsso porque a democracia é construída não apenas em favor das maio­

rias dominantes do Parlamento ou do governo, mas também considerando a mi­

norial .

17.     Nesse sentido,  há mecanismos constitucionais e legais que

viabilizam  a existência  e efetiva atuação dessa  minoria  igualmente representati­

va, tais como a Cpl e o caso que ora se analisa.  No mesmo sentido :  S7f  Man­

dado   de   Segurança   n°   24.831­9,    Rel.    Min.    Celso   de    Melo,   julgado   em

12/05/2005.

1  SANTOS,  Samuel  Moura.  Dissertação de Mestrado  USP. 2012.  Maiorias,  minorias e

oposição: participação legislativa no presidencialismo e coalizão brasileiro
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18.     Portanto,  a despeito de sua  relevância,  mostra­se  momen­

taneamente  inadequado o  argumento singelo de  maioria  parlamentar e  sobera­

nia  do  plenário,  em  razão do  referido dispositivo  Regimental  e dos  precedentes

acadêmicos e judiciais aqui mencionados.

19.     Por fim,  pelas  considerações  expostas  nos  itens  10  e  17,

não nos parece ser a hipótese de decisão arbitrária no caso em questão, em  ra­

zão da fundamentação apresentada, ainda que sem convergência.

20.    A nosso sentir a questão de fundo é complexa  (matéria de

saúde), e demanda efetivo diálogo na busca do consenso por todos os agentes

públicos que de algum  modo  integram a análise  da demanda,  tudo na  busca do

me/hor Í.Í7feresse púb//'co,  norma fundante da atuação coletiva  no âmbito da Ad­

ministração Pública.

111[       CONCLUSÃO

1.       Face  ao  exposto,  em  respos{a  a  consulta formulada,  con­

clui'mos  pela  legalidade  das  deci

dos dias 22 e 29 de maio de 2024

lnterno.

2.       Esteéoparç

Jorge A[fred

otadas  pela  Presidência  nas  sessões

isposto pelo artigo 155 do Regimento

Jacareí, 04 de junho de 2024.

espedes Campos

iretor Juri'dico
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DESPACHO DA PRESIDÊNCIA

Face  ao  Parecer Jurídico  n°  153.1/2024/SAJ/JACC,  constante

às   folhas   207   a   211   dos   autos   do   processo   legislativo   em   epígrafe,   INDEFIRO   o

Requerimento   de   lnclusão   Extraordinária   n°   10/2024,   de   29/05/2024,   pelas   razões

apresentadas  às  folhas  195  dos  autos,  quando  do  indeferimento  do  requerimento  de

inclusão extraordinária n° 9/2024.

Comunique­se aos Vereadores para ciência.

Câmara Municipal de Jacareí, 5 de junho de 2024.

ABNER RODRIGUES DE MORAES ROSA

(Abner Rosa)
Presidente
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da 19a Sessão Ordinária da Câmara Municipal de Jacareí

A Sua Excelência, o Senhor

ABNER RODRIGUES DE MOFUES ROSA

Presjdenl:e da Cãmara Municipal de Jacareí

Excelentíssimo Senhor Presidente,

A Santa Casa de Misericórdia de Jacareí tem como crédito do SUS Paulista o montante para

12  meses de R$  17.039.359,08 (dezessete milhões, trinta e nove mil,  trezentos e cinquenta e nove reais

e oito centavos).

Para o corrente exercício de 2024, entre os meses de julho a dezembro, a importância de R$

8.519.679,54  (oito  milhões,  quinhentos e dezenove  mil,  seiscentos e setenta e  nove reais e cinquenta e

quatro centavos), conforme memorando da Secretaria Municipal de Saúde anexo.

No entanto,  nos termos do art.  9° da Resolução SS n°  13, de 31  de janeiro de 2024 (anexa),

o Município deverá cumprir as exigências da referida Resolução no prazo de até 180 dias a contar do início

da vigência da Tabela SUS Paulista (que se deu em 29/12/2023 e vencerá em 26/06/2024), sob pena de

exclusão em caso de não cumprimento:

Artigo 9° ­As entidades elegíveis a participar da Tabela SUS Paulista, nos termos

da  Resolução  SS   n°   198,   de  29  de  dezembro  de  2023,   que  estejam  sob

intervenção,  ficam  autorizadas  a  receber  a  remuneração  da  referida  Tabela,

todavia, deverão cumprir as exigências da presente Resolução no prazo de até

180  dias  a  contar do  início  da  vigência  da Tabela  SUS  Paulista,  sob  pena  de

exclusão em caso de não cumprimento.

Todavia, como é do conhecimento de Vossa Excelência, todos os motivos que justificaram a

intervenção já estão superados, e o entendimento com a lrmandade já formalizado para recebimento e o



CÂMARA  MUNICIPAL  DE  JACARE
PALÁCIO DA LIBERDADE

Câmaía  Municipal

c!® Jacarei

Resta unicamente a aprovação do Projeto de Lei do Executivo n° 04, de 06 de março de 2024,

que obriga o Município por débitos passados, já parcelados,  portanto,  obrigações antigas não implicando

na restrição da  Lei de  Responsabilidade  Fiscal e dívidas líquidas e certas em face dos parcelamentos e

homologações judiciais, sob cujo montante não paira qualquer dúvida quando à existência e exatidão dos

valores.

Assim,  para que o SUS (Sistema Unico de Saúde) não corra o risco de perder durante o ano

a  importância  de  R$  17.039.359,08  (dezessete  milhões,  trinta e  nove  mil,  trezentos  e cinquenta  e  nove

reais e  oito  centavos),  requer seja  o  Projeto  de  Lei  do  Executivo  n°  04/2024  incluído  na  Ordem  do  Dia

12/06/2024 ­ 19a Sessão Ordinária ­para votação.

Ante o exposto,  REITERAMOS o pedido de inclusão do Projeto de Lei n° 04, de 06 de março

de 2024 para a apreciação do Plenário na 19a Sessão Ordinária deste ano, a ser realizada em 12/06/2024,

sob pena de sobrestarem­se as demais proposições.
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Vereadora do PL

VALMIR D ARQUE MEIA LUA

Vereador PROGRESSISTAS

RON[NHA

Vereador cI DADAN IA
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Prefeitura de Jacareí ;````.­

mai.â  Municjpa!

cle Jacareí
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Jacareí, 05 de junho de 2024.

Memorando n ° 279/DF/2024

Excelentíssimo Sr. Prefeito
lzaias José de Santana

Por força  da  resolução  SS  n°13  de  31  de janeiro  de  2024, em seu  artigo 9°, autoriza
receber a  remuneração da Tabela SUS  Paulista as entidades sob intervenção, todavia
deverão   cumprir  as  exigências  descritas  na  Resolução  no  prazo  de  até  180  dias

(26/06/2024) a contar do in Ício da vigência da referida tabela, sob pena de exclusão em
caso de não cumprimento.
Caberá  ao  Município  apresentar,  conforme  artigo  3°,  parágrafo  1°,  declaração  que
comprove a  necessidade e adequação da medida e a imprescindibilidade dos serviços

prestados pela entidade ao município e à Região de Saúde a qual pertence, discutida e
referendada nos seus respectivos órgãos colegiados.

a)   Compromisso de sanear as circunstâncias que originaram a intervenção;
b)   0 plano de atendimento aos usuários do SUS local e/ou  regional para o período

analisado;

c)   0 plano de adequações administrativas;
d)   F`elatório financeiro;

e)   Prazo estimado para término da intervenção
0  Município  solicitará  ao  Conselho  Municipal  de Saúde  (Reunião extraordinária) e à

Comissão   lntergestores   (24/06/24)  manifestação  sobre  a  imprescindibilidade  dessa
instituição na prestação de serviços ao SUS local.
Considerando  que  o  Município  tem  mantido  intenções  para  encerrar a  intervenção a
Municipalidade não tem elementos para atingir a essas exigências.
lndispensável  se  faz  que  a  intervenção  seja  levantada  até  26  de  junho  de  2024,
alertamos  que  deverá  haver  tempo  hábil  para  apresentação  aos  Órgãos  colegiados
anterior a esse prazo.
Por fim, esclareço que fazendo jus ao benefício, a Santa Casa de Misericórdia poderá
receber durante o ano o valor de  até  R$  17.039.359,08, e para os últimos meses julho
a dezembro o valor correspondente de até R$ 8.519.679,54.

Sem mais para o momento,

Atenciosamente, AGU IDA         â:j#áã;!oâa!g2e?n33:gÀAS#g

E L E NA              g#eB£hg:Il.CàÊ'oa,s:':4285CHX"7S.

FÊERÃâEgsgii;¥Bfg;:iaiR!ijs;t:flT%a;oa:=

oC2A6Tí83A9%¥â2Ísi!8j:?§;á+j,¥.áô4o:;,:*

Dra Aguida E.B.Fernandes Cambaúva
Secretária Municipal de Saúde

\wS\
Av. Major Acácio  Ferreira n .° 854 ­Jard im Parai'ba ­Jacareí (SP) ­12327­530 ­Fone (12) 3955­9630/ Fax (12) 3955­9600
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Saúde

GABINETE  D0  SECRETARIO

Reso!uçdo  SS  n°  13, do 31  de J.inolro  do  2024.
'`DispQç_`sobíe   remuíx`íaçao   p£Ia   Ta.bela   SUS    PàullsG,   de

qu.  uata  à  Re5oluçao  SS  n°  198.  d®  29 de  deztmbío  di.  ZOZ3.

para  cmidades  5ob  lnteív.nçao  Adminlstraiiva  dc{r®tada  pelo
Muiriclplo, i` dá  pÍovkün{iss corr€lat.ns`

0 Secreürb d. Esiado da S.iúde. considcJando:
�   0  art.   196  d,i   Constituíçáo   fedeial  quo  est.abelcce   .A

saúd? {` dirci(o dc  iodos i` deveí do Estado, garaMdo mediam

polítkas  so{lals c  cconómlctis  quo  vis{m  à  mduçao  do  risco  de
doençi e de oum]5 agravos e .io a{osso uÍWcÍs<il e igua"rio às

açõe5 e sew¢5 pam siia promoçao. p"oç,Io c rccup®ração. ;
�  0  8rLigo  i90.  §  1° da  Coristitulçao  h.dcral qiio  estabeleci`

qiie  o  slsúmti  único  dc  saúdo  s?rá  (mancl,ido.  rN)s  temos do
ar(igo  195, com  iccLirsos do oiçamento da stguridade social.  da

Unláo,  dos  €sb(los,  do  Dlsül{o  fiediiídl  e  do5  MLink:ÍpÍos  dlém

de outras  Íomc5;
�   0  .iriioo   i99,  §   1.  da  Constihilç.1o   Federal  qm  csiabe.

lece  qui.  .is  in5tl`u'içõos  pThadas  podor%  porticipar  de  (omia

compleii\i`ntaí  do  Sist®ma  Ún.ico  di.  S.iúdi..  segundo  diretrizes

desto,  medí.imp  conirdto  de  dlrclto  públi(o  ou  corwénio.  `endo

prcl.rõnci.i a5 cntidades (1lantTÓp\cas e  ,is siim  1\ns lik:ra`ivos;
� A lci  Fiitkíal  n° 8.080.  de  19  ú. 5eünibro  de  1990, que

dispói.  sobi`.  `)5  conúh,ôii  p.m  i)iomoç.^o.  pio`e{do  e  .i{upi`

raçao do  s3úde.  a oiganizaçâo  . o (uncbn.imento  dos sewiços

comspondeniei  eín  cspeclal o contido  no5 termos do § 2a, do

ariigo 4®, qü csübelc{e quc à  inicldtiva  prlvada  poderá particl.

par do Sisicma Único de S,`úde (5US). t!m cdr.ttor complcmontÂr..
� A  Portmla  GM/MS  tlc  Consond.iç;ho  ii. 6,  de  28  do  5cti`m.

bro  d.  20]7,  que  con5olida  ,is  sew}ços  do  s.iúdo  do  Sistcm.i

Ún.Ko   de  Saúde,   i`m   i.spcclal   os  drtigo5   U40,1141   i`   1142,

do  C.ipítub   11,  Da  Tabela   Diícr.nciadà  Pan   Remumr,içao  dc`

Servps Assisttmchis di`  Saúdi.  ,  que  dofimm  quii  os cstàdos.

Disirito  federal  e  munlclplos quo  sdotamm  tabcla  diferenclad,i

paia  Íi`mumração  de  serviços  .]ssistcnci.iis  de  saúdc  deverão,

pm  ef®1lo  de  complomer`taçAo  llrt.ince.iía,  emprcoar  reciirsos

próprios  Qstaduais  e/ou  munlclp.iís,  scndo  vd,ida  <i  utilizaçao
d® re{ursos fedorais parti  t.st.i  riii.7lid,aú`.r

�  A Con5tiiuição  Esiadusl.  cm  csÍx`cial  o  aítigo  Z20,  §  2°  e

4.. quc (5üL)olecc qiMi as açõiis €  sewiços de  saútli. s`.rao  Íi.ali­

zados, pTelerenci.ilmmte] de loim diret3. polo  Poder Público ou

através de ttrcc.iíos.  pela  lniclat`rvd  phvada,  tmdo píeí('roncla ds

cmdodos filantn5pkas ®  sem  rtns  lucrÂtivos,.
�  ^  Lci  Compk.mentaí  Estadudl  ii°  791,  de  09  de  maiço  de

1995,  Código  de  Saúdo  rio  Est,ido.  cm  ospecial  o  contklo  nos

lemo5 do artigo  20.  §  3°.  bom  como,  o  contldo  nos drtigos  51

i.  5Z,  onde está  ostdb€lc{ldo  qui] o  SUS  podcíd  ri.correr à  partl.

cipaç&o do  seior pr`iviido quant!o a sua  cap.icid.ide  lnst.nl,ida  de

sewkos  (or  ln5unclenn  paía  garsntir  a  assisténci.i  á  s®úde  d,i

populaçso e  sc daiÁ  pieferência  às eíiildade5  (ilam}Í)lc,is ¢  à5
entkJacles  si?m   nns  lucrat.wos.  subordln.ida  ôo  pTcciuhimnto.

pola  entldsde  lnttmsstida,  dc  iqubitos do idoneldade  técnica,
(ientírica.  sanitÁíb  .  8dmin.istíat.iva,  e  ó  av<ili.içao  do  mtomo

soc`tal  dos  scMços  a  atMdsdos  qup  iQalizam,'  c  quc  o  Esüdo

ipolaíà    flnancclrtimcn`t.,   mediani.   vcriricaçdo,   so   n3o   esú

ocomndo duí)llc,içáo do mi.los ptara at`ing\r objetivo5 íeallzáve'is

pelo  SUS  e  se  cim`iík.irão,  pievi,imnto.  d`i  lmpossibilidade  do

cxparLsdo  de redo de servlços  públkos  portlnent€s;
�  A  lei  Estadual  n°  10.201,  do  07  d:  jamiro  do  i999.  quo

ieguldmntou o § 4.., do Art'qo 220, da Coiisüiutçao £stadu.il i.

estabolecc  a  pariicipaçÃo  pr®feren{ial,  m  carátor (omplemen.

taí, das entid@des flkmtióplcss (. scm  tln! lucrawos;
�  A   Lcl   Êstadml  n°  17.461.  de  Z5  de  novembro  de  2021.

qui. dispõ€  soL)ri`  o  Progr,im  di] Aux`no  Findncoim às EÍ`tidadcs

Hospitalares si.m  llns lucratrvos;

�  0 Dc{Íoto  Estadual ri° 53.019. dc 20 dL. m.iio dc  2008, qu.

Íegulamenta  <i  tí.insleíô".Ía  de  rocuíso5  limnceiros,  de  (orm.i

dimta  e  rcgular,  do  fmdo  Esiddual  dc  Sdúdt.  p.iía  os  FuÍ`dos

Munjcip@is  dc  Saúck`,  dest'mddos  ao   fimn{iamenio  da5  ações

{.  sorriços  de  sdikk  r.,ilmdos  r`o  Âmbito  da  .i(ençao  básic.i.

comi)omms di`  Í)rogramas o  r,mt`\gi.u do  Sistcm  Úíilco dc

Siiúdo  ix)  E.üdo  .  5U5AP;

�  0  0ccreto  n°  66.374,  dc  23  dc  di.zembro  de  2021   qu¢

ieguldmcinta  a  ii`i  ii°  i 7.4Ó1,  dc  Z5  de  iwi.mbm  dc  202i.  que

d:L5pÕo   sobri`   o   progmm   d.   .iuxllio   timnce'iro   às   ®nt.klados

hosplülaíes  sem  fiiis  lucr@lwos.  Í'iogTdm  Mais  Santas  C.isas,

o suss alLeíaçõos;

�  0  Dtcri.{o  n° 67.905, d. 28 dc dgosto di. 2023. que altcía

o  oecíoto  n°  66.374.  do  23  do  d.zombro  de  2021.  quc.  dispõc

sob/i. o i)rogmm dc atixllo fimnco\ro às entk]adi.s hospltalar®s

5em  tins  lucr.iwos.  Progrma  M[iis Santas  Casas;
�  A  R¢5olitio  SS  n°  181.  di`  7  de  dozpnibro  tk`  2021.  que

disciplin,i,  no  âmbito  d,i   Í'asü,  a   rt.laçdo  entíQ  os  e5übeleci.

mcnios  dc  saúde,  com  ou  scm  flns  liicrailvos,  na  pariicií).içao.

no  5btem  Ú"o  dc  Sàúuo,  di.  form  complcmci`ür  de  .issls.

téiicla   à   saúde   aos   usuárlos   do   SIISA>P.   dos   cowC`n`ios   com

cstahkcimentos de s,iúdi. som  rií`s  liKmt'wos o  contr.i`os com

cstabelccimentos d?  sdúd..  com  Íins  lucnt.ivos.;
� ^  RQsoluçao  SS  n.198.  dc  29  de  dezembío  do  2023  qui.

disciímn.i a spllc.iç.1o da T.ibpl.i SUS  P,iurBt.i .ios oçt.ibclcc`imm­

tos dc s,iúde, com  ou scm  1`ins lu{Íaiwos. que pariicip,im  do  SLs­

toma  Ünico  do  Saúde.  (lo  (oíma  con`i)lementaí  pt"  .issls!Onci.i

+ sdúde aos u5uáíio5 do S US/SP.

+ prodesp &""ftti##
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BOLETIM OFICIAL
do Município de Jacareí

ANO

Jacareí, 5 de

CONSIDERANDO o disposto no artigo l° da Lei n° 5.871  de l ° dejulho de
2014, que dispõe sobre a qualificação de entidades como "Organizações
Sociais" no Munjci'pio de Jacareí;

CONSIDERANDO    a    necessidade    de    qualificar    en{idades     como
Organizações  Sociais  na  Área  da  Saúde  no  âmbito  do  Município  de
Jacareí;
CONSIDERANDO a documentação inserida no Expediente n° 010/2024
­ DA/SS`

DECRETA:
Art.   1°   Qualifica   como   Organização   Social   na   Área   da   Saúde   no

ã:3iàoEÊOAS"Su,:i:ÍELoc,i:,:â:ârae;,u,,'d:SaAd:d'iTeit:'?:Jaod.,pFeomE#:3
econômicos, com sede na cidade de Taubaté ­SP, inscrita no CNPJ sob
o  n° 04.845.163/0001­26,  nos  termos  e  para os fins  constantes  na  Lei
Municipal n° 5.871, de 1° de julho de 2014.
Art.   2°   0   Município   de   Jacarei,   observado   o   contido   na   legislação

ÊPJ,8ÊVNe,lkpsoÃ3rÉECÊ'%â[scfÉ#?tpA:egestãocomlpsA­lNSTITUTo
Art.  3° A qualificação instituída  por este  Decreto deverá ser renovada  a
cada 02 (dois) anos.
Art. 4° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

~~      Gabinete do prefeito, 02 de abril de 2024.
lzAIAS JOSÉ DE SANTANA
Prefeito do Município de Jacareí

'PECRETO  ND  1.119,  DE 02 DEABRIL DE 2024.

Encerra  a   intervenção  municipal   na  Santa   Casa  de  Misericórdia  de
Jacarei.
0  Sr.  lzAIAS  JOSÉ  DE  SANTANA,  Prefeito  do  Municípjo  de  Jacareí,
usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei, e
CONSIDERANDO os termos do  Decreto n°  596 de 4 de junho de 2003

que decreta a intervenção na Santa Casa de Misericórdia de Jacareí:I

CONSIDERANDO  que  os  serviços  públicos  de  saúde  são  dever  do
Estado  e  um direito  do  cidadão  na forma  do  artigo  196  da  Constituição
Federal;
CONSIDERANDO   ser   obrigação   do   Município,   enquanto   integrante
do  Sistema  Único  de  Saúde,  a  manutenção  dos  Serviços  Públicos  de
Saúde, na forma do inciso 1  do artigo  18 da  Lei n° 8.080/90;
CONSIDERANDO  que  o  Município  de  Jacareí  já  estruturou  a  Sanca
Casa de Misericórdia para atendimento da população usuária do Sistema
Único de Saúde;
CONSIDERANDO que a Santa Casa de Misericórdia obteve o certificado
de filantropia;

CONSIDERANDO que a  Santa Casa de  Misericórdia obteve a certidão
de regularjdade fiscal;

CONSIDERANDO  que  a   lrmandade  está  regularmente  constituída  e
assinou o Protocolo de lntenções parar o Encerramento da  lntervenção
na data de 04 de março de 2024,
DECRETA:
Art.   1°   Fica   encerrada   a   intervenção   na   entidade   Santa   Casa   de
Misericórdia de Jacareí,  decretada  nos termos do  Decreto n°  596,  de 4
de junho de 2003 e suas prorrogações subsequentes.
Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua  publicação,  surtindo
seus  efeitos  após  a  aprovação  na  Câmara  dos  Vereadores  da  Lei
Autorizativa   de   assunção   de   responsabilidade   da   integralidade   do

passivo financeiro da Santa Casa de Misericórdia de Jacareí existente até
o efetivo encerramento da intervenção pela presente  Lei,  independente
de competência e a celebração de Convênio com as novas pactuações

g?sr,aeíâr3:ti,:ood:t:::á[:nto  dos  serv,ços  prestados  aos  usuários  do
Gabinete do Prefeito, 02 de abril de 2024.
lzAIAS JOSÉ  DE SANTANA
Prefeito do Município de Jacareí

PORTARIAS
PORTARIA N° 3.567,  DE 02 DE ABRIL DE 2024.
0  Sr.  lzAIAS  JOSÉ  DE  SANTANA,  Prefeíto  do  Município  de  Jacareí,
usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei,
RESOLVE:
Art.   1°   EXONERAR,   de   acordo   com   o   inciso   1,   do   art.   66   da   Lei
Complementar n° 13, de 07 de outubro de 1993 (Estatuto dos Servidores
Públicos   do   Município   de   Jacareí),    JULIANA   PINHEIRO    DUALIBI,

matrícula  n° 29.632,  do cargo que vem  exercendo,  de  livre  provimento
em  comissão,  de CHEFE  DE GABINETE,  referência  CCO,  com lotação
no Gabinete do Prefeito.
Art.  2° Esta  Portaria entra em vigor a partir de 05 de abril de 2024.

'­       Gabinetedo prefeito, 02 deabril de2024.

lzAIAS JOSÉ DE SANTANA
Prefeito do Munjcípio de Jacareí

PORTARIA N° 3.568,  DE 02 DE ABRIL DE 2024.
0  Sr.  lzAIAS  JOSÉ  DE  SANTANA,  Prefeito  do  Município  de  Jacareí,
usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei,
RESOLVE:
Art.   1°   EXONERAR,   de   acordo   com   o   inciso   1,   do   art.   66   da   Lei
Complementar n° 13, de 07 de outubro de 1993 (Estatuto dos Servidores
Públicos  do  Município  de  Jacareí),   RAYANA  GABRIELLE  DA  SILVA,

matrícula  n° 29.749,  do cargo  que vem exercendo,  de  livre provimento
em   comissão,   de  ASSESSORA,   referência   Ccll,   com   lotação   no
Gabinete do Prefeito.
Art. 2° Esta Portaria entra em vigor a  pariir de Os de abril de 2024.
Gabinete do Prefeito, 02 de abril de 2024.
lzAIAS JOSÉ DE SANTANA
Prefeito do Munícípio de Jacarei'

PORTARIA N° 3.593,  DE 04 DE ABRIL DE 2024.
0  Sr.  lzAIAS  JOSÉ  DE  SANTANA,  Prefeito  do  Município  de  Jacareí.
usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei,
RESOLVE:

Art.    1°   EXONERAR,   de   acordo   com   o   inciso   1   do   art.   66   da   Lei
Complementar n° 13, de 07 de outubro de 1993 (Estatuto dos Servidores
Públicos do Município de Jacareí),  os servidores abaixo relacionados:

:x:rcRe:ão?"dAefivRrâvpE,:âhemn:àrí:uúac:om,:3á6.:3dedosEcêrÍÊTÃURiAV3T
SAÚDE, referência CCO, com lotação na Secretaria de Saúde;
11   ­   ALEXSANDRO   QUADROS   DA   ROCHA,    matrícula   n°   29.649,

do  cargo  que  vem  exercendo,  de  livre  provimento  em  comissão,  de
PRESIDENTE  DA FUNDAÇÃO PRO­LAR,  referência CCO,  com  lotação
na Fundação Pró­Lar;
111  ­GUILHERME AUGUSTO  DE  CAMPOS  MENDICELLl,  matricula  n°

702.409, do cargo que vem exercendo, de livre provimento em comissão,
de  PRESIDENTE  DA  FUNDAÇÃO  CULTURAL,   referência  CCO,  com
lotação na Fundação Cultural de Jacarehy ­"José Maria de Abreu";
lv  ­NELSON  GONÇALVES  PRIANTI  JUNIOR,   matrícula  n°  12.021,

do  cargo  que  vem  exercendo,  de  livre  provimento  em  comissão,  de
PRESIDENTE   DO   SAAE,   referência   CCO,   com   lotação   no   Serviço
Autônomo de Água e Esgoto;

:x:r:âTdR:F'dAev,'i:ieRAp:oUv[tAeTtómeafíccu::,nsosã:,6â:,gÊóârÉ:Áq:,eAvàE
ASSISTÊNCIA SOCIAL,  referência  CCO,  com  lotação  na  Secretaria de
Assistência Social:

y::%â:rAc::djoTá:#¥APFo3rmTeon;áTàtr:couLaísnsoã%:.ã:8àÊocâaEr¥ÀR#3
DE  SEGURANÇA  E  DE  DEFESA DO  CIDADÃO,  referência  CCO,  com
lotação na Secretaria de Segurança e de Defesa do Cidadão;

;L'e­veRmo:xEepcTeondTo?ã::,S:gr:vt::nE:é#âtor#:ã::d3:.gÊ%RdEOTÀaRri3
DE  INFRAESTRUTURA  MUNICIPAL,  referência  CCO,  com  lotação  na
Secretaria de  lnfraestrutura  Municipal;

:t'érc­enAd::L3eo"vBrêTi::âhemn::ri:uúac:omi3:à7o:2àed:ECcaàgfTÃ#fovâE
DESENVOLVIMENTO  ECONÔMICO,  referência  CCO,  com  lotação  na

Secretaria de DesenvoMmento Econômico;
IX  ­AGUIDA ELENA BERGAMO  FERNANDES  CAMBAUVA,  matrícula

:;mz:à6ã4o:,dedosEcáàgEOTÃg:AÀeDmJueNxfàc,ernei:;ê::,a"árce,.Êroo:i::an!ãoenT
Secretaria de Saúde:
X   ­  ANDERSON   ULISSES   DE   ARAUJO   SANTIAGO,   matrícula   n°

âg.2gÊódROECTaÁgR:guÂ5:TNeTXôrc3Êdoégev'ÉVÉeNBr,ov,'e|:,nêt:c:amsocT,isâã#
lotação na Secretaria de Governo e Planejamento;
Xl ­PRISCYLAAPARECIDA DE CAMPOS FREIRE MATTOS,  matrícula

ã:2ssÍoc2fidTOÁCRa,rsoAqDUJeuvfToeEeErcpe#R,EdJeÁ'IrÊNpi#e::::necTacsg'i:Sã%
Iotação na Secretaria de Governo e Planejamento;

::'m­:!âr:eJn::FdAeLTVEr:Dârâ5â::to.,::tr:;ut:s:oã::.3:8àÊ%3aEr!Àg#3

Documento assinado por mejo eletrôn ico mediante ceriíficação digital lcp­Bras!l, segundo a Lei n° 6.801/2019.
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DESPACHO DA PRESIDÊNCIA

Em     atenção     ao     Requerimento     de     lnclusão     Ordinária,

protocolado  em  06/06/2024,  lNDEFIRO  a  solicitação  para  inclusão  do  Projeto  de  Lei  do

Executivo ­PLE  n° 4/2024 ­na Ordem do  Dia de  12/06/2024 (19a Sessão Ordinária),  nos

termos da alínea j do inciso 1 do ari. 32 do Regimento lnterno da Câmara Municipal e, ainda,

pelas razões apresentadas às folhas 195 dos autos.

Comunique­se aos Vereadores para ciência.

Câmara Municipal de Jacareí, 7 de junho de 2024.
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ABNER RODRIGUES DE MORAES ROSA

(Abner Rosa)
Presidente

Praça dos Três Poderes, 74 ­Centro ­Jacareí / SP ­CEP:  12327­901  ­Tel.: (12) 3955­2200 ­www.jacarei.sp.leg.br



REQUERIMENTO DE INCLUSÃO EXTRAORDINÁRIA N° 11/2024

Assunto:       Requer a inclusão extraordinária do pLE n° 4/2024 na ordem do Dia da sessão ordinária de

12 de junho de 2024.

REQUEREMOS   ao   Excelentíssimo   Senhor   Presidente   desta   Casa,

ouvido  e  aprovado  pelo  Egrégio  Plenário,  cumpridas  as  formalidades  do  Regimento
~`                   Interno, em especjal o artigo 73, seja o processo abaixo discriminado incluído na ordem

do Dia da Sessão Ordinária de 12/06/2024, para discussão e votação:

1)    Projeto de Lei do Executivo ­PLE n° 4/2024, de 6 de março de 2024, de autoria do

Prefeito  Municipal  [zaias  José  de  Santana,  que  "Autoriza  o  Município  de  Jacareí  a

responder pelos efeitos financeiros decorrentes da cessação da intervenção na Santa

Casa de Misericórdia e dá outras providências".

Sala das Sessões,  12 de junho de 2024.

`\/fflrêador ­ PSDB

PRAÇA  DoS  TRÊS  PODERES,  74  ­CENTRO  ­JACAREi  /  SP  ­CEP:   12327­901   ­TEL.:   (12)   3955­2200  ­WWW.JACAREi.SP.LEG.BR



CÂMARA MUNICIPAL  DE JACAREI
PALÁCIO DA LIBERDADE

Assunto: Pedido de lnclusão Ordinária do projeto de Lei n° 04, de 06 de março de 2024

na Ordem do Dia da 19° Sessão Ordinária da Câmara Municipal de Jacareí.

A Sua Excelência,  o Senhor

ABNER RODRIGUES DE MOFUES ROSA

Presidente da Câmara Municipa] de Jacareí

Excelentíssimo Senhor Presidente,

A Santa Casa de Misericórdia de Jacareí tem como crédito do SUS Paulista o

montante  para  12  meses de  R$  17.039.359,08  (dezessete  milhões,  trinta  e  nove  mil,

trezentos e cinquenta e nove reais e oito centavos).

Para o comente exercício de 2024,  entre os meses de julho a dezembro,  a

importância de R$ 8.519.679,54 (oito milhões, quinhentos e dezenove mil, seiscentos e

setenta  e  nove   reais  e  cinquenta  e  quatro  centavos),   conforme   memorando   da

Secretaria Municipal de Saúde anexo.

No entanto, nos temos do art. 9° da Resolução SS n° 13, de 31 de janeiro de

2024 (anexa), o Município deverá cumprir as exigências da referida Resolução no prazo

de até  180 dias a contar do início da vigência da Tabela SUS Paulista (que se deu em

29/12/2023  e  vencerá  em  26/06/2024),   sob  pena  de  exclusão  em  caso  de  não

cumprimento:

Artigo  9°  ­ As  entidades  elegíveis  a  pariicipar  da
Tabela  SUS  Paulista,  nos  temos  da  Resolução
SS  n°  198,  de  29  de  dezembro  de  2023,  que
estejam  sob  intervenção,  ficam  autorizadas  a
receber   a   remuneração   da   referida   Tabela,
todavia,    deverão    cumprir    as    exigências    da

presente  Resolução no prazo de até  180 dias a
contar  do   início   da  vigência   da  Tabela   SUS
Paulista, sob pena de exclusão em caso de não
cumprimento.

Todavia,  como é do conhecimento de Vossa  Excelência,  todos os  motivos

pFmçA  DoS  TRÊS   PoDERES,   74  cENTRo  JACAREl  /  sp   cEp    12327901    TEL.:    (12)   395522oo   Www.JACAREi.Sp.LEG.BR



CÂMARA MUNICIPAL  DE JACAREI
PALÁCIO DA LIBERDADE
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Câmara Municipal

de Jacareí

que justificaram a intervenção já estâo superados, e o entendimento com a lrmandade

já formalizado para recebimen{o e o encerramento,  nos termos do  Decreto Municipla

n° 1119, de 02 de abril de 2024 (anexo)

Resta unicamente a aprovação do Projeto de Lei do Executivo n° 04, de 06 de

março de 2024,  que obriga o  Município por débitos passados, já parcelados,  porianto,

obrigações  antigas  não  implicando  na  restrição da  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal  e

dívidas líquidas e certas em face dos parcelamentos e homologações judiciais, sob cujo

montante não paira qualquer dúvida quando â existência e exatidão dos valores.

Assim, para que o SUS (Sistema Unico de Saúde) nào corra o risco de perder

durante  o ano a  importância de  R$  17.039.359,08  (dezessete milhões,  trinta e  nove

mil, trezentos e cinquenta e nove reais e oito centavos),  requer seja o Projeto de Lei

do Executivo n° 04/2024 incluido na Ordem do Dia

12/06/2024 ­19a Sessâo Ordinária ­para votação.

Ante o exposto,  REITERAMOS o pedido de inclusão do Projeto de Lei n° 04,

de 06 de março de 2024 para a apreciação do Plenário na  19a Sessão Ordinária deste

ano, a ser realizada em 12/06/2024,sob pena de

EDGAR TAKASHI SASAKI
Vereador do PSDB e 1° Secrel:ái.io

VALMIR DA QUE MEIA LUA

Vereador PROGRESSISTAS

PRAÇA   DOS  TRÊS   PODERES,   74   CENTRO   JACAREl   /  SP   CEP    12327901    TEL.:    (12)   39552200   WWW.JACAREi.SP.LEG.BR



Prefeitura de Jacareí

Jacareí, 05 de jun ho de 2024.

Memorando n ° 279/DF/2024

Excelentíssimo Sr. Prefeito
lzaias José de Santana

Por força  da  resolução  SS  n°13  de  31  de janeiro  de  2024, em seu  artigo 9°, autoriza
receber a remuneração da Tabela SUS Pauljsta as entidades sob intervenção, todavia
deverão  cumprir  as  exigências  descritas  na  Resolução  no  prazo  de  até  180  dias

(26/06/2024) a contar do in ício da vigência da referida tabela, sob pena de exclusão em
caso de não cumprimento.
Caberá  ao  Município  apresentar,  conforme  ariigo  3°,  parágrafo  1°,  declaração  que
comprove a necessidade e adequação da medida e a imprescindibilidade dos serviços

prestados pela entidade ao município e à Regíão de Saúde a qual perience, discutida e
referendada nos seus respectivos Órgãos colegiados.

a)  Compromisso de sanear as circunstãncias que originaram a intervenção;
b)  0 plano de a{endimento aos usuários do SUS local e/ou  regional para o período

analisado;
c)   0 plano de adequações administrativas;
d)   Relatório financeiro;

e)  Prazo estimado para término da intervenção
0  Município  solicitará  ao  Conselho  Municipa[  de Saúde  (Reunião extraordinária) e à
Comissão   lntergestores   (24/06/24)  manifestação  sobre  a  imprescindibiljdade  dessa
instituição na prestação de serviços ao SUS local.
Considerando  que  o  Município tem  mantido  intenções  para  encerrar a intervenção a
Mu n icipalidade não tem elementos para atingir a essas exigências.
Indispensável  se  faz  que  a  intervenção  seja  levantada  até  26  de  junho  de  2024,
alertamos  que  deverá  haver tempo  hábil  para  apresentação  aos  órgãos  colegiados
anterior a esse prazo.
Por fim, esclareço que fazendo jus ao benefício, a Santa Casa de Misericórdia poderá
receber durante o ano o valor de até R$  17.039.359,08, e para os últimos mesesjulho
a dezembro o valor correspondente de até R$ 8.519.679,54.

Sem mais para o momento,

Atenciosamente, AGUIDA
ELENA

BERGAMO
FERNANDES
CNMÍBAJWA:.
02621396852

Dra Agu ida E.B.Fernandes Cambaúva
Secretária Municipal de Saúde

Av. Major Acácio Ferreira n .° 854 ­Jardim Paraíba ­Jacareí (SP) ­12327­530 ­Fone (12) 3955­9630/ Fax (12) 3955­9600
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GABINETE  DO  SECRETÁRIO

g#{&Ssmnm°#3#°üiEi|tie%Ã*, de
que tíaü a  Resoluçao SS n°  198. de 29 de dezembío de 2023,

pata  enüdado5 sob  men/enção Admlntitratwa  decrotada  ppk)
Muricíplo, e dá prov.dôncias corii:latas.

0 Scattá]k} de Estado da Saúde. cons`mndo:
­  0  arl  196  da  Coíist.mkão  fedenl  qje  estabe]eoe  .A

saúck} é din.ito de  todos e dever do  Estado,  garantido  mediante

polítkas soctals e  ecoiiõmíc@s qtjo  v.iseiri  à  reduçso  da  rlsco de

doençaedeouÚo5agravoseaoacessoun.Íveísalelgualítirloàs

ações e seiv®s para süa promDção, píoteçao e recupera¢o.;
� 0 ariigo  198. §  t.da CónsütuHo ftdeml que estab€kKe

que  o  s.Lstpma  úr`ko  de  saúde  sorá financiado.  rxis  termas  do
snigo 195, cai7` re{ursos do orçamenb da segw.tdade socht da

Un!ao,  dos Estadoâ  do  Disúlto  Fed¢ral  e  dos  Munk/pios,  a!ém

deautrastomes;
­O  amgo  199,  §  1°  da  Con5tmiçâo  fedeml  que  estat)e­

le{e que  as  tnstitu.€ões  píhiad@s  podeíão  partkipar de  íoma

(omplamntar  do  Sistema  Únlto  de  Saúde,  segmdo  dlíetí.izes

de5tei  medlante canúato de direlto públka  ou conveí`to, tendo

prehrêncb as enticlades fllanriplcas e a5 som Íins liicrat.rvos;
� A  lel  fecbral ri' 8.080, de  19 de setembm de  1990, que

dispõe sobre  as (ond.pEões  pafl  pit)moçáo,  proteç!o  e  recupe.

ração de saúde, a ogarizaç!o e o fun(.iommento dos sew'¥as

com5pondentei em  .spe{lal o üntjdo nos temos do § Z°. do

aAigo 4°, que estabelc{e que a ln\clawa píh/ada poderó parici.

par do Sistema Ún.ico dc Saúde (SUS), em caráteí complemenur;
­A Poítsria GM/MS de Coasontlaçao n° 6, de 28 de setem .

bro  f±  2017.  qüe (oÍ`solkla  as  serv.ps de  saúde  do  Sistema

Ún\co  de  Saúde,  em  epe{.ial  os  arügos  1140.1141   e  114Z,

do  Capítub  11,  Da  TabQ!a  Olhmciada  Para  RemneraçaD  de

Servlços Ass.L5tencla'Ls  de  Saúde  ,  qu¢  defínem  que  o5  estados.

DSol®  Fedezal e munlclpbs que adotanm  tabeb diíemíiciada

paía  remLmera¢o  de  sen/*os as5.Bü:ncbk  d? saúde dsvsrao.

para  efelto  de  coríiplemetita¢o finanoeh,  empregar "iirsos

própílos  esüduals  e/ou  munkipa.ü  sendo  vedada a  utilização
de m{ursos  federals para e5ta finallaack;

� A  Can5t`tutio  Estadual,  em  especial o  Ôrtigo  220,  §  Z° ®

4.. qLie estabelece qik} as ações e servíços de saúde serão Teart.

zado5. prekrenclalmente, de brma dLreta. pek) PDder Púbrko au

ao"!6 de teícehs pela hkbtí\n pnvad3. tendo preíéíência a5

�n{idades filantrópkas Q sem  fins  Lucrat'wos;
� A lei  Complemntar Estadual  n' 79t. de 09 de março de

1995,  Código  de  Saúde  rio  E5tado,  ern  csFH!clat  o  coÍ`1%  nos

temos do aTtigo 20, § 3°, bem  Ümo, o mntitb nos art©os  51

e 52, ontE está estabebcido que o SUS podeiá "ritr à paíti.

clpBçao do se[or prhiado quando a sua capacídade irBtalada de

seívtços Íor insuficknte p€ra garant.ir a asststêrKta  à saúdo da

populaç=o e se daiá pre/erêncla ás cntidades rilaiittópkas e às
entkbdes  Sem  íms  hftmthios  suboidlnada  ao  pieen{h.mntD,

pQla eí`tidade interessada, de íequisitos de idoiieidade tftiiica,
cb!nffiGa.  san{tám)  e  admln`ismtwa,  e  à  av3llaç!o  do  mtamo

social  tbs sw.iços e  atívidades  que  realbam; e  que o  Esúdo

apotará   Ílnanceiíamente.   mediarite   ver!ficação.   se   iião   está

o(omndo düplkação de mek]s para atingir objewos realbáveis

peki  SUS e s€ c'imtiftÉfiq, prevtamente, da .mpossib"dade de
eipansão de rede de seniíçss públlcos per(inentes:

� A le.i  Esüdual n® ioJ20t. de 07 de Éiielio d.  1999. que

reguhmemou o § 4.®, do Artigo 220. da Caiutiu"o Estõdual e

e!tsbeke a  pan.iclpação  píeíerenc`ial, em  caíáteí comp!Emen.

tar, das €ntidades filantrópri5 e sem fiiis lucraüvos;
� A  lel  E5taduôl  nô  t7.46t,  de  25  de  nwembro  de  2021,

que dLspõe sobr€ o Progiama de Auxílb Financeiío às Eiiüdades
Hosp.mlares sem  firis  lucTat.ms;

� 0 De{re(o Estidual  n® 53.019, de 20 de mak} de 2008, qu€

regulamenta  d  transterl`nc}a  d£  rccürsos  finar`ceiros  de  foma

dkta  e  ii!gular,  do  Fundo  Estadual  de  Saúde  para os  Fundos

Muricipai5  de  Saúde.  dest'inadas  ao  fiiianciam®Íito  das  ações

:o:,"oi#n±ed:úpd,e,ogTmrBÍ?Sü=#büTd:es,k":çaãànbKÉol=
Saúde  m  Estado  ­SUSA;P;

�  0  0ecreto  n°  66.374,  de 23  de dezembro  de  2021  que

ieguL@meíita a  Lei ri®  17A61,  de  25  de rk)vemtiro  de 2021,  que

dBpõe  sobre  o  progíama  de  ai"Ílb   riíian<eíii}  às  entidades

hospitahres sem  fiAs  úiciativos­  Piogíama  Mais  Santas  Casas,

esuasalt.raçoes;
� 0 Docmm i`° 67.905, de 28 de agosto de 2023, que alterà

o De{reto  n. 66374.  de  23  de dezembro de  Z02i, que  dispõo

sobíeoprog@madeaülltotirünceiroàs€Í]üdadssho5p.itabres

sem  fins luaativo5. Programa Ma.S Saot3s Casas;
�  A  R¢soltição  SS  n°  181,  de  7  de  dezembro  tk  2021.  que

dl5{lplim, no  ambim  da  Past..  a  relaç!o  eiiúe  os  estabekl.

mmtos d`  saúde  [om  oü  sem fins  lucrativos, m partic)paçao.

m.  Slsti:ma  Ún.wm  de  Saútle.  de  forma  compkmenür  de  assb­

téiicla  à  satHs  aos  usuáíios  do   SUSõP,  dos  convenbs   com

atabeftimeii®s de sabde sem íDis lucratwos e (oiiúatos com

estab®Leclmento5 de saútk, com  fLns  hi{rawos.;

­A  Re5o!uçáo  SS  Íi.  198.  de  29  de dgzembm  de  20Z3  que

disclpllna a spllcaçao da Tabela SUS  Paullsta aos e5tabekc.imen­

tos ds saúcb com ou sem (iiis liicmtwo5, que par(kipsm do SÉ.

tema  Único de Saúde, de (oma compkmentar para assistancla

à saúde aos usuáikis do Susfip.
� A  ResolL{áo  SS  n°  99.  de  29  dc  deztimbro  de  Z023  que

dBpõe sobíe as piovldêii[ta5 pan fimar cmvênk) re(erente ao

Pmgiama de A"lllo  flriancelro às  Enüdõdes  Hospiü)ares sem

Íms  lucraúvos  ­MAIS  SANTAS  CASAS,  |unto  às  mttdades  sob

lnte~eítç5D Admiflistrat'Na decretada peb Muiikíp.w}.

+p,od.®p       "
"„LEm

Reso!ve:

Artigo  i° ­ Fffi autorizado,  nos  temos dcsta  Rasolução,  o

apoio íinaí`ce.m peb Tabela SUS P"lista, às entidades com pei­

sonatidade iun.dica de düQito  pí.ivado.  sem  fimlidsde luaat`nía,

de mtureza assbtcnc.ral que lntegíem  a  rede compkment3r do

SUS no  Estada de S3o  Fauk} c estej@m sob  lntewençâo Adm.in'Ç.

müvpàrd£®m#nFc::T:,ckáp:=udT:dí:i#a£:ic:::;Tabe,a

SUS Paulbta pm entidades contemplada5 peb Resoluçao SS íi°

t98, de 29 de dezembío de ZOZ3. qüe este|am sob intervEnção

fundamentada  por  decíeLo  i7iunic.ipal  ou  em   decisão  juílc.Gl

ou  mo`.ivad@  por  a<oídD  com   o  M`iril5téiio  Público  Oemo  de

A|u5tamento de Cond`ita ­ TAC) devo segulí os padíões fmdos

iia  presente  Resoluçáo,  com  o  de`/klo  reg`stm  dos  dados  do

pmc¢sso ou do TAC.
Artigo 2° . A entidade deveti absewar os tErmos da5 nor­

mas  vlgenms,  espec)almente  a  lei  n°  17.46tn021.  a  Oeaeto

ii®  66J74t!02t.  com  a  iedaçao  detemliiaú  pe!o  Oecreto  n°

67.905noz3  e a  flesaluçáo  5S  n.  198,  de 29  de  dezembío  de

Z023.

Paüía(o Ünlco  ­A tomalizaçao se dará a pariir de otkio

do Munkípio. fazeí)do mlenênck) ás oiitldades listada5 Íio Temo

de Adesâo de qu tnta o arigo 6a, da Resohiçao SS if  i 98, de

29 de dgzembro de 2023, que foi ti`cam.inhado à SESGP.

Arigo  3°  .  0  n:sponsá`rel  pela  lnhivmçÃo  apiesentará

de(Laraçãoqu€campn]veai)ecesskladeeadequaçáodamedida

e  a  .Lmpit5cindib.Llidado  dos  seriços  prestadas  pEb  entidadp

ao  mu7`1{lp.m ¢  á  Reglâo  de  Saúde a  qual  peitenü,  dLac`itida  e

mfeíe"]ada  nos seüs respect`n/os Órgaos coleglados.

Parágíalo   1.  ­Cab.  ao  muii.iclpto  a  Íespar`sab'ilidaüe  de

apüsentar  ao  Conselho   Mun.Kjpal  de  5aúd€  e  na   Camtssão

lnteígestons Regional (CIFl) a jusúficativa úídamcí`t@da do ato

íormal da iritErwnçao admin.mwa, inclu.iíido:

a) compíúmkso de san€ar 6s tircunstá":las qu€ orülíBram

a lntBivenção;

b) o plano de atend.imento ao6 usuárbs do SUS local e/ou

ii39.mr]al pan o pÊíbdo anallsado;

c) o plaíx) de adequaçôes administnGvas;

d) o reLatôno fimceiro; e

e) o prazo estimado para témino da mEivençáo.

Parágraío 2. ­0 Munktpb salicitaíá ao Consemo Mimicipal

de Saúde ® à Comissão

lntergestoits Reg.mml  (CIR)  mamestaçáo sobío a  impre5­

cindib.illdade dessa inst.imüo na prestação de servús õo  SUS

local c/ou  regbnal.

Art'Úo 4® ­0 oficb do murikíp'io, que trata paÉgiafo úíiko

do arügo  2® desea  Resolu¢o, deveíá  corGtar a  iníorm¢o  de

que  Se  tíata  d¢  entidade  sob  liit!Íven¢o.  o   CNPJ  válklo  da
enúdade, e/au do munkíp'N}, e/ou ciiado por Íorp da 'ino:rveri­

çãQ  o  CNES,  a  iiome da  Píefe.rmra Mun.u:ipal  lnteweíimra  o  do

intoívemoí norneGdo. quando cauber.

Paúgmfo  Úrico  ­  Caberá  ao  Muíilcípio  imermntoí ai]re.

Senüí:

a) a publkação do ato de regisúo de posss do Preícito;

bl a pu"cação da des'igi`açâo do  inte"entor com poderes

suficientes à rtpitientação da entidade;

€)  oS documenos  de regulsMade  fiscal da eniklade  e/au

do ,"ric'p'O;

d) o5 da"meii" relatims à corist.itulçào da entidade sob

inüwerü;
e)  o  Decmto vigente  comprovando ô  imervenção  cLa  Muri.i­

cipandatk  ru ent`ri3de ou Deósão Jtidlchl  ou Temo de AjitstÊ

de Condüa n:AC);

f) os dados da coiita baiicárla excluslva para gemíic.mmento

do5 vabres a serm mpas5ados;

9) os documenüs píerisos iio parágrab  Ta do aríigo 3. da

pmsenie Resolu¢o;
h) a  maniíestaçao do  Coítselho  MuÍ`kipal  de  Saúde  sobre

a impresc'irrib'iljdade da lnstituição na prpstaç!o de s®Mços so

SUS k)cal e/ou  regbnal
�i) a ü!tibefaçào da Com.ÉsÕo li`tergesores Regk)nal  (CIR)

sabre  s  impre5cindibilidade  dessa  lnstitu*ão  ÍLa  píestação  de

seníiços ao SU5 local e/ou regbnalj

)) a declaíação da validatb da dec.isão judicial ou Termo de
Ajusamento do Corxluta UAC). qünck) coubeí;

Ü   a decLaraç3o de que o imerveíiür não é c não mBtem
vÍÍKub com candüato ou partiBo pallóco; e

0   a   de(LÕTação   compiometErx]o"   a   iníoiTnar   toda   e

qtjak}u€r modiímção  5obí€ . ampntude e vigén{ia do  Demto
Municlpat.  decisáo  jiidicGl,  Temo de  Ajustamento  de  Condüta

(TAC). qip fundamenta a hten/ençào.

Aít)go   5®   .  Cabe   ao   Pmfelto  lníomai   imedlatamente   à

Se(retaria de Esüdo da Saóde, ao ConselhD Mun.rctpal de Saúde

�,  à  Comis5ão  lntoqestores  Reg.H)nal  (CIRt  eventual  alEeção

no   De(reto  de   [ntewençãa   ou   DeclsãD  judicial  ou  Temo  de

A|ustômnto  de Conduta O:AC).  bem  como a exclüs5o ds  ent'i.

dade da redo comiikimemi do 5US. sob pena de suspensâo dos

repa55Bs da Tabela SU5  Raiirista e eventual devoluçÃo de valoíe5

i"kvidament@ retebidos.

ParágiatD Ún'ico . Caso o dec.eb mm.H:®al náo esübeleça

prazo paTa o úmiíio da imwmçóo, não poderi ser au"rizado
a   ®kwdçao   da   Íemuneiaçao   pcla   Tabeb   Slls   Pault5ta,   ató

que  essa  falta  seb  corT}glda  {om  a  expllcltação  do  píazo  da
inte"mçao.

Ail`ü 6® . A avalbç5o da splkação dé Tabela SUS Paüllsta

o dos seus beneíklos par@ a população beneficiária se daíà nos

teímos do artlgo 3° da  Resoluçao SS n° 198, de 29 de dezEmbro

de ZOZ3, sendo a mtldade e o mip.iclpk) tnoewentor, Tesponsá­

veis peki íome{hento de dados e infomaçóes que por/entura

ptiSfi:árg:;;ci#càp.e'gss:Éâ:ase,ea¢nkosumEdosp"a

apuíação da prodieao de seívlçôs qüe sewido como base para

a defin.tio dos valares a s®mm Í®passados às entidÊdes. de que

dcx:umonto
Ürinado

digltalmonte

oab  o Aíttgo 5a da  Resolüção  SS  n®  198, de 29 de dezembro

de2023,deveraoseradaptadosparaeng!obarasentk]adessob

intewenção, posslt)lliürKlo dBlingu'r.las das dema.is.

Aítigo  7° . A SES/SP daíá cl¢ncid da assinatum da autoriza­

ç:o da efeftaçdo da n:muneiaçEo peb Tabela S US Paiilisú para
os órgãos  de  coiiúole extemo  pek)s  mebs oflcbl5  instiDldos.

cam  destaqu€  par6  a  .míormação  de  qie  a entldade  ®stá sob

intc"ençao.

Anigo 0® ­0 aporte fman{Gln) provm.n!nu da remuneíação

da  Tabela  SUS  Paulbta  d"ri  g!r  integíalmnt®  aplicado  ria

entk]ade  5ob  ií`tewen¢o,  Seodo  o  mun.H:lpio  lnterventor  Íes.

ponsável  pela  realüção  da  prestaçb  de contas ao  Con5elho
Munk.ipal de  5aúde`

Artlgo9®­Asentidadeselegrvei5apanicipardaübela5US

Paulista, nos termo5 da  ResoluçÃo S5 i`°  198. de 29 do d®zgmbm

de 2023, que estejam sob intervEnção, ricam aijtoiizadas a rece.

beí a mmmeiação da mhrwa Tabela, todavb, deveiãa cumprlí

a5 exúéncias da pmsente Re5olução m prazo de até  1 80 dias a

coi`tar do início da vigêncla da Tabela SUS  Paii!ista. sob peíü de

exclusóo em caso de não cumprhento.

Art.qo  to ­As enüdade5 contempladas pola presen!e Reso­

luçao tedo o prazo de 24 meses a parilr da dab dEs5a pubTica­

çÃo  para sanaTem as causôs e  cjrcunstáncias qL€  moüvaram  a
inteíwriçio, sob pem do (essáo.

Arüga  i i ° ­ Esti  Flesali¢áo entm €m vigor m daú de sua

puJ]lka¢o, com  e{eio)s na  compeiên{.ta janeiro 20Z4.

Resolução SS n° i 98, de Z9 de dezembro de 20Z3.
D.6úplha  a  apricaçio  da TabeLa  SU5  Paul'Lsta ao5  estabele.

cimentos de ssúdei  com  ou sem  íuis lucetivos. que particqm

do Sistema Únlco de Saúõe, de /ama coiTtplmentar para ass.is­

téncla à saúde eos usuários do SU5t;P.

0 Secretário de Esüdo da Saúde, conskleTando:
�  0  ari  i96  da  Canstiniição  Federal  qie  e€tat)ele{o  'A

saüde é dim.ito de todos e dever do Estada, garantido mediante

palltlc3s socia`Ls c  e<oíiôiTiicas qiie vkem  à  íedução  ck)  .isco de

doeiiçaedeoumsagíavoseaoacessoun.rversdleiguarítátioàs

açõos ¢ servüs paiô sua píomoção, proteçao e Íecupeíação.:
� 0 arigo  198. §  1. da Constidjição Fedeíal quE estabeke

que  a  sÉtsma  ún.H:o  de  saúde  seti  financ'údo,  nos  termos  do
ariigo 195. com recursos do orçamento da seguí.k"e social. da

Unlão,  dos Estsdo5,  do  OÉtito  Federal  e dos Munklpkis  além

de ousas Íontes;
�  0  aíügo  199,  §  i°  da  Const'm'içõo  Fedei3l  qüe  esübe­

oi:pq#eans::sdoom;gà#an%#¥#p#:'àa:àin':Te:
desü meJ(ante conúao de d.nito públko ou coiwêitio, teiido

preíeí6«:ia as entàdades fibnhplcas e as sem rin5 IÜciathios;
­A  le.i  Fedeial  Íi°  8.080,  de  19  de  setembro  de  1990,  que

dispõe  sobre as  cDÍx]ições  para  promoç}o,  píoteçáo  e  rectipe.

Gção da  saúde, a oigankaçáo  e o (imcloriamento dos sewbs

correspo"!entÊs em espedal o contk]o nos temo5 do §  2., do

eíügo 4., que €stabelec. que a lnlciathe pí.h©da podeti partic'i.

pa] do 5.istm3 Ún'rco de 5Búde (SUS), em cariteí compíememr;
­  0  art. 25, caput,  da  Le`  n® 8.666J93  qtje  mta  da  iriex'g.i.

bilidade  de l'icitação:

A  Pornria  GM/MS de  Coi`sontiçào  n° 6, de 28 de se@m.

bro  de  2017.  qut.  comalida as  s€rv]ços  de  saúde  do  Sistem

Únlco  de  Saúde,  em  espe{13t  os  ardgas   1140.1141   e   U42,

do  Capltulo   il,  Da  "úeía  Oiíeíenc'iada  Paía   RemmEmçáo  de

Sewiços Asséte"lals de  Saóde  ,  qt[e dsrinem  que as estatbs,

D.Btiu)  Fedeíal  e  muri.KÍp.ms qiie  adotamm  tabela diíeren<lada

paía  rei"]neíaç!o  de serv.¢os  assi5terk.1ab  cle  saúde  dwedo,

para eíe`ito  de <ampkmentaSo  fiiünceíra,  mpn!gar  maiísos

prói)rios estadua.G  e/ou  mu7`klpa.G.  sendo vedada a  ut]l.mç!o
de Íccursos tederais para esta fi"lidade;

� A Consti"içao  Estadual,  em  espe{ial  o  art®o  220.  § 2'  e

a®. qu! estab®le{e que as a¢es e sew¢s de saúde seráo m.ili.

zados, i]re{eíencialmente. de torma direta, peki  Poder Públ.ico ou

abav¢s de te«eiros, pela htc.Bt"a Í]mada, tmdo prefeíên{la as

eomades fibnbópicas e s®m firis luciatníos,
� A lel Compkmei`ür Estadual n° 791, de 09 de môíço de

t995. Código de Saüde rx} Estado, em  especial o contk]o nos ter­

mos do ari®o 20, § 3®. bem (omo, o contldo ms arigos 51  e 52.

oíde está estabekHo que o SUS podeiá Íecom:r à partic'ipBção

do sebr privado qmndo a sua capacidade .mstalada de sew.¢os

Íor irisuíicieriie paía gaíantií a Ôs51stii*Ía à saúde da popilaçao

e se  daíá  píeleri!nda às entidade5  fibnüúpkâs ¢ às en`khdes

sem Íms lucbwos, §uboidi"da

dei::£Tánáh%:bá,Ped:n%fircaadà':.,ffb¥ádd;,:sq:á§Lma:
e  à  avalíaçáo  do  íetomo  social dos  semços  Q  aw.kÉde5  qiie

realtzam,'  e  qup  o  E5tado  apo.GÉ  financelíamente,  medlante

venficaçao,  se  nAo  esú  acoiT.nda  duplkaçao  de  meios  para

atingir  objethn)s  n:arízáveis  peki   Slis  e  s®  cienttíicar3o,  prp­

viameíite, d3  impcsibilk!ade de expansão de iede de  sarviços

péblicos pefütem£
� A  Lei Esedual  n.  10201, de 07 de janem de  1999. que

iegiilamentou o § 4.., do Artigo ZZO, da Coítstiutio Estsdual e

estabeke a partlcipação  preferencial,  Gm  caíáter complemen.

Gr. das eíitldad€s flLanripkas e 5em  Íins luaatlvos;
�  A  Le.i  Estadual  n.17.461.  de  2S  de  novembro  de  2021.

que dLspõe sobro o Pmgrama de A"lr® FinariceirD às Enüdades
Hospitalãres sem fnB lucmthos;

� 0  Decíeto Í`° 5B.912n013 que cna e oqan" a  Coorde­

mdoria do Gesüo Oíçamentárla e  riíianceifa e mgulamerTta as

atividades do Fmdo Estadual de Saúde ­FUNDES,'
­0 OeaTto Esadual n° 53019. de 20 de mak] de 2008, que

reguL3menta  a  teídérêitcia dg  recums fiíianceiros,  de  bma

dlreta  e  regülar,  do  Funtlo  Esüdual  d€ Saúde  paia  os  Fundos

Mun'K.pa`is  de  Saúde.  desllnados  ao  finan{iamento  das  aües

e  serv@s  de  5aúde  Íealízados  no  âmblio  cb  atenção  básica,

a]riiponem€s ú progrâmas e estratégkB do SisüiTia Ún.Ko de

Satü no Estado . SUSÁP;

www.prodesp.sp.gov.br

� 0 Decreto n. 66.173. de 26 de ou`ubro de 2021 que d`i5põe

sobre a disdplina acerca da ceTd)nçao de cowénios no âmbi®

da  AdminÉoaçao dhta  e autárqiika, e  sobre  a  irmiçdo dos

processos resp¢awo5:
­0  Decmto  n.  66J74.  de  23  de dezemh  de 2021  que

Íegulameíita  a  Lel  n.17.461.  de  25  de  nov¢mbro de 2021.  que

di§pÕ¢  sobn?  o  píog[ém  de  aL"tlk)  fiiiancÊiro  ài  eiiiidades

hospitalares sem  Íhs  hcíaúms­  Progíama  Mals  Sanüs  Ca5as.

e suas aitefsções;
� 0 Decmo Í`° 67.905, de 28 ck agosto de 2023. qüe aln!ra

o  Decreto  Íi®  66J74,  de  Z3  de  dezemt)ro de  20Z1.  que  dT6póe

sobieoprogramatkauxfliofln@ncBlroàsent`ldadeshospltabíes

sem fms lt]{mffos. P/ograma Mals Santas Casas;
� A  Resoliiçao  SS  n. 84.  de  27  de üvembro  de 2018,  que

aíteía a RBsolü¢o SS41. de 0505.2016. republkada em 0507­

2016,  íetlíicada  em  21.10­2016,  que  disciplha,  m  âmbito  da

Pasta,  Ô  mlaçso  €ntre  os  estabelecimentos  de  saúde,  com  ou

sem  íins liKí@Wos, na particlpação,  rx} S'istema  Ünlco de Saúde,

de foma complemenür de assbtênc.ia à saüde aos i6uàr.Los do

5US/SP,  das comêntos com  llosp'ital5 de  Ensha  com  FÜí}dsções

deApaü;
� A  Resolução  SS  íi°  181,  de  7  de  dezembro  de  2021,  que

d`isclpllna,  no  ámb.m  da  Past@,  a  reLa¢o  onbo  os  e5tabeleci­

meritos d¢ saú]p. com  ou  sem  riíis lucrawos  na  pariicipação,

no  S.istem  Ún'!co  de  Saúde,  de  forma complementar de  assis.

tônc.ia  à  saúde  aas  usuárias  do   SUSAP,  do5  ¢onvénios  com

estabekctmenbs de s6úde scm  fiíis kicrativos e conbabs com

cstabek>c.imonios de saúde,  com  Íiíis lumtivos.;

Resohe:

Ariigo  la­  fica  in5titulda,  nos  termos  {lesta  Resolução,  a

disclpllna paia a aplkaçâo da Tbb.la SUS  Pauli5ta (Ariexos 1,  11 ®

111) como acrésc.mo à nmmeraçâo dos servkos presúdDs pek)s

estabebclmentosdaFledecamplementardeAss.istérx:Éàsaúde

aos  Usuários  t!o  SUS/5P  e  em  conbrmidade  com  a  estiinm

organizacwnal  tb  nbela  de  Prooedimentos  Un'ificada  e  SIG.

TAP  .  S.istema  de  Gerenc.iamer``a  da Tatiela  de  PÍoced)menms

Medkamento5 e oPM do SUS  ­OATASUS,  Mnistério da 5aúde.

Ariigo  2°  ­  0  vak)r  da  coi7]plemeAtaç5o  dos  pre5Cadoms

de  seíviço  convenlàdos  oii  conüaBd)s  p€b  SÜS  da  Gesüo

Estaüual  e  das  Gesües  Municlpais  do   Estado  de  5áo   Pauki,

daí3eLá, exdus.wamentei  con(orme  produção ii!g.istrada m  SIH

e SIA e apiovadas i)Êlo Mlnl5terio da Saúde ­MS, com  i"ursos

do Tesouro Estadual de acordo com os valon£ estabelecldos na

Tabela SUS  PaurL5ta, no Aneiio 1  OabeJa S US Paulista  Hosp.ftabr).

Anexo  11  Oàbela  SUS  Paurista Ambulatorisn  e Anexci  111  ¢abela

SUS  Paulista oPMÊ).

Parágrafo  Primelío  ­  A  inc.déncla  da  Tabela  SUS   faulista

se daiá  sobne o procedimento  ptindpal da AIH,  d£nas de  UTl.

OPM  e  pÍooedimentos  ambubtoria'is  registidos  nos 5btimas

de  infomação  hospitalar  e  ambuLatorial  d)  SUS  c  ai)mvados

psk}  MS e que constem  comome  estabelecft nas aíiexo5 1, 11
e  ili desta  Resoluçào.

PaÉgraío Segurbo ­  No caso  tk  clrunla5  múl()pla5,  poli­

tri}uma(.mdo e sequenc.ü.tsL a compleíiientação  pela Tsbeb  SUS

Paulista incidtiá spenas 5abre o primeim procedlmemo.

Parágraío  Tercelro.  0  teto  paia  comi]kmeíita¢o  de  que

Úata t5tE! erigo írca fixado até o rtm.Lte íinancelro com mcusos

do Tesoiiro do  Estado, con(ome Anexo  lv de5ta  Re5olução,  poÍ

Rede Reg.K)nal de Ateitç!o à  Saúde ­  RRAS.

PaÉgrafo Qurb . A apmç3o dos valotes de complemen.

tação coi`siderari os serviço5 prestados no íi]Ês de coinpetértia,

sendo assim  considÊmdas as lntemações hospibbíes com alü

do  pacient® naqüele Íi]ê5i

Patigraío  Quinm  ­  No  caso  das  lntemaq5e5  p!tquláticas

e  de  lortga  pemanéntia,  seiào  apmdas.  para  fins  de  com­

plementaçb  peb  lbbeb  SUS  R}ulcta,  as  dláíias  m  més  de
compeúncla.

Artlgo 3°. A avanaçEo da aplkaçáo ds Tabeh SUS  Fàülista

e dos seu5 benetkios para a população h!neíltiáíb se daré:

1 ­ i]or intemédio do  Pesqulsa de  Satisíaçào com  os u5u.

áíios  dos  sew¢s  atErd.dos  pek]s  est3bele(tmmtos  da  Rede

Compkmmtar de Ass.istÊncia à 5aúde aos Usuáí.ios do SUS/SP;

11 ­pola wrincaçao da prestaç!o dos seí`r®5 pelos estabc­

lecimentos da Rede  Compkmentar de Asskünc.ia à Saúde aos

usuárbs do  SUSCP.

Artigo  4°­  é  condição  p=Ía  q"  o  prestadar  de  sewíços

conventado os coíihtBdo  pelo  SUS f€ceba a complemiiGç=o

prevista  m Tabeki  SUS  Paultsta:
1 ­celebiar Tema Adi(hro aos convén.tos e (onúatos vlgen­

tes  coníome  qLiaritidade  acordacb  €ntre  as  p@rb:s  e  o  valor

e5timado.  com  previsáo oTçamentária  de  ii"ursos advlndos  do

miiistério da Saü. e do tesouro estadml;

11  ­dlsponib"zar oS dados reíer€noEs aos .ecursos a5s`5tBri­

cúis  ekncsdos  m  coritri3to  ou  {onvên.o  de  prestaBo  ds  seí­

vtos  de saúde, das entldad€s sob g¢stão estaduaL m  slsúma

íiifomatizado de Íegulaçao  da Contml de  Rogubção de Ofem

deSeMçosdeSôúde­CROSS.da5ecreüiladaSaúdo,ausisu?ina

su{edáneo, nos segulntes módula5, quando couber:

a) módub de mgulaç5o pre`hosp.rúlaT,`

b) módulo de urgênc}a c emeqéiic.ia;

:))#à#d£"É#::em'beufa:,oria,;
111­  assegLmr  o  atendimento  à  i)opuLação  dos  Miinlcli).m5

para  os  quis  é  n.ftrência  nas  áreas  ambubtorial.  hosplülar,
uDéJicia, emcqên{b e ebtivas, de acoído (oTn o pact`iado naj

respednas ComLssdBs lnteigestoras Reg.onab (CIR);

W  ­  comunlcar,  ao  iüpect.n/o  gestor,  qualquer  (ato  que

impacte  sua  condtio  pam  líiclusao  ou  manutençdo  rLa  pres­

taçáo de smko;
V  ­  di5por].ibllÉôr  à  íegubç6o  os  leitos  de   UTl  m  ca5o

de   hospitaTs  qu€  d'isp6em   de   Uridade  de  Terapia   lnterLs'pú,

confome pactuaç<m a seí estabelec.da {om o íespc{two gestor

(estadml ou muiilclpsl).
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Requerimento n° 11/2024

0bjeto: Requerimento de inclusão extraordinária de propositura na Ordem do Dia de

12/06/2024

Requerentes: Vereadora Maria Amélia e Vereadores Edgard Sasaki, Paulinho dos Condutores,

Roninha e Valmir do Parque Meia Lua

DECISÃO

Os  nobres  requerentes  pedem  a  inclusão  extraordinária  do  Projeto  de  Lei  do

Executivo n° 04/2024 na ordem do dia, especificamente na sessão ordinária que se encontra Êg±

ç±±±sQ nesta data,  12 de junho de 2024.

Em resumo, o Íúndamento trazido para o pedido é que, se não votado o projeto em

questão,   haverá   prejuízo   financeiro   nos   aportes   junto   a   instituição,   a   ordem   de

aproximadamente dezessete milhões de reais, conforme Resolução n°  13, de 31  de janeiro de

2024, da Secretária de Saúde do Estado (SS).

Não  consta  do  projeto  a  Resolução  n°  13,  de  31   de  janeiro  de  2024,  da  SS,

igualmente, o requerimento protocolado não veio acompanhado de tal resolução.

Por  isso,  para  adequada  compreensão  da  matéria  em  debate,  e  para  que  não

pairem  dúvidas  nesse  aspecto,  detemino  a  inclusão  da referida  Resolução,  bem  como  da

Resolução n° 198, de 29 de dezembro de 2023, que versa sobre o mesmo assunto.

0 requerimento apresentado nesta data, não traz qualquer informação plausível que

eventualmente  alterasse  o  cenário  em  que  proferida  a  decisão  de  fls.  219.  Isto  é,  não  há

previsão no Regimento para tal pedido, confome exaustivamente pontuado neste projeto a fls.

186/188,195  e 213.
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Todavia,  o  argumento  central  do  requerimento  atual,  sobre  potencial  prejuízo

financeiro a saúde pública, está equivocado, confome extraímos das Resoluções n° 198/2023 e

n°  13/2024.

A  Resolução  n°  198/2023   expressamente  excluía  as  entidades  sob  intervenção,

conforine consta do art.  1 1 :

Artigo  11  ­E vedada a complementação da Tabela SUS  Paulista para

as entidades sob intervenção.

Todavia,  a  Resolução  n°  13/2024  alterou  tal  cenário,  pemitindo  tal  medida  as

entidades  sob  intervenção,  desde  que  cumpridas  deteminadas  exigências  formais  no  prazo

estipulado que, salvo melhor juízo, se findará em janeiro de 2026:

Artigo  10 ­As entidades contempladas pela presente Resolução terão

o  prazo  de  24  meses  a  partir  da  data  dessa  publicação  para

sanarem as causas e circunstâncias que motivaram a intervenção, sob

pena de cessão.

Face ao exposto,  esclarecido o  equívoco quanto as resoluções, reitero  as decisões

de fls.186/188,195 e 213, reputando o requerimento PREJUDICADO.

Jacareí,  12 de

#s##:R#Íe_r~RvodíÉéúe`s
Presidertie

Câmara Municipal.
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Saúde
GABINETE DO SECRETÁRIO

Resolução SS n° 198, de 29 de dezembro de 2023.

Disciplina  a  aplicação  da  Tabela  SUS  Paulista  aos  estabelecimentos  de

saúde,  com  ou  sem  fins  lucrativos,  que  participam  do  Sistema  Único  de

Saúde, de forma complementar para assistência à saúde aos usuários do
SUS/SP.

0 Secretário de Estado da Saúde, no uso de suas atribuições e,
considerando:

0  art.196  da  Constituição  Federal  que  estabelece  "A saúde  é  direito  de

todos    e    dever   do    Estado,    garantido    mediante    poli'ticas    sociais    e

econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos

e   ao   acesso   universa]   e   igualitário   às   ações   e   serviços   para   sua

promoção, proteção e recuperação";

0 artigo  198,  §  1° da Constituição  Federal  que estabelece que o  sistema
único  de saúde  será financiado,  nos termos do  artigo  195,  com  recursos
do  orçamento  da  seguridade  social,  da  União,  dos  Estados,  do  Distrito
Federal e dos Munici'pios, além de outras fontes;

0   artigo   199,   §   1°   da   Constituição   Federal   que   estabelece   que   as
instituições    privadas   poderão    participar   de   forma   complementar   do

Sistema  Único  de  Saúde,  segundo diretrizes deste,  mediante  contrato de
direito  público  ou  convênio,  tendo  preferência as  entidades filantrópicas  e

as sem fins lucrativos;

A Lei  Federal  n° 8.080,  de  19 de setembro de  1990,  que dispõe sobre as

condições    para    promoção,    proteção    e    recuperação    da    saúde,    a
organização   e   o   funcionamento   dos   serviços   correspondentes,    em
especial o contido nos termos do § 2°,  do artigo 4°,  que estabelece que a
iniciativa privada poderá participar do Sistema Único de Saúde  (SUS),  em

caráter complementar;

0 art. 25, caput, da Lei n° 8.666/93 que trata da inexigibilidade de licitação;



A Portaria GM/MS de Consolidação n° 6, de 28 de setembro de 2017, que

consolida as serviços de saúde do Sistema  Único de Saúde,  em  especial

os artigos  1140,1141  e  1142,  do Capítulo  11,  Da Tabela Diferenciada Para

Remuneração  de  Serviços Assistenciais  de  Saúde  , `que  definem  que  os
estados,  Distrito  Federal  e  municípios  que  adotarem  tabela  diferenciada

para remuneração de serviços assistenciais de saúde deverão, para efeito
de complementação financeira, empregar recursos próprios estaduais e/ou
municipais,  sendo  vedada  a  utilização  de  recursos  federais  para  esta
finalidade;

A   Constituição   Estadual,   em   especial   o   artigo   220,   §   2°   e   4°,   que

estabelece   que   as   ações   e   serviços   de   saúde   serão   realizados,

preferencialmente,   de  forma  direta,   pelo   Poder  Público  ou   através  de
terceiros,     pe]a    iniciativa    privada,    tendo    preferência    as    entidades

filantrópicas e sem fins lucrativos;

A Lei Complementar Estadual n° 791, de 09 de março de 1995,  Código de

Saúde  no  Estado,  em  especial  o  contido  nos  termos  do  artigo  20,  §  3°,
bem  como,  o  contido  nos  artigos  51  e  52,  onde  está  estabelecido  que  o
SUS   poderá   recorrer  à   participação   do   setor   privado   quando   a   sua
capacidade instalada de serviços for insuficiente para garantir a assistência
à saúde da população e se dará preferência às entidades filantrópicas e às
entidades sem fins lucrativos, subordinada

ao preenchimento, pela entidade interessada, de requisitos de idoneidade
técnica,   cienti'fica,   sanitária   e  admjnistrativa,   e  à  avaliação   do   retorno

social  dos  serviços  e  atividades  que  realizam;  e  que  o  Estado  apoiará
financeiramente,  mediante verificação,  se  não  está  ocorrendo  duplicação

de  meios  para  atingir  objetivos  realizáveis  pelo  SUS  e  se  cientificarão,

previamente,   da   impossibilidade   de   expansão   de   rede   de   serviços
públicos pertinentes;

A Lei Estadual n° 10.201, de 07 de janeiro de 1999, que regulamentou o §

4.°,  do  Artigo  220,  da  Constituição  Estadual  e  estabelece  a  participação

preferencial,  em  caráter complementar,  das entidades filantrópicas e sem
fins lucratjvos;

A Lei  Estadual n°  17.461,  de 25 de novembro de 2021,  que dispõe sobre

o  Programa  de  Auxílio  Financeiro  às  Entidades  Hospitalares  sem  fins

lucrativos;

0 Decreto n° 58.912/2013 que cria e organiza a Coordenadoria de Gestão
Orçamentária   e    Financeira   e   regulamenta   as   atividades   do    Fundo
Estadual de Saúde ­FUNDES;

0 Decreto Estadual  n° 53019,  de 20 de maio de 2008, que regulamenta a
transferência de recursos financeiros,  de forma direta e regular, do Fundo
Estadual  de  Saúde  para  os  Fundos  Municipais  de  Saúde,  destinados  ao
financiamento  das  ações  e  serviços  de  saúde  realizados  no  âmbito  da
atenção  básica,  componentes  de  programas  e  estratégias  do  Sistema
Único de Saúde no Estado ­SUS/SP;

üiii!
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0  Decreto  n°  66.173,  de  26  de  outubro  de  2021   que  dispõe  sobre

disciplina acerca da celebração de convênios,  no âmbito da Administraç

direta e autárquica, e sobre a instrução dos processos respectivos; Câniara  Municip

0 Decreto n° 66.374,  de 23 de dezembro de 2021  que regulamenta a Lei

n°  17.461,  de 25 de  novembro de 2021,  que dispõe sobre o programa de
auxílio financeiro às entidades hospjtalares sem fins  lucratjvos­ Programa

Mais Santas Casas, e suas alterações;

0  Decreto n°  67.905,  de 28 de  agosto  de 2023,  que altera  o  Decreto  n°
66.374,  de  23  de  dezembro  de  2021,  que  dispõe  sobre  o  programa  de
auxílio financeiro às entidades hospitalares sem fins  lucrativos­ Programa

Mais Santas Casas;

A  Resolução   SS   n°  84,   de  27   de   novembro   de   2018,   que   altera   a
Resolução  SS­41,  de  05­05L2016,  republicada  em  05­07­2016,  retificada

em  21­10­2016,  que  disciplina,  no  âmbito  da  Pasta,  a  relação  entre  os

estabelecimentos  de  saúde,  com  ou  sem fins  lucrativos,  na  participação,
no  Sis{ema  Único  de  Saúde,  de  forma  complementar  de  assistência  à
saúde aos usuários do SUS/SP,  dos  convênios  com  Hospitais  de  Ensino
com Fundações de Apoio,;

A  Resolução  SS  n°  181,  de  7  de  dezembro  de  2021,  que  disciplina,  no

âmbito da  Pasta,  a relação  entre os  estabelecimentos de saúde,  com  ou
sem fins lucrativos, na pariicipação, no Sistema Único de Saúde, de forma

complementar  de   assistência   à   saúde   aos   usuários  do   SUS/SP,   dos
convênios com estabelecimentos de saúde sem fins !ucrativos e contratos
com estabelecimentos de saúde, com fins lucrativos.;

Resolve:

Artigo 1°­Fica instituída,  nos termos desta Resolução, a disciplina para a

aplicação  da  Tabela  SUS  Paulista  (Anexos  1,  11  e  111)  como  acréscimo  à

remuneração  dos  serviços  prestados  pelos  estabelecimentos  da  Rede
Complementar  de  Assistência  à  Saúde  aos  Usuários  do  SUS/SP  e  em
conformidade com a estrutura organizacional da Tabela de Procedimentos

Unificada    e    SIGTAP    ­    Sistema    de    Gerenciamento    da    Tabela    de

Procedimentos,  Medicamentos e OPM do SUS ­ DATASUS,  Ministério da

Saúde.

Artigo  2°  ­  0  valor  da  complementação  aos  prestadores  de  serviço
conveniados ou contratados pelo SUS da Gestão Estadual e das Gestões
Municipais  do  Estado  de  São  Paulo,  dar­se­á,  exclusivamente,  conforme

produção registrada no SIH e SIA e aprovadas pelo Ministério da Saúde ­
MS,   com   recursos   do   Tesouro   Estadual,   de   acordo   com   os   valores
estabelecidos  na  Tabela  SUS  Paulista,  no Anexo  I  (Tabela  SUS  Paulista

Hospitalar),   Anexo   11   (Tabela   SUS   Paulista   Ambulatorial)   e   Anexo   111

(Tabela SUS Paulista OPME).

Parágrafo Primeiro ­A incidência da Tabela SUS Paulista se dará sobre o

procedimento  principal   da  AIH,   diárias   de   UTI,   OPM   e   procedimentos



ambulatoriais    registrados    nos    sistemas   de    informação    hospitalar   e

ambulatorial  do  SUS  e  aprovados  pelo  MS  e  que  constem  conforme
estabelecido nos anexos  1  e  111,11  e  111  desta  Resolução.

Parágrafo Segundo ­ No  caso de cirurgias  múltiplas,  politraumatizado e
sequenciais, a complementação pela Tabela SUS Paulista incidirá apenas

sobre o primeiro procedimento.

Parágrafo Terceiro­ 0 teto para complementação de que trata este artigo
fica  fixado  até  o  limite  financeiro  com  recursos  do  Tesouro  do  Estado,

conforme  Anexo  IV  desta  Resolução,  por  Rede  Regional  de  Atenção  à
Saúde ­RRAS.

Parágrafo   Quarto   ­   A   apuração   dos   valores   de   complementação
considerará os serviços  prestados no  mês de competência,  sendo assim
consideradas  as  internações  hospitalares  com  alta  do  paciente  naquele
mês.

Parágrafo  Quinto  ­  No  caso  das  internações  psiquiátricas  e  de  longa

permanência,  serão apuradas,  para fins de complementação pela Tabela
SUS Paulista, as diárias no mês de competência.

Artigo 3°­ A avaliação  da  aplicação  da  Tabela  SUS  Paulista  e  dos  seus
benefícios para a população beneficiária se dará:

1  ­  por  intermédio  de  Pesquisa  de  Satisfação  com  os  usuários  dos  serviços  atendidos  pelos

estabelecimentos da  Rede Complementar de Assistência à Saúde aos Usuários do SUS/SP;

11 ­pela verificação  da  prestação dos serviços  pelos estabelecimentos  da  Rede Complementar

de Assistência à Saúde aos Usuários do SUS/SP.

Artigo  4°­  E  condição  para  que  o  prestador  de  serviços  conveniado  ou
contratado  pelo  SUS  receba  a  complementação  prevista  na  Tabela  SUS
Paulista:

1  ­ celebrar Termo Aditivo  aos  convênios  e  contratos  vigentes,  conforme

quantidade  acordada  entre  as  partes  e  o  valor  estimado,  com  previsão
orçamentária  de  recursos  advindos  do  Ministério  da  Saúde  e  do  tesouro
estadual;
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11­   disponibilizar  os  dados   referentes   aos   recursos   assistenciais   elencados   no   contrato

Jaearel

convênio  de  prestação  de  serviços  de  saúde,  das  entidades  sob  gestão  estadual,  no  sistema

informatizado de regulação da Central de Regulação de Oferta de Serviços de Saúde­CROSS, da

Secretaria da Saúde, ou sistema sucedâneo, nos seguintes módulos, quando couber:

a)  módulo de regulação pré­hospitalar;

b) módulo de urgência e emergência;

c) módulo de regulação de leitos;

d) módulo de regulação ambulatorial;

111­assegurar o  atendimento  à  população  dos  Municípios para  os quais  é  referência  nas  áreas

ambulatorial,   hospitalar,   urgência,   emergência   e   eletivas,   de   acordo   com   o   pactuado   nas

respectivas Comissões lntergestoras Regionais (CIR);

lv ­comunicar, ao respectivo gestor, qualquer fato que impacte sua condição para  inclusão ou

manutenção na prestação de serviço;

V ­disponibilizar à  regulação os leitos de UTl  no caso de hospitais que dispõem de Unidade de

Terapia lntensiva, conforme pactuação a ser estabelecida com o respectivo gestor (estadual ou

municipal).

Vl  ­os  Serviços  de  Terapia  Renal  Substitutiva  (TRS)  deverão  disponibilizar  suas  vagas  para  a

regulação do acesso, através do SIRESP ­Sistema  lnformatizado de Regulação do Estado de São

Paulo;

Vll ­caberá ainda, aos Serviços de TRS a adesão ao SISTRS ­Sistema de lnformações em Terapia

Renal  Substitutiva,  para  o  monitoramento  de  indicadores  estabelecidos  pela  portaria  MS  n9

1675/2018;

Parágrafo  Primeiro  ­  No  caso  das  entidades  sob  gestão  municipal,  a
regulação  deverá  ser  realizada  de  forma  integrada,  conforme  a  Poli'tica

Nacional de Regulação do Sistema Único de Saúde.

Artigo 5° ­0 Núcleo de lnteligência da Rede Assistencial, a ser criado por

decreto,  será  responsável  pela  apuração  da  produção  de  serviços  para
definição   dos   respectivos   valores   a   serem    repassados   para   cada

prestador  de  serviço  conveniado  ou  contratado  pelo  SUS  sob  Gestão
Estadual,  bem  como  dos  valores  a  serem  repassados  aos  prestadores
sob gestão municipal.

Parágrafo Único ­Com base no arquivo para pagamento mensal emitido

pelo Núcleo de lnteligência da Rede Assistencial, de que trata o parágrafo
segundo,  caberá  à  Coordenadoria  de  Gestão  Orçamentária  e  Financeira

processar os repasses bancários.

Artigo  6°  ­  0  Município  deverá  firmar Termo  de  Adesão  à  Tabela  SUS
Paulista  visando  possibílitar  o  repasse  do  Fundo  Estadual  de  Saúde  ao
Fundo  Municipal  de  Saúde,  com fundamento  no  Decreto  n° 53.019  de 20



de   maio   de   2008,   do   valor  correspondente   a   remuneração   de   ca

prestador de serviço.

Parágrafo  Primeiro ­ 0  termo  de Adesão  à  Tabela  SUS  Pauljsta  deve
estar  assinado   pelo  Secretário  Municipal  de  Saúde  e  o  Secretário  de
Estado da Saúde, preferencialmente, até 31  de dezembro de 2023.

Parágrafo Segundo ­ 0  prestador de  serviço  conveniado  ou  contratado
com  a  Gestão  Municipal,  deve  celebrar  termo  aditivo  aos  convênios  e

contratos  vigentes   demonstrando   os   quanti{ativos  físicos   e  financeiros

acordados, para que possa receber a complementação segundo a Tabela
SUS Paulista.

Parágrafo Terceiro ­No caso de falta do Termo de Adesão do Município
e/ou    Termo    Aditivo    do    prestador,     a    entidade    não    fará    jus    à
complementação     pela     Tabela     SUS     Paulista,     sem     prejuízo     da
remuneração,    pelo    gestor   correspondente,    dos   valores    da    Tabela
Nacional do SUS.

Parágrafo Quarto ­ApÓs o processamento das contas pelo DATASUS, a
SES­SP  calculará  o  valor da  complementação  mensal  a  que  o  prestador
faz jus,  publicará resolução com a relação dos prestadores que receberão
a   complementação   com   base   na   Tabela   SUS   Paulista   e   respectivos
valores, e, o transferirá através de repasse fundo a fundo ao município, de

acordo com a produção, no limite estabelecido.

Parágrafo   Quinto  ­   Cabe   ao   Gestor  Municipal   a   obrigatoriedade   do
repasse dos recursos aos respectivos prestadores de serviço conveniado
ou contratado pelo SUS sob sua gestão, em até cinco dias úteis, sob pena
de retenção de valores.

Artigo  7°  ­  0  prestador  de  serviço  conveniado  ou  contratado  com  a
Gestão  Estadual,  deve  celebrar termo  aditivo  aos  convênios  e  contratos
vigentes  demonstrando  os  quantitativos  físicos  e  financeiros  acordados,

para  que   possa   receber  a   complementação   segundo  a  Tabela   SUS
Paulista.

Parágrafo Único ­Após o  processamento das contas pelo  DATASUS,  a
SES­SP  calculará  o valor da  complementação  mensal  a  que  o  prestador
sob gestão estadual faz jus e efetuará o  pagamento da  complementação
ao prestador, de acordo com a produção, no limite estabelecido.

Artigo 8° ­ Caso,  na vigência dessa estratégia,  haja correção dos valores
da   Tabela   SIGTAP,   a   complementação   dos   valores   da   Tabela   SUS
Paulista   sofrerá   o   ajuste   proporcional,   de   modo   a   manter  os   valores

constantes nos anexos 1,11 e 111 desta Resolução.
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Artigo   9°   ­   A   Secretaria   da   Saúde   poderá   revisar   os   valores   da
complementação    da    Tabela    SUS    Paulista,    sempre    que    entender
necessário e pertinente, desde que haja disponibilidade orçamentária para

tal.

Parágrafo   Único­   Eventuais  medidas  de  restrição  orçamentária   e  de
contingenciamento  sobre a  base  de  pagamento  incidirão  sobre todos  os
conveniados e contratados.

Artigo  110  ­0  prestador  de  serviço  conveniado  ou  contratado  pelo  SUS

deve observar a prescrição de medicamentos conforme as regras do SUS,
especialmente aquelas previstas  na  Lei federal  n° 8.080/1990  (artigos  19­

M a 19­U),  na legislação da RENAME,  na Lei estadual n° 10.938, de  19 de

outubro  de  2001   (com  as  alterações  introduzidas  pela   Lej  estadual  n°

16.882, de 20 de dezembro de 2018) e demais regramentos vigentes.

Artigo 11  ­E vedada a complementação da Tabela SUS Paulista para as
entidades sob intervenção.

Artigo   12   ­   Fica   institui'do   o   Grupo   Estadual   de   Monitoramento   e

Avaliação da Tabela SUS Paulista, que terá a seguinte composição:

1­ 1 (um) representante do Gabinete do Secretário da Saúde;

11­2 (dois) representantes da Coordenadoria de Regiões de Saúde (CRS);

111 ­2 (dois) representantes da Coordenadoria de Planejamento da Saúde (CPS);

lv ­2 (dois) representantes da Coordenadoria de Gestão Orçamentaria e Financeira (CGOF);

V ­2 (dois) pessoas de Notório Saber indicado pelo Secretário da Saúde.

Artigo  13  ­  Os  recursos  financeiros  concedidos  com  fundamento  nos

instrumentos    infralegais    anteriores    serão    mantidos    até    que    sejam

substituídos pela remuneração da Tabela SUS Paulista.

Artigo 14­Os convênios firmados com base na Resolução SS 01, de 07 de

janeiro de 2022 deixam de ter a avaliação prevista nos termos do artigo 7°,
e  passam  a  ter  sua  avaljação  e[aborada,  obrigatoriamente,  por  equipe
técnica,   cujo   documento   é   fundamental   para   elaboração   do   relatório

Governamental  pelo  Gestor  do  Convênio,   relatório  parte  integrante  da

prestação de contas do exercício fiscal, conforme instrução do Tribunal de
Contas.



Artigo  15  ­A  participação  dos  prestadores  de  serviço  conveniado  ou
contratado   pe[o   SUS   implica   na   aceitação   integra[   e   irretratável,   pe]o

interessado,  dos  termos  desta  resolução  e  dos  convênios  e  contratos já
celebrados entre as partes.

Ariigo 16 ­Integram esta Resolução os

seguintes anexos:

Anexo 1 ­Tabela SUS Paulista Hospitalar

Anexo 11 ­Tabela SUS Paulista

Ambulatorial Anexo 111 ­Tabela SUS

Paulista OPME

Anexo lv ­Limite de remuneração por RRAS

Anexo V ­Minuta de Termo de Adesão a Tabela SUS Paulista

Anexo VI ­Termo Aditivo à Convênio com lnstituições Sem Fins Lucrativos

Anexo Vll ­Termo Aditivo à Contrato com Estabelecimentos Privados

Com Fins Lucrativos Anexo VllI ­Termo de Retirratificação à Convênio

com HC e Fundação de Apoio

Ariigo  17 ­Ficam  revogadas as Resoluções  SS n°  13 de 05 de fevereiro

de 2014,  SS n° 39 de abril  de 2014,  SS  n° 46 de  15 de  maio de 2015,  SS

n° 02 de 01  de fevereiro de 2017, SS n° 95 de 24 de

novembro de 2017,  SS  n° 01,  de 07  de janeiro de 2022,  SS  n° 28,  de 28

de fevereiro de 2023  e SS n° 99,  de 05 de agosto de 2022 e o art.  6° da
Resolução SS n° 181, de 07 de dezembro de 2021.

Artigo  18  ­Esta  Resolução  entra  em  vigor  na  data  da  sua  publicação,
com   efeitos  financeiros  a   partir  da   competência   de  Janeiro  de  2024,
revogando­se as disposições em contrário.
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sAÚDE
GABINETE  DO SECRETÁRIO

Reso[ução SS no 13, de 31 de janeiro de 2024.

Dispõe sobre remuneração pela Tabela SUS Paulista, de que trata a Resolução SS n°  198, de 29 de dezembro de
2023, para entidades sob lntervenção Administrativa decretada pelo Município,  e dá providências correlatas.

0 Secretário de Estado da Saúde, considerando:
­ 0 art.  196 da Constituição Federal que estabelece "A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante

políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e

Jgõaáiíí:i:is8:ç§Õ::deasê:i:?i:upçaãr:Ê:âeprrao,#eoét:rboetFeçcãeoqeu:e:us?set:a:ão;,Licodesaúdeseráfinanciado„ostermos

do artigo 195, com recursos do orçamento da seguridade social, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Munici'pios, além de outras fontes;
­coomapi;gmoeln::;3olàidsieioan#tiuci:ãdoeFseadúedr::g::uensdt:bd:i::r:z::ed::t:n,sit:;£â:tsepcr:vnat:aatà%:ddei:â?top3:i;!g:roduecf::,êanio'

tendo preferência as entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos;
­A Lei Federal n° 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para promoção, proteção e

::rc:g:râ:ã§02do?ds:àdh:à:40or'gâ::Z::tãaob:,:cf:nqcj:naaTiecT:3vdaosr;veaTiaç:soã::àe::3rc#rtedsds:t::pae3:!coocdoentédaoú::s
(SUS), em caráter complementar;
­A Portaria GM/MS de Consolidação n° 6, de 28 de setembro de 2017, que consolida as serviços de saúde do Sistema

Único de Saúde,  em especial os artigos  1140,1141  e  1142, do Capítulo 11,  Da Tabela Diferenciada Para Remuneração
de Serviços Assistenciais de Saúde, que definem que os estados,
Distrito Federal e munici'pios que adotarem tabela diferenciada para remuneração de serviços assistenciais de saúde
deverão, para efeito de complementação financeira, empregar recursos

próprios estaduais e/ou municipais, sendo vedada a utilização de recursos federais para esta finalidade;
­A Constituição Estadual, em especial o artigo 220, § 2° e 4°, que estabelece que as ações e serviços de saúde serão

realizados, preferencialmente, de forma direta, pelo Poder Público ou através de terceiros,  pela iniciativa privada, tendo

preferência as entidades filantrópicas e sem fins lucrativos;
~  ­A Lei Complementar Estadual n° 791, de 09 de março de 1995, Código de Saúde no Estado, em especial o contido

nos termos do ariigo 20, § 3°, bem como, o contido nos artigos 51  e 52, onde está estabelecido que o SUS poderá
recorrer à participação do setor privado quando a sua capacidade instalada de serviços for insuficiente para garantir a
assistência à saúde da população e se dará preferência às entidades filantrópicas e às enl:idades sem fins lucrativos,
subordinada ao preenchimento,

pela entidade interessada, de requisitos de idoneidade técnica, científica, sanitária e administrativa, e à avaliação do
retorno social dos serviços e atividades que realizam; e que o Estado apoiará financeiramente, mediante verificação, se
não está ocorrendo duplicação de meios para atingir objetivos realizáveis pelo SUS e se cientificarão, previamente, da
impossibilidade de expansão de rede de serviços públicos pertinentes;
­A Lei Es{adual n° 10.201, de 07 de janeiro de 1999, que regulamentou o § 4.°, do Artigo 220, da Constituição Estadual

e estabelece a participação preferencial, em caráter complementar, das entidades filantrópicas e sem fins lucrativos;
­A Lei Estadual n° 17.461, de 25 de novembro de 2021, que dispõe sobre o Programa de Auxílio Financeiro às

Entidades Hospita[ares sem fins lucrativos;
­0 Decreto Estadual n° 53.019, de 20 de maio de 2008, que regulamenta a transferência de recursos financeiros, de

forma direta e regiilar, do Fundo Estadual de Saúde para os Fundos Municipais de Saúde, destinados ao financiamento

::::::::t:ssà:i;roosg:aems:sú:eerset:;itzéagç::::êi:tbei:ad3naitceonã:osia;sj:aÀOEstado­SUS,SP;
­0 Decreto n° 66.374, de 23 de dezembro de 2021  que regulamenta a Lei n° 17.461, de 25 de novembro de 2021, que

dispõe sobre o programa de auxi'Iio financeiro às entidades hospitalares sem fins lucrativos­ Programa Mais Santas
Casas, e suas alterações;
­0 Decreto n° 67.905, de 28 de agosto de 2023, que altera o Decreto n° 66.374, de 23 de dezembro de 2021, que

dispõe sobre o programa de auxi'lio financeiro às entidades hospitalares sem fins lucrativos­ Programa Mais Santas
Casas;
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­A Resolução SS n° 181, de 7 de dezembro de 2021, que disciplina,  no âmbito da Pasta, a relação entre

estabelecimentos de saúde, com ou sem fins lucrativos, na par{icipação, no Sistema Único de Saúde, de
complementar de assistência à saúde aos usuários do SUS/SP, dos convênios com estabelecimentos de
fins lucrativos e contratos com estabelecimentos de saúde, com fins lucrativos.;
­A Resolução SS n° 198, de 29 de dezembro de 2023 que disciplina a aplicação da Tabela SUS Paulista

estabelecimentos de saúde, com ou sem fins lucrativos, que participam do Sistema Único de Saúde, de f
complementar para assistência à saúde aos usuários do SUS/SP.
­A Resolução SS n° 99, de 29 de dezembro de 2023 que dispõe sobre as providências para firmar convênio referente

ao Programa de Auxílio Financeiro às Entidades Hospitalares sem fins lucrativos ­MAIS SANTAS CASAS, junto às
entidades sob lntervenção Administrativa decretada pelo Município.

Resolve:
Ariigo 1° ­Fica autorizado, nos termos desta Resolução, o apoio financeiro pela Tabela SUS Paulista, às entidades
com personalidade jurídica de direito privado, sem finalidade lucrativa, de natureza assistencial que integrem a rede
complementar do SUS no Estado de São Paulo e estejam sob lntervenção Administrativa decretada pelo município ou

por decisão judicial.

Parágrafo Único ­A efetivação da remuneração pela Tabela SUS Paulista para en{idades contempladas pela
Resolução SS n° 198, de 29 de dezembro de 2023, que estejam sob intervenção fundamentada por decreto municipal
ou em decisão judicial ou motivada por acordo com o Ministério Público (Termo de
Ajustamento de Conduta ­TAC) deve seguir os padrões fixados na presente Resolução, com o devido registro dos
dados do processo ou do TAC.

Ariigo 2° ­A entidade deverá observar os termos das normas vigentes, especialmente a Lei n° 17.461/2021, o Decreto

_n° 66.374/2021, com a redação determinada pelo Decreto n° 67.905/2023 e a Resolução SS n° 198, de 29 de
lezembro de 2023.

Parágrafo Único ­A formalização se dará a partir de ofício do Munici'pio, fazendo referência às entidades listadas no
Termo de Adesão de que trata o artigo 6Ó, da Resolução SS n°  198, de 29 de dezembro de 2023, que foi encaminhado
à SES/SP.

Artigo 3° ­0 responsável pela intervenção apresentará declaração que comprove a necessidade e adequação da
medida e a imprescindibilidade dos serviços prestados pela entidade ao município e à Região de Saúde a qual

pertence, discutida e referendada nos seus respectivos órgãos colegiados.

Parágrafo 1° ­Cabe ao munici'pio a responsabilidade de apresentar ao Conselho Municipal de Saúde e na Comissão
lntergestores Regional (CIR) a justificativa fundamentada do ato formal da intervenção administrativa, incluindo:
a) compromisso de sanear as circunstâncias que originaram a intervenção;
b) o plano de atendimento aos usuários do SUS local e/ou regional para o período analisado;
c) o plano de adequações administrativas;
d) o relatório financeiro; e
e) o prazo estimado para término da intervenção.
Parágrafo 2° ­0 Município solicitará ao Conselho Municipal de Saúde e à Comissão
ln{ergestores Regional (CIR) manifestação sobre a imprescindibilidade dessa instituição na prestação de serviços ao

~ SUS local e/ou regional.

Ariigo 4° ­0 oficio do munici'pio, que trata parágrafo únjco do artigo 2° desta Resolução, deverá constar a informação
de que se trata de entidade sob lntervenção, o CNPJ válido da entidade, e/ou do município, e/ou criado por força da
intervenção, o CNES, o nome da Prefeitura Municipal interventora e do interventor nomeado, quando couber.

Parágrafo Único ­Caberá ao Município interventor apresentar:
a) a publicação do ato de registro de posse do Prefeito;
b) a publicação da designação do interventor com poderes suficientes à representação da entidade;
c) os documentos de regularidade fiscal da entidade e/ou do munici'pio;
d) os documentos relativos à constituição da entidade sob intervenção;
e) o Decreto vigente comprovando a intervenção da Municipalidade na entidade ou Decisão Judicial ou Termo de
Ajuste de Conduta (TAC);
f) os dados da conta bancária exclusiva para gerenciamento dos valores a serem repassados;

g) os documentos previstos no parágrafo 1° do artigo 3° da presente Resolução;
h) a manifestação do Conselho Municipal de Saúde sobre a imprescindibilidade da institujção na prestação de serviços
ao SUS local e/ou regional
j) a de[iberação da Comissão lntergestores Regional (C[R) sobre a imprescindibilidade dessa instituição na prestação
de serviços ao SUS local e/ou regional.;

j) a declaração da validade da decisão judicial ou Termo de Ajustamento de Conduta (TAC), quando couber;
k) a declaração de que o interventor não é e não mantém vínculo com candidato ou partido poli'tico; e
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1) a declaração comprometendo­se a informar toda e qualquer modificação sobre a amplitude e vigência do
Municipal, decisão judicial, Termo de Ajustamento de Conduta (TAC), que fundamenta a intervenção.

Artigo 5° ­Cabe ao Prefeito informar imediatamente à Secretaria de Estado da Saúde, ao Conselho Munici
Saúde e, à Comissão lntergestores Regional (CIR) eventual alteração no Decreto de lntervenção ou Decis
Termo de Ajustamento de Conduta (TAC), bem como a exclusão da entidade da rede complementar do SU
de suspensão dos repasses da Tabela SUS Paulista e eventual devolução de valores indevidamente recebi

SO®epJ"reí

Parágrafo Unico ­Caso o decreto municipal não estabeleça prazo para o término da intervenção, não poderá ser
autorizado a efetivação da remuneração pela Tabela SUS Paulista, até que essa falta seja corrigida com a explicitação
do prazo da intervenção.

Ariigo 6° ­A avaliação da aplicação da Tabela SUS Paulista e dos seus benefícios para a população beneficiária se
dará nos termos do artigo 3° da Resolução SS n°  198, de 29 de dezembro de 2023, sendo a entidade e o munici'pio
interventor, responsáveis pelo fornecimento de dados e informações que porventura possa ser solicitados pela
SES/SP.

Parágrafo Único ­Os sistemas eletrônicos utilizados para apuração da produção de serviços que servirão como base

para a definição dos valores a serem repassados às entidades, de que trata o Artigo 5° da Resolução SS na  198, de 29
de dezembro de 2023, deverão ser adaptados para englobar as entidades sob intervenção, possibilitando distingui­las
das demais.

Artigo 7° ­A SES/SP dará ciência da assinatura da autorização da efetivação da remuneração pela Tabela SUS
Paulista para os órgãos de controle externo pelos meios oficiais institui'dos, com destaque para a informação de que a

_entidade está sob intervenção.

Artigo 8° ­0 aporte financeiro proveniente da remuneração da Tabela SUS Paulista deverá ser integralmente aplicado
na entidade sob intervenção, sendo o município interventor responsável pela realização da prestação de contas ao
Conselho Municipal de Saúde.

Ariigo 9° ­As entidades elegi'veis a participar da Tabela SUS Paulista, nos termos da Resolução SS n°  198, de 29 de
dezembro de 2023, que estejam sob intervenção, ficam autorizadas a receber a remuneração da referida Tabela,
todavia, deverão cumprir as exigências da presente Resolução no prazo de até 180 dias a contar do início da vigência
da Tabela SUS Paulista, sob pena de exclusão em caso de não cumprimento.

Artigo 10 ­As entidades contempladas pela presente Resolução terão o prazo de 24 meses a partir da data dessa

publicação para sanarem as causas e circunstâncias que motivaram a intervenção, sob pena de cessão.

Artigo 11° ­Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos na competência janeiro 2024.

Secretarja de Estado da Saúde
Centro de Documentação

ctd®.saude,si].ciov.br



Ofício n° 250/2024 ­ GP

Prefeitura de Jacareí
Gabinete do Prefeito

Ao Excelentíssimo Senhor

Abner Rodrigues de Moraes Rosa

D.D.  Presidente da Câmara Municipal de Jacareí/SP

Folha

r# ­,3`Ai   ÍL;L
Câmara Municipal

de Jacarei

Jacareí,13 de junho de 2024.

Assunto: Reposta ao Ofício n° 253/2024­CMJ ­PLE n° 4/2024.

Senhores Vereadores,

Cumprimentando­os  cordialmente,  em  resposta  ao  Ofício  n°  253/2024­

CMJ,  sirvo­me  do  presente  para  encaminhar os  seguintes  documentos financeiros  da

Santa Casa de Misericórdia de Jacareí, referentes ao PLE n° 4/2024:

1.        Balançopatrimonialdoanode2023;

2.       Relatórjo   comp[eto   da   auditorja   interna   relativo   às   contas   da

3.       Notas explicativas das demonstrações financeiras.

Entidade; e

Sendo o que me compete para o momento, aproveito a oportunidade para

renovar votos de estima e consideração.

Respeitosamente,

'`,`

`)

EbE¥`Á­L*ii§iÃ`ÀAS JOS

Prefeito do Município de Jacareí

Praça dos Três Poderes, 73 ­2° andar­ Centro ­ Jacareí­SP

Telefone: (12) 3955­9111 ­Fax: (12) 3961­1092 ­gabinete@acarei.sp.gov.br
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�­^J)  _J   t­,    e€,    i

ffic¥f Santa Casa de Misericórdia de Jacareí
Baianço patrimoniai                    Câmara  M uriicipa lÊm3ldedezembladc2o23e2o22dejacareiNEq|      3|/L2C023                           3iJi2J2o22

CNPJ: 50.471564/0001­80 .                                                                                         .                  .       ­­.­^.­.,          ,                        '.

8danço pammonjal CL.cal®n.e

N Epi                  sm2C023                                       3V12a022 ^rb.|¢óes flriancdag                                                                                                                                     b                          s l4 89] J}7                                            701595 $7

Ath®

amh"
koq`rcs                                                                                                                                                                    d                          W> 6a8.13                                             740.` 90`42

^pll{!çóc. n"ní.hi                                                                                                                                   h                                             sl4J}9ii}7                                             70i ,595Á}7 Clumog chib. à recebcr                                                                                                                                             g                        3 660379.5ó                                           3Á6 !  529J3 l

O`im! `.abr®i a  rm.l®Í                                                                                                                                                   h                             168 716.9il                                                  165.231.99
E5`oque€                                                                                                                                                                                                 d                                                        ú35 ÓÔ8.13                                                        740  I90.4Z

Depôstio pidlcJal                                                                                                                                                                                                                  4'2 0Ü8.56                                                       42.038.56
Oum5 ii`Ülos & receb+r                                                                                                                                                      g                                                3J)ÓOJn5,5Ó                                                ió61529J}t

TOLDldo"ivoc,rc`danle                                                                                                           _______62'àl_oodo_      _______7£Í?=E¥7­ lmobilrido                                                                                                                                                                       |                      30 912 996.72                                         3 i £55 0gi!J]4

NÍo Circahm To[il do..Lvo  nao  ¢hcul.nie                                                                                                                                         41.076.714.65                                   40,143.789,11

Deíx`»iLo íudicLaL                                                                                                                                                                                                                                                      42.fB&Só                                                             42.038,SÓ

["bjliz3(Lo                                                                                                                                                               |                                           30 91?,906.72                                          3l.6S5`098üftaiasdi.Cúmpennçló1012l.ó793784t6Á5l.7l

PIS,tvoClrcuhJ,l®                                 1

Plssí,u

C"ú,n'¢
Obr+zaçdm m(,ub. imbot uiísi                                                                                                                                   m                        9 466J;0359                                           10`9ó4.735.30ObrjgíiçôaÊcin>u;5rma567.513j}5ó73i75`i2

Pür.thmcnio dL` inif*)m`J                                                                                                                                           o                        5 818 29187                                             2 5S9,070.39

Obrigiçoe. aocl.!i € ir.balhlí..i                                                                                                                                                                               9.466 603.ig                                            lo.961735.m

Obng*oc` cribüúiíis                                                                                                                                                                                               S67J513ff                                                ó73.i75.i2 A.Órdoo.om fomccedori`S                                                                                                                                       q                         l.426ó50.] 5                                            .` 210 0<3ó2
Parc.lm.nio &; lmposio]                                                                                                                                                                                  5Sl8.29lJ)7                                            2.559 07039

O`ims obdgoções                                                                                                                                                            i                         i.739.286`i2                                                56a.i sóJ22
nnóíicümcritc! b.tiànoS                                                                                                                                     p                                            253Z7ll.18                                            25ioí;Bi.02

Tot.l do  iiD8.ivo  clrcuht`te                                                                                                                                              2S.959.69 l.97                                   22.6S5.15 l.45

(hitJ* obriffõ.]                                                                                                                                                                                                       l,739Jà86,12                                                 56& 156JB
Ndo Cücul.ü[e

j:;ddopüiimclnc`ilmc                                                                                          .__.._29.£S££l.97.     ._____3?_65=i=lÉl£5.
`j"haw

�íx" p.rcel*                                                                                                                                                                              2.189.408.47                                        2ÍH3.9i4`43

l'ro`rülo iwn con`insenc].i                                                                                                                                                                                                   15 0ló.47óÁ)7                                               14`174 a25.59 Procejsósa+pbmdade s`aperr€`s ­moriióm                                                                                                  v                     49.919 631.08                                        57 755 570.86

l.míi.`" de priglbllidido tiis}ienü  ­morai­)iia                                                                                                                                                   {9.919.ó3108                                             57.755.570.86

rAnm dc  compcii!ocão                                                                                                                                                                                                  lo.12I.Ó79i7                                               8.illíLó5l `7l
'i`o(ddop4!dvo dDcircuhte                                                                                            ._____ã!£5±i_9g=rx.}.      ._____¥gí5io±7.

PatrltBôaio L(qüldo

plBIBmh )jqujdo

m.{Oeí paiiiinoniai5                                                                                                                                                 Noü 7                                   1­90&6053i                                             4.909.605ÍW

V.Í.3çôcS p]rimoniaÉ                                                                                                                                             Noü 7                                I IJü7 588,76                                           10.676.988.15
S`ipe[Ávl[®Éfki[ do  Eb:imú:Lo                                                                                                                             No.a  7                  5 287,736,40                                            6 690207.22

Sui)ci'rii/D¢Ãcii Àcumi.do£                                                                                                                          Noü 7                                 5.287 73ó,ío                                           6jsgo.2o722 |;::5=::Õ;::i3r                |ÕZ:ÕÕÕ:ZÕõ:iz7

._____QÊ:%='_+=).     .____.±m."_Nt2ur.y.t=i.

To(d do p.silm                                                                                                                                                                                  47289.814.84                                    i7504322.46

Total do  paog.vo                                                                                                                                                                   47.289.814.84                                  47.504.922.48

­_,­­                                                                                                                                                              ___­­

As riotQG ®xplicativas sao par[e in[esrante das Demonstraçôes con üibeis,

Demongtração dos resultados

Cblcapcüpe scplnhoAppaurecido                                                                                                        j=         JoséAntóíiló Qulntanlllia

Repremtam2 Lçgpl                                                                                                                '     ContidorcRC ISP 169647/9­O
lta.eíin oi)cracbitRI uiiiiüa                                                                                                                                                     74.694 ,729.4 8                                63.564.641.22

NOTAS EXPLICÁTIVAS AS DEMONSTmçõES FINANCHIRAS
Suporávlt bruto

EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023
Deq]csas sdm inri.üyas                                                                                                                                              (40.29 7.46 8.83)                          (34.693  SOó,08)

n.q]o5as rimuceüas                                                                                                                                                               (9.765.14 8.53)                              (7 ,025.179.37)

NOTA 1 ­ cx)NTExro opEmaoNAL

Oums dcspcías opcractomt5                                                                                                                                              (30.856.87Jl ,09)                            (41.2 46.310 ,2 8)

Tout das despesaS opc"cmmS                                                                                                         ÜTEÕÕ:ãÉõ:T5T                  lõõ:555:553:75r

Superóvit (Dó£icit) ope[acional                                                                                                      (7. i g4. i 5 0,7i )                    |í7:ÕZ7:íi5:í5Í

A SANTA CASA  DE msERICÓRDn DE JACAREÍ  foi  constituída  na  ddade  de  ]acareí­SP,  como  um
0`i[imç ri{`.it.s                                                                                                                                                                                   993.042,43                                   2.36A.225.3.

entidade sem  fins lucrativos de riature?.a  fflantrópica,  mantido  por Gestão  Municipa],  camcterizado  como
Oums dcpesas                                                                                                                                                                  (878.998 `34)                                 012.172.5 4)

>­utqssocmção civil  de direito privado e Í;em  fins lucrstivos, foj  insdtuída em 22 de ftvereiro de  1850, regida

(E.) SuperÁvn (Défmi[) conübll líquldo  a Dtes dõ  contrlbulçdo 6ocial                                           5.287.736.40                                6.690.207.22

io seu atual  Estatuto Social. (­)  Superivlt  (Déficit) contábn lJquido  &ntcD do  impoSio de renda                                               5.287.736,40                                6.690.207.22

A empresa está localizada na cidade de Jacare[ à  Rua Aiitônio Afonso,  r]o  1 ]9, Centro, CEP`  12327­270,  no
(]) Superávli  (Déficit  )                                                                                                                                            5.287.736.40                                6.690.207.22

(­) Superávit (Déficlt)  líquido  do pcííodo                                                                                                  5.]87.736,40                                6.69 0.207,2 2

Es[ado de São Pau]o.
^6 noms explicativas são paftc jn[egrante das DemoDstrações coDtóbeis.

Missão
Demonstração dos fluxos de caixa

31  de dezembro de 2023

Prestar assistência  médico­hospica]ar a quem procura,  nos exatos temos do seu  Estatuto Social,  utiHzando­

se  de  profissionais  capacitados  e  das  mdhc)res  técnicas  possíveis.  para  melhc)rsr  a  qualidade  de  vida  das Sui}erávi[ (Déf!ch) do  lkeíckío                                                                                                                                                             5 287.736.40                  6J>90 207.22

Outrm variaçôes do  patúiionio  l4uüo                                                                                                                                              1190.600,61               ® 44LJ.)39.?0`i

pessoas, de acordo com os princípios dó Sistem Ünico de Saúdc. D®precBçocs c omoriizaçõe$                                                                                                                                                                834389.05                     68125627

7.312.726,06         (1.070.875,81)

Visão Vansções nos atlvos e  po"Ivos clrculan[es e  oao  círculan!ea

(Aumentô) / rcdução cm con[as a  rcceber de clíem!s                                                                                                                   `'[J8.855 JÁ)                     \ 18  389.íS;

Com  inovação  e  diíbrencial,  ser  uma  lnstituição  de  referência  na  área  da  saúde,  comprometida  com  a
(Aumcnto) / reduçüo em créditos iril)uúrios                                                                                                                                                 0.00                                   0.00

(Aumcn[o) /rcd`içoo<mi.sioq`ies                                                                                                                                                                      30.t  s02,20                    (i 3712J.08)

qualiclade e sustentabilidade, respeitando a legislação do Brasil.Valorff:�Ética:Orientarasaçõespelosprincípiosdaéticaedat"al;�Misericórdia:Tercompaixãocomtodasâspessoas;�Equidade;Atenderatodoscomigualdadeejustiça;�Humanismo:Ofer€cei.atençãoecuidBdohumanizadoemtodos os momentos;�História:Preservaramemória.entcnderopresenteeconstruirofiituro;�Credibilidade:Preservarai"gemdecredíbilidadeperantenossosparceiro6e sociedade;�Exci`lênciaesegurançauosserviçosprestados;�Respeitoaosnossosc]ientes.aosnossoscolaboradoi.eseaomeioambientee�Modemizaçãoeinovaçãoconstante.
(Àumenta) /  redu¢5o em ou(ros crédirDs                                                                                                                                                       l.056`O l 8. L 9                ( 1.088 58 2.94)

Áuii`..ri.o / (reiluçao) em  íornecedores                                                                                                                                                        299.3í8.4:)                       516 Í!32.22^um"to/("luçíio)flnohnsaçócçsocb`óeiT­bamisia6{1193.131.71)(2.?b5.9J95Í!i^uni®i`tt`/(r¢düçdo)cmobriBaçõ¢mbutiria6(10`.66]]7)(31.,'361.17)^`iiiic.itio/(r`.duça()){tc.Í)`ii[ospasvoscircubnie``.nâocirc.ubri[i.s(4.501077J)S)7.6llJ)8l,75(4.543.856.78)4.200.507.80

Cal>m e cqulvalcn[e® d. cDha  nquidos gerados pcloó atM]ados opcracionak                                      2.768.869.28            3.129.681,99Adm.Sduhollllízado(922f`ó.9L{l$49533Lt,l)CalxaecqulvalanteÊdecalmlíquidosgeradogpelagatividadesde]westjmetiio6(92.28ó.93)(549.533,61)Capuiç5odeempréstmósiunmasimmiçóe!rmnce!mg0,00O.0Í)lJciuklaçAodeemprdrimo§jmto®sín5]iniiçócgflrianccmg/JSÍ>2.:\504`)(2.C+.3ó,18ç,7`!)CblxaecquívQlence6decahaHquldoôseradosp®h6atlvldadesdefinanciamento(2.562.350,{1)(2.536.185.73)Aumento/(Reduçao)decakaeequlvalentcdecalxa114.231.9443.912.6SCONTINUANAPÁGINASEGUINTE
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^8 no[as explícativas são parte j n[egrai}te das I)emonsmçóos contábeis.

NOTA 2 ­ APRESENrAÇÃo DAs DEMONSTRAÇÓEs coNTÁBEls

Na elaboração das demonstrações financeiras de 2022. a SANTA CASA DE MISERIGÓRDIA DE 7ACAREÍ

adotou  a  lri  n°  11.638/2007`  Lei  No.11,941/09  que  &lteramm  ardgos  da  Lej  No.  6.40476  em  aspectos

;g!;ativosàelabomç`ãocdivulgaçãodasdemonstraçõesfinanceims.

demoT]strações  contábeis  foram  elabomdas  ein  observância  às  práticas  coi`tábeis  adotada§  no  Brasil`

caracterísücas quaücativas da  infomação contábil, Resolução No.  1.374/11  (NBC TG), qu€ trata da Estruiura

Conceitual para a  El&bomção  e Apresentação  das  Demonstrações Contábeis,  Resolução No.1.376/1 ]  (NBC

TG  26),  qi`e  trata  da  Apresemação  das  Demonstraç.ões  Contábeis`  Pronuncjflmeni.os,  as  Orientações  e  as

lnterpreta.ções  emii:idas  pelo  Comiié  de  Pronunci&mentos  Coniábeis  (CPC),  Delibemções  da  Comissão  de

Vslores  Mobj]iários  (GVM)  e  outi.as  Normas  emit­idas  pelo  Coi`selho  Fedeml  cle  Contabilidade  (CFC),  que

estabelece  critérios  e  procedimentos  específicos  de  avaliação,  de  registros  dos  compcmentes  e  variações

patrimoniBis  e de  estruturação das demons[rações contábeis`  e as informções  mínim&s a  serem  divulg&das

em nota explicativa.

NOTA 3 ­ FORMAlmADE DA ESGRITURAÇÃo coNTÁBIL.

A SANTA CASA DE MEERICÓRDIA DE JACAREÍ mantém um sistema de escrituração unífbrme dos seus

atos c fatos ad"nisti.ativos, por meio de processo ele[rômco.

Os  ri.gi§iros  contábeis  contem   o  número  de  iden[iíicação   dos   lançamen[os  relacionados  ao   respecúvo

docume]i[o  de  oiigem  extema  ou  ]`ntema  ou.  na  sua  fflm,  em  elementos  que  comprovem  ou  evidenciem

fatos e a i)rática de atos administrativos

As   demonscmções   coni:ábeis   elaboradas   por  dispo§ições   legais   e   es[atutárias   foram  trariscritas   no  Sped

Contábil (ECD / ECF) cla SANTA CASA I)E MISERICÓRDIA DE JACAREf.

A  documer)tação  contábi]  da  SANTA  CASA  DE  MISERICÓRDIA  DE  JACAREÍ  é  composta  por  tcidos  os

documentos,  livros, papéis, registros e outras peças, que apóiam ou compõem a escrituração con[ábü.

Ad\ocumentação contábil é hábil, reves[ida das ca racterísticas intrínsecas oi` extrínsecas essenciais, defimdas

gistação, m técnica­contábil ou aceitas pelos "usos e co`stumes''. SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE

­AREÍ maDtém em boa ordern a documentação contábil.

NOTA 4 ­ pRINCIPAIS pRÁTIGAs coNTÁBErs ADOTADAs

a)    Caíxa e Equivalentes de Caixa:  Conforme determim a  Resolução do G`I..C No.  1.296/10 (NBC ­TG 0.3) ­

Demonstmção   do   Fluxo  de   Caixa   e   Resolução   do   CFC   No.   1.376/11   0`ÍBC  TG   26)  ­   Apresentação

Dc.monstrações   Gontábcis,   os   valores   contabilizados   neste  si`b­grupo   representam   mocda   em   caixa   e

depósitos  à  vista  erri  conta  bancária,  bem  como  cS  recursos  que  possuem  as  mesmas  carac[er]'sticas  de

liquidez de caixa e de dísponibilidade imediata ou até 90 (noventa) dias e que estão sujeitos a insignificai]te

risco de mudança de va]or.

81/12#023                  31/12#022

b)   Aplícações  de  ljquidez  lmediata:  As  aplicaçôes  financeiras  estão  demonstTadas  pe}Ós  valores  originais

aplicados, acrescidos dos rendimentos pi.ó­rata até a data do balanço.

31A2/2023                3]/12/2022

c)   Ativos drculantes e não circiriantes. ­ Contas a Receber de Cüe"es:  ­ As contas a receber de clientes

são registradas pelo valor Íàtumdo.

d)   Estoqu£s: estão  regjstrados ao  custo  médio de  aqusição e nâo excedem os scus custos de reposição  ou

va}ores de re&lização.

31/12#023                31^2/2022

e)    Adiantamentos a Fundonários: Registra os  adiantamentos operacíonai§  aos empregados re]acionados a

salários, férias. décimo terceiro salário e rescisão.

3l/12n023                     3l/12n022

Adiantamen.o de férias                                                                                           O,00                        70.222,55

0.00                         70.222,55

Í)    Adiantamentos  &versos;   Registra  as   pa].celas  já   pagas   pelo  direíto   a   materiais  e  servTços   a   serem

recebidos por terceiros.

31;12n023                     3lí12^022

Adiantameni:os a  fomecedore.s                                                                  518.042,56                   1.469.768,90

Antecipação de pagamentos Time mania lNSS                                           0`00                       36.400.00

518.042,56                   1.506.168,90

g)    Outros títulos a receber:  Registra os valores a  receber do SUS (Sistema  Único de Saúde)  e da  Prefeitura

Municipal de Jaca reí refe rente aos serviços prestados.

3m2#023                    31/12A022

Prefeítura Mumcipal de Jacarei

h)   Chitros valores a receber. Registra os out]­os valoies a receber de terceiros.

3l/12Q023

i)     Depósito Judicial:  Regism os depósitcB judíciais recursajs de processos trabalhistas

31/12/2023                       31/12/2022

j)     Imobilizado: Os ativos  jmobilizados são registTados pelo custo de aquisição ou construção`  cleduzido  da

depreciação   calculada   pelo   método   linear  com   base   nss   taxas   mencionadas   m  Nota  5   e  leva  em

consideração  vida úül e iitilização dos  bcns (Resolução CFC No.1.177/09 (NBC ­TG  27).  Outros gaitos

são  capitalizados Qpenas  quando hÁ um aumento nos beneffcíos  econômicos dess€  it€m do  imobilízado,

Qualquer outro tipo dc gasto é recoiihecido no resukado como despesa quando incorrido.

k)   Passivo Circu]ante e Não Circulante: Os passivos  circulantes e não circulQntes são demonstraclos pelos

valores conbecjdos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável, dos corTespondentes encargos incorridos

até  a  data  do  balanço  patrimonial.  Quando  aplicável,  os  passivos  circulantes  e  não  circulantes  são

registrados  com  base  em  taxas  de  juros  que  rcLfletem  o  prazo,  a  moeda  e  o  risco  de  cada  transação.  ­

Provisões ­Um provisão é reconhecicla em decorrência de um evento passado que origínou um passivo,

scndo provável que um recurso econômico possa ser rcquendo para sal(hr a obrig&ção.  As provisões São

regístmdss quando julgsdas prováveis e com base nas melhores estimativas do risco envólvido.

1)     Fomecedore§;  As  contas  de  fomecedóres  são  registradas  pelo  valor  origjml,  seguindo  o  principjo  da

competência com relação aos seus vencimentos.

31/12/2023                    31/12#022

m)  Obrigações  sociais  e  trabalhistas:  Salários,  provisões  de  férias  e   ]39  salário  e  encargos  sociais  foram

co]itabilizados com base nos direítos adquiridos pelos emi)regados até a data do balanço,

31/12/2023                  31/12#022

9.466.603£9                 10.964.735,30

n)   Obrigações   Tributárias:   Todas   as   obrigações   tributárias   são   Tegístradas   Seguindo   o   princípio   dQ

competência  e  os pagamentos  seguem  o  cronograina  de venciit`en[os confome  tabela  divulg&das pelos

órgãos federais, estaduais e municipais.

CONCLUI  NA PÁGINA SEGUINTE



27 DEABRIL  A  3 DE  MAI0 DE 2024 |  www.dlar[onejaoarel.oom.ür                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                            |   3

o)    Par\celamentos de imposto§: Registra os valores de impostos parcelados nas esferas  municipais`, estÂduàis

e federats.

31/12/2023                  3l/12A022

p)   Empréstimos  e  Finandammtos  Bancários:  Os  empréstimos  bancários  são  registrados  pela  seu  valor

origin&I acTescidc)s dos encargos fimnceiros, conforme contrato de contmtação dos empréstimós junto às

instituiçóes  finmceiras.  Os  encargos  finmceiros  são  apropriados  mensalmente  conforme  planilh  de

controle.

31/12n023                   31/12/2022

q)   Acordos com fomecedores: Regism as dívidas com os fomecedores de serviços cujo pagamentos foram

parceladós confome acordo firn`ado enti.e as par[es.

r)    Outras obrigações: Regism as outras contas a püBnr com os fomecedores de serviços/ma[eriais.

3ln2C023                3V12C022

Francimar Félix Advogados

Costa Percim c Di  Píetro Soci£dade de Advogados

EDP Bandeiran.es Energia F.létrica S ^

Telefoiies a pagar

Adiantamento de Receitas

Serviço de Repasse médicos P J

Outras contas a pagar

s)    Paroelamentos  de  impostos  (longo  Prazo):   Reg]s[ra  os  valores  de  impostos  parcelados  nas  esferas

rnmícipaís, estaduâis e féderajs registrados no longo prszo.

Parcelamento FGTS 10/1989 À 07/2m5

Parcelamento FGTS 07#004 À 07/2007

Parcelamento ISS

Parcelamento Sindicato Emp.  Est` Serv. Saúde

PRT previdenciáno ­ PGFN

Jiarcelamen[o PREV RFB 635213451  Per 04 à 09/19

t)    Provisão para contingência: Constituída em montante, considerado pela Administração, suficiente para

cobrir  perdas  pi.ováveis,  sendo  atualizada  até  as  data§  dos  balanço§,  observada  a   natureza  de  cada

con[ingência e apoiada na opinião dos advogados da Gompanhía.

31/12n023                 31n2#022

u)   Empréstimos e Financiamentos Bancários ­Longo Prazo: Os empréstimos bancários são registrados pelo

§eu valcu origi nal  acrescidos dos encargos financeiros, confome contrato de contratação do emprés[Í mo

junto  às   insti"ições   fimnceiTas.   Os   encQrgos   financeiros   são   apropriados   mensalmente   conforme

planilha de controlc.

31n2¢023                 31/12#022

v)   Prooessos com exígibiüdades m pGFN:

Processo INSS ­ PGFN

I)ébi[os não Previdenciários   ­  PGFN

PRT Demais Débitos

Débitos FGTS ­ PGFN

PRT Previdi.nciário 01/2017 à 05/2018

Parcelamento não previdenciário REFIS L.P.

Parcelamento previden ciário REFIS L.P.

Parc. lss Ret]do REFIS L.P.

Parc. nao PrevidenciÁrio REFB 2 I..P.

Parc. Previdenciário REFIS 2 L.P.

Parcelamento REFIS  193951142 PREV. LP

Parc.  19414 093243A020J)O não PREV L.P

49.949.691,08                 57.755.570,86

NOTA 5 ­ATTVO NÃO­CIRCUIANm aMOBmzADC> E mANGfvEI,)

0§ ativos [mot)ilizados e lntangívc.is são cc)ntabilizados pelo ci]s[o dc aquisição ou c`o"strução,  deduzidos da

depreciação do i)eríodo, origíiiando o valor liquídc) contábil.

NOTA 6 ­ OBrüGAÇÔE§ A CURTO PRAZO a>ASSIVO CmGIH,ANTE)

Estc  grupo  esri  compos[o pdo  seu valor  nc)minal,  original  e  represei`ta  o saldo  credor de fomecedores em

geTal, obrigações fiscais­empTegatícias, tributárias e ou tras obr]gações, bem corno as provisôes sociais.

NOTA 7 ­ PATRIMÔNIO LfQUIDO

0 patrimônio li.quido é apresentado em valores acuaüzsdos e compreende o Patrimônio Sociat, acrescido do

resultado do exercício do período e de pen'odos anteriores.

NOTA 8 ­ DEMONSTRAÇÃO DO FI.tJXO I)E CAD[A (DFC)

^  l)emonstração do  Fluxo  de  Caixa  foi  elabomda  em  conformidade  com a  Resolução  do CFC NO`  1.296/10

que  aprovou  a  NEC  TG  03  ­  Demonstração  dos  Fl`ixos  de  Caixa  e  também  de  acordo  com  â  Resolução

1.152/2009 que aprovou a NBC TG  13.

NOTA 9 ­ COBERTURA DE SEGUROS

Para  atender medidas preventivas  adotadas  permsnentemente,  â  SANTA CASA  DE  hnsERICÓRI)IA DE

JAGAREÍ  efetua   contra[ação  de  seguros   em   valor  considerado  suficien[e  para  cobertura  de   eventuais

sinistros. e assim atendendo principalmente o Princípio de Contábil de Continuidade.

Os  valores  segu.ados  são  definidos  pelos  Administradore§  da  SAN'IA  CASA  DE  MISERICÓRDIA  DE

JACAREÍ em runção do valor de mercado ou do va]or do bem novo, conforme o caso.

NOTA 10 ­ EVENTOS SUBSEQ|JENTES

Não há eventos subsequer)tes significnüvos após a data de eTicerramento das Demoris[rações contábeis

Jacareí. 31  de dezembro de 2023.

(±_íW. J^
Antonio Quntanilha
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RELATÓRIO DE AUDITORIA

F®lha

Câmara Municipa

de Jacarei

A Santa Casa de Misericórdia de Jacareí está em processo de reestrumração administrativa,

existe um organograma fiincional com a distribuição de funções e cargos do Hospital, que está

sendo  revisado  e  aprimorado  para atender os  requisitos  para  sua funcionalidade,  seu  Estatuto

Social  atende  às  exigências  legais  do  Código  Civil  vigente  e  está  devidamente  registrado  em

cartório.

Como entidade Filantrópica, a Santa Casa de Misericórdia de Jacareí tem isenção de alguns

impostos: PIS (funcionários), Imposto de Rendas Pessoa Jurídica e INSS patronal.

A entidade possui os seguintes títulos/registros: Entidade de Utilidade Pública, Entidade

Beneficente de Assistência Social (CEBAS) renovado até 21/Ago/2024 e Declaração de Hospital

estratégico pelo SUS.

Todas as Demonstrações Financeiras, tais como: Balanço Patrimonial, Demonstrativo do

Resultado   do   Exercício,   DFC,   DMPL   e   Notas   Explicativas,   são   preparadas   seguindo   as

normas/práticas   contábeis   geralmente   aceitas   e   as   mesmas   são   auditadas   por   auditores

independentes anualmente.

Os Bens Tangíveis e lntangíveis da entidade estão registradas na contabilidade pelo seu

custo de aquisição, no exercício fiscal de 2023, a Santa Casa realizou internamente o inventário

geral do seu Ativo lmobilizado, registrando no mês de Dezembro/2023 os ajustes necessários no
­`  Balancete   de   Verificação,   ficando   assim  todos   os  valores   ajustados,   sendo  todos  os  itens

identificados  por placas  de  identificação  e  separados  por  centro  de  custo,  facilitando  assim  o

controle e o registro da depreciação.

Todas as obrigações acessórias são entregues dentro dos prazos legais, tais como:

a)   DCTF;

b)   Escrituração Contábil Digital ­ ECD;

c)   Escrituração contábil Fiscal ­ECF;

d)   Declaração do lmposto de Renda na Fonte ­ DIRF;

e)   Relação Anual de Relações Sociais ­ RAIS;

Í)    SPED Fiscal;



DUARTE CONTABILIDADE
Av. Pensilvânia, 628 ­Sl.13/14 ­Jd. Flórida ­Jacareí ~ SP Telefone: (012) 3962­6600 e­mail: ij.duartecontabilidade@g

g)   SPED Contribuição;

F®!ha

�_£é:!::.J   t,À
Câmara Municipal

de Jacareí

h)  Guia  de  Recolhimento  do  Fundo  de  Garantia  do  Tempo  de  Serviço  e  infomações

previdenciárias ­ GFIP.

As  Normas  de  procedimentos  assistenciais  e  os  Controles  lnternos  Assistencial,  são

desenvolvidos na entidade pelo Setor de Educação Continuada, após sua conclusão, os mesmos

serão testados quanto a sua eficácia, e serão ajustados quando necessários para que cumpram

com o seu papel de assegurar o bom andamento do atendimento ao cliente.

Os lmpostos e Contribuições sobre as Notas Fiscais de Serviços tomados são retidos e seus

valores registrados nos livros contábeis.

Com relação ao Controle de Estoque o mesmo é efetuado pelo Sistema Wareline que atua

no Mercado Hospitalar há muitos anos, atendendo o evidenciado para os devidos controles.

Todo o sistema é baseado em requisições ou baixas diretas no sistema tendo o controle das

entradas, saídas e saldos por item e por Centro de Custo requisitante ou consumidor.

A partir de Setembro de 2017 foi implantado o Prontuário Eletrônico, com as requisições

de uso de medicamentos efetuadas diretamente ao paciente.

0   sistema   libera   relatórios   de   controle   de   estoque,   avaliados   mensalmente   pela

Administração.  São  feitos  a  cada pen'odo  de  3  meses  lnventários  para Avaliação  e  Ajustes

Necessários, nos setores de Farmácia e Almoxarifado. Anualmente é feito um inventário em

todos os setores do Hospital.

É usado o Módulo de Custos do Sistema Wareline, seguindo o modelo por Absorção de

Custos,  não  diretamente  vinculado  à  Contabifidade,  mas  com  todos  os  dados  extraídos  do

Sistema Financeiro. Todos os dados para relatórios de custos são conferidos e validados pela

Administração Mensalmente.

Todas  as  doações  recebidas  pela  entidade  são  registradas  contabilmente  conforme  a

particularidade de cada uma delas, em sua generalidade, podemos destacar algumas delas:

a)   Doação do SAAE que provem da não cobrança da conta de água;

b)   Doações de móveis e utensflios e/ou equipamentos de outros hospitais;

c)   Emendas parlamentares e subvenção da Prefeitura Municipal;

d)   Doações em dinheiro ou cheque, raras as doações.
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Além dos funcionários registrados, seguindo os critérios da CLT, a entidade mantém em

seu  quadro  de  colaboradores,  alguns  prestadores  de  serviços  terceirizados,  onde  o  Diretor

Técnico e o Clínico avaliam o desempenho, no caso de médicos, e o Comitê Gestor avalia o

desempenho da Superintendência e Diretoria.

Para a administração da entidade, além da Superintendência, existe também um Comitê

Gestor, composto por:

a)   Secretário de saúde;

b)  Prefeito Municipal ou seu Representante;

c)   Representante da oAB;

d)  Representante dos Médicos;

e)   Representante da comunidade;

Existe também um Conselho Gestor, composto por:

a)   Membros eleitos pelos munícipes;

b)  Membros eleitos pelos Funcionários;

c)   Conselheiro segmento da Administração;

d)  Representante da Secretaria de Saúde.
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Abaixo nosso parecer sobre as Demonstrações Financeiras findo em 31/12/2023.

CONTAS DO ATIVO

1)   Caim: a Santa Casa mantém um fundo fixo de caixa no valor de R$  1.000,00 que fica

sob a responsabilidade da Nathália Oliveira Machado, supervisora do financeiro, fundo

este  utilizado  para  pagamento  de  pequenas  despesas.  Foram  conferidos  os  valores

fisicamente e está sob controle, todos os pagamentos estão cobertos por comprovantes

legalmente aceitos.

2)   Bancos conta Movimento: A Santa Casa mantém conta nos seguintes bancos:

a)   Banco   Santander   agências   3618   e   0190,   contas   13000547­6,    13000533­5   e

48000104­3;

b)   Caixa Econômica Federal agências 0314 e 4293, contas 5143­0 e 905143­0;

c)   Banco Bradesco agência 0395, conta 45880­5;

d)   Banco do Brasil agências 3358 e 6541, contas 3424­X e 1236­X;

Os valores constantes dos extratos foram lançados na contabilidade de acordo com a

competência de  cada documento e  os saldos estão  em consonância com os registros

contábeis.   Foram  feitas  as  circularizações  de  saldos  e  os  valores  registrados  na

contabiHdade  estão  em  acordo  com  os  documentos  recebidos dos bancos,  exceto  as

discriminadas abaixo.

Recomendações: Os extratos das contas 45880­5 do Banco Bradesco e 1236­X do Banco

do  Brasil  não  foram  enviados,  portanto  não  foi  possível  realizar  a  conferência  dos

saldos. Sugerimos analisar se as contas 3424­X / 1236­X do Banco do Brasil e 45880­5

do  Banco  Bradesco  realmente  não  possuem  movimento  e  retirá­las  do  balancete.

Ajustar a agência da C/C 3424­X Banco do Brasil de 0683 para 3358 no balancete.

3)   Apficação Financeira: As aplicações financeiras estão representadas por aplicações de

curto prazo registradas ao custo, acrescidas dos rendimentos líquidos auferidos até a

data do encerramento do balanço. Foram feitas as circularizações de saldos e os valores

registrados  na  contabiüdade  estão  em  acordo  com  os  documentos  recebidos  dos

bancos, exceto as discriminadas abaixo.
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Recomendações: Os saldos dos extratos das contas aplicações 13000547­6 e 48000104­3

Banco  Santander  não  conferem  com  os  saldos  no  balancete,  sugerimos  verificar  a

contabilização.

4)   Contas a receber:  são  registradas  nesta  conta  os  valores  a  receber  dos  convênios  e

cartões  de  créditos,  os  mesmos  estão  conciliados  e  o  saldo  corresponde  aos  valores

realizáveis.

5)   Estoques: o controle de estoque é feito através do sistema Wareline e o mesmo atende

as  necessidades  de  controle  da  entidade,   os  saldos  registrados  na  contabilidade

refletem os valores realizáveis do estoque.

Recomendações:  Sugerimos verificar a contabilização, pois o  saldo dos relatórios do

sistema Wareline  não  confere  com  o  saldo  do  balancete,  sendo  uma  diferença  no

centro de custo Material Hospitalar Geral.

6)   Créditos Tributários e previdenciários: esta conta refere­se a IRRF a compensar sobre

resgate de aplicação financeira, está conciliado e reflete a seu valor de realização. Este

valor poderá ser compensado com impostos federais.

7)   AdiantamentcB  Diversos:  esta  conta  contempla  os  adiantamentos  efetuados  pela

entidade   a  diversos  fornecedores,   inclusive   antecipação  de  pagamento   de  INSS

referente à Timemania, a qual finalizou o período com saldo zerado. Os valores estão

conciliados e refletem seus valores realizáveis.

8)   Out"5 títulos a recebcr:  a entidade  mantém um  controle  conciliado  dos valores  a

receber do SUS Contratualização a receber e PMJ ­ Recursos Próprios Vinculado e os

valores registrados refletem sua realização. Verificou­se que o período finalizou sem

saldo à receber do SUS.

9)   OutrcB  Vàlores  a  Receber:  nesta  conta  estão  registrados  os  valores  de  impostos

antecipados,  depósito  em  caução,  empréstimo  consignado  e  recebimento  da White

Martins.   Conforme   recomendado   anteriormente   foi   realizada   a  identificação   e

reclassificação dos impostos antecipados, portanto o saldo da conta finalizou o período

com saldo zerado.
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10) Depósitos judiciais:  nesta  conta  são  registrados  os  valores  de  depósitos  judiciais  de

processos trabalhistas, cíveis e tributários, necessários para o andamento dos processos

em aberto.

Recomendações: Fazer junto a Caixa Econômica Federal um levantamento dos valores

depositados a fim de se assegurar da veracidade dos mesmos e fazer um cruzamento

entre  os  depósitos  judiciais  e  os  processos  em  aberto.  Caso  o  processo  já  tenha  se

encerrado, fazer o levantamento dos valores.

11) Imobi]Ízado: nesta conta são registrados bens da entidade pelo seu custo de aquisição e

depreciados conforme o tempo de vida útil de cada um, separados por centro de custo.

Verificamos que os saldos dos relatórios do sistema Wireline não conferem com os

saldos  do  balancete,  pois  na contabilidade  é  considerado  apenas  os bens  adquiridos

com  notas  fiscais.  Portanto  não  foi  possível  realizar a conferência  com base  nesses

relatórios.

12) Contas  de  Compensação:  nesta  conta  são  registrados  os  bens  e  equipamentos  em

comodato.

13) Fomecedores:  nesta  conta  são  registradas  todas  as  obrigações  reconhecidas  pela

entidade,  registradas  segundo  a  competência,  as  compras  são  efetuadas  seguindo  o

procedimento interno e os saldos estão conciliados.

14) Obrigações  Sodais  e  Traba]histas:  neste  grupo  de  contas  são  registradas:  salários  a

pagar,  provisões  de  folha,  encargos  sociais  de  folha,  reclamações  trabalhistas,  estão

conciHadas e seguem o conceito de registro na contabilidade por competência, todas

as  obrigações  estão  registradas.  Com  relação  a  conta  de  FGTS  consta  da  GIFUG

(Gerência de Fundo de Garantia) um valor de R$ 700.000,00 em nome da Santa Casa

de  Misericórdia de  Jacareí sem  a identificação  de  seus beneficiários.  Saldo  atual  do

débito  de  FGTS  R$  3.725.196,28.  Foram  pagas  algumas  guias  de  FGTS  referente

reclamações  trabalhistas,  o  que  fez  com  que  a  dívida  na  procuradoria  diminuísse.

Também foram pagas reclamações trabalhistas e o saldo da conta no período finalizou

zerado.   Conforme   recomendado   anteriormente   foi   realizada   a  regularização   do

recolhimento do INSS e IRRF retido da folha de pagamento.
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Recomendações:  Fazer  levantamento  minucioso  da  conta  de  FGTS  para  que  seja

identificado os beneficiários do montante especificado acima e assim ser distribuído

este valor na conta de cada funcionário.

15) Parcdamento  de  impostos:  nesta  conta  são  registrados  todos  os  parcelamentos  de

impostos devidos, tais como: INSS e FGTS, ocorre que os parcelamentos foram feitos e

estão sendo pagos de acordo com a disponibilidade de caixa da entidade.  Foi realizado

adesão a dois novos parcelamentos REFIS, um para os débitos da dívida previdenciária

no  total  de  R$  303.088,92  em  60  parcelas,  e  um  para  os  débitos  da  dívida  não

previdenciária no total de R$ 826.407,00 em 60 parcelas.

16)Acordo  com  fornecedores:  nesta  conta  estão  registrados  os  acordos  fimados  com

fornecedores, referente as notas fiscais em atraso, está conciliada e estão de acordo com

as nomas da empresa.

17) Outras obrigações: nesta conta estão registradas as demais obrigações da entidade, tais

como: energia elétrica, telefones, água, honorários advocatícios, etc.. estão registrados e

conciliadas seguindo a competência de cada despesa.

18) Provisão para Contingência: nesta conta são registrados todos os processos trabalhistas e

cíveis   contra   a   entidade,   todos   os   processos   com   perspectivas   prováveis   estão

contabilizados e sob controle da área juri'dica, estão conciliados.

19) Financiamentos bancários:  nesta  conta  estão  registrados  os  empréstimos  da  entidade

junto à Caixa econômica Federal, referente ao contrato n° 25.4293.610.000008­72 de 26

de Agosto de 2021, com valor original de R$ 12.500.000,00 a ser pago em 60 parcelas de

R$ 279.445,87, e Banco Santander referente Conta Corrente. A contabilidade separou os

valores entre as parcelas que vencem no Curto Prazo e no Longo Prazo.

20) Processos com ExiribiHdades na PGFN: Neste grupo estão registrados os valores originais

de  todas  as  dívidas  de  impostos  e  contribuições  da  entidade  registradas  na  PGFN,

acrescidos  dos  encargos  financeiros  tendo  como  base  31/Dezembro/2023,  tais  como:

INSS, FGTS, IRRF, CSLL/PIS/COFINS.

a)   INSS: refere­se ao valor do INSS contabilizado e não pago pela empresa, corrigido

até dezembro de 2023;
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b)  IRRF: refere­se ao valor do IRRF contabilizado e não pago pela empresa, corrigido

até dezembro de 2023;

c)   CSII/Pis/Cofins  retid"  cód  5952:  refere­se  aos  impostos  retidos  sobre  as  notas

fiscais  de  serviços tomados,  não estão  sendo  recolhidos pela entidade,  atualizado

até dezembro de 2023.

d)  Auto de lnffação ­ demais débitos: valor referente a autos de infi.ação, ajuizados na

Procuradoria    da    Fazenda    Nacional    originários    de    fiscalização    pelo    não

cumprimento  de  entrega  de  obrigações  acessórias  e  transmissão  de  GFIP  sem

movimento,   quando   na   realidade   a   entidade   tinha   fiincionários   registrados.

Verificar junto  à área jurídica se há a possibilidade de entrar com recursos para

reverter a cobrança.

e)  Auto de lnfição ­ Débitos Previdenciários: valor referente a multas por erros e

incorreções na GFIP. Verificar junto à área jurídica se há a possibilidade de entrar

com recursos para reverter a cobrança.
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Examinamos os balanços patrimoniais da entidade Santa Casa de Misericórdia de Jacareí,

levantados  em  31  de  dezembro  de  2023  e  de  2022,  e  as  respectivas  demonstrações  do

resultado,  das  mutações  do  patrimônio  líquido  e  dos  demonstrativos  de  fluxo  de  caixa

correspondentes aos exercícios findos naquelas datas, elaborados sob a responsabilidade de

sua  administração.  Nossa  responsabilidade  é  a  de  expressar  uma  opinião  sobre  essas

demonstrações contábeis.

Nossos    exames    foram    conduzidos    de    acordo    com    as    normas    de    auditoria    e

compreenderam:

(a)  o  planejamento  dos  trabalhos,  considerando  a  relevância  dos  saldos,  o  volume  de

transações e o sistema contábil e de controles internos da entidade;

(b)  a  constatação,  com  base  em  testes,  das  evidências  e  dos  registros  que  suportam  os

valores e as informações contábeis divulgados; e

(c) a avaliação das práticas e das estimativas contábeis mais representativas adotadas pela

administração da entidade.

A entidade embora tenha melhorado muito sua administração bem como seus controles

internos,  ainda  mantém  em  seu  Balanço  Patrimonial  algumas  contas  com  ressalvas

apontadas a serem regularizadas, tais como:

a)   Item 2: Bancos conta Movimento;

b)   Item 3: Aplicações Financeiras;

c)   Item 5: Estoques;

d)   Item 10: Depósitos Judiciais;

e)   Item 14: Obrigações Sociais e Trabalhistas.
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Em   nossa   opinião,   exceto   pelos   itens   mencionados   no   parágrafo   anterior,   as

demonstrações  contábeis  acima  referidas  representam  adequadamente,  em  todos  os

aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Santa Casa de Misericórdia de

Jacareí em 31 de dezembro de 2023 e de 2022, o resultado de suas operações, as mutações

de seu patrimônio líquido e as variações do demonstrativo de fluxo de caixa referentes

aos  exercícios  findos  naquelas  datas,  de  acordo  com  as práticas  contábeis  adotadas  no

Brasil.

|acareí, 22 de Abril de 2024.

Mariana Nascimento Duarte

Contadora GRG n° 1SP326016/O­7



A SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE JACAREÍ  foi constituída na cidade  de Jacareí­SP,  como uma

entidade sem fins lucrativos de natureza filantrópica, mantido por Gestão Municipal, caracterizado como

associação civil de direito privado e sem fins lucrativos, foi instituída em 22 de fevereiro de 1850, regida

pelo seu atual Estatuto Social.

A empresa está localizada na cidade de Jacareí à Rua Antônio Afonso, nQ 119, Centro, CEP.  12327­270, no

Estado de São Paulo.

Mssão

Prestar assistência médico­hospitalar a quem procura, nos exatos terinos do seu Estatuto Social, utilizando­

se  de  profissionais capacitados  e  das  melhores  técnicas  possíveis,  para melhorar  a  qualidade  de  vida  das

pessoas, de acordo com os princípios do Sistema Único de Saúde.

Visão

Com  inovação  e  diferencial,  ser  uma  lnstituição  de  referência  na  área  da  saúde,  comprometida  com  a

qualidade e sustentabilidade, respeitando a legislação do Brasil.

Valores:

�     Ética: Orientar as ações pelos princípios da ética e da moral;

�     Misericórdia: Ter compaixão com todas as pessoas;

�     Equidade: Atender a todos com igualdade e justiça;

�     Humanismo: Oferecer atenção e cuidado humanizado em todos os momentos;

�     História: Preservar a memória, entender o presente e construir o futuro;

�     Credibilidade: Preservar a imagem de credibilidade perante nossos parceiros e sociedade;

®     Excelência e segurança nos serviços prestados;

®     Respeito aos nossos clientes, aos nossos colaboradores e ao meio ambiente e

�     Modernização e inovação constante.



Balanço patrimonial
Em 31 de dezembro de 2023 e 2022

Ativo

Circulante

Chín e bancos

ApücaçõesFinanceiras

Cbntas a Receber

Estoques

Adiantamento a Funcionários

Adíantamento diversos

Outros títulos a receber

Outras valores a receber

Total do ativo circulante

Não circuhnte

Dep ósto judicial

lmobiHzado

Cbntas de Compensação

Total do ativo não circuhnte

Total do ativo

Passivo

Circulante

Fomecedores

Obrigaçõ es sociais e trabanristas

Obrigaçõestnbutárias

Parcelamento de impostos

Financiamentos bancários

Acordos com fornecedores

OutrasobrÉações

Total do passivo circulante

Não Circulante

lmpostosparcelados

Provísão para contingências

Financiamentosbancários

Processos ezdribi]idade supensas ­ moratória

Cbntas de Comp ensação

Total do passivo não circulante

Patrimônio Hquido

Doaçõespatrrioníais

Variaçõespatrimoníais

Déficit acumuhdos

Superávit/Déficit do Exercício

NExpl        31/12/2023

23.921,40

814.891,87

591.463,73

435.688,13

0,00

518.042,56

3.660.375,56

168.716,94

6.213.100,19

42.038,56

30.912.996,72

10.121.679,37

41.076.714,65

47.289.814,84

31/12/2023

1                         2.408.635,21

m                      9.466.603,59

n                           567.513,85

o                         5.818.291,87

p                         2.532.711,18

q                         1.426.650,15

r                         1.739.286,12

23.959.691,97

2.189.408,47

15.016.476,07

4.375.000,01

49.949.631,08

10.121.679,37

81.652 .195 ,00

Nota 7                4.908.605,34

Nota 7               11.867.588,76

Nota 7            (80.386.002,63)

Nota 7                5.287.736,40

(58.322.072,13)

Total do passivo

As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações contábeis.

47.289.814,84

h^.;::`j,A#
`

31/12/2022

22.985,46

701.595,87

492.608,37

740.190,42

70.222,55

1.506.168,90

3.661.529,81

165.231,99

7.360.533,37

42.038,56

31.655.098,84

8.446.651,71

40.143.789,11

47.504.322,48

31/12/2022

2.109.286,78

10.964.735,30

673.175,12

2.559.070,39

2.540.684,02

3.240.043,62

568.156,22

22 .65 5 .151,45

2.343.954,43

14.174.025,59

6.929.377,58

57.755.570,86

8.446.651,71

89.649.580,17

4.908.605,34

10.676.988,15

(87.076.209,85)

6.690.207,22

(64.800.409,14)

47.504.322,48



Demonstração dos resultados

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022

Receita operacional Hquida

Superávit bmto

Dep esas admiristrativas

lkpesasfinanceiras

Receítas financeiras

Outrasdespesasoperaciomis

Tota.l das dep esas operacionais

Superávit (Déficit) Operacional

Outras receitas

SubvençõesRecebidas

Outras depesas

(=) Superávit (Déficit) contábil líquido antes da contribuição social

(=) Superávit (Déficit) contábil Hquido antes do imposto de renda

(=) Superávit (Déficit )

(=) Superávit (Déficit) 1Íquido do período

As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações contábeis.

31/12/2023

74.694.729,48

74.694.729,48

(40.237.468,83)

(3.765.143,53)

970.106,26

(38.856.374,09)

(81.888.880,19)

(7.194.150,71)

993.042,43

12.367.843,02

(878.998,34)

5.287.736,40

5.287.736,40

5.287.736,40

5.287.736,40

:?±, ,;_5  a!w ®

Câmara
Vunj9jpaj  ;

31/12/2022

68.564.641,22

63.564.641,22

(34.693.506,08)

(7.025.179,37)

2.372.738,98

(41.246 .310,28)

(80.592.256,75)

(17.027.615,53)

2.364.225,34

22.065.769,95

(712 .172 ,54)

6.690.207,22

6.690.207,22

6.690.207,22

6.690.207,22
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Demonstração dos flttxos de caixa

31 de dezembro de 2023

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS

Sui)erávit (Déficit) do Exercício

Outras varíaçõ es do patrimonío lúuido

Depreciações e amortizações

Variações nos ativos e passivos circulantes e não circulantes

(Aumento) / redução em contas a receber de cHentes

(Aumento) / redução em créditos tributários

(Aumento) / redução em estoques

(Aumento) / redução em outros créditos

Aumento / (redução) em fomecedores

Aumento / (redução) em obrigações socjais e trabalhistas

Aumento / (redução) em obrigações tnl)utárias

Aumento / (redução) de outros passivos circulantes e não circu]antes

Caíxa e equivalentes de caixa Hquidos gerados pelas atividades operacionais

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS

Adições do Ímobflizado

Caixa e equivalentes de caixa Hquidos gerados i)elas atividades de investinentos

FLuxo DE cAlm DAs ATlvlDADEs DE FINANclAMENTo

Captação de empréstimos j`mto as insdtuições financeiras

Liquidação de empréstimos junto as instituiçõ es financeiras

Caixa e equivalentes de caixa Hquidos gerados pelas atividades de financiamento

Aumento / (Redução) de caixa e equivalente de caíxa

DEMONSTRAÇÃO DA VARIAÇÃO DE CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

No início do exercício

No final do exercício

Aunento / (Redução) de caixa e equivalente de caixa

As notas e]plicativas são parte integrante das Demonstrações contábeis.

Câmara M

cie Jacareí

31/12/2023               31/12/2022

umc'Pal

5.287.736,40                 6.690.207,22

1.190.600,61                (8.442.339,30)

834.389,05                     681.256,27

7.312.726,06         (1.070.875,81)

(98.855,36)

0,00

304.502,29

1.056.018,19

299.348,43

(1.498,131,71)

(105.661,27)

(4.501.077,35)

(18.388,48)

0,00

(137.124,08)

(1.088.582,94)

516.832,22

(2,365.949,50)

(317.361,17)

7.611.081,75

(4.543.856,78)            4.200.507,80

2.768.869,28            3.129.631,99

(92.286,93)                   (549.533,61)

(92.286,93)             (549.533,61)

0,00                                0,00

(2.562.350,41)                (2.536.185,73)

(2.562.350,41)         (2.536.185,73)

114.231,94                   43.912,65

724.581,33                    680.668,68

838.813,27                    724.581,33

114.231,94                   48.912,65
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Demonstração da Mutação do Patrimônio Líquído
31 de dezembro de 2023

Saldo en 31.12.2020

Ajustcs dc Ezcrclcio) Anteriorc8:

Suiierivit (Déficit) L(quido do Ezercício:
­ Superávít acmuhdo

­±acumuhdo
­ Destjnação do resuhdo

Saldo  em 31.12.2021

Ajustes de Herc(cios Ànteriore8:

Superivit (Déficit) I.Iquido do Exercftio:
­ Superivít acmuJado

­ Ixficit acumuhdo

­ Destinação do redtado

Saldo em 31.12.2022

Ajuste. de Ezercícios Anteriore8:

Superávit (Déficit) Llquido do Exerclcio:
­ Superivit acmuhdo

­ Déficit acumulado

­ ±ção do rerido
Saldo em 31.12.2023

0,00           20.176.966,36     (100.428.558,52)

0,00           20.176.966.36        (88.133.818,76)

0,00                 (9.499.978 21 )                    1.057.638,91

0,00                                   0,00                                  0,00

0.00                                     0.00                                    0,00

0,00                                 0,00                 6.69020722

0,00                                  0,00                                  0,00

0,00           10.676.988,15        (80.386.002.63)

0,00            11.867.588.76        (75.098.266.23)

As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações contábeis.

de Jacarej
câmara Muffi

0,00        (75.342.986,82)

0,00                                 0,00

0,00                                 0,00

12.294.709,76           12.294.709.76

0,00                                 0.00

(12294.709.76)                                   0,00

0.00        (63.048.277,06)

0,00           (8.442.339.30)

6.690.207,22             6.690.207 ,22

0,00                                 0,00

t6.690.2o7 r22,                                    o ,o o

0,00                                 0,00

0.00        (64.800.409,14)

0,00              1.190.600,61

5.287.736,40             5.2 87.73 6.40

0,00                                0,0 0

(5.287.736.40)                                     0,0 0

0,00                                0,00

0,00        (58.322.072,13)



NOTA 2 ­ APRESENTAÇÃO Dffi DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Na elaboração das demonstrações financeiras de 2022, a SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE JAC:AREÍ

adotou  a  Lei  n°  11.638/2007,  Lei  No.  11.941/09  que  alteraram  artigos  da  Lei  No.  6.404/76  em  aspectos

relativos à elaboração e divulgação das demonstrações financeiras.

As  demonstrações  contábeis  foram  elaboradas  em  observância  às  práticas  contábeis  adotadas  no  Brasil,

características qualitativas da informação contábil, Resolução No. 1.374/11 (NBC TG), que trata da Estrutura

Conceitual para a Elaboração e Apresentação das Demonstrações Contábeis, Resolução No.1.376/11  (NBC

TG 26),  que trata  da Apresentação  das  Demonstrações  Contábeis,  Pronunciamentos,  as  Orientações  e as

lnterpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis  (CPC),  Deliberações da Comissão de

Valores Mobiliários (CVM) e outras Normas emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), que

estabelece  critérios  e  procedimentos  específicos  de  avaliação,  de  registros  dos  componentes  e  variações

patrimoniais e de estruturação das demonstrações contábeis, e as informações mínimas a serem divulgadas

em nota explicativa.

NOTA 3 ­ FORMALiDADE DA ESCRrruRAÇÃo CoNTÁBiL.

A SANIA CASA DE MISERICÓRDIA DE JACAREÍ mantém um sistema de escrituração uniforme dos seus

atos e fatos administrativos, por meio de processo eletrônico.

Os  registros  contábeis  contem  o  número  de  identificação  dos  lançamentos  relacionados  ao  respectivo

documento de origem externa ou intema ou, na sua Íàlta,  em elementos que comprovem ou evidenciem

fatos e a prática de a.tos administrativos.

As  demonstrações  contábeis  elaboradas  por  disposições  legais  e  estatutárias  foram  transcritas  no  Sped

Contábil (ECD / ECF) da SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE JACAREÍ.

A documentação contábil da SANTA CASA DE MBERICÓRDIA DE JACAREÍ é composta por todos os

documentos, livros, papéis, registros e outras peças, que apóiam ou compõem a escrituração contábil.

A documentação contábil é hábil, revestida das características intrínsecas ou extrínsecas essenciais, definidas

na legislação, na técnica­contábil ou aceitas pelos "usos e costumes". SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE

JACAREÍ mantém em boa ordem a documentação contábil.
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NOTA 4 ­ PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS ADOTADAS

a)    Caixa e Equivalentes de Caim: Conforme determina a Resolução do CFC No.1.296/10

Câmara

Jacar®í

(NBC­i­ÍFo¥_ú
Demonstração  do  Fluxo  de   Caixa  e  Resolução  do  CFC  No.   1.376/11   (NBC  TG  26)  ­  Apresentação

Demonstrações  Contábeis,  os  valores  contabilizados  neste  sub­grupo  representam  moeda  em  caixa.  e

depósitos  à  vista  em  conta  bancária,  bem  como  os  recursos  que  possuem  as  mesmas  características  de

liquidez de caixa e de disponibilidade imediata ou até 90 (noventa) dias e que estão sujeitos a insignificante

risco de mudança de valor.

31/12C023                  31/12C022

Caixa e bancos 23.921,40

23.921,40

22.985,46

22.985,46

b)   Aplicações de Hquidez hediata: As aplicações financeiras estão  demonstradas pelos valores originais

aplicados, acrescidos dos rendimentos pró­rata até a da.ta do balanço.

31/12#023               31/12/2022

APHc ações financeiras

Banco Santander

Caixa Econômica Federal

31.885,42

783.006,45

814.891,87

217,01

701.378,86

701.595,87

c)   Ativos circulantes e não circulantes. ­ Contas a Receber de Clientes: ­ As contas a receber de clientes

são registradas pelo valor faturado.

31/12/2023 31/12C022

Convênios a receber

Títulos a receber

Outras contas a receber

451.480,30

12.094,21

127.889,22

591.463,73

379.780,51

107.904,68

4.923,18

492.608,37

d)   Estoques:  estão registrados  ao custo médio de aquisição e não excedem os seus custos de reposição ou

valores de realização.

31/12Q023 31/12/2022

Material médico e medicamentos

Material de higiene, limpeza e descartável

Material de escritório

Material hospitalar em geral

0,00

25.600,12

6.864,26

403.223,75

435.688,13

671.890,93

45.653,92

9.711,27

12.934,30

740.190,42



e)   Adiantamentos a Funcionários: Registra os adiantamentos operacionais aos empregados relacionados a

salários, férias, décimo terceiro salário e rescisão.

Adiantamento de férias

31/12/2023                    31/12/2022

70.222,55

70.222,55 Câmara
cle Jacareí

Munjcipaí

0    Adiantamentos  diversos:  Registra  as  parcelas  já  pagas  pelo  direito  a  materiais  e  serviços  a  serem

recebidos por terceiros.

31/12/2023                     31/12/2022

Adiantamentos a fomecedores
Antecipação de pagamentos Time mania INSS

518.042,56                   1.469.768,90

0,00

518.042,56

36.400,00

1.506.168,90

g)   Outros títulos a receber: Registra os valores a receber do SUS (Sistema Unico de Sa.úde) e da Prefeitura

Municipal de Jacareí referente aos serviços prestados.

31/12/2023                     31/12/2022

SUS ­ Sistema Único de Saúde

Prefeitura Municipal de Jacareí
0,00                    1.173.210,78

3.660.375,56                   2.488.319,03

3. 660.375,56                 3.661.529,81

h)   Outros valores a receber: Registra os outros valores a receber de terceiros.

31/12#023                   31/12#022

Impostos antecipados

Depósito em caução

Empréstimo consignado

W.hite Martins Gases lndustriais

0,00                        99.954,87

760,00                             760,00

145.534,54                        42.094,72

22.242,40

168.716,94

22.242,40

165.231,99

i)    Depósito Judicial: Registra os depósitos judiciais recursais de processos trabalhistas

31/12/2023 31/12C022

Sindicato da Saúde 42.038,56

42.038,56

42.038,56

42.038,56

j)    Imobilizado: Os ativos imobilizados são registrados pelo custo de aquisição ou construção, deduzido da
depreciação  calculada  pelo  método  linear  com  base  nas  taxas  mencionadas  na  Nota  5  e  leva  em

consideração vida útil e utilização dos bens (Resolução CFC No.  1.177/09 (NBC ­TG 27). Outros gastos

são capitalizados apenas quando há um aumento nos beneficios econômicos desse item do imobilizado.

Qualquer outro tipo de gasto é reconhecido no resultado como despesa quando incorrido.



k)   Passivo Circulante e Não Circulante: Os passivos circulantes e não circulantes são demonstrados pelos

valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos incorridos

até  a  data  do  balanço  patrimonial.  Quando  aplicável,  os  passivos  circulantes  e  não  circulantes  são

registrados com base em taxas de juros que refletem o prazo,  a moeda e o risco  de cada transação. ­

Provisões ­ Uma provisão é reconhecida em decorrência de um evento passado que originou um passivo,

sendo provável que um recurso econômico possa ser requerido para saldar a obrigação. As provisões são

registradas quando julgadas prováveis e com base nas melhores estimativas do risco envolvido.

`­..

1)    Fornecedores:  As contas  de foriiecedores  são  registradas  pelo valor original,  seguindo  o princípio da

competência com relação aos seus vencimentos.

31/12#023 31/12/2022

Fornecedores Nacionais 2.408.635,21

2.408.635,21

2.109.286,78

2.109.286,78

m)  Obrigações  sociais  e  trabalhistas:  Salários,  provisões  de  férias  e  13Q  salário  e  encargos  sociais  foram

contabilizados com base nos direitos adquiridos pelos empregados até a data do balanço.

31/12#023 31/12/2022

Salários

INSS a recolher

FGTS a recolher

Provisões de férias

Reclamações trabalhistas a pagar

Outros

1.855.366,07

175.608,64

3.725.196,28

3.399.135,29

0,00

311.297,31

9.466.603,59

1.670.694,20

583.252,23

5.298.314,09

2.406.255,35

486.389,02

519.830,41

10.964.735,30

n)   Obrigações  Tributárias:   Todas   as   obrigações  tributárias   são   registradas   seguindo   o   princípio   da

competência e os pagamentos seguem o cronograma de vencimentos conforme tabela divulgadas pelos

órgãos federais, estaduais e municipais.

31/12/2023 31/12C022

IRRF sobre salários a recolher

Pis/Cofins/CSLL retidos a recolher

IRRF sobre terceiros a recolher

Pis s/folha de pagamento a recolher

ISS retido de terceiros a recolher

Outros

150.641,97

76.585,70

24.495,80

307.119,14

8.671,24

0,00

567.513,85

204.015,25

94.554,33

30.497,61

307.119,14

24.443,79

12.545,00

673.175,12



o)   Parcelamentos de impostos: Registra os valores de impostos parcelados nas esferas municipais, estaduais

e federais.

31/12#023 31/12#022

Parcelamento REFIS 193951142 PBEV. CP

Timemania FGTS 10/2015 à 10/2016

Parc. 19414 093243/2020­00 N PREV CP

Parcelamento do FGTS 10/1989 à 07/2005

Parcelamento PREV RFB 04 à 09/2019

Parcelamento contribuição sindical

Parcelamento contribuição assistencial

Parcelamento contribuição associativa

Parc. Não previdenciário Refis ­C.P.

Parc. Previdenciário Refis ­C.P.

Parc. ISS retido Refis C.P.

Parc. Não previdenciário Refis 2 ­ C.P.

Parc. Previdenciário Refis 2 ­C.P.

62.036,54

55.395,09

168.230,19

160.869,69

190.073,88

9.947,56

8.480,71

5.547,98

969.079,68

3.993.953,52
r3;R:rl7 J7

52.505,16

109.994,10

5.818.291,87

0,00

55.395,09

0,00

248.923,20

154.546,05

9.947,56

8.480,71

5.547,98

571.916,28

1.411.266,96

35.264,76

28.604,28

2:f).IJ7,5R.

2.559.070,39

F®!ha

Câmara

de JaGarei
==='S".üi*;j

p)   Empréstimos  e  Financiamentos  Bancários:  Os  empréstimos  bancários  são  registrados  pelo  seu  valor

original acrescidos dos encargos financeiros, conforme contrato de contratação dos empréstimos junto às

instituições  financeiras.  Os  encargos financeiros  são  apropriados  mensalmente  conforme  planilha  de

controle.

31/12A023                 31/12#022

Banco Santander crédito rotativo

Empréstimo Contr. 25.4293.610.000008­72

Saldo em conta corrente Banco Santander

0,00                        10.673,43

2.499.999,99                   2.530.010,60

32.711,19

2.532.711,18

0,00

2.540.684,02

d)   Acordos com fornecedores : Registra as dívidas com os fornecedores de serviços cujo pagamentos foram

parcelados conforme acordo firmado entre as partes.

31/12C023                 31/12C022

EDP Bandeirantes Energia S A

Aqualav Serviços de Higierização Ltda

IBG lndústria Brasileira de Gases Ltda

Prontoclin Ltda

Distal Nefrologia e Urologia S/C Ltda

Outros parc elamentos

1.368.960,51                 2.355.918,21

50.000,00                  350.000,00

0,00                  290.234,70

o,oo                     111.11o,m

0,00                      80.430,51

7.689,64

1.426.650,15

52.350,20

3.240.043,62



r)    Outras obrigações: Registra as outras contas a pagar com os fomecedores de serviços/materiais.

31/12A023 31/12#022

Francimar Félix Advogados

Costa Pereira e Di Pietro Sociedade de Advogados

EDP Bandeirantes Energia Elétrica S A

Telefones a pagar

Adiantamento de Receitas

Serviço de Repasse médicos P J

Outras contas a pagar

0,00

0,00

320.815,03

4.ffJ5fl
390.000,00

972.030,11

52.013,41

1.739.286,12

34.271,26

7.800,00

43.420,86

9.987,50

390.000,00

13.683,47

68.993,13

568.156,22

s)    Parcelamentos  de  impostos  (Longo  Prazo):  Registra  os  valores  de  impostos  parcelados  nas  esferas

municipais, estaduais e federaís registrados no longo prazo.

31/12#023 31/12/2022

Parcelamento FGTS 10/1989 À 07/2005

Parcelamento FGTS 07/2004 à 07/2007

Parcelamento ISS

Parcelamento Sindicato Emp. Est. Serv. Saúde

PRT previdenciário ­ PGFN

Parcelamento PREV BFB 635213451 Per 04 à 09/19

101.682,31

938.046,54

17.452,54

175.000,00

g/F;rl 2:rfl ,ÍyR,

0,00

2.189.408,47

101.682,31

938.046,54

17.452,54

175.000,00

yF;fl rzH ,f yR,

154.545,96

2.343.954,43

t)    Provisão para contingência: Constituída em montante, considerado pela Administração, suficiente para

cobrir  perdas  prováveis,  sendo  atualizada  até  as  datas  dos  balanços,  observada  a  natureza  de  cada

contingência e apoiada na opinião dos advogados da Companhia.

31/12#023                 31/12/2022

C ontingências trabalhistas

C ontingências cíveis

Contingências fiscais

6.480.137,38                   9.655.899,08

8.535.616,91                    4.517.404,73

721,78

15.016.476,07

721,78

14.174.025,59

u)   Empréstimos e Financiamentos BancáricB ­ I.ongo Ptazo: Os empréstimos bancários são registrados pelo

seu valor original acrescidos dos encargos financeiros, conforine contrato de contratação do empréstimo

junto  às  instituições  financeiras.  Os  encargos  financeiros  são  apropriados  meiisalmente  conforme

planilha de controle.

31/12#023 31/12C022

Empréstimo Contr. 25.4293.610.00008­72 4.375.000,01

4.375.000,01

6.f!ír9%fl7,5R]

6frD3;mflR.



v)   Pm:essos com exigibiHdades na pGFN:

Processo INSS ­ PGFN

Débitos não Previdenciários  ­ PGFN

PRT Demais Débitos

Débitos FGTS ­ PGFN

PRT Previdenciário 01/2017 à 05/2018

Parcelamento não previdenciário REFIS L.P.

Parcelamento previdenciário REFIS L.P.

Parc. ISS Retido REFIS L.P.

Parc. não Previdenciário REFIS 2 L.P.

Parc. Previdenciário REFIS 2 L.P.

Parcelamento REFIS 193951142 PBEV. LP

Parc. 19414 093243/2020­00 não PREV L.P

31/12A023

30.942.459,44

0,00

1.393.764,65

638.774,31

1.091.391,95

6.702.801,12

7 Í!FJF] .f fr]7 ,5R,

17.631,60

406.914,99

302.484,60

218.912,68

579.418,16

49.949.631,08

31/12#022

29.873.912,67

1.426.442,12

1.393.764,65

738.893,12

1.091.391,95

8.069.044,20

14.231.717,66

32.325,90

465.395,37

432.683,22

0,00

0,00

57.755.570,86

`_`    NOTA 5 ­ATlvo NÃo­clRcuLANTE (IMOBmzADO E INTANGfvEL)

Fo!ha

õ#niç:
cle Jacare;

Os ativos lmobilizados e lntangíveis são contabiHzados pelo custo de aquisição ou construção, deduzidos da

depreciação do período, originando o valor liquido contábil.

NOTA 6 ­ OBRIGAÇÕES A CURTO PRAZO (PASsrvo clRCULANTE)

Este grupo está composto pelo seu valor nominal, original e representa o saldo credor de fornecedores em

geral, obrigações fiscais­empregatícias, tributárias e outras obrigações, bem como as provisões sociais.



NOTA 7 ­ PATRIMÔNIO LÍQUIDO

0 patrimônio líquido é apresentado em valores atualizados e compreende o Patrimônio Social, acrescido do

resultado do exercício do período e de i)eríodos anteriores.

NOTA 8 ­ DEMONSTRAÇÃO DO FLUX0 DE CAKA (DFC)

A Demonstração do Fluxo de Caixa foi elaborada em conformidade com a Resolução do CFC NQ.  1.296/10

que  aprovou  a NBC TG  03 ­ Demonstração  dos  Fluxos  de  Caixa  e  também de  acordo com a  Resolução

1.152/2009 que aprovou a NBC TG 13.

NOTA 9 ­ COBERTURA DE SEGUROS

Para atender medidas preventivas adotadas permanentemente,  a SAN'IA GASA DE MISERICÓRDIA DE

JACAREÍ  efetua  contratação  de  seguros  em  valor  considerado  suficiente  para  cobertura  de  eventuais

sinistros, e assim atendendo principalmente o Princípio de Contábfl de Continuidade.

Os  valores  segurados  são  definidos  pelos  Administradores  da  SANIA  GASA  DE  MISERICÓRDIA  DE

JACAREÍ em fiinção do valor de mercado ou do valor do bem novo, conforme o caso.

NOTA lo ­ EVENTos stJBSEQUEms

Não há eventos subsequentes significativos após a data de encerramento das Demonstrações contábeis.

Jacareí, 31 de dezembro de 2023.

JOSE ANTONIO

QUINTANILHA:

07583465818

José Antonio Q]uintanilha
Contador CRC ISP 169647/0­9



©ÂMARÃ  EffluNI©IPÂk  BE  Q#A©ÃR
PÃLÃ©ü® ®Ã UIBERDÃBE

©ffl®Ê©  m° 25©/2©24[©EfflJ

A Sua Excelência, o Senhor
IZÃIÂS J©SÉ DE SAN"AEUÂ

Pff®ff©5ü®  fflumÊ©ipaB  @1©  Üa©aff©õ

Jacareí,  11 de junho de 2024.

Prefeitura Municipal de Jacareí
Chefia de Gabinete            ,"õ_€ ±

+\JC3L/bu°
Ã:côgÁeT
Assinatura

AssumÊ©:  S®üÕcÃüaçã®  d©  ©®cüm©mü®s  paffla  lmsÊ"Çã® d®  PLE  m° 4/2©24 ­ Pff©É©Ê©

d@ L©i  d©  EX©®UÊav©

Excelentíssimo Senhor,

Por  meio  deste  ofício,   os  vereadores  abaixo  signatários,   que

compõem a Câmara Munjcipal cle Jacareí,  vêm respeitosamente solicitar o envio c!os

seguintes documentos:

®   Relatório  completo da auclitoria  intema  referente às  contas cla

Santa Casa de Misericórdia cle Jacareí.

®   Balanço  patrimonial  e  c!emonstrativo  de  resultados  cla  Santa

Casa de Miserioórdia de Jacareí no ano de 2023,  com fechamento ocorrido em abril

cle 2024.

A solicitação  em  questão  se  baseia  na  informação  prestada em

reunião realizada no dia 4 de junho  (04/06/2024),  entre os vereadores signatários e

representantes da lrmandade da Santa Casa de Misericórdia cle Jacareí.

Acreclitamos   que   o   acesso   a   esses   documentos,   que   se

encontram em posse do atual Superintendente, é funclamental para o bom anciamento

do  processo  legislativo  em  questão,  bem  como  que  os  mesmos  sejam  apensados

junto aos autos clo PLE n° 4/2024.

Ressaltamos que a lrmanclacle cla Santa Casa de Misericórc!ia cle

Jacareí  foi   informada  sobre   a   presente   solicitação   e  manifestou   consentimento



@ÂMÂRA  MU!N!©lpÃL  H»E  QEÂ
pÃLÃ©i© ©Â a.iBERDAnBE

AffiffiíaE

Câmara Municipa,   j'

de Jacareí

Assim,     importante     destacar     que     tais     documentos    ­são

funclamentais    para    instruir   e    clar   respalclo    aos    vereadores,    bem    como    clar

prosseguimento a esta tão imporiante questão da saúcle pública local.

Sem  mais  para  o  momerio,  com  protestos  de  elevaclo  respeito,

subscrevemos.

Vereador ­

.,,&:1,,,ftuí'g\,q'`JÚ3G*~r?±
ÃBNER R©BERfl©uES DE m©RAEs R©sÃ

(Abner Rosa)
Presidente

_,/
/

;            (Sônia patas da Amizade)
Vereadora ­ PSD

Avn©

+­=_.

(FLÂWINm©)erg;L/
DEQ. BR®©RB©© SÂL©M®N

Vereador ­ PSD

Praça dos Três Poderes, 74 ­Centro ­Jacareí / SP ­CEP: 12327­901  ­Tel.: (12) 3955­2200 ­www.jacarei.sp.leg.br



CÂMARA MUNICIPAL DE |ACAREÍ

PALÁCIO DA LIBERDADE

GABINETE DA PRESIDÊNCIA

DESPACHO

#ffl®!hg!­,
Câmara  Municipal

_±e±ai""".j

Por dever  de transparência,  comunico  a todos  os  Vereadores  que  na data  de

ontem,  a  Câmara  tomou  conhecimento  de  uma  ação  judicial  proposta  pelo

Prefeito no dia 14/06 (sexta), com a finalidade de incluir o projeto da Santa Casa

na Sessão Ordinária de hoje.

Tal  como  a  Câmara,  a Justiça  entendeu  que  não  havia  "/L/ncJczmgJi£o  r€/cvcmtg e

ri.sco cJ€ z.nG/z.cácJ.cz dcz medr`da", uma vez que as questões de direito apontadas pelo

pTeFe+to  necessLtam  de  "exame  mais  aprofiundado,  o  que  não  pode  ocorrer  de

fiorma  precipitada,  no  limiar  da  demanda",  poT  ±sso  a \±m±naT  Fo± NEGADA  e  o

projeto permanece suspenso.

Nós respeitamos o direito de qualquer pessoa buscar o |udiciário, e respeitamos

o  próprio  Judiciário,  de  modo  que  qualquer determinação  será imediatamente

cumprida por esta Casa.

Assim,   além   deste   comunicado,   determinei   nesta   data   que   a   Secretaria

Legislativa   encaminhe   a   todos   os   Vereadores   cópia   do   processo   para

conhecimento, bem como a inclusão do mesmo no PLE nQ 004/2024.

Jacareí,19 de junho de 2024, P/e7iárr.o.

ner Rodrigues de Moraes Rosa

Presidente

Página 1 de 1

Praça dos Três Poderes, 74 ­Centro ­Jacareí / SP ­CEP 12327­901 Fone: (12) 3955­2200 ­FAX: (12) 3951­7808

www.camarajacarei.sp.gov.br
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA de Jacareí

FORO DE JACAREÍ
VARA DA FAZENDA PÚBLICA
Rua Quinze de Novembro, 259, „ Centro ­CEP 12327­060, Fone: (12
2127­8551, Jacareí­SP ­E­mail: jacareifaz@tjsp.jus.br

Horário de Atendimento ao Público: das 13hoomin àsl7hoomin

F©Iha

deJacareí'       ;
=_J=€­.ll.9.'_Si,.T.<_c=j

DECISÃO

Processo Digital n°:                  1005472­25.2024.8.26.0292

Classe ­Assunto                     Mandado de segurança cível ­Abuso de poder
Impetrante:

Impetrado,

Izaias Jose de Santana

Abner Rodrigues de Moraes Rosa ­Presidente da Câmara de Jacareí

CONCLUSÃO:
Aos quatorze  (14)  dias do mês  de junho  (06)  do  ano de dois
mil e vinte e quatro (2024), faço estes autos conclusos a MM.

Juíza de Direito da Vara da Fazenda Pública de Jacareí, Dra.
ROSANGELA DE CASSIA PIRES MONTEIRO. Eu, Esc.

Vistos.

Trata­se de mandado de segurança
impetrado  pelo  Prefeito  Municipal  de  Jacareí  em  face  de
ato/omissão     praticados     pelo     Presidente     da     Câmara
Municipal  de  ]acareí,  objetivando,  1iminarmente  e  ao  final,

que  a  autoridade  coatora  coloque  o  Projeto  de  Lei  n°  04  de
06.03.2024    em   discussão   e   votação   na   próxima   Sessão
Ordinária  da  Câmara  Municipal  de  Jacareí,  abstendo­se  de
violar o devido processo legislativo.

Com a inicial (fls. 01/21) vieram os
documentos de fls. 22/234.

E a suma do pedido.
Decido o requerimento de liminar:

0 artigo 7°, 111, da Lei 12.216/2009,

ao tratar da possibilidade de concessão de medida liminar em
Mandado de Segurança, dispõe o seguinte:

Art.  7°  Ao  despachar  a  inicial,  o

juiz ordenará:
(...)

111 ­ que se suspenda o ato que deu
motivo  ao  pedido,  quando  houver fundamento relevante  e
do  ato  impugnado  puder  resultar  a  ineficácia  da  medida,
caso   seja   finalmente   deferida,   sendo   facultado   exigir   do
impetrante  caução,  fiança  ou  depósito,  com  o  objetivo  de
assegurar o ressarcimento à pessoa jurídica.

Assim, são exigidos dois requisitos

para que se possa deferir, z.7? Zg.77zz.7?e Z3.f3.s, a medida assecuratória
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTAI}O DE SÃO PAULO
COMARCA de Jacareí
FOR0 DE JACAREÍ
VARA DA FAZENDA PÚBLICA
Rua Quinze de Novembro, 259, ., Centro ­CEP 12327­060, Fone: (12
2127­8551, Jacareí­SP ­E­mail: jacareifaz@tjsp.jus.br

Horário de Atendimento ao Público: das 13hoomin àsl7hoomin

(suspensão dos efeitos do ato coator) necessária à preservação
da   eficácia   da   ulterior   ordem   de   segurança,   a   saber:   (£.)
fundamento relevante  (fimcJs Z7o7?t. 2.%r!.s); (Í£.) risco de ineficácia

daL rr\edídaL tiJericulum in mora) .

No  caso,  conquanto  se  admita  a
relevância  dos  fundamentos  da  impetração,  as  questões  de
direito invocadas pelo impetrante estão  a exigír exame mais
aprofundado, o que não pode ocorrer de forma precipitada, no
limiar  da  demanda,  ausente,  ainda,  o  perigo  da  demora,
mormente   diante   da   celeridade   na   tramitação   das   ações
mandamentais.

Desta forma, necessária a oitiva da

parte contrária, razão pela qual indefiro a liminar pleiteada.
Re quisitem­s e,            se77?            Z€.77?t.7t¢ r,

informações da autoridade coatora. Prestadas as informações,
ao Ministério Público.

Cientifique­se       o        órgão       de
representação da autoridade coatora na forma do inciso 11, do
artigo 7° da Lei n° 12.016/2009.

Intimem­se.

Jacareí, 14 de junho de 2.024.

ROSANGELA DE CASSIA PIRES MONTEIRO

Juíza de Direito

DOCUMENTO ASSINAD0 DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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0swaldo Lelis Tursi
Paulo Henrique Vidal Dias
Adir da Silva Rossi Junior

André Luiz Martins Brunheroto

Egrégio Juízo de Direito da Vara da Fazenda Pública da Comarca de Jacareí ­Estado

de São Paulo.

IZAIAS JOSE DE SANTANA,  brasileiro,  solteiro,  portador

da   cédula   de   identidade   F]G   nQ   18.048.403­5   SSP­SP,   inscrito   no   CPF   sob   nQ

081.117.678­97, com domicílio necessário situado na   Cidade de Jacareí,  Estado de

São Paulo, na Praça dos Três Poderes, nQ 71, 29 andar, Centro, CEP: 12.327­903, e­

mail izaias.santana@uol.com.br,   no exercício do mandato de Prefeito Municipal,

vem  impetrar MANDADO  DE SEGURANÇA com  pedido de concessão de  MEDIDA

LIMINAFI /MUD/TA A[rEfiA PAf]TE, com fulcro na Lei  ng  12.016, de 7 de agosto

de 2009, em face da autoridade coatora ABNER RODFIIGUES DE MOFIAES FtosA,

brasileiro,  casado,  portador  da  cédula  de  identidade  FiG  nQ  41.866.040  SSP­SP,

inscrito  no CPF sob nQ 307.777.288­42, com domicílio  necessário sftuado  na Cidade

de Jacareí,  Estado de São  Paulo,  na   Praça dos Três  Poderes,  nQ 74,  Centro,  CEP:

12.327­901,    e­mail    presidencia.abnerrosa@jacarei.sp.leg.br,    na    ciua[jdade    de

Vereador Presidente da CÂMARA MUNICIPAL DE JACAREÍ,  pelas razões de fato

e de direito a seguir expostas:

Rua Batista Scavone, n° 300, Jardim Leonídia, Jacareí­SP
12.3953.4454 ­w\^rw.1:ursividalrossi.adv.br
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DOS FATOS

0  lmpetrante,  na  qualidade  de  Prefeito  do  Munícipjo  de

Jacareí, apresentou o Projeto de Lei ng 04, aos 6 de março de 2024, e o subscreveu

com solicitação de urgência de tramitação ao Poder Legislativo  Municipal, com fulcro

no art.122 do Regimento lnternoí da Casa de Leis (fls. 01/42 do expediente do Projeto

de  Lei).

Fieferido   Projeto  de   Lei   busca  autorização  da  Câmara

Municipal   para   que   o    Executivo   possa   assumir   os   compromissos   financeiros

decorrentes da revogação da intervenção na Santa Casa de Misericórdia de Jacareí.

No dia 12 de março de 2024, houve parecer da Secretaria

de Assuntos Jurídicos da Câmara apontando suposta necessidade de saneamento de

algumas questões (fls. 43/45 do expediente do Projeto de Lei).

No  dia  13  de  março  de  2024,  o  lmpetrante  prestou  os

devidos  esclarecimentos  por  meio  do  Ofício  nQ  107/2024  ­GP,  ocasião  na  qual,  a

despeito de ter enviado documentos,  não houve qualquer solicitação de alteração ao

Projeto de sua autoria (fls. 47/51  do expediente do Projeto de Lei).

Em  15  de  março  de  2024,  houve  audiência  pública  para

tratar acerca da "lntervenção na Santa Casa de Misericórdia de Jacareí"  (tema afeto

ao  referido   Projeto  de  Lei  ng  4  de  2024),  conforme  se  verifica  às  fls.  59/133  do

expediente do Projeto de Lei.

í  Art.122. 0 Prefeito poderá solicitar urgência para apreciação de projetos de sua iniciativa, exceção

feita àqueles de codificação.

§  19  Solicitada  a  urgência,  a  Câmara  deverá  votar  a  propositura  em  até  15  (quinze)  dias  úteis,
contados a partir do primeiro dia útil após a data em que for feita a solicitação.

Rua Bal:isl:a Scavone, n° 300, Jardim Leoiiídia, Jacareíisp
12.3953.4454 ­\^/\^/\^/.tursividal rossi.adv.br
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Por  vez,   em   18   de   março   de   2024,   a   Comissão   de

Constituição  e  Justiça  opinou   pelo  prosseguimento   do   processo   legislativo  para

votação pelo Plenário (fls. 52 do expediente do Projeto de Lei).

No dia 25 de março de 2024,  houve reunião da Comissão

Permanente de Saúde e Assistência Social da Câmara para tratar acerca do "Fim da

[ntervenção na Santa Casa de Misericórdia de Jacareí".

Com  efeito,  o  referido  Projeto  de  Lei  foi  colocado  para

votação na ga Sessão Ordinária que ocorreria na data de 04 de abril de 20242.

Todavia,   na   data   da   sessão,   a   Autoridade   Coatora,

fundamentando­se em parecer jurídico datado de 28 de março de 2024 e anexado às

fls.144/147 do expediente do Projeto de Lei, assim se pronunciou:

"...Eu quero dar ciência aos vereadores com base no

artigo   115,   artigo   124,   artigo   115,   parágrafo  4Q;  artigo   124,   ambos  do

Ftegimento lnterno, eu estou determinando a retirada da Ordem do dia

do  PLE  número  4  de  2024.  Eu  esl:ou  Drovidenciando  a  cópia  dos

documentos Dra entreaar pra cada um dos vereadores. portanto. está

adiado o PLE número 4 de 2024 Dara a Dróxima sessão„." sÍ'c

Essa foi, pois, a primeira ordem coatora, a qual pode ser

verificada   no   vídeo   público   da   sessão.   aos   Ooh02minl5s,   disponível   em

<https://www.youtube.com/watchw=tpzAIQhvzA&list=PLYpliqsjoF]qszE4gmFmYW6

okoGgYfBcxc&index£>.

2   Câmara   de   Jacareí.   Ordem   do   Dia.    Disponível   em:   <https://www.jacarei.sp.leg.br/ordem­do­

dia/ordem­do­dia­04­04­2024/>. Acesso em  15 mai 2024.

Rua Batista Scavone, n° 300, Jardim Leonídia, Jacareí­SP
12t3953.4454 ­ww\^r.1:ursividalrossi.adv.br
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Foi coatora porque a matéria de fato e de direito no qual se

fundou era materialmente inexistente.                                                                                                           ­k;;,7 (~`  ~­r

Não  obstante,  a competência para deliberação  acerca do

parecer jurídico era do Plenário e não do Presidente monocraticamente.

A  propósito,  em  total  abuso  de  poder,  o  Presidente  da

Câmara sequer permitiu que os membros da Casa pudessem argumentar ou votar a

respeito do parecer jurídico ou da decisão que esta tomara, conforme se verifica no

vídeo da sessão pública disponível no canal do YouTube (Iink retro indicado).

Com a retirada do Projeto de Lei da pauta, em 5 de abril de

2024  houve parecer jurídico  a  respeito  dos termos do  Ofício  nQ  107/2024 ­GP  (fls.

150/152 do expediente do Projeto de Lei), no qual o nobre Secretário­Diretor Jurídico

da Câmara opinou no sentido de que até aquele momento a questão não havia sido

sanada,  apontando  os documentos  e  informações que ­ em  seu  entender ­ainda

precisavam ser atendidas.

Na  mesma  data  de  5  de  abril  de  2024,  a  Comissão  de

Constituição  e  Justiça  emitiu  um  Pedido  de  lnformações  ao  Chefe  do  Executivo,

documento no qual também solicitou ao Presidente da Casa a contratação de "serviço

técnico  especialjzado",  a  fim  de  dar  suporte  às  Comissões  e  aos  Vereadores  (f[s.

153/155 do expediente do Projeto de Lei).

Ainda  na  data  de  5  de  abril  de  2024,  as  Comissões  de

Finanças    e    Orçamento    e    a   de    Saúde    e   Assistência   Social    votaram    pelo

prosseguimento da matéria para votação em Plenário (fls. 157 e fls. 161  do expediente

do Projeto de Lei), o que consta também  reiterado por elas nas fls.  169 e fls.  170).

RLia Batista Scavone, n° 300, Jardim Leonídia, Jacareí­SP
12.3953]4454 ­\^r\^r\^r.tursjvidalrossi.adv.br
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No   dia   10   de   abril   de   2024,   a   Autoridade   Coatora

determinou a contratação da auditoria solicitada anteriormente (fls.171  do expediente

do  Projeto de Lei).

Em   15  de  abril  de  2024,   o   Chefe  do   Executivo  ­ora

lmpetrante  ­  respondeu  ao  Pedido  de  lnformações  que  havia  sido  solicitado  pela

Comissão de Constituição e Justiça (fls.  173/175 do expediente do Projeto de Lei).

No dia 30 de abril de 2024, a Comissão de Constituição e

Justiça emftiu  novo parecer reiterando a necessidade de prosseguimento do Projeto

de  Lei  para  votação.  pelo   Plenário  e  declarando   dispensável  a  realizacão  de

contratacão de auditoria (fls.  178/180 do expediente do Projeto de Lei).

Por vez,  no dia 15 de maío de 2024 a Autoridade Coatora

emitiu decisão pela continuidade do processo de contratação da auditoria, ignorando

a  decisão   tomada  pela   Comissão   de   Constituição   e  Justiça  e  determinando   o

sobrestamento do processo legislativo (fls.  181  do expediente do Projeto de Lei).

Ainda na data de  15 de maio de 2024, a maioria absoluta

dos Vereadores da Câmara subscreveu Flequerimento para inclusão do Projeto de Lei

na Ordem  da Sessão  Ordinária que se  realizaria  no dia 22/05/2024  (fls.183/185 do

expediente do Projeto de Lei).

Quanto ao referido  F2equerimento, a Autoridade Coatora o

indeferiu conforme decisão de fls.  186/188 do expediente do  Projeto de Lei.

Nas fls. 189/190 do expediente do Projeto de Lei foi juntado

o  Ofício  do  Ministério  Público  Estadual  manifestando  apoio  ao  prosseguimento  do

processo legislativo.

Flua Batista Scavone, n° 300, Jardim Leonídia, Jacareí­SP
12.3953.4454 ­www.tursividalrossi.adv.br
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Com  efeito,  na data de 22 de  maio de 2024,  foi  realizado

pela maioria absoluta dos Vereadores da Câmara novo Requerimento de inclusão do

Projeto de Lei na Sessão Ordinária que se realizaria naquela mesma data (fls. 192/194

do expediente do Projeto de Lei).

Mais    outra    vez,    a    Autoridade    Coatora    ignorou    o

requerimento da maioria absoluta da Casa e indeferiu ­na mesma data ­a colocação

do  Projeto de Lei para votação  (fls.  195/196 do expediente do Projeto de Lei).

Em 4 de junho de 2024, houve parecer jurídico em relação

àquele   pedido   de   inclusão   (fls.   207/211vQ   do   expediente   do   Projeto   de   Lei),

defendendo a decisão da Autoridade Coatora.

Por  fim,  não  bastassem  as  várias  condutas  abusivas  e

coatoras mencionadas, o ápice de abusMdade se deu no dia 7 de junho de 2024.

E   que   a   Secretaria   de   Saúde   do   Município   [rouxe   a

conhecimento  que  a  votação  do  Projeto  de  Lei  torna­se  imperiosa  para  que  seja

possível  o  recebimento  perante  o  Governo  do  Estado  (em  razão  da  "TABELA  SUS

PAULISTA")  de  cerca  de  Fi$  17.039.359,08  (dezessete  milhões,  trinta  e  nove  mil,

trezentos e cinquenta e nove reais e oito centavos).

Por conta desse  novo fato,  no  dia  6  de junho  de  2024  o

lmpetrante  em  conjunto  com  a  maioria  absoluta  dos  Vereadores  apresentou  novo

pedido  de  inclusão  do  Projeto  de  Lei  para  que  fosse  submetido  à  votação  na  19Ê

Sessão Ordinária a se realizar no dia 12 de junho de 2024 (cópia protocolada anexa).

Entretanto,  no  dia  07  de  junho  de  2024  foi  publicada  a

pauta  dos  projetos  aptos  a  votação  na  19a  Sessão  Ordinária,  na  qual  não  consta

incluído  o  Projeto  de  Lei  nQ  04,  de  2024  (a  pauta  está  anexa  e  também  pode  ser

RLia Batista Scavone, n° 300, Jardim Leonídia, Jacareí­SP
12.3953.4454 ­wrww.tursividalrossi.adv.br
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acessada       em        <https://www.jacarei.sp.Ieg.br/ordem­do­dia/ordem­do­dia­12­06­     € Í;,,,t{',B`„

2024/=).

Logo, alternativa não restou ao Prefeito ­Autor do Projeto

de  Lei  assinalado  com  solicitação  de  urgência ­ senão  o  ajuizamento  da  presente

ação, a fim de cessar o ato ilegal e em abuso de poder perpetrado pelo Presidente da

Câmara de Jacareí.

Em síntese, estes são os fatos.

2.

211.

DOS FUNDAMENTOS JUF}IDICOS

Da Leqitimidade Ativa do Prefeito

A legitimidade ativa do  Prefeito dá­se frente ao ato coator

do Vereador Presidente da Câmara Municipal de Jacareí que violou o devido processo

legislativo.

Em  suma,  o   Prefeito  apresentou  projeto  de  lei  de  sua

autoria e o subscreveu com solicitação de urgência de tramitação ao Poder Legislativo

municipal, com fulcro no art.122 do  Flegimento  lntemo da Casa de Leis (Resolução

nQ 745, de  1 Q de Dezembro de 2022, em anexo).

Todavia, em total desrespeito ao rito sufragado no referido

dispositivo  regimental, o Vereador Presidente da Câmara MuniciDal de Jacarei' ­

Sr.    ABNER    RODRIGUES    DE    MORAES    ROSA    ­    tem    impedido,    ilegal    e

arbitrariamente, a colocação em sessão ordinária do Projeto de Lei.

Ao assim agir, o Vereador Presidente violou o direito líquido

e certo do Chefe do  Poder Executivo de ver respeitado o devido processo legisla[ivo

Rua Batista Scavohe, n° 300, Jardim Leonídia, Jacareí­SP
12,3953.4454 ­www.1:ursividal rossi.adv.br
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e,  em  especial,  de adoção do  regime de urgência,  segundo  o qual  o  Projeto de  Lei

deve ser submetido à análise pelo Plenário em  15 dias.

Nesse contexto, a jurisprudência já se pronunciou:

CONSTITUCIONAL         PROCESSUAL         CIVIL.

CAPACIDADE    DE    SER    PARTE.    MANDADO    DE    SEGURANÇA.

LEGITIMIDADE RECUFISAL  PFtEFEITO MUNICIPAL.

A   jurisprudência   firmada   no   âmbito   do   Pretório

Excelso  tem  assegurado  ao  titular  de  um  direito  subjetivo  público,  cuja

extensão abrange os chamados direitos­função, que pressupõe a posse e

o exercício de uma função pública,  a legitimidade para atuar em Juízo  na

defesa de sua competência e de suas prerrogativas institucionais.

Prefeito Municipal tem capacidade postulatória para

patrocinar, em Juízo, a defesa dos direitos e prerrogativas institucionais do

Órgão  público  a  que  pertença,  sendo­lhe  assegurado,  de  consequência,

legitimidade   para   recorrer   da   sentença   concessiva   de   mandado   de

segurança em que figure como autoridade coatora.

Recurso especial conhecido e provido.3

Flesta clara, portanto, a legitimidade do Chefe do Executivo

para impetrar a presente ação mandamental.

3 STJ. 6Ê Turma. Ftecurso Especial nQ 59.464 ­GOIAS (1995/0002994­4). Ministro Fernando Gonçalves.

Julgado:  14/12/2000.

Rua Batista Scavone, n° 300, Jardim Leonídia, Jacareí­SP
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2.2. Do direito li'auido e certo do lmDelrante

Consoante  exposto,  o  Vereador  Presidente  da  Câmara

Municipal violou o direito  líquido  e certo do Chefe do  Poder Executívo e dos demais

Vereadores de verem respe:mdo o devido Drooesso leqislativo.

lnicialmente, várias foram  as Ílegalidades que se constata

ante o primeiro ato coator, isto é, a retirada do Projeto de Lei da pauta da ga Sessão

Ordinária que se realizou no dia 4 de abril de 2024.

Conforme   reconhecido   no   bojo   da   fundamentação   do

parecer   jurídico    da    Câmara    Municipal    datado    de    28    de    março    de    2024:

11.       FUNDAMENTAÇÃ0

1.      A§ questões ací3rca do agendamento  de audlência§ públin

GaS cQmatação d© servjço técnicct especíaíizado, gÊ{i!:gÊ£;Ég±ÊB!}EBÊ§qE±£8Ê±

cia e ciênci`a às entidade§ acíma apcintadas. S;gEgÉguÊgjEÉ:!ÊgÉBJ2:8í8±8.=e'

como ta', devem ser ana|isadas no foro ccmpetente' qua| Seja' o:P!ggã!g:
_­_­

2.      Se os nobres vereadores entendem que as infomações ©

dooümeritos até  então trazic!os ao  proçesso  legislativo sãQ suficientes. Ê±!j3ãg,

para aná}ise e dBliberação da prüposta, deverão se manifestar pelo voto.__  ___             _    _____       _          __   _____    _____        __   ____                    ,     ­                             _     _

[   ...  ]

CONCLUSÃO

Face  ao exDüi

serem tecidas, tudo à luz do R©gim

2.      Esteéop

Jor9e

Secretári

corisiclerações jurídicas  a

erno da Câmara Miinicipal de Jacarei`

lnativo e não vinculante.

Jacareí, 28 de março de 2024.

pedes Campos

Diretor Jurídico

Rua Batista Scavone, n° 300, Jardim Leonídia, Jacareí­SP
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Com efejto, a retirada do regime de urgência do Projeto de   ,é%? LJ'N

Lei  e  respectivamente  da  pauta  daquela  Sessão  somente  poderia  ter  ocorrido  por

meio  de  decisão  do  "foro  compe[ente",  que  segundo  o  parecerista jurídico  seria  o

"Plenário" da Casa Legislativa.

Não  obstante,  tratando­se  o  parecer jurídico  de  ato  não

vinculante, não cabia decisão unilateral do Chefe do Legislativo que, no caso, deveria

­em razão da própria fundamentação do parecer ­submeter ao Plenário para votação

da melhor decisão.

Todavia, a Autoridade Coatora somente acolheu o que lhe

interessava para sustentar a retirada do Projeto de Lei da Ordem do dia.

Eis,  por[anto,  a primeira violação ao direito  líquido e certo

do Autor, dado que o devido processo legislativo, consubstanciado na submissão do

parecer jurídico ao Plenário para decidir, foi ignorado pelo Chefe da Casa de Leis.

A segunda violação ao direito líquido e certo do lmpetrante

consiste  na inexistência de fundamento fático à incidência dos  arts.115,  § 4Q e  124,

ambos do Fiegimen[o  lnterno.

0 art.  115, § 4Q, do Regimento  lnterno dispõe que:

Art.115.  [  ...  ]

§ 49 Sempre que o Executivo solicitar alterações nos

projetos de  sua  iniciativa,  na forma do  §  3Q,  serão  abertos  novos  prazos

para a Secretaria de Assuntos Jurídicos do Legislativo e para as Comissões

Permanentes  se  manifestarem,  sendo  que,  nos  casos  de tramitação  de

projetos em regime de urgência, o prazo de tramitação voltará a contar do

início.

Rua Batista Scavone, n° 300, Jardim Leonídia, Jacareíisp
112.3953.4454 ­www.tursividalrossi.adv[br
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Ocorre  que,  até  a  data  de  4  de  abril  de  2024  na  qual  o

Projeto de  Lei fora retirado da pauta da 9Ê Sessão Ordinária,  não houve ciualauer

solioitacão Dor Darte do Prefeito de alteracão ao Proieto de sua autoria.

A únjca a]teracão ao Proieto de sua autoria somente veio

a ocorrer na data de 09 de abril de 2024] tendo havido,  na mesma data,  parecer

iurídico da Câmara reconhecendo o saneamento.

Quanto  ao  art.   124,  do   Regimento   lnterno,  o  cerne  do

argumento da Autoridade Coatora ­que se baseou no parecer jurídico da Casa ­foi

de  que  a  Secretaria  de  Assuntos  Jurídicos  apontou  a  necessidade  de  tomada  de

providências,  a qual foi atendida pelo  Prefeito,  mas que  não  havia sido submetida a

parecer jurídico  pela Casa  Legislativa,  razão  pela qual  a matéria ficaria sobrestada

(cujo prazo, em tese, é de 15 dias úteis,  nos termos do § 79, do art.  124).

Ocorre  que,  consoante  retro  demonstrado,  o  Chefe  do

Executivo prestou  os devidos esclarecimentos por meio do  Ofício  nQ  107/2024  ­GP

em 13 de março de 2024, ocasião na qual demonsl:rou a desnecessidade de tomada

de providências.

Diante disso,  entende o  lmpetrante que,  uma vez que era

desnecessária a tomada de providências, em  nada modificaria a contagem do prazo

para  colocação  do  Projeto  de  Lei  para votação  na  data  de  4  de  abril  de  2024  (9a

Sessão   Ordinária),   pauta  da  qual   o   Projeto   de   Lei   foi   retirado   arbitrariamente,

consoante exposto.

Mesmo que superada a questão da pauta do dia 4 de abril

de   2024   (9Ê   Sessão   Ordinária)   ­   pauta  da   qual   o   Projeto   de   Lei   foi   retirado

arbitrariamente  ­,  em  09  de  abril  de  2024  o  Chefe  do  Execu{ivo  ­  mesmo  não

concordando ­ enviou  mensagem  modi[icativa ao  Poder  Legislativo,  observando,  a

FtLia Batista Scavone, n° 300, Jardim Leonídia, Jacareí­SP
12.3953.4454 ­`^/ww.tursividalrossi[adv.br
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rigor,  os  termos  do  quanto  fora  exigido  no  parecer jurídico  datado  de  5  de  abril  de   ,j­¥£

2024.

E,  na mesma data de 09 de abril  de 2024,  em  parecer,  a

Procuradoria da Câmara reconheceu o pleno atendimento do saneamento, conforme

exposto­

Ocorre que, nos termos do §  1 Q, do art.  122 do Regimento

lnterno, o Presidente da Câmara deveria ter colocado o  Projeto de Lei para votação

até a data de 30 de abril de 2024, estando em mora, desde então.

Não obstante à mora da Autoridade Coatora, na data de ÊQ

de   abril   de   2024,   a   Comissão   de   Constitui¢ão   e   Justiça   opinou   pelo

encaminhamento  da  matéria  ao  Dlenárjo  (fls.178/180  do  processo  legislativo  ­

decisão anexa),

E,  em  15 de maio de 2024,  os Vereadores que formam a

maioria absoluta da Câmara subscreveram F]equerimento para inclusão do Projeto de

Lei na Ordem da Sessão Ordinária que se realizaria no dia 22/05/2024 (fundamento

do  art.107,  incisos  11 e Xll,  do  Flegimento  lnterno4 ­anexo).

Quanto a esse Fiequerimento, a Autoridade Coatora, mais

uma vez, de forma arbitrária] se negou a lê­lo em Plenário, quanto mais a apreciá­lo,

consoante  se verifica  no  vídeo  público  da  15Ê  Sessão  Ordinária que se  realizou  na

4 Art.  107.

[   ...   ]

11 ­urgência para proposituras que, originariamente, devem tramitarem regime ordinário;

[   ...   ]

XII ­ a inclusão de proposituras na Ordem do Dia,  posteriormente à elaboração e divulgação desta,

por meio do  Ftequerimento de lnclusão Extraordinária.

Rua Batista Scavone, n° 300, Jardim Leonídia, Jacareí­SP
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data           de            15           de            maio           de           2024,           disponível           em :

<https://www.youtube.com/watch?v=ZTUTusvFLqo&list=PLYpliqsjoRq­ZBc2Rjop­

UMYZB­2GQPNQ&index=3>.

A  parte  do  vídeo  em  que  há  a decisão  arbitrária,  ilegal  e

abusiva pode ser assistida aos Oohl 5minoo.

£:ik'

Após a sessão, na mesma data de 15 de maio de 2024, o

Presidente da Câmara, ante ao esvaziamento dos fundamentos antes invocados (arts.

115,  §  4Q  e  124,  ambos  do  Regimento  lnterno)  e  ignorando  a  decisão  da  CCJ  de

30/04/2024 e do Requerimento dos Vereadores daquele dia, tirou da "cartola" um novo

argumento para impedir a colocação do Projeto de Lei para votação] a saber:

"...a  continuidade  do  processo  de  contratação  dos

serviços de auditoria técnica especializada e o automático sobrestamento

do  prazo  fatal  de  tramjtação  do  processo  em  epígrafe,  até  a fina]ização

desse serviço.„" s/`c

Constate,  Excelência,  que  o  Presidente  da  Câmara  tem

buscado, de todas as formas ilegais e em abuso de poder,  impedir que o projeto de

lei  de  autoria  do  Chefe  do  Executivo  ­  assinalado  com  solicitação  de  regime  de

urgência e  que  conta com  parecer favorável  da  CCJ  em  diversas  oportunidades  e

apoio da maioria absoluta da Casa ­seja colocado para votação pelo plenário.

A situação fica ainda mais grave ao se verificar que a Santa

Casa de Misericórdia de Jacareí poderá deixar de receber a verba de cerca de  R$

17.039.359,08  (dezessete  milhões,  trinta  e  nove  mil,  trezenlos  e  cinquenta  e  nove

reais  e  oito  centavos)   (decorrente  da  "TABELA  SUS   PAULISTA")  simplesmente

porque a Autoridade Coatora não coloca o Projeto de Lei para votação.

Rua Batista Sca`vone, n° 300, Jardim Leonídia, Jacareí­SP
12.3953.4454 ­www.tursivEdalrossi.adv.br
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No caso,  a Constituição  Federal garante no art.  5Q,  inciso

Art.  5Q  [  ...  ]

LXIX ­ conceder­se­á mandado de segurança para

proteger      direito      líquido      e      certo,      não      amparado      porhabeas

oorpus ou habeas dafa,  quando  o  responsável  pela ilegalidade ou  abuso

de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício

de atribuições do Poder Público;

LXIX, que

Por   vez]    a   Lei    12.016,   de   07   de   agosto   de   2009

regulamentou o dispositivo Constitucional, permitindo a sua plena eficácia.

Trata­se,  portanto,  de  direito  fundamental  o  respeito  ao

direito líquido e certo que, uma vez violado, enseja a reparação pela via do  mandado

de segurança.

Segundo   a   clássica   lição   do   insigne   professorHELY

LOPES MEIRELLES:

"...direito  líqujdo e certo é                       o                       que

se apresenta manifesto na  sua existência,  delimitado  na  sua  extensão  e

apto  a  ser  exercitado  no  momento  da  impetração.  Por  outras  palavras,

o direito invocado, para ser amparável por mandado de segurança,  há de

vir expresso em norma legal e trazer em si todos os requisitos e condições

de sua aplicação ao impetrante„.".5

5 MEIFtELLES,  Hely Lopes.  Mandado de Segurança.13.a ed.  São  Paulo:  FtT,1989. p.13)

Rua Batista Scavone, n° 300, Jardim Leonídia, Jacareí­SP
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É, pois, a situação do lmpetrante, que se vê violado em seu    f £ '?F `2?

direito  líquido  e certo  à observância do devido  processo  legjslativo,  o qual tem  sido

desrespeitado  por várias posturas  ilegais,  abusivas e arbitrárias  pelo  Presidente  da

Casa Legislativa,

Em   situações  análogas,   a  jurisprudência  não  discrepa.

Confira­se:

EMENTA:  F]EEXAME   NECESSARIO ­MANDADO

DE   SEGUFtANÇA ­PF}EFiROGATIVA   DO  PF2EFEITO ­PF2EVISÃO   EM

LEI     ORGÂNICA     E     NO     REGIMENTO      INTEFiNO     DA     CÂMAFtA

MUNICIPAL ­PROJETO                            DE                            LEI  ­TRAMITAÇÃO

EM  FiEGIME  DE  URGÊNCIA ­  lNDEFEF]lMENTO ­FUNDAMENTAÇÃO

­HIPÓTESE  LEGAL NÃO CONFIGURADA ­SENTENÇA MANTIDA.

Nos  termos  do  art.  98  do  Flegimento   lnterno  da

Câmara Municipal de Lagoa Santa, o  Prefeito pode solicitar urgência para

apreciação   de   projeto   de   sua   iniciativa,   salvo   o   de   Lei   Orgânica,

estatutária,  ou  equivalente  a  código,  ou  o  que  depende  de  "quórum"

especial  para  aprovação.  Quando  a  rejeição  do  pedido  de  tramitação

em  regime de urgência se  fundamenta  à  margem   das   leis   municipais,

constata­se a violação a direito líquido e certo. Sentença mantida.6

F2EMESSA     NECESSARIA     ­      MANDADO      DE

SEGUFiANÇA   ­    PFtoJETO    DE    LEI    DE    INICIATIVA    DO    PFiEFEITO

MUNICIPAL      COM      SOLICITAÇÃO      DE      URGÊNCIA      ­       INÉFicIA

6TJMG.     3a     Câmara     Cível.     Fiemessa     Necessária     n9     5003691­43.2020.8.13.0148.     Relator

Desembargadora   Luzia   Divina  de   Paula   Peixôto.   Data   de   Julgamento:   08/09/2022.   Data   de

Publicação:  12/09/2022

Rua Batista Scavone, n° 300, Jardim Leonídia, JacareíISP
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iNJUSTiFicADA  PAFiA  SUBMissÃO  À  VOTAÇÃo  ­  iLEGALIDADE.  A     i+~à

inércia  injustificada  do  Presidente  da  Câmara  Municipal  em  submeter  à

votação projeto de lei encaminhado pelo Prefeito Municipal, em caráter de

urgência, traduz ilegalidade e violação a direito  líquido e certo a ensejar a

segurança.7

F]EMESSA      NECESSARIA      ­      MANDADO      DE

SEGURANÇA   ­   MUNICíPIO   DE   SÃO   SEBASTIÃO   DO   PAF3AíSO   ­

PROJETO  DE  LEI  DE  INICIATIVA  DO  PF}EFEITO  ­CONVOCAÇÃO  DE

SESSÃO    EXTRAOF2DINÁRIA    ­    POSSIBILIDADE    ­    OMISSÃO    DO

PRESIDENTE   DA   CÂMAFiA   ­   DIF]EITO   LÍQUIDO   E   CERTO.   ­   Com

amparo na Lei Orgânica do Município e no F}egimento lnterno da Câmara

Municipal, o Prefeito tem competência para convocar extraordinariamente

o  legislativo  para  votação  de  projeto  de  lei,  quando  o  interesse  público

assim exigir ­Ao  Presidente da Câmara Municipal incumbe a designação

da sessão,  configurando  sua omissão violação  ao  direito  líquido  e  certo

do impetrante.8

Agravo    de    instrumento.     Decisão    que,    em

mandado de segurança, deferiu  a liminar para obrigar o  Poder Legislativo

Municipal a incluir o Projeto de Lei, enviado pelo Chefe do Executivo em 31

de  março  de  2011,  na  "ordem  do  dia",  ultimando,  de  fato,  sua  votação,

ficando  sobrestada  a  deliberação  sobre  qualquer  outra  matéria,  exceto

medida provisória, veto e leis orçamentárias, tudo na forma do artigo 38, §

777TJ/MG.     19a    Câmara    Cível.     Remessa    Necessária    n9    5001059­73.2020.8.13.0009    (CV    nQ

10000220829147001).    Fielator   Desembargador   Dr.    Carlos   Henrique   Perpétuo   Braga.    Data   de

Julgamento: 30/06/2022.  Data de Publicação: 07/07/2022

8TJ/MG.   8a  Câmara   Cível.   F}emessa   Necessária   10000210406880001.   F}elator   Desembargador

Alexandre Santiago.  Data de Julgamento: 29/04/2021.  Data de Publicação:  10/05/2021

Rua Batista Scavone, n° 300, Jardim Leonídia, Jacareíisp
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19  da  Lei  Orgânica  Municipal.  Determinou­se,  ainda,  a  intimação  pessoal

do  Sr.  Presidente  da  Câmara  dos  Vereadores  para  o  cumprimento  da

decisão, convocando "sessão ex[raordinária", sob pena de multa pessoal,

fixada em  R$ 20.000,00,  na forma do artigo  14,  parágr,afo  único do CPC,

além  das  demais  sanções  civis,  administrativas  e  crjminais  cabíveis  na

espécie. Ausência de interesse  recursal  e  ilegitimidade atjva.  0  presente

mandado de segurança foi interposto em face de ato omissivo pessoal do

Presidente da Câmara de vereadores do Município de São João da Barra

em  não  colocar em  discussão  em  plenário  projeto  de  L.ei  de  iniciativa do

executivo   em   regime   de   urgência   de   abertura   de   crédito   adicional

suplementar. Em nenhuma hipótese o ato está direcionado para a Câmara

Municipal] Órgão diverso. A autoridade coatora apontada. é o Presidente da

Câmara e não a Câmara Municipal, órgão colegiado e deliberativo que não

se confunde com a vontade de seu Presidente no caso. Aplicação do artigo

557, caput do CPC.9

FIEEXAME       NECESSARIO.        MANDADO        DE

SEGUF}ANÇA          COM          PEDIDO          LIMINAR.  PFtoJETO  DE  LEI  DE

INICIATIVA                DO                PREFEITO                 MUNICIPAL.  FIEGIME  DE

UF]GÊNCIA CONSTITUCIONAL   (CF,   AF]T.  64,  §§   1Q A 49).   DEVER   DE

INCLUSÃO       EM       PAUTA.       SOBRESTAMENTO       DAS       DEMAIS

DELIBERAÇÕES        LEGISLATIVAS,        SEGUF3ANÇA        CONCEDIDA.

SENTENÇA MANTIDA EM GF{AU  DE  REEXAME NECESSÁFilo.í°

9TJ/FIJ.     15ê    Câmara    Cível.    Agravo    de    lnstrumento    nQ    0027294­42.2011.8.19.0000.     Relator

Desembargadora Helda Lima Meireles.  Data de julgamento: 26/10/2011

í°TJ/PF].  5a  Câmara  Cível.  Reexame  Necessário  n9  0016955­07.2014.8.16.0031.  Desembargador

F}elator Leonel Cunha.  Data de Julgamento: 31/07/2018.  Data de  Publicação: 03/08/2018

Rua Bal:ista Scavone, n° 300, Jardim Leonídia, Jacarieíisp
112.3953.4454 ­ www.tursivídalrossi.adv.br
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Portanto,  o  lmpetrante  interpõe  o  presente  mandado  de   Í`F''4 u9

segurança buscando o aparto judiciário para o fim de fazer cessarem as ilegalidades

cometidas e impelir a Autoridade Coatora a respeitar o devido processo legislativo.

2'3. Da Concessão de Medida  Liminar para Colocacão do

Proieto de Lei na Dróxima Sessão 0rdinária

Consoante     preconiza    o     art.     79,     incjso     111,     da    Lei

Art. 79 Ao despachar a inicial, o juiz ordenará:

ln

12 .016/2009 :

111  1  que  se  susDenda  o  ato  aue  deu  motjvo  ao

pedido,  quando  houver  fundamento  relevante  Ê  do  ato  impugnado

Duder  resultar  a  ineficácia  da  medida,  caso  seja finalmente  deferida,

sendo  facultado  exigir  do  impetrante  caução,  fiança  ou  depósito,  com  o

objetivo de assegurar o ressarcimento à pessoa jurídica.11

Exige   a   Lei,   portanto,   a  presença  simultânea  de  dois

requisitos autorizadores,  a saber,  o  i)  fumus bon/' /`ur/'s,  caracterizado  por elementos

que evidenciam a probabilidade do direito e o ii) perí.cu/um /.n mora, evidenciado ante

a possibilidade do perecimento do bem jurídico objeto da pretensão resistida,

Quanto  ao  fumus boní` /'ur/.s trata­se  direito  líquido  e  certo

do Prefeito ­que é autor do Projeto de Lei ­e dos Vereadores de verem respeitado o

11  o original  não está em  negrito,  nem sublinhado.

Rua Batista Scavone, ri° 300, Jardim Leonídia, Jacareí­SP
12.3953.4454 ­www.tursividalrossi.adv.E)r
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devido processo legislativo, por meio da colocação para votação do Projeto de Lei que

está protocolado sob regime de urgência.

Já, quanto ao per/'cu/L/m /n mora, tem­se por caracterizado

à  medida que se desrespeita o  regime  de  urgência do  Projeto  de  Lei,  posto  que  a

mora  na colocação  para votação tem  obstaculizado  a  implementação  do  objeto  do

Projeto de Lei.

Pior. A ausência de deliberacão sobre a assuncão dos

encaraos financeiros pelo MunicíDio poderá aerar a Derda Dela §anta Casa de

Misericórdia  de verba  do  Govemo  Paulista.  essencial  Dara  sua  manuteneão.

assjm como dificultará a cessacão dos efeitos da intervencão. aumentando os

preiui'zos dela decorrentes.

Esse   o   quadro,   satisfeitos   os   requisitos   autorizadores

(fumus  boni  iuris e  periculum  in  mora), a l.im.inaLr cleve ser concedida  inaudita altera

pa#e,   de   modo  a  conferir  eficácia  ao   presente   mandamus,  determinando­se  à

Autoridade  Coatora  que  coloque  o  Projeto  de  Lei  em  votação,  imediatamente  na

Sessão subsequente, sob pena de se obstarem toda a pauta e sob pena de cominação

de   multa   diária   (art.   537   da   Lei   13.105/2015)   à   Autoridade   Coatora,   além   de

configuração  de  crime  de  desobediência  e  demais  sanções  legais  (art.  26,  da  Lei

12.016/2009) .

DOS PEDIDOS

Ante o exposto, postula o lmpetrante:

a) em sede de decisão liminar, /naudjfa a/fem parfe, seja

concedida  a  ordem  para  o  fim  de  determinar  a Autoridade  Coatora  que  coloque  o

Rua Bal:isl:a Scavone, n° 300, Jardim Leonídia, ,Jacareíisp
12.3953.4454 ­www.1:ursividalrossi.adv.br
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Proieto  de  Lei  n9  04.  de  06  de  maco  de  2024  em  votação  na  próxima  Sessão

Ordinária da Câmara Municipal de Jacareí,

b) ao final,  seja CONCEDIDA A ORDEM,  confirmando­se

a medida  liminar concedida,  para o fim de determinar à Autoridade  Coatora que se

abstenha de violar o devido processo legislativo, em especial para que se abstenha

de  negar a palavra e apreciação de decisões pelo  Plenário da Câmara Municipal,  e

coloque o Projeto de Lei supra referido na Sessão Ordinária subsequente,

c) com fundamento no art. 537 da Lei 13.105/2015 (NCPC),

a cominação de multa à Autoridade Coatora, em caso de descumprimento da ordem

judicial.

4­ FIEQUEFZIMENTOS

Requer o  lmpetrante:

a)   a   notificação   da   Autoridade   Coatora   para   prestar

informações no prazo legal;

b)  que  se  dê  ciência do  feito  ao órgão de  representação

judicial   da   Câmara   Municipal   de   Jacareí,   disponibilizando   acesso   aos   autos

eletrônicos para que, querendo, ingresse no feito;

c)  seiam todas as Dublicacões com efeito de intimacão

feitas em nome de Oswaldo Lelis Tursi. OABisp n9 67.784. Pau]o Henriciue Vidal

Dias. OABisp n9112.560. Adir da Silva F=ossj Júnior, OABisp n9107.143. e André

Luiz Martins Brunheroto. OABISP n9 431.814, sob pena de nulidade, nos termos

dos §§ 29 e 59 do articio 272 do Códiqo de Processo Civi].

Rua Batista Scavone, n° 300, Jardim Leonídia, Jacareíisp
12.3953.4454 ­www,tursividalrossi.adv.br
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Informa  o   lmpetrante  que  seus   Procuradores  possuem

escritório profissional,  situado  na Cidade de Jacareí,  Estado  de  São  Paulo,  na  Rua

Batista Scavone,  nQ 300, Jardim  Leonídia, CEP  12.327­130, telefone (12) 3953­4454,

com   endereço   de   e­mails:   lelistursiadv@ig.com.br,   vidaladvocacia@hotmail.com,

adirrossijr@hotmail.com e andre_brunheroto@hotmail.com

Dando à causa o valor de  R$  1.000,00  (mil  reais), apenas

P. deferimento.

Jacareí,14 de junho de 2024.

Oswaldo Lelis Tursi

OAB­SP nQ 67.784

para efeitos fiscais,

Rua Batista Scavone, n° 300, Jardim Leonídia, Jacareí­SP
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0swaldo Lelis Tursi
Adir da Silva Rossi Junior
Paulo Henrique Vida] Dias

André Luiz Martins Brunheroto

Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

IZAIAS JOSE DE SANTANA,  brasileiro,  softeiro, portador

da  céduiá  de   identidàde   RG   n9   i8.o48.4o3­5  SSP­SP,   in.scrito   no  CPF  sob   n9

081.117.678­97, com doniicílio necessário situadó na   Cidade de Jacareí,  Estado de

São Paulo, na Praça dos Três Poderes, nQ 71, 2Q andar, Centro, CEP:  12.327­903, e­

m.aii izaias.éantana@uoi.com.br, no exercício do mandato de Prefeito Municipai de

Jacareí, Estado de São Paulo, não se conformando,  máx/'ma vêr)Í'a, com a decisão

de  folhas  235/236  proferida  pelo  Juízo  de  Direilo  da  Vara  da  Fazenda  Pública  da

Cómarca de Jacareí nos autos do  mandado de segurança que  impetra em face de

ÁBNER RODF}IGUES DE MÓRAES F=O§A, brasileiro, casado,\ portador da cédula de

identidade  RG  nQ  41.866.040 SSP­SP,  inscrito  no  CPF sob  nQ  307.777.288­42,  com

domicílio necessário situado na Cidade de Jacareí,  Estado de São Paulo,  na   Praça

dos        Três        Poderes,        n9        74,        Centro,        CEP:        12.327­901,        e­mail

presidencia.abnerrosa@jacarei.sp.Ieg.br,  na qualidade de Vereador Presidente da

Câmara  Municipal  de  Jacareí,     processo  n9  1005472­25.2024.8.26.0292,  vem

interpor recurso de AGFIAVO DE INSTRUMENTO, na forma dos artigos 1.015, inciso

1,  e seguintes do  Código de  Processo Civil,  requerendo seja o  mesmo devidamente

Rua Batista Scavohe, n° 300, Jardim Leonídia, Jacareí­SP
12.3953.4454 ­ \^/\A/\^/.tursivida]rossi.adv.br
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recebido,  processado  e  acolhido  pelos  fundamentos  e  para  os  fins  constantes  do

anexo.

Fiequer  o  Agravante  a  concessão  de  antecir)acão  de

tutela da pretensão  recursa],  nos termos do  inciso  1  do artigo  1.019 do  Código de

Processo   Civil,   em   razão   da   urgência   de   modo   a   possibilitar  a   cessação   da

intervenção na Santa Casa de Misericórdia de Jacareí e a assunção do passivo pelo

Município, tendo como consequência o recebimento pela lmandade que administrará

aquele   nosocômio   de   verba   do   Governo   Paulista,   estimada   em   mais   de   Fi$

17.000.000,00 (dezessete milhões de reais).

lnforma  o  Agravante  que  ainda  não  houve  resposta  do

Agravado,   razão  pela  qual  somente  funcionam   nos  autos  em  favor  daquele  os

Advogados: Oswaldo Lelis Tursi, OAB­SP nQ 67.784, Paulo Henrique Vidal Dias, OAB­

SP  nQ  112.560,  Adir da Silva  Rossi Júnior,  OAB­SP  n9107.143,  e André  Luiz  Martins

Brunheroto,  OAB­SP  ng  431.814,  que  possuem  escritório  profissional,  situado  na

Cidade de Jacareí,  Estado de  São  Paulo,  na  Flua  Batista Scavone,  n9 300,  Jardim

Leonídia,  CEP  12.327~130,  telefone  (12)  3953­4454,  c­om  e­mails,  respectivamente:

lelistursiadv@ig.com.br,    vidaladvocacia@hotmail.com,    adirrossijr@hotmail.com    e

andre  brunheroto@hotmail.com.

Registra também  o Agravante que deixa de juntar cópias

dos  autos,  porquanto se  [rata de  processo  elçtrônjco,  tal  como  previsto  no §  59 do

artigo 1.017 do Código de Processo Civil.

P.  deferimento.

São Paulo,  19 de junho de 2024.

Oswaldo Lelis Tursi

OAB­SP nQ 67.784

Rua Batista Scavone, n° 300, |ardim Leonídia, |acareí­SP
12]3953.4454 + www.1:ursividalrossi.adv.br
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Processo nQ 1005472­25.2024.8.26.0292

RAZÕES DE AGRAVO DE INSTRUMENTO

Agravante:  lzAIAS JOSE DE SANTANA

Agravado: Abner Rodrigues de Moraes Rosa

EGREGIO TRIBUNAL,

COLENDA CÂMARA,

Bi.eve relato

',rf::­­

0  Agravante,  na  qualidade  de  Prefeito  do  Município  de

Jacareí,  enviou  à Câmara Municipal  em  6 de  março de 2024 o  Projeto de  Lei  nQ  04

que trata do encerramento da intervenção feita há anos pelo Executivo na Santa Casa

de  Misericórdia de  Jacareí,  com  a  assunção  pelo  Município do  passivo  acumulado

durante todo o período de intervenção.

Assim o fez porquanto conseguiu o Agravante junto com a

nova  Diretoria  da  lrmandade  proprietária  da  Santa  Casa  reais  condições  para  o

encerramen[o da intervenção e devolução do nosocômio, algo que já fora tentado em

outras oportunidades.

Em  consequência,  o  Agravante  solicitou  a  tramitação  do

referido  Projeto  de  Lei  com  regime  de  urgência,  tal  como  previsto  no  Regimento

lnterno da Câmara Municipal de Jacareí.

E.ntretanto,   o   Agravado   desde   então   vem   colocando

obstáculos  à  inserção  do  Projeto  de  Lei  nQ  04  na  pauta  do  dia,  inclusive  com  a

determinação   de   diligências   desnecessárias   e   que   foram   dispensadas   pelas

Comissões daquela Casa de Leis, tudo isto a despeito do pedido feito pela maioria

Rua Batista Scavone, n° 300, Jardim Leonídia, Jacareíisp
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dos  Vereadores  para  que  o  Projeto  fosse  pautado  na  ordem  do  dia  da  próxima

sessão, tudo como devidamente retratado na petição inicial.

Não  encontrando  complacência  do  Agravado  já  que  se

trata de  matéria de  interesse da população  local,  o Agravante ajuizou  mandado de

segurança, demonstrando a pertinência de suas alegações e a possibilidade de dano,

rogando pela concessão de medida antecjpatória para que o fosse determinado ao

Agravado  a  colocação  do   mesmo   Projeto  de  Lei   na  ordem  do  dia  da  sessão

subsequente.

0 Juízo, porém, entendeu ser necessário o contraditório e

não estar presente o perigo da demora, indeferindo a medida liminar pleiteada, com o

que não pode o Agravante se conformar, razão da interposição deste recurso.

Estes, em breve síntese, os fatos, passando o Agravante a

fundamentar juridicamente a postulação que ao final exercerá.

2.                                              Da aparência do direfto

Nos  termos  do  que  demonstrado  na  fundamentação  da

impetração,  o  pedido  de tramitação  do  projeto de  lei  em  regime de  urgência é

PRERROGATIVA  do   Prefeito   Municipal   (inciso   1   do  §   19  do  artigo   121   do

F}egjmento  lnterno  da  Câmara),  somente  podendo  ser  rejei[ado  pela  maioria  da

Câmara Municipal, o que vale dizer que  não se trata de decisão  monocrática do

Presidente da Casa Legislativa (inciso 11 do .artigo 107, §§ 39 e 49 do artigo 121,

ambos o F=egimento lnterno).

Neste sentido são os julgados trazidos à colação na petição

inicial,  que  apontam  pela  concessão  de  provimento  jurisdicjonal  para  determinar  a

inclusão em pauta do projeto de lei com regime de urgência.

Rua Batisl:a Scavone, ii° 300, Jardim Leonídia, Jacareí­SP
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No  caso  em  comento  a  situação  é  ainda  pior.  HOUVE

PEDIDO  DA  MAIOF}IA. DOS  VEFIEADOF}ES  PAFIA  INCLUSÃO  DO  PF=OJETO  DE

LEl  04  DE 2024  NA PAUTA DA PRIMEIRA SESSÃO §UBSEQUENTE,  o que não

mereceu acolhimento de parte do Agravado, Presidente da Câmara Municipal.

`    Pede o Agravante licença para se reportar aos termos da

petição jnicial da impetração para que não se torne repetitivo.

Dafa   vêr}Í'a,   ao   contrário   do   afirmado   na   decisão   ora

hostilizada, salta aos olhos o direito alegado pelo Agravante,  pois, como já dito,  não

se trata de ato monocrático do Presidente da Câmara, ao aual o Reaimento lnterno

impõe a obriqacão de colocar em Dauta o proieto de lei em reaime de uuência

no  prazo  MÁXIMO  de  ciuinze  dias  (§ 49  do  artjqo  121  e  §  19  do  artiao  122  do

Fzeciimento lnterno). PF]AZO ESTE HÁ MUITO ULTRAPASSADO.

Entende, assim, o Agravante estar presente o  /umus bor}Í.Í'

7.Lirt.s,   não   havendo   necessjdade ` de  estabelecimento   do   conl:raditório   para

concessão da medida antecipatória.

3.                                               DO Deriao de dano

Com o devido respeito,  muito ao contrário do afirmado  na

decisão guerreada, presente a urgência da concessão da medida antecipatória, pois

há perigo de dano, tanto ao Erário, quanto à Santa Casa de Misericórdia.

A  intervenção  na  Santa  Casa  de  Jacareí  foi  necessária

quando adotada, tornando­se um fardo muito pesado para a Administração Municipal

qLie se viu obrigada a aportar infindáveis recursos financeiros.

Com  muita  negociação,  conseguiu  a  atual  Administração

Municipal  acordo com a  lrmandade  mantenedora da Santa Casa de Jacareí para a

Rua Batista Scavone; n° 300, Jardim Leonídia, Jacareíisp
12.39,53.4454 ­www.tursividalrossiLadv.br
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finalização da intervenção,  assumindo o  Município  o  passivo  decorrente do  período

de intervenção, o que depende de autorização da Câmara Municipal de Jacare]', e

que se pretende coiti o refei.ido Projeto de Lei 04, de 2024.

Ou seja, a finalização da intervenção certamente trará um

alívio ao Erário Municipal, razão pela qual a urgência do Projeto de Lei.

Pior ainda. A situação fica ainda mais grave ao se verificar

que a Santa Casa de Misericórdia de Jacareí poderá deixar de receber a verba de Fl$

17.039.359,08  (dezessete  milhões,  trinta,e  nove  mil,  trezentos  e  cinquenta  e  nove

reais  e  oito  centavos)   (decorrente  da  "TABELA  SUS  PAULISTA")  simplesmente

porque o Agravado não colooa o Projeto de Lei para yotação.

Não se pode deixar perpetuar a disputa política encetada

pelo Agravado, fato que vem prejudicando o Município como um todo, especialmente

a  população   mais  carente   que   depende  do   socorro   dos  Órgãos   públicos   para

atendimento de suas necessidades, inclusive de saúde.

Urge, assim, a adoção de providência jurisdicional para pôr

cobro à esta situação anormal.

4.                                              Dos Dedidos

Ante todo o exposto, requer o Agravante:

a) em sede de decisão liminar, /naud/fa a/feffl parfe, seja

concedido efeito ativo  para o fim de determinar ao Agravado que coloque o  Proie[o

de Lei n9 04, de 06 de maco de 2024 em votação na próxima Sessão Ordinária da

Câmara Municipal de Jacareí,

Rua Batista Scavone, n° 300, Jardim Leonídia, Jacareí­SP
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b)  ao  final,  seja  confirmada  a  medida  liminar  concedida,

para o fim  de  determinar à Autoridade  Coatora que  se  abstenha de violar o devido

processo  legislativo,   em   especial  para  que  se  abstenha  de   negar  a  palavra  e

apreciação de decisões pelo  Plenário da Câmara Municipal,  e coloque  o  Projeto de

Lei supra referido na Sessão Ordinária subsequente,

o) com fundamento no art. 537 da Lei 13.105/2015 (CPC),

a cominação de multa à Autoridade Coatora, em caso de descumprimento da ordem

judicial.

P, deferimento.

São Paulo, data retro.

Oswaldo Lelis Tursj

OAB­SP n9 67.784

Rua BatEsta Scavone, n° 300, Jardim Leonídia, Jacareí­SP
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÂO PAULO

DESPACHO

Agravo de lnstrumento        Processo n° 2177985­82.2024.8.26.0000

Relator(a): PAUL0 CÍCER0 AUGUST0 PEREIRA

Orgão Julgador: 3a Câmara de Direito Público

COMARCA: Jacareí

Agravante: Izaias Jose de Santana
Agravados: Abner Rodrigues de Moraes Rosa ­ P7residente da Câmara de Jacareí e
Câmara Municipal de Jacareí

Vistos,

Trata­se de Agravo de lnstrumento interposto por lzaias

José de  Santana,  contra a Decisão proferida às  fls.  235/236  da origem  (Processo  n.

1005472­25.,2024.8.26.0292 ~  Vara ,da Fazenda Pública da Comarca de Jacareí/SP), nos

autos  do  Mandado  de  Seg,urança  com  Pedido  de Liminar manejado  pelo próprio

agravante, que assim decidiu:
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Assim,  são  exigidos  doís  requisitos  para  que  se  possa

def;erir, in limine litis, a medida assecuyatória (suspensão

dos  efeitos  do  ato  coator)  necessária  à preservação  da

eficácia  da  ulterior  ordem  de  segurança,   a  saber:   (i)

f;undamento  relevante   Üumus  ború  íwris);   (ii)   risco   de

ineficácia da medida ®ericulum in mora).

No    caso,    conquanto    se    admita    a    relevância    dos

fúndamentos   da   impetração,   as   questões   de   direito

invocadas  pelo  impetrante   estão  a  exígir   exame  mais

aprofúndado,    o    que    não    pode    ocorrer    de   f;orma

precipitada,  no  limiar  da  demanda,  ausente,  ainda,  o

perigo  da  demora,  mormen:te  diante  da  celeridade  na

tramítação das ações mandamentais.

Desta f;orma, necessária a oiti:va da parte contrária, razão

pela qual indefiro a liminar pleiteada.

Requisüem­se, sem liminar,  infiori'nações  da autoridade

coíiiora.    Prestadas    as    informações,    ao    Ministério

Públíco.

Cientifique­se  o  órgão  de  representação  da  autoridade

coatora  na  fiorma  do  inciso  11,  do  aytigo  7°  dá  Lei  n°

12.016/2009.

fls.12
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Sustenta,   em   apertada   síntese,   que   na   qualidade   de

Prefeito Municipal enviou à Câmara Municipal, em 6 de março de 2024; o Projeto de

Lei n° 04  (em regime  de urgência)  que trata do encerramento  da intervenção feita há

anos pelo  Executivo na Santa Casa de  Misericórdia de Jacareí,  com a assunção pelo

Município do passivo acumulado durante todo o período de intervenção.

Aduz  que  se  trata  de  matéria  de  interesse  da população

local, todavia, a parte agravada vem colocando obstáculos para inserção do Projeto de

Lei na pauta do dia, deteminando diligências supostamente desnecessárias.

Desta feita, ingressou com mandado de segurança, porém,

o juízo cz q#o entendeu ser necessário o contraditório e não estar presente o perigo da

demora, indeferindo a medida liminar pleiteada.

Além disso, indica que o presidente da casa legislativa não

vem respeitando  o  Regimento  lntemo, já que  este  impõe  a obrigação  de  colocar em

pauta o projeto de lei em regime de urgência, no prazo máximo de 15 (quinze) dias (§ 4°

do artigo 121 e §  1° do artigo 122 do Regimento lntemo), o qual não foi respeitado.
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Indica que  os requisitos para concessão  da liminar estão

presentes, por esse motivo requer seja concedido efeito ativo para o fim de determinar

ao Agravado que coloque o Projeto de Lei n° 04, de 06 de maço de 2024, em votação na

próxima.Sessão  Ordinária da  Câmara Municipal  de  Jacareí  e  ao  final  a medida seja

confimada.

Sucinto, é o Relatório.

Fundamento e Decido.

Recurso tempestivo, devidamente preparado (fls. 08/09).

0 pedido liminar não comporta provimento. Justifico.

Isso  se  deve  ato  fato  de  que  a  concessão  da  tutela  em

fls.14
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antecipação depende do preenchimento dos requisitos previstos no art.  300 do Código

de Processo CfN.Ll..  "A tutela de  urgência será concedida quando  lwuver  elementos

que evidenci,em a probabilidade do direüo e o perígo de dano ou o ri,sco ao resultado

úti,l do processo." ("egtie;i)

Ademais,  o  pleito  de  concessão  da  medida  liminar  está

previamente previsto na legislação que disciplina a matéria, mormente em especial no

inciso 111, do art. 7° da Lei Federal n.  12.016, de 07 de agosto de 2009, vejamos:

''Art. 7o Ao despachar a inícial, o juíz ordenará:

Í­oJ)

111  ­  que  se  suspenda  o  a[lo  que  deu motivo  ao  pedído,

quoindo    houwer    fundamento    relevante    e    do    ato

impugnado puder resullar a ineficácia da medida, caso

seja  fmimali'i'ienie   deferida,   sendo  facultado   exigir   do

impetro[nte caução, fiança ou depósíio, com o objetiwo de

assegurar o ressarcímento à pessoa jurídica." ("egriéL)
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Pois bem, por se tratar de pedido liminar, a questão deve

ser  restringida  aos  requisitos  legais  de  sua  concessão,  sob  pena  de julgamento  do

mérito, o qual será devidamente observado quando da análise do ceme da questão posta

no  respectivo  processo  de  origem,  o  qual  exigirá um  exame  mais  detalhado  sobre  o

tema em discute.

Com  efeito,   o  risco  ao  resultado  útil  do  processo  ou

perz.cz//#m  7.7?  77?orcz  equivale  a  uma  urgência  que  exija  alguma  providência  visando

justamente   evitar   dano   grave,   de   dificil   reparação,   ou   possível   inutilidade   do

provimento jurisdicional  requerido,  na  hipótese  de  se  aguardar  o  deslinde  do  feito

originário.

E,   nesta   esteira,   verifico   Ê[ÃQ   estarem   presentes   os

requisitos necessários para concessão da tutela postulada pela agravante.

Pois bem!

Em que pese a efetiva demora para inclusão na pauta de

votação  do  referido  Projeto  de  Lei,  pelo  menos num primeiro momento  não  se pode

fls.16



6±`q;g5    €.i~i  i:Í{i\jfti r, r\j'£:  3*iTj

PODER JUDICIÁRIO
TR[BUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

atestar que as  diligências. solicitadas pelo  Presidente  dã" Câmara Municipal  de Jacareí

seriam realmente desnecessárias.

Desta  feita,  de  maneira  acertada  agiu  o juízo  cz  qz/o  ao

solicitar i`nfomações à parte agravada para que 'dessa fóma possa atestar se o processo

legislativo vem andaüdo de maneira correta.
�.`sbiv€:t       _

Inclusive,  ao  compulsar  os  autos,  observa­se  que já  foi

expedido  mandado  para  que  ^a  Câmara  Municipal  de  Jacareí  preste  as  infomações

solicitadas, o que demonstra que a marcha processual vem andando com celeridade para

que  com  o  crivo  do  contraditório  possa  desembocar  uma  melhor  resolução  para  a

deslinde.

Além   disso,   o   perigo   de   demora   alegado   pela  parte

agravante, a qual informa que a Santa Casa de Misericórdia de Jacareí poderá deixar de

receber a verba de R$  17.039.359,08  (dezessete milhões, trinta e nove mil, trezentos e

cinquenta e nove reais e oito centavos) pela falta de votação do Projeto de Lei não foi

comprovado nos autos.
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUST]ÇA DO ESTADO DE SÃO 'PAULO

Portanto, para que possa ter uma melhor análise acerca do

feito, se faz necessário a manifestação da parte agravada, para que comaprestação das

devidas  informações  e  com  o   crivo   do   contraditório,  possa  realizar  um  melhor

julgamento.

1

Desta   feita,   por   ora,   mantenho   a, decisão   guerreada,

salientando que com a realização do contraditório e a vinda da contraminuta, todas as

questões versadas  serão resolvidas pela Turma do  Colegiado  com a devida segurança

jurídica,

Posto  isso,  INDEFIRO  o  pedido  de  tutela  antecipada

requerido.

Comunique­se   o  Juízo  cz  qzóo   dos  temos   da  presente

decisão, dispensadas informações.

Sem prejuízo, intime­se a parte agravada, para resposta ao

agravo,  no  prazo  de  15  (quinze)  dias  (Art.  1.019,11,  do  CPC),  Sendo­lhe  facultado

juntar a documentação que entender necessária ao julgamento do recurso.

fls.18
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Oportunamente,  abra­se  vista dos  autos  ao  Exm°  Senhor

Doutor Procurador de Justiça para parecer, se o caso.

Após, tornem os autos conclusos.

Int.

São Paulo, 20 de junho de 2024.

PAULO CICERO AUGUSTO PEREIRA
Relator

19
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CÂMARA MUNICIPAL DE JACAR
PALÁCI0 DA LIBERDADE

DESPACHO

Ciente  do  Ofício  n°  295/2024­GP,  enviado  pelo  Excelentíssimo  Prefeito  Municipal,  o  qual

determino   a   juntada   ao   PLE   n°   04/2024   e   encaminhamento   eletrônico   a   todas   as

Vereadoras e Vereadores desta Casa.

Diante do que foi  noticiado pelo mencionado ofício,  isto é,  o risco de prejuízo  no repasse a

Santa Casa, determino o prosseguimento do Projeto de Lei do Executivo n° 04/2024.

Esclarecemos que tal decisão decorre da nova norma sobre o assunto, a Resolução n° 198/

de  19 de julho de 2024,  que em  seu  ari.  13  expressamente proíbe  repasses a entjdades

sob intervenção, como na questão da Santa Casa.

Esclarecemos  ainda  que,  embora  o  início  e  o  fim  da  intervenção  possam  ser  realizados

exclusivamente  por  Decretos,   conforme  se  consta{a  pelos  Decretos  n°  596/2003  e  n°

1.119/2024,  este  último  vinculou  inadequadamente  o  fim  da  intervenção  a  aprovação  do

presente projeto de lei.

0   que   impôs  que  a   Câmara   analisasse  cuidadosamente  a  questão,   pois   a   proposta

legislativa busca autorização para que o Município fique responsável pelos débitos da Santa

Casa,  nos termos do ari. 61,  inc. XXV e XXIX da Lei Orgânica do Município4.

Apesar de acionado,  o Poder Judiciário ­ até o presente momento ­ não identificou qualquer

ilegalidade  na  suspensão  deste  Projeto,  que  deverá  ser comunicado  da  presente decisão.

lgualmente,  cópia  do  ofício  e  desta  decisão  deverão  ser  encaminhadas  ao  Processo  n°

3042/2024, para cancelamento da contratação lá requisitada.

Oportunamente a  propositura  será  incluída  na  Ordem  do  Dia,  conforme dispõe o art.  73,  §

5°, g!± ari.  32,  inc.1, alínea b, ambos do Regimento lnterno.

Jacareí, 05

Presidente

e 2024.

S ROSA

[ Artigo 61  ­Compete ao Prefeito, entre outras atribuições:

XXV ­    contrair empréstimos e realizar operações de crédito, mediante prévia autorização da Câmara;
XXIX ­ conceder auxílios, prêmios e subvenções, mediante autorizações específicas da Câmara;

PRAÇADOSTRÊSPODERESN°74  ­CENTRo   ­JACAREí  ­SP  ­CEP12.327­901   ­TEL.: (12)3955­2200



PREFEITURÂ MUNICIPAL DE JA€AREí

Pa]ácio Pre§idente fícaste]® ,Branco77

DECRETO N.g 595/03
lutorgapemis6ãodeuso.atítuloprecárioeoneroso.

:=_:::='i:­:=­­­.:­:­,.:­:=:;­=:=­­.;i_=:­=:­_:_:­­­­­­=­­

i E C F} E T A

\rt.19    Fica permitido à ENcm AMBIENTAL L.TDA„

i##L###opà#úffiJ##:
E)blica, coleta, transporie d© lixo domiciliar, comercial
i septico,  altearr`ento,  operação e manutenção  do

ftrro  sanitário,   inscrita  rio  CNPJ   sob  o  n.0
9.694.139/0001Ú3,  o  uso  de  área  pública  de
i?opriedade do Mur`icíplo, a seguir descrita, localizada

ü rua Bom Jesus, baim Cidade Salvador.

lESCRlçÃO DA ÁFIEA PÚBLICA:

Parie  qo  imóvel  deriomiriado  Fazencla  ltaguaçi),
�.itLiado na rua Bom Jesus. bairiio Cidade Salvador,

?om  as  seguirites  caracterlsticas:  confronta com,
lara qLiem  olha cla  rua para ci imóvel,  da rua Bom
Íígsus. por 40m (ciuarenta metros): 30m (trinta metro§)

ta frente aos hindos do lado direilo ct)m remanescerite
!c) jmóvel municipal; do lado esqLiejrdo confronta por

?i°ema!te%oaàmue:%)dce°Eeacjgaagper#:â:4aoamq#qstuas%tea

rietros) nos furidos com ánea remanescente do imóvel

|oet3%°P#e]%odoemd2°(mMjHenjdcüpzíe°ÀtÊgcme:|%sdq°ug#Edáorse)F

Ari. 29    0  Ímóvel destinar­se­á, exclusivamente,  à
mplantação  de  equipamento  paía  tratamento  de
iesíduos provenientes  dos ser\riços de  saúde.
Art. 39   A permissão de uso de que trata o artigo 1°
!este Decrete é concedida a tttulo precãrio e oneroso,
Jor prazo indeteminado e será formalizado através
k competeme termo a ser lawado na Procuradoria
% Patrimõr`io lmobiliário da Secretaria de Assuntos
Jurídicos  do  Miinicípio  de  Jacareí,  mediante  as
mndições  estabelecidas  pela  Adminlstração

r#iointeressepú"ic»exüarevogaçãoda

#ft#adâaâLà:ó##.ean]z#a#n#ân¥oo#r
benfeitorias eventualmente realizadas. nem a posse

Berará  quaisquer direitos  supjetivos em  relação ao

#V#.  Este Decreto emri em vü m daú de
Sua  publlcação.  revogaclas  as  clisposições  em

ffi#E:sEEpuBLiQUEffi

##eA#RTÉUT3,E4gjàhode2oo3.
Prefeito do Munioípio de Jacareí

DECRETO N.9 596/Z003'Decreta intervenção na Santa Casa de Misericórdla

deJacareí,norrieiaComissãolnterventora,edáouwas

ggÊLÉ#DOMUNicípioDEJACAREÍ,usando
Éas atribulções que lhe são conferJdas por Lei,
SONSIDERANDO que c® sen/lços públicos de saúde

Lsão  dever do  Estado  e  um  direito  do  cidadão  na
%rma do arligo  196 da Constituição Federal:

g;o#Fhi#âg5##çúêú£°dYer8à'úçá8°á
manutenção  dos  serviços  públicos  de  saúde,  na
fcirma do  inciso  1  do artigo  18 da  Lei n.g 8.080/90:
CONSIDERANDO  a  inexisténcia  de  hospital  ©  de

pronto  socorro  municipais,  obrigando  a  execução
dos servlços públioos de saúde median!e convénio

com  prestador  privado  (inciso  X  clo  artigo  acima

referido),  no  caso  deste  Munlcípio  a  Santa  Casa  de
Misericórdia de Jacareí;
CONSIDERANDO  que  os  convénios  anteílormente
firmaclos cóm a Santa Ca§a de Misericórdia de Jacareí

para prestação dos serviços públicos de saüde já se
encoiitram venciclos, não mais podenclo haver simples

prorrogação por esgotado o limite legal (art. 116 c/c 57,
inc.  11,  da  Lei  n.Q  8.666/93);

CONSIDERANDO que a Santa Casa de Misericórdja
de Jacareí não se encontra regular jiinto a Segurldade
Social,  sendo impossível à  rencwação dos coiivénio§
antes  firmados,  por  expressa  vedação  do  §  39  do
artigo 195 da Constitulção Federal;
CONSIDERANDO que a Santa Casa de Miseíicórclia
de Jacaíeí não prestou de foma  regular contas dos
valores reGebidos para constriição de uma Unidade de
Terapia lntensiva, objeto do convén|o n.9 316/97;
CONSIDERANDO que o Conselho Municlpal de Saüde,

quando  da aprovaçãci  das  contas da  Secretaria  de
Saúde,   ressalvou   aquelas  da  Santa  Casa  de
Misericórdia  de  Jacareí  por  entender  presentes

possíveis irregu laridades;
CONSIDERANDO  que atiialmente a  Santa  Casa  de
Misericórdia  de  Jacarei'  não  vem  se  siistentando

::!:íã:sddeerr:àua'sssoessàroóg,i£,m:tsnTcooà:msaaúqdue:'es
CONSIDERANDO que a Santa  Ca§a de Mi§ericórdia
de  Jacareí  não vem  adquirjndci  material§  médioo­
hospiial ares e remédios, obriganc!o o fomeci.mento pelo
Munic/pio,  sem  que  a  Provedoria  admlta  qualqLier
controle;
CONSIDERANDO qiie o Pronto Socorro da San{a Casa
de Mkericórdia de Jacare( vem apresentancio grarides

Í:`:Fuus',?:ddeesn::cFat:ááíB,::!gri:aci:i:á':#aoàg:riâ:ã:
de Étlca Médica daquela entidade;
CONSIDEFIANDO  que  se  avlzinha  sitiiação  de
calamidade pública no selor de §aúde, o que podeíá

pôr em risco a vida humana;
CONSIDERANDO que compete a Autoridacle Pública
antecipar­se  aos  fatos,  evitando o  mal  maior e  não
esperar que ele acoriteça para, sÓ então, remediá­lo;

gaoL"eií?qESFOASE%gg:::tç:|:edT3:e::a§á:ã:3g#i:o6:

gLÊesmear#:;03:gatiá:t,aazo:ai:g'àeatsaT,::i:çõc:smd:
vigilâncla  sânitária,  cometidas  ao  Munici.pio  (letra  Pb"
do inc. W do art.18 da lei referida), inclusive daqueles

prestados por estabelecimentos pr.wados, Ítos termos
do inciso Xl do aítigQ  18 da Lei n.g 8.080/90.

CONSIDERANDO a autorização contida no incisó Xlll
do artigo 15 do mesmo díploma legal já referido para
reciuisição  de  bens  e  seívlços  para  atendímento  de
necessídades coletivas, urgentes e transitórias, e
CONSIDERANDO, firialmente , que a adoção cla meclicla

preconlzada  neste  Decreto  é  de  total  urgêncja,  não
podendo  aguarclar  prévia  deliberação  do  Conselho
MLinlcipal de Saúde,

DECRETA
Art. 19    Fica decretada, ad reíeíeíidum do Conselho
Munícipal  de  Saúde,  a  lNTERVENÇÃO  na  entidade
Santa Casa de Misericórdia de Jacareí, pessoa juri`dica
sem  fins   lucratlvos   inscrita   no   CNPJ   sob   n.9
50.471.564/0001­80,  sediada  nesta  cidade  na  rua
Antônio Afonso,  n.P  119,  oentro.

Aii. 29   A intervenção objetiva garantir o pleno e total
iunoionamento,  tanto  do  pranto  §ocorro,  como  do
hospital,  inclusive  U. T.1„ vigorando pBlo prazo de  12

(doze) meses, prorrogável se necessárici.
Art.  39      Ficam  requisitados  todos  os  prédios,
eqiiipamentos, Litensiiios. mobiliário e pessoal da Santa
Casa  de  Misericórdia  cle  Jacareí  necessãrios  à
consecução dos sewiços públicos de saüde, os qiiais
serão objetos de inventário do qual cons{ará inclusive
seu estado de uso e conservação.

ArL 49  FÍca criada, sem quaquer ónus para o Município,
considerados os trabalhos como relevantes serviços

prestados, Comissão l nterveritora a ser composta pelos
senhores:
a)                   EDUARDO  GUADAGNIN,   portador  da
cédula  cle  iclentidade  RG  n.Q  17.633.192,  que  será  o
Píesidente;
b)                   ANGELO MARIA LOPES FILHO, portador
da cédula de identídade F]G ri.q 14.133.622;

o)                    JOÃO  PF]lMO  BELLINI  FILHO,  portador
da cédula de identidade RG n.e 5.796.894­9;
cl)                    NYDIA  GIOFIGIO  NATALl,  portadora  da

cédula de identi.dade F!G n.° 6.951.277­2.,
e)                   TALIS PRADO PINTO, poítadDr da cédiila
de identidade F`G n.° 12.347.058.

Art. 5!   Caberá à Comissão lnterventora a nomeação
de Superlntendente que administrará a Santa Casa de
Misericórdia de Jacareí, incli]sive fixar­lhe remuneração.
An. 6Q    Fica deteíminada à Comissão lnteweritoía a
arrecadação de todos os documentos e livro§, inclusive
fi§cais,  escritos  ou  digitais.  da  Santa  Casa  de
Miserioórdia  de  Jacaíeí  promovendo  a  auditoria
necessária diretamente ou mediante contratação.
Art. 79   Este Decreto entrará em vigcir na data de sua

publicação.
REGISTFIE€E E PUBLIQUE€E.
Gabinete do Prefeito, 4 de junho de 2003.
MAFICO AURÉLIO DE SOUZA
Pi.efeito do  Munieípio  de Jacarei.

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACAFIEl ria forma
clci  seu  artigo 97 cla  Lei Orgânloa do Munici'pio,
determiria    a    pul.Iicação    resumlda    dos
segulntes  aios:

ATC)S  DO  PFIEFEITO

PORTAFilA  N.0  4560,  de  30  de  maio  de  2003  ­
DESIGNA,   MAFIIA  BEATRIZ  JUNQUEIRA   DE
CAMARGO,  RG  ii.Q  14.863.868,  para  exercer  a

£n#:,9:Fs%,Í£;eàstu:¥:n'.#:.à:e6C:r:fràed:
jLinho  de  2002.

PORTARIA  N.9  4561.  de  30  de  maio  de  2003  ­
DESIGNA,  ABIGAIL  FiEQUENA  OLIVEIRA   DE
MELO,  RG  n.9  7.626.37,  para  exeícer  a  função

gratificada  de  Supervisor  de  Uniclade  Básica  de
Saúde  ­FGi,  com  lotação   na  Secretaria  de
Saúde,   nos  termo§  da  Lei  n.0  4.616.  de  27  de

junho  de  2002.

POFiTARIA  N.9  4562,  de  30  de  maio  de  2003  ­
DESIGí\lA,  ARNALDo  PIREs  DE  oLlvEIFm,  RG
n.g  4.999.47,  para  exercer  a  função  gramcada
de  Supervisor  de  Unidade  Básica  de  Saúde  ­
FG1.  com  lotação  na  Secretaria  de  Saúde,  nos
ti}rmos  cla  Lei  n.9  4.616,  de  27  de  junho  d.e  2002.

POFnAE]lA  N.e  4563,  de  30  de  maio  de  2003  ­
DESIGNA,  EDILMA  CELESTINA  MOF!EIRA  DO§
SANTOS,  RG  n.913.384.727,  para  exercer  a
íunção   gratff icada   d©   Supervisor   do   Pron€o

i:33g,on­.sFçe'h%mdào£fno.£'lã.6S1::i:ará;ã:
junho  de  2002.

PORTAFllA  N.9  4564,  de  30  de  maio  de  2003  ­
DESIGNA,  SONIA  MOREIRA  DA  Sll.VA,  RG  n.g
8.355.471,  para  exeroer  a  hnção  gratificada  de
Supervisor  de  Unidacle  Básica  do  Saúde  ­FG1,
com  lotação  m  Secretaria  de  Saúde,  no§  termos
da  Lei  n.9  4.616,  de  27  de  junho  de  2002.

PORTARIA  N.g  456§,  de  30  de  maio  de  2003  ­
DESIGNA,  CHAFiLES  BATISTA  DE  SOUZA,  RG
n.9    23.707.701­2,    para    exercer    a    íunção

gratificada  de  Cheíe  de  Equipe  de  Trabalho  ­
FG3,  com  btação  na  Secretarla  de  Saúde,  no§

termos  da   Lei  n.C  £  €
2002.

PORTAFtlA  N.9  456â
­   DESIGNA,  THELà?.?j±`

RG   n.g   18.935  SÉ^

gratificada  de  Cri=ti'v£
FG3,  com  lotaçãc
nos  termos  da  Le,  .
de  2002.

PORTARIA  N.9  457ê    :
NOME]A,  a  Sra`   âL?Ãã€i

FIG  n.9  5.43d.2ãc    €"
em  concurso  pj=_=:
Aiixiliar    de    E\­;€`'"i

etetivo,   lotada  +=  S/=:

PORTARIÁ  N.9  4SSL£S    i
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CONSIDERANDO o disposto no artigo l ° da Lei n° 5.871 de l ° dejulho de
2014, que dispõe sobre a ciualificação de entidades como "Organizações
Sociais" no Município de Jacareí;
CONS]DERANDO    a    necessidade    de    qualificar    entidades    como
Organizações  Sociais  na  Área  da  Saúde  no  âmbito  do  Miinicípio  de
Jacareí;
CONSIDERANDO a documentação inserida no Expediente n° 010/2024
­ DA/SS,

DECRETA:
Art.   1°   Qualifica   como   Organização   Social   na   Área   da   Saúde   no

ê#3iàoEEOASMsu,g:iELoc,F:p:âsâraei,urí'd:3aAd;

CONSIDERANDO  que  os  serviços  públicos  de  saúde  são  dever  do           ;`,
Estado e um direito do cidadão na forma do artigo 196 da Constituição    `\ S\rt

l      .`.ú

�~' f¢

INSTITUTO    PHOENIX
direito  privado,  sem  fins

econômicos, com sede na cidade de Taubaté ­SP, inscrita no CNPJ sob
o  n° 04.845.163/0001­26,  nos temos  e  para  os fins  constantes  na  Lei
Municipal n° 5.871, de  1° de julho de 2014.

Art.   2°  0   Município  de  Jacareí,   observado  o  contido   na   legislação

#ÍocaÉVNei'kps°ÃõrÉECÊ'ÀbsrâíscT°É#%tpA:egestãocomlpsA­iNSTiTUTo
An,  3° A qualificação  instituída por este  Decreto deverá ser renovada a
cada 02 (dois) anos.
Ari. 4° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito, 02 de abril de 2024.
lzAIAS JOSÉ DE SANTANA
Prefeito do Município de Jacareí

DECRETO N°  1.119,  DE 02 DE ABRIL DE 2024,
Encerra  a  intervenção  municipal  na  Santa  Casa  de  Misericórdia  de
Jacareí.
0  Sr.  lzAIAS  JOSÉ  DE  SANTANA,  Prefeito  do  Município  de  Jacarei,
usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei, e
CONSIDERANDO os termos do Decreto n° 596 de 4 de junho de 2003

que decreta a intewenção na Santa Casa de Misericórdia de Jacareí;

Federal;

CONSIDERANDO   ser  obrigação   do   Município,   enquanto   integrante
do  Sistema  Único de  Saúde,  a  manutenção dos Serviços  Públicos de
Saúde, na forma do inciso 1 do artigo 18 da Lei n° 8.080/90;
CONSIDERANDO  que  o  Município  de  Jacareí  já  estruturou  a  Sanca
Casa de Misericórdia para atendimento da população usuária do Sistema
Único de Saúde:
CONSIDERANDO que a Santa Casa de Mi§ericórdia obteve o ceriificado
de filantropia;

CONSIDERANDO que a Santa  Casa de Misericórdia obteve a  certidão
de regularidade fiscal;
CONSIDERANDO  que  a  lrmandade  está  regularmente  constituída  e
assinou o Protocolo de lntenções parar o Encerramento da lntervenção
na data de 04 de março de 2024,
DECRETA:
Art.   1°   Fica   encerrada   a   intewenção   na   entidade   Santa   Casa   de
Misericórdia de Jacareí, decretada nos temos do Decreto na 596,  de 4
de junho de 2003 e suas prorrogações subsequentes.
Art.  2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação,  surtindo
seus  efeitos  após  a  aprovação  na  Câmara  dos  Vereadores  da  Lei
Autorizativa   de   assunção   de   responsabilidade   da   integralidade   do

passivo financeiro da Santa Casa de Misericórdia de Jacareí existente até
o efetivo encerramento da intervenção pela presente Lei, independente
de competência e a celebração de Convênio com as novas pactuações

g?sr,ae:âr#i:ood:t::gl::nto  dos  serviços  prestados aos  usuários  do
Gabinete do Prefeito, 02 de abril de 2024.
lzAIAS JOSÉ DE SANTANA
Prefeito do Município de Jacareí

PORTARIAS
PORTARIA N° 3.567, DE 02 DE ABRIL DE 2024.
0  Sr.  lzAIAS  JOSÉ  DE  SANTANA,  Prefeito  do  Município  de  Jacareí,
usando das atribuições que lhe são conferidas por Lel,
RESOLVE:
Art.   1°   EXONERAR,   de  acordo   com   o   inciso   1,   do   art.   66   da   Lej
Complementar n° 13, de 07 de outubro de 1993 (Estatuto dos Servidores
Públicos   do   Município   de   Jacareí),   JULIANA   PINHEIRO   DUALIBI,
matrícula  n° 29.632,  do cargo  que vem exercendo,  de livre  provimento
em comissão,  de CHEFE DE GABINETE,  referência CCO,  com lotação
no Gabinete do Prefeito.
Art. 2a Esta Poriaria entra em vigor a partir de 05 de abril de 2024.
Gabinete do Prefeito, 02 de abril de 2024.
IZAIAS JOSÉ DE SANTANA
Prefeito do Município de Jacareí

sosRrTtzRÁÂAgoJ3ó5s6Ê,EEg2AREAANBAFl:r:Feig2d4óMunicípiodeJacareí,
usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei,
RESOLVE:
Art.   1°   EXONERAR,   de  acordo   com   o   inciso   1,   do   art.   66   da   Lei
Complementar n° 13, de 07 de outubro de 1993 (Estatuto dos Servidores
Públicos  do  Município  de  Jacareí),   RAYANA  GABRIELLE  DA  SIWA,
matrícula n° 29.749,  do cargo que vem exercendo, de livre provimento
em   comissão,   de   ASSESSORA,   referência   Ccll,   com   lotação   no
Gabinete do Prefeito.
Art. 2° Esta Portaria entra em vigor a partir de Os de abril de 2024.
Gabinete do Prefeito, 02 de abril de 2024.
lzAIAS JOSÉ DE SANTANA
Prefeito do Município de Jacareí

PORTARIA N° 3.593, DE 04 DE ABRIL DE 2024.
0  Sr.  lzAIAS  JOSÉ  DE  SANTANA,  Prefeito  do  Munioípio  de  Jacareí,
usando das atn.buições que lhe são conferidas por Lei,
RESOLVE:
Art.   1°   EXONERAR,   de   acordo   com   o   inciso   1   do   art.   66   da   Lei
Complementar n° 13, de 07 de outubro de 1993 (Estatuto dos Servidores
Públicos do Munícípio de Jacareí), os servidores abaixo relacionados:

:x:,£:3.?NdAe3viâvpE,:âhemn:àrí:uLac:omi:3á6.:3àedosE3ríÊTÃUR:AV3T
SAÚDE, referência CCO, com lotação na Secretarja de Saúde;
11   ­  ALEXSANDRO   QUADROS   DA   ROCHA,   matrícula   n°   29.649,

do  cargo  que  vem  exercendo,  de  livre  provimento  em  comissão,  de
PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO PRO­LAR, referência CCO, com lotação
na Fundação Pró­Lar;
111  ­ GUILHERME AUGUSTO  DE  CAMPOS  MENDICELLl,  matrícula  n°
702.409, do cargo que vem exercendo, de livre provimento em comi§são,
de  PRESIDENTE  DA  FUNDAÇÃO  CULTURAL,  referência  CCO,  com
lotação na Fundação Cultural de Jacarehy ­ "José Maria de Abreu";
lv  ­NELSON  GONÇAWES  PRIANTI  JUNIOR,  matrícula  n°  12.021,
do  cargo  que  vem  exercendo,  de  livre  provimento  em  comissão,  de
PRESIDENTE   DO  SAAE,   referência  CCO,   com   lotação  no   Serviço
Autônomo de Àgua e Esgoto;

íxs:sr;;[Eo:d:Ãv!,:tTÃÍ:uv,i#êi;cT:af;Íàu#n:osm2:à:£.giÊ%r:!rA:!aÊÀ:%j
Assistência Social;

::E=S?G%àd:o:;á:F3T:?:pÉs?tE%TÂon:oà:cit;:;ouD#Às:s:ã;:,:,:êsnàc:aocãa:r:iâlf
lotação na Secretaria de Segurança e de Defesa do Cidadão;

í|'e­veRmo:xEeT?eondTo?ã:!3:grEvt:ãnE:à#:t:::i:ã::d3:.gÊ%RdEOT%ti3
DE  INFRAESTRUTURA MUNICIPAL,  referência  CCO,  com  lotação  na
Secretaria de lnfraestrutura Municipal;

:t':ránAd5:L3eo"vBrêTi3:#hemn:àrí:uúac:om,â:à7.:2àed%EcêàgEOTÃ#fov3É
DESENVOLVIMENTO  ECONÔMICO,  referência  CCO,  com  lotação  na
Secretaria de DesenvoMmento Econômico;
lx ­AGUIDA ELENA BERGAMO FERNANDES CAMBAUVA,  matrícula

£mÊ:;6ã4o:,d:osEcêàgÊTÃgíAÀeDmjueNxfgfrneç:+ê#:Ía„áré,,Páo#o:an#oen:
Secretaria de Saúde;
X  ­  ANDERSON   ULISSES   DE  ARAUJO   SANTIAGO,   matrícula   n°

ãg.2§ÊbdROECTaÁgR:guÂ5:ENeTXôrc3Edoéàev'ÉVÉeNsr,ovjei:,nêt:cçamsocT,is:::
lotação na Secretaria de Governo e Planejamento;
XI ­PRISCYLAAPARECIDA DE CAMPOS FREIRE MATTOS, matrícula

á:2s8[oc2REdTOÁCRa,rsoAqDUJeuvffoeÉeErcpe#R,EdJeÁi#rÊNPí#eef::::cTacêg|i::â:
lotação na Secretaria de GovemQ e Planejamento;
Xll ­JEAN JOSE ALMEIDAARAUJO, matrícula n° 25.238, do cargo que

á:8éÊ%RaEr=ÀÊr8vem  exercendo,  de  livre  provimento  em  comissão,

Documento assinado por meio eletrônico mediante cehificação digital lcp­Brasil, segundo a Lei n° 6.301/2019.
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Prefeitura de Jacareí
Gabinete do Prefeito

Ao Excelentíssimo Senhor

Abner Rodrigues de Moraes Rosa

D.D.  Presjdente da Câmara Municipa[ de Jacareí / SP

c!e Jacarei

Assunto:  Solicitação ­votação em  regime de urgência ­ PLE  n° 04/2024 ­Projeto de

Lei do Executivo ­autoriza o Município de Jacareí a responder pelos efeitos financeiros

decorrentes da cessação da intervenção da Santa Casa de Misericórdia

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Cumprimentando­o  cordia[mente,  venho  reiterar  junto  à  Presidência  da

Câmara  Municipal  pedido  para  que  o  Projeto  de  Lei  do  Executivo  n°  04/2024,  que

autoriza  o  Município  de  Jacareí  a  responder  pelos  efeftos financeiros  decorrentes  da

cessação da intervenção da Santa Casa de Misericórdia, seja colocado em votação em

regime de urgência, nos temos do Regimento lnterno da Casa, em razão de nomativa

expedida pela Secretaria de Saúde do Estado de São Paulo em 19 de julho de 2024.

Confome  nova  Resolução SS n°  198/2024,  de  19 de julho de 2024,  que

ratffica a Resolução SS n° 198, de 29 de dezembro de 2023 e disciplina a aplicação da

Tabela SUS Paulista às instituições de saúde de São Paulo,  publicada no Diário Oficial

do Estado (em anexo), é vedada a comDlementacão às entidades sob intervencão

municipal (art.13, capuí), sftuação em que se encontra a Santa Casa de Jacareí.

Nesse   sentido,   reforçamos   que   a   não   cessação   da   intervenção   na

instituição   representará   impedimento   de   repasse   entidade   de   R$   17.039.359,08

(dezessete milhões,  trihta e nove mil, trezenl:os e cinquenta e  nove  reais e oito

centavos),   fato   que   comprometerá   sobremaneira   o   funcionamento   dos   serviços

essenciais de saúde prestados à população.

Praça dos Três Poderes, 73 ­2° andar­ Centro ­ Jacareí­SP

Teiefone: (i2) 3955­9i i i ­Fax: (i2) 396i­iog2 ­gabinete@.acareiéÉãE=
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Câmara Municipal

de Jacarei

Confome  é  de  Vosso  conhecimento,  o  Município  vem  trabalhando  ao

longo de ofto anos, juntamente com a  lrmandade da Santa Casa de Misericórdia,  para

restabelecer a saúde financeira e administrativa do hospital, de modo a garantir que ele

siga prestando serviços de saúde de qualidade de foma autônoma e sustentável.

Esse  trabalho  culminou,   em   março  de  2024,   com   a  apresentação  à

Câmara   Municipal,   sob   reaime   de   urqência,   nos   temos   do   ari.121,   §   1°,   do

Regimento  lntemo da Casa (Resolução n° 745/2022),  o  Projeto de Lei do Executivo n°

04/2024,  que abre a possibilidade para que o Município encerre finalmente um período

de  21   anos  de  intervenção,  devidamente  instruído  com  os  estudos  e  infomações

necessários à tomada de decisão pelos vereadores.

Entretanto,  aDós  ciuase  cineo  meses  do  protocolo,  até  o  momento  a

matéria não foi  posta para discussão e votação do Plenário,  sftuação que só agrava a

sftuação de  incerteza da  Santa  Casa de  Jacareí.  Necessário  ressaltar que o  PLE em

questão  já   recebeu   parecer  favorável   da   Secretaria  de  Assuntos   Jurídicos   e   da

Comissão Pemanente de Constituição e Justiça pelo prosseguimento da tramitação.

Lembramos  ainda  que  o  PLE  foi  incluído  na  Ordem  do  Dia  de  29  de

março deste ano, porém, por decisão monocrática, retirado de discussão sem nenhuma

previsão de retomada da votação.

Desde então,  o Município vem se propondo a prestar os esclarecimentos

necessários, tendo partjcjpado de audiência pública sobre o tema em março deste ano,

prestando esclarecimentos diutumamente via  ofício e sugerido  inclusive a contratação

de serviço técnico especializado pela Câmara Municipal no objetivo de sanar eventuais

questionamentos dos parlamentares.

Agora,  a Santa Casa de Misericórdia se encontra na iminência de perder

o repasse de mais de R$  17 milhões referentes em  razão de a Câmara Municipal  não

se pronunciar sobre o Projeto de Lei do Executivo n° 042024, o qual permftirá encerrar

a  intervenção  municipal  sobre  a  instituição  e,  consequentemente,  incluí­Ia  no  rol  de

beneficiários da Tabela SUS Paulista.

Praça dos Três Poderes, 73 ­2° andar­ Centro ­ Jacareí­SP

Telefone:  (12) 3955­9111  ­Fax:  (12) 3961­1092 ­gabinete@.acarei.sp.gov.br
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Diante  de  todo  o  exposto,  rogamos  para  que  a  matéria  seja  finalmente

debatida e votada pelos parlamentares, de modo a garantir a saúde financeira da Santa

Casa.  Entendemos  que  a  demora  excessiva  para  a  discussão  e  votação  do  PLE  n°

04/2024 poderá impactar negativamente nos serviços de saúde prestados à população.

Sendo o que cumpria informar,  aproveitamos a oportunidade para renovar

votos de estima e consideração,  colocando­nos à disposição para os esclarecimentos

necessários.

Respeitosamente,

Dhs#``
Prefeito do Município de Jacarei

Praça dos Três Poderes, 73 ­2° andar­ Centro ­ Jacareí­SP

Telefone: (12) 3955­9111  ­Fax: (12) 3961­1092 ­gabinete©acarei.sp.gov.br
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DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DE SÃO PAUL0
Publicado na Edição de 19 dejulho de 2024  |  Caderno Executivo  |  Seção Atos Normativos

RESOLUÇÃO SS N° 198, DE 19 DEjuLH0 DE 2024

Disciplina a aplicação da Tabela SUS Paulista aos estabelecimentos de saúde, com ou sem

fins lucrativos, que participam do Sistema Único de Saúde, de forma complementar para

assistência à saúde aos usuários do SUS/SP.

0 Secretário de Estado da Saúde, considerando:

�   0 art.196 da Constituição Federal que estabelece ''A saúde é direito de todos e dever

do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do

risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e

serviços para sua promoção, proteção e recuperação'';

�   0 artigo 198, § 1 ° da Constituição Federal que estabelece que o sistema único de

saúde será financiado, nos termos do artigo 195, com recursos do orçamento da

seguridade social, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, além de

outras fontes;
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�   0 artigo 199, § 1° da Constituição Federal que estabelece que as instituições privadas

poderão participar de forma complementar do Sistema Único de Saúde, segundo
diretrizesdeste,mediantecontratodedireitopúblicoouConvênio,tendoPreferência,^}fü,}ti(,u§

as entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos;                                                                       r#

�   A Lei Federal n° 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições

para promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento
dos serviços correspondentes, em especial o contido nos termos do § 2°, do artigo 4°,

que estabelece que a iniciativa privada poderá participar do Sistema Único de Saúde

(SUS), em caráter complementar;

­0 art. 25, caput, da Lei n° 8.666/93 que trata da inexigibilidade de licitação;

­A Portaria GM/MS de Consolidação n° 6, de 28 de setembro de 2017, que consolida as

serviços de saúde do Sistema Único de Saúde, em especial os artigos 1140,1141  e 1142, do

Capítulo 11, Da Tabela Diferenciada Para Remuneração de Serviços Assistenciais de Saúde ,

que definem que os estados, Distrito Federal e municípios que adotarem tabela

diferenciada para remuneração de serviços assistenciais de saúde deverão, para efeito de

complementação financeira, empregar recursos próprios estaduais e/ou municipais, sendo

vedada a utilização de recursos federais para esta finalidade;

�   A Constituição Estadual, em especial o artigo 220, § 2° e 4°, que estabelece que as

ações e serviços de saúde serão realizados, preferencialmente, de forma direta, pelo

Poder Público ou através de terceiros, pela iniciativa privada, tendo preferência as

entidades filantrópicas e sem fins lucrativos;

�   A Lei Complementar Estadual n° 791, de 09 de março de 1995, Código de Saúde no

Estado, em especial o contido nos termos do artigo 20, § 3°, bem como, o contido nos

artigos 51  e 52, onde está estabelecido que o SUS poderá recorrer à participação do

setor privado quando a sua capacidade instalada de serviços for insuficiente para

garantir a assistência à saúde da população e se dará preferência às entidades
filantrópicas e às entidades sem fins lucrativos, subordinada

ao preenchimento, pela entidade interessada, de requisitos de idoneidade técnica,

científica, sanitária e administrativa, e à avaliação do retorno social dos serviços e atividades

que realizam; e que o Estado apoiará financeiramente, mediante verificação, se não está

ocorrendo duplicação de meios para atingir objetivos realizáveis pelo SUS e se cientificarão,

previamente, da impossibilidade de expansão de rede de serviços públicos pertinentes;

®   A Lei Estadual n° 10.201, de 07 de janeiro de 1999, que regulamentou o § 4.°, do Artigo

220, da Constituição Estadual e estabelece a participação preferencial, em caráter

complementar, das entidades filantrópicas e sem fins lucrativos;

�   A Lei Estadual n° 17.461, de 25 de novembro de 2021, que dispõe sobre o Programa

de Auxílio Financeiro às Entidades Hospitalares sem fins lucrativos;

�   0 Decreto n° 58.912/2013 que cria e organiza a Coordenadoria de Gestão

Orçamentária e Financeira e regulamenta as atividades do Fundo Estadual de Saúde ­

FUNDES;
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�   0 Decreto Estadual n° 53019, de 20 de maio de 2008, que regulamenta a transferência

de recursos financeiros, de forma direta e regular, do Fundo Estadual de Saúde para

os Fundos Municipais de Saúde, destinados ao financiamento das ações e serviços de

saúde realizados no âmbito da atenção básica, componentes de programas e

estratégias do Sistema Unico de Saúde no Estado ­SUS/SP;

�   0 Decreto n° 66.173, de 26 de outubro de 2021  que dispõe sobre a disciplina acerca da

celebração de convênios, no âmbito da Administração direta e autárquica, e sobre a

instrução dos processos respectivos;

�   0 Decreto n° 66.374, de 23 de dezembro de 2021  que regulamenta a Lei n° 17.461, de

25 de novembro de 2021, que dispõe sobre o programa de auxílio financeiro às

entidades hospitalares sem fins lucrativos­Programa Mais Santas Casas, e suas

a[terações;

�   0 Decreto n° 67.905, de 28 de agosto de 2023, que altera o Decreto n° 66.374, de 23

de dezembro de 2021, que dispõe sobre o programa de auxílio financeiro às entidades

hospitalares sem fins lucrativos­Programa Mais Santas Casas;

�   A Resolução SS n° 84, de 27 de novembro de 2018, que altera a Resolução SS­41, de

05­05­2016, republicada em 05­07­2016, retificada em 21 ­10­2016, que disciplina, no

âmbito da Pasta, a relação entre os estabelecimentos de saúde, com ou sem fins

lucrativos, na participação, no Sistema Único de Saúde, de forma complementar de

assistência à saúde aos usuários do SUS/SP, dos convênios com Hospitajs de Ensino

com Fundações de Apoio,;

�   A Resolução SS n° 181, de 7 de dezembro de 2021, que disciplina, no âmbito da Pasta,

a relação entre os estabelecimentos de saúde, com ou sem fins lucrativos, na

participação, no Sistema Único de Saúde, de forma complementar de assistência à
saúde aos usuários do SUS/SP, dos convênios com estabelecimentos de saúde sem

fins lucrativos e contratos com estabelecimentos de saúde, com fins lucrativos.;

Resolve:

Artigo 1°­Fica instituída, nos termos desta Resolução, a disciplina para a aplicação da

Tabela SUS Paulista (Anexos 1,11 e 111) como acréscimo à  remuneração dos serviços

prestados pelos estabelecimentos da Rede Complementar de Assistência à Saúde aos
Usuários do SUS/SP e em conformidade com a estrutura organizacional da Tabela de

Procedimentos Unificada e SIGTAP ­Sistema de Gerenciamento da Tabela de

Procedimentos, Medicamentos e OPM do SUS ­DATASUS, Ministério da Saúde.

Artigo 2° ­0 valor da complementação aos prestadores de serviço conveniados ou

contratados pelo SUS da Gestão Estadual e das Gestões Municipais do Estado de São Paulo,

dar­se­á, exclusivamente, conforme produção registrada no SIH e SIA e aprovadas pelo

Ministério da Saúde ­MS, com recursos do Tesouro Estadual, de acordo com os valores

estabelecidos na Tabela SUS Paulista, no Anexo 1 (Tabela SUS Paulista  Hospitalar), Anexo 11

(Tabela SUS  Paulista Ambulatorial) e Anexo  111 (Tabela SUS  Paulista  OPME).

Parãgrafo Primeiro ­A incidência da Tabela SUS Paulista se dará sobre o procedimento

principal da AIH, diárias de UTl, OPM e procedimentos ambulatoriais registrados nos
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sistemas de informação hospitalar e ambulatorial do SUS e aprovados pelo MS e que

constem conforme estabelecido nos anexos 1,11 e 111 desta  Resolução.

Parágrafo Segundo ­No caso de cirurgias múltiplas, politraumatizado e sequenciais, a

complementação pela Tabela SUS Paulista incidirá sobre os procedimentos apresentados

de acordo com as normas e críticas do SIH­Sistemas de informações Hospitalares do

Ministério da Saúde. (ret. 31/04/2024)

Parágrafo Terceiro ­A apuração dos valores de complementação considerará os serviços

apresentados e aprovados no mês de competência. . (ret. 31/04/2024)

Parágrafo Quarto ­No caso das internações psiquiátricas e de longa permanência, serão

apuradas, para fins de complementação pela Tabela SUS Paulista, as diárias no mês de

competência.

Artigo 3° ­A Secretaria de Estado da Saúde disponibilizará recursos do Teto MAC, gestão

estadual, provenientes do Fundo Nacional de Saúde, no montante mensal de R$

12.598.959,76 (doze milhões quinhentos e noventa e oito mil, novecentos e cinquenta e

nove reais e setenta e seis centavos), para que sejam aplicados exclusivamente na

expansão da oferta de ações e de serviços de saúde, nos valores da Tabela SIGTAP, aos

serviços da Rede de Assistência à Saúde, conveniada ou contratada, sob gestão estadual ou

gestão municipal e, recursos do Tesouro do Estado no montante mensal de R$
38.006.281,87 ( Trinta e oito milhões, seis mil, duzentos e oitenta e um reaisi e oitenta e sete

centavos) para a correspondente complementação pela Tabela SUS Paulista, descritos no

Anexo lv.

Parágrafo Primeiro ­A CIR, por meio do DRS, deverá propor à CIB a transferência de

recursos do teto MAC da Gestão Estadual para os Gestores Municipais, se necessário,

conforme compromissos assumidos e pactuados, nos limites do Anexo lv, bem como

definir e propor se terá caráter definitivo ou temporário, informando neste caso o número

de meses de vigência da que deverá haver a transferência de teto MAC.

Parágrafo Segundo ­A competência da transferência do Teto MAC deve ser a mesma do

início da prestação dos serviços decorrente da expansão da oferta aos usuários do SUS,

tanto para os Termos Aditivos quanto para os novos convênios ou contratos, firmados após

Chamamento Público.

Parágrafo Terceiro ­Haverá cancelamento da transferência de teto MAC, restituindo os

valores ao Gestor Estadual, parcialmente ou na totalidade caso não haja comprovação de

aumento da produção, cujo monitoramento ocorrerá no prazo de 3 em 3 meses.

Parágrafo Quarto ­Mediante a recomposição do teto financeiro MAC do gestor municipal

pelo Ministério da Saúde, para suprir a produção definida com os recursos MAC da

expansão, os valores transferidos da gestão estadual para o município serão restituídos ao

teto MAC do gestor estadual.
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Parágrafo Quinto ­0 Gestor Municipal deverá encaminhar cópia do Termo Aditivo ou do

novo instrumento contratual, se houver, demonstrando a ampliação da oferta e a

temporalidade ao Comitê Executivo de Governança da RRAS, detalhando a quantidad

contratada e o valor estimado, com previsão orçamentária de recursos advindos do

Mjnistério da Saúde (FNS/MS), quanto dos recursos do Tesouro do Estado e, ainda, o

recursos provenientes do Tesouro Municipal se houver.

�­`­....:;!..,a

==T:­­:­::­:­_!`:::­­:­­:­­­­
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Parágrafo Sexto ­Na hipótese de o prestador deixar de oferecer os serviços contratados

ao SUS o recurso poderá ser remanej.ado para a prestação do respectivo serviço em outro

prestador, mediante contratação ou aditamento de convênio ou contrato.

Parágrafo Sétimo ­Havendo necessidade de remanejamento de recursos entre gestores,

por meio das instâncias de pactuação (CIR e CIB), a partir da edição da Resolução SS n°

198/2023, o expediente deve detalhar os valores do Teto MAC federal (valores da tabela

SIGTAP) e valores da respectiva complementação da tabela SUS Paulista (tesouro estadual),

que acompanhará o remanej.amento, desde que a nova lnstjtuição estej.a dentro dos
critérios da tabela SUS Paulista.

Artigo 4°. Ficam autorizados os DRS a publicar Chamamento Público com vista a conhecer a

oferta para eventual contratação, caso haja necessidade de complementação por parte do

gestor estadual.

Artigo 5°­A avaliação da aplicação da Tabela SUS Paulista e dos seus benefícios para a

população beneficiária se dará:

1. ­por intermédio de Pesquisa de Satisfação com os usuários dos serviços atendidos

pelos estabelecimentos da Rede Complementar de Assistência à Saúde aos Usuários

do SUS/SP;

2. ­pela verificação da prestação dos serviços pelos estabelecimentos da Rede

Complementar de Assistência à Saúde aos Usuários do SUS/SP.

Artigo 6°­É condição para que o prestador de serviços conveniado ou contratado pelo SUS

receba a complementação prevista na Tabela SUS Paulista:

1. ­celebrar Termo Aditivo aos convênios e contratos vigentes, conforme quantidade

acordada entre as partes e o valor estimado, com previsão orçamentária de recursos

advindos do Ministério da Saúde e do tesouro estadual;

2. ­disponibilizar os dados referentes aos recursos assistenciais elencados no contrato

ou convênio de prestação de serviços de saúde, das entidades sob gestão estadual, no

sistema informatizado de regulação da Central de Regulação de Oferta de Serviços de

Saúde­CROSS, da Secretaria da Saúde, ou sistema sucedâneo, nos seguintes módulos,

quando couber:
o          1. módulo de regulação pré­hospitalar;

2. módulo de urgência e emergência;

3. módulo de regulação de leitos;

4. módulo de regulação ambulatorial;

https://www.doe.sp.gov.br/executivo/secretaria­da­saude/resolucao­ss­n­198­de­19­de­julho­de­2024­2024071911361220456178 5/38



30/07/2024,14:21 Diário Oficial do Estado de São Paulo

111­assegurar o atendimento à população dos Municípios para os quais é referência nas

áreas ambulatorial, hospitalar, urgência, emergência e eletivas, de acordo com o pactuado

nas respectivas Comissões lntergestoras Regionais (CIR);

1. ­comunicar, ao respectivo gestor, qualquer fato que impacte sua condição par

inclusão ou manutenção na prestação de serviço;

2. ­disponibilizar à regulação os leitos de UTl no caso de hospitais que dispõem d

­££`ÁÍ Ü!  6/
Câmara Municipal

cle Jacarei

Unidade de Terapia lntensiva, conforme pactuação a ser estabelecida com o

respectivo gestor (estadual ou municipal).

3. ­os Serviços de Terapia Renal Substitutiva (TRS) deverão disponibilizar suas vagas para

a regulação do acesso, através do SIRESP ­Sistema lnformatizado de Regulação do

Estado de São Paulo;

4. ­caberá ainda, aos Serviços de TRS a adesão ao SISTRS ­Sistema de lnformações em

Terapia Renal Substitutiva, para o monitoramento de indicadores estabelecidos pela

portaria MS n° 1675/2018;

Parágrafo Primeiro ­No caso das entidades sob gestão municipal, a regulação deverá ser

realizada de forma integrada, conforme a Política Nacional de Regulação do Sistema Único

de Saúde.

Parágrafo Segundo ­Visando o fortalecimento do papel das Comissões lntergestoras

Regionais (CIR), garantir a transparência dos planos operativos, de prestadores de

abrangência regional, tanto da gestão estadual como municipal, possibilitando discussões e

pactuações que atendam às necessidades da região;

Artigo 7° ­0 Núcleo de lnteligência da Rede Assistencial, a ser criado por decreto, será

responsável pela apuração da produção de serviços para definição dos respectivos valores

a serem repassados para cada prestador de serviço conveniado ou contratado pelo SUS sob

Gestão Estadual, bem como dos valores a serem repassados aos prestadores sob gestão

municipal.

Parágrafo Único ­Com base no arquivo para pagamento mensal emitido pelo Núcleo de

lnteligência da Rede Assistencial, de que trata o parágrafo segundo, caberá à

Coordenadoria de Gestão Orçamentária e Financeira processar os repasses bancários.

Artigo 8° ­A Prefeitura Municipal deverá firmar Termo de Adesão à Tabela SUS Paulista

visando possibilitar o repasse do Fundo Estadual de Saúde ao Fundo Municipal de Saúde,

com fundamento no Decreto n° 53.019 de 20 de maio de 2008, do valor correspondente a

remuneração de cada prestador de serviço.

Parágrafo Primeiro ­0 termo de Adesão à Tabela SUS Paulista deve estar assinado pelo

Prefeito ou Secretário Municipal de Saúde, por ato formal de delegação de competência e o

Secretário de Estado da Saúde, preferencialmente até 31.01.2024, para entrar em vigor

nesse mês. Assinaturas posteriores terão vigência a partir do respectivo mês.
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Parãgrafo Segundo ­0 prestador de serviço conveniado ou contratado com a Gestão

Municipal, deve celebrar termo aditivo aos convênios e contratos vigentes demonstrando os

quantitativos físicos e financeiros acordados, para que possa receber a complementação
segundo a Tabela SUS Paulista.

Parágrafo Terceiro ­Enquanto perdurar a ausência do Termo de Adesão do Município, a(s)

entidade(s) sob gestão municipal, não fará(ão)j.us à complementação pela tabela SUS

Paulista, sem prej.uízo da remuneração, pelo gestor correspondente, dos valores da Tabela

Nacional do SUS

Parágrafo Quarto ­Após o processamento das contas pelo DATASUS, a SES­SP calculará o

valor da complementação mensal a que o prestador fazj.us, publicará resolução com a

relação dos prestadores que receberão a complementação com base na Tabela SUS

Paulista e respectivos valores, e, o transferirá através de repasse fundo a fundo ao

município, de acordo com a produção, até o limite estabelecido.

Parágrafo Quinto ­Cabe ao Gestor Municipal a obrigatoriedade do repasse dos recursos

aos respectivos prestadores de serviço conveniado ou contratado pelo SUS sob sua gestão,

em até cinco dias úteis, sob pena de retenção de valores.

Parágrafo Sexto ­Na hipótese de o prestador deixar de oferecer os serviços contratados

ao SUS, o município deverá comunicar a SES, por meio do DRS, e o recurso poderá ser

remanej.ado para a prestação do respectivo serviço com outro prestador.

Artigo 9° ­0 prestador de serviço conveniado ou contratado com a Gestão Estadual, deve

celebrar termo aditivo aos convênios e contratos vigentes demonstrando os quantitativos

físicos e financeiros acordados, para que possa receber a complementação segundo a

Tabela SUS Paulista.

Parágrafo Único ­Após o processamento das contas pelo DATASUS, a SES­SP calculará o

valor da complementação mensal a que o prestador sob gestão estadual faz jus e efetuará

o pagamento da complementação ao prestador, de acordo com a produção, até o limite

estabelecido, calculado com base na média mensal de produção do período dez/22 a

moN12:3.

Artigo 10 ­Caso, na vigência dessa estratégia, haja correção dos valores da Tabela SIGTAP,

a complementação dos valores da Tabela SUS Paulista sofrerá o ajuste proporcional, de

modo a manter os valores constantes nos anexos 1,11 e 111 desta Resolução.

Artigo 11 ­A Secretaria da Saúde poderá revisar os valores da complementação da Tabela

SUS Paulista, sempre que entender necessário e pertinente, desde que haja disponibilidade

orçamentária para tal.

Parágrafo Único­Eventuais medidas de restrição orçamentária e de contingenciamento

sobre a base de pagamento incidirão sobre todas as entidades conveniadas e contratadas.
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Artigo 12 ­0 prestador de serviço conveniado ou contratado pelo SUS deve observar a

prescrição de medicamentos conforme as regras do SUS, especialmente aquelas previstas
na  Lei federal  n° 8.080/1990 (artigos 19­M a  19­U), na legislação da RENAME, na Lei estadual

n° 10.938, de 19 de outubro de 2001  (com as alterações introduzidas pela Lei estadual n°

16.882, de 20 de dezembro de 2018) e demais regramentos vigentes.

Artigo 13 ­É vedada a complementação da Tabela SUS Paulista para as entidades sob

intervenção.

Artigo 14 ­Fica instituído o Grupo Estadual de Monitoramento e Avaliação da Tabela SUS

Paulista, que terá a seguinte composição:

1  (um) representante do Gabinete do Secretário da Saúde;

2 (dois) representantes da Coordenadoria de Regiões de Saúde (CRS);

2 (dois) representantes da Coordenadoria de Planej.amento da Saúde (CPS);

2 (dois) representantes da Coordenadoria de Gestão Orçamentaria e Financeira (CGOF);

2 (dois) pessoas de Notório Saber indicado pelo Secretário da Saúde.

1  (um) representante do Conselho de Secretários Municipais de Saúde do Estado de São

Paulo (COSEMS/SP).

Artigo 15 ­Os recursos financeiros concedidos com fundamento nos instrumentos

infralegais anteriores serão mantidos até que sejam substituídos pela remuneração da

Tabela SUS Paulista.

Artigo 16 ­Os convênios firmados com base na Resolução SS 01, de 07 de janeiro de 2022

deixam de ter a avaliação prevista nos termos do artigo 7°, e passam a ter sua avaliação

elaborada, obrigatoriamente, por equipe técnica, cujo documento é fundamental para

elaboração do relatório Governamental pelo Gestor do Convênio, relatório parte integrante

da prestação de contas do exercício fiscal, conforme instrução do Tribunal de Contas.

Artigo 17 ­A participação dos prestadores de serviço conveniado ou contratado pelo SUS

implica na aceitação integral e irretratável, pelo interessado, dos termos desta resolução e

dos convênios e contratos já celebrados entre as partes.

Artigo 18 ­lntegram esta Resolução os seguintes anexos:

Anexo 1 ­Tabela SUS Paulista  Hospitalar

Anexo 11 ­Tabela SUS Paulista Ambulatorial

Anexo 111 ­Tabela SUS  Paulista OPME

Os Anexos  1,11  e  111  estão disponíveis  no  Link:

https://saude.sp.gov.br/ses/perfil/cidadao/homepage/outros­destaques/tabela­sus­paulista
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Anexo IV ­Limite de remuneração por RRAS

Anexo V ­Minuta de Termo de Adesão a Tabela SUS Paulista

Anexo VI ­Termo Aditivo à Convênio com lnstituições Sem Fins Lucrativos

­Êtj­.ü_­'É_©±­
Câmara Municjpa!

de Jacareí          .
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Anexo VII ­Termo Aditivo à Contrato com Estabelecimentos Privados Com Fins Lucrativos

Anexo Vlll ­Termo de Retirratificação à Convênio com HC e Fundação de Apoio

Artigo 19 ­Ficam revogadas as Resoluções SS n° 13 de 05 de fevereiro de 2014, SS n° 39 de

abril de 2014, SS n° 46 de 15 de maio de 2015, SS n° 02 de 01  de fevereiro de 2017, SS n° 95

de 24 de novembro de 2017, SS n° 01, de 07 de janeiro de 2022, SS n° 28, de 28 de fevereiro

de 2023 e SS n° 99, de 05 de agosto de 2022 e o art. 6° da Resolução SS n° 181, de 07 de

dezembro de 2021.

Artigo 20 ­Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação, com efeitos

financeiros a partir da competência dejaneiro de 2024, revogando­se as disposições em

contrário.

Artigo 21  ­As alterações relativas a presente resolução, publicadas em 31.1.2024 DOE

Seção 1 p. 1 ­10, 02.02.2024 DOE Seção 1  p. 64­47, 5.02.2024 DOE Seção 1  p. 72­91,

28.02.2024 DOE Seção 1  p. 34, 01.03.2024 DOE seção 1  p. 62, passam a ser desconsideradas

a partir desta publicação.

Artigo 22 ­Revoga, a partir desta publicação, a Resolução SS n°77 de 11.04.2024

Anexos:

Anexo lv­Limite de remuneração por RRAS (valores anuais)

RRAS SIA AIH Total SIA Expansão Expansão Expansão Total TSP

+AIH Direciona Com Com

da RecursosFederais RecursosEstaduais

1a6 390.909.0 894.578.7 1.285.487. 92.523.47 57.986.60 174.923.5 1.610.921.

87,25 72,29 859,54 3,43 1,37 77,72 512,06

7 29.811.07 88.590.39 118.401.4 6.248.968, 18.850.76 143.501.2

2,66 2,39 65,05 90 8,42 02,37

8 37.120.99 159.047.1 196.168.1 4.801.594, 5.436.270, 16.399.16 222.805.1

9,58 66,81 66,39 77 99 7,19 99,34

9 49.147.94 214.120.0 263.268.0 6.794.818, 20.497.38 290.560.2

2,33 88,58 30,91 38 9,2:J 38,56
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10 31.694.46 178.874.4 210.568.9 2.718.532, 4.757.860, 14.352.66 232.398.0

8,57 95,02 63,59 61 52 0,17 16,89

11 10.795.16 46.231.90 E;fl .f fí2:] f fi7 7.720.912, 4.780.684, 14.421.51 83.950.17

5,86 5,54 1,40 79 27 0,78 9,25

12 76.226.48 407.730.0 483.956.5 50.011.22 25.119.50 75]76.fJí2 634.863.3

8,45 62,16 50,61 3,69 7,68 4,99 06,97

13 117.522.3 390.807.8 508.330.2 21.534.48 9.111.594, 27.486.22 566.462.5

73,35 80,96 54,30 0,84 57 4,12 53,84

14 30.505.76 176.425.2 206.931.0 5.340.788, 16.111.13 228.382.9

1,76 75,24 37,00 28 2,08 57,35

15 57.278.04 241.079.3 298.357.4 205.534,8 7.649.286, 23.074.99 329.287.2

4,10 63,79 07,89 6 85 6,48 26,08

16 32.694.62 98.646.47 131.341.1 5.432.409, 5.176.764, 15.616.33 157.566.6

3,79 6,88 00,67 01 66 5,04 09,38

17 75.148.37 263.805.9 338.954.2 8.748.243, 26.390.13 374.092.6

0,50 1 5,44 85,94 40 1,45 60,79

18 20.997.92 112.896.2 133.894.1 1.707.618, 4.036.127, 12.175.46 151.813.3

3,98 rfí2:frl 26,96 19 25 4,72 37,12

Total 959.852.3 3.272.833. 4.232.686. 186.655.7 151.187.5 456.075.3 5.026.605.

22,18 998,07 320,25 80,19 17,12 82,44 000,00

Anexo V ­Minuta de Termo de Adesão a Tabela SUS Paulista

Termo de Adesão

A Prefeitura do Município de , neste ato representada peloseu Prefeito(a) Sr.(a) brasileiro(a),

RGno

CPF n° , residente na Rua

pelo presente lnstrumento expressa formalmente a sua adesão ao Sistema de
Transferência de Recursos Financeiros do Fundo Estadual de Saúde ao Fundo Municipal de

Saúde, também denominado Sistema de Transferência Fundo a Fundo, instituído nos

termos do Decreto n° 53.019 de 20 de maio de 2008, e nas condições previstas na

Resolução SS n° (Resolução Tabela SUS Paulista), bem como demais atos subsequentes

versando sobre a matéria, declarando, via de consequência, compromissado(a) em dar

cumprimento aos princípios e diretrizes que consubstanciam as regras de financiamento

das ações e serviços de saúde consoantes com a Política de Saúde do Estado de São Paulo,

enquanto mecanismo de fortalecimento à consolidação do Sistema Único de Saúde no

Estado.

Ao aderir ao Sistema em questão, a Prefeitura Municipal também se compromete em

garantir as seguintes condições:
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�         1. Aplicar os recursos recebidos, unicamente nas ações e serviços de saúde do sus

do município, nos termos do Decreto n° 53.019/2008, da Resolução SS n° 55, de

21  de maio de 2008 e Resolução SS n°

(Tabela SUS Paulista) e outras Resoluções SS Complementares, sobre o assunto, que

Venhamaserpubl]cadasedefinamascondiçõessobreoempregodorecursofinanceiro.\±9}dG#

�          1. Mantera existência do Fundo Municipal de saúde e conselho Municipal de

Saúde, de acordo com as normas legais vigentes.

2. Em relação aos prestadores contemplados pela Tabela SUS Paulista sob sua

gestão, garantir que os instrumentos de contrato/convênio de prestação de
serviços ao SUS, estejam de acordo com a legislação vigente, em especial a Lei n°

8.666/93, além do cumprimento das lnstruções do TCESp e demais órgãos de       '

controle em relação à comprovação da aplicação dos recursos recebidos.

3. Apresentar no Relatório Anual de Gestão a aplicação dos recursos recebidos

referentes a Tabela SUS Paulista, nos termos da Resolução SS n. 2 55, de 21  de

maio de 2008, bem como da Lei Complementar Federal n° 141, de 13 de j.aneiro

de 2012.

4. Preencher corretamente e nos prazos estabelecidos, os sistemas de informação

do Sistema Único de Saúde ­SUS necessários para acompanhamento das ações

municipais de saúde pela Secretaria de Estado da Saúde.

5. Fiscalizar, auditar, validar ou alterar, quando necessário, o cadastramento dos

estabelecimentos de saúde contratualizados com a gestão municipal, garantindo

a atualização do Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde ­CNES dessas

entidades.

6. Permitir e colaborar com as supervisões e acompanhamento das equipes

estaduais no sistema de saúde municipal, referentes aos recursos repassados.

7. Prestar contas regulares ao Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, dos

recursos recebidos, de acordo com as normas estabelecidas.

8. lnformar à Secretaria de Estado da Saúde as entidades contratualizadas com a

gestão municipal que estej.am sob intervenção no momento da adesão à Tabela Sus
Pau]jsta.

1. Informar à Secretaria de Estado da Saúde as entidades contratualizadas com a

gestão municipal que entrarem sob intervenção posterior ao momento da
adesão à Tabela Sus Paulista. lnformar a SES imediatamente tão logo se inicie a

intervenção.

2. lnformar à Secretaria de Estado da Saúde as entidades contratualizadas com a

gestão municipal que finalizarem o status intervenção posterior ao momento da
adesão à Tabela Sus Paulista. lnformar a SES imediatamente tão logo se dê o

término da intervenção.

( ) Declaro que há entidades contratualizadas com a gestão municipal que estej.am sob

intervenção nesse momento de adesão à Tabela Sus Paulista, conforme informado a seguir:

https://www.doe.sp.gov.br/executivo/secretaria­da­saude/resolucao­ss­n­198­de­19­de­julho­de­2024­2024071911361220456178 11/38



30/07/2024,14:21                                                                                                         Diário oficial do Estado de são paulo

CNES Nome lnformar se a intervenção é

fundamentada por decreto

municipal (nesse caso

informar o número do

decreto) ou em decisão

judicial ou  motivada  por

acordo com o Ministério

Público (Termo de Ajuste de

Conduta ­TAC)

( ) Declaro que não há entidades contratualizadas com a gestão municipal que estejam sob

intervenção nesse momento de adesão à Tabela Sus Paulista.

0 não cumprimento das normas e definições previstas nas Resoluções da Secretaria de

Estado da Saúde sobre o assunto, implicará na suspensão do repasse de recursos, até que a

situação em questão seja regularizada pelo município.

E, por ser de absoluto interesse munjcipal, firma o presente Termo de Adesão, em 02 (duas)

vias.

São Paulo,

Secretário de Estado da Saúde

Prefeito Municipal ou Secretário Municipal de Saúde, por ato formal de delegação de

competência.

Testemunhas:

Anexo V[ ­Termo Aditivo à Convênio com lnstituições Sem Fins Lucrativos

Termo Aditivo n°: (Atenção: Somente para Estabelecimentos Sem Fins Lucrativos,

conformeResolução SS n° 181 /2021 )

Convênio no:

Processo SEl:

Termo Aditivo ao Convênio de Assistência à Saúde, que entre si celebram o Estado de São

Paulo, por intermédio de sua Secretaria de Estado da Saúde e a(o) .

Pelo presente instrumento o Governo do Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria

de Estado da Saúde, com sede na Av. Dr. Enéas de Carvalho Aguiar, n° 188, São Paulo,

Capital, neste ato representada pelo seu Secretário: Dr. Eleuses Vieira de Paiva,

Nacionalidade: brasileiro, Estado Civil: casado,  Profissão: médico, portador do RG n°:

5.943.754­6 e inscrito no CPF n°: 353.542.676­68, e do outro lado o(a)
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CNpj n° _ , com endereço:

Bairro: , na cidade de:

Diário Oficial do Estado de São Paulo

de Jacarei

neste ato representado(a) pelo seu(a): Cargo do Responsável, Nome do Responsável,

portador do RG. n°:_, inscrito sob o CPF n°: _,com fundamentos nos artigos 196 a 200 da
Constituição Federal e Constituição Estadual, em especial os seus artigos 218 e seguintes; as

Leis n° 8080/1990 e 8142/1990, Decreto Estadual n° 000/2023 e Resolução SS n° 000/2023,

que instituíram a Tabela SUS Paulista e demais disposições legais e regulamentares

aplicáveis à espécie, resolvemcelebrar o presente Termo Aditivo ao Convênio n° , celebrado

em / / , a fim deconsignar o seguinte:

CLÁUSULA PRIMEIRA DO  OBjETO

Pelo Presente termo aditivo, por força do Decreto Estadual n° 000/2023 e Resolução SS n°

000/2023, que instituíram a Tabela SUS Paulista, se alteram as cláusulas:

�   Cláusula  15a ­DOS RECURSOS DO FUNDO NACI0NAL DE SAÚDE ­FNS;

�   Cláusula  16a ­DOS RECURSOS EXTRA TET0 DO FUNDO DE AÇõES ESTRATÉGICAS E

COMPENSAÇÃO ­FAEC;

Cláusula  17a ­OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE OS  RECURSOS PROVENIENTES

DOMINISTÉRIO  DA SAÚDE;

�   Cláusula  18a ­DA PRESTAÇÃO DE CONTAS E DAS CONDIÇõES DE PAGAMENTO.

CLÁUSULASEGUNDA

DA RETIFICAÇÃO

A Clásulua  15a ­DOS RECURSOS DO FUNDO  NACIONAL DESAÚDE ­FNS E  DOS RECURSOS

DO FUNDO ESTADUAL ESTADUAL DE SAUDE ­FUNDES, ora  retificada, passa a se denominar:

DOS RECURSOS DO FUNDO NAC]ONAL DE SAÚDE ­FNS E DOS RECURSOS DO FUNDO

ESTADUAL

DE SAUDE ­FUNDES, e passa a ter a seguinte redação:

0 FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE, mediante o ingresso de recursos provenientes do FUNDO

NACIONAL DE SAÚDE ­FNS e a apuração dos serviços prestados no cumprimento das metas

quantitativas do Plano Operativo, consignadas no Sistema de lnformação Ambulatorial ­

SIA/SUS e no Sistema de lnformação Hospitalar Descentralizado ­SIHD, conforme a Tabela

de Procedimentos, Medicamentos e OPM do SUS, acrescidas do complemento financeiro da

Tabelasus Paulista, terão remuneração mensal a CONVENIADA, na seguinte conformidade:

0 valor total Ambulatorial e Hospitalar, de Média e Alta Complexidade (Teto MAC) possui

estimativa mensal de R$ 0,00 (valor por extenso), que correspondente a estimativa anual de

R$0,00 (valor por extenso), subdividido conforme os itens 1,11,111 e lv e os lncentivos

constantesdo item Vl.
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1. ­Procedimentos de Alta Complexidade Ambulatorial Câmara
cíe Jacareí

A execução dos procedimentos contratualizados (por grupo/subgrupo), será paga até o

limite financeiro (valor máximo ou teto) mensal de R$ 0,00 (valor por extenso), que

correspondente ao limite financeiro anual de RS 0,00 (valor por extenso), conforme

produção aprovada no SIA/SUS.

1. ­Procedimentos de Média Complexidade Ambulatorial

A execução dos procedimentos contratualizados (por grupo/subgrupo), será paga até o

limite financeiro (valor máximo ou teto) mensal de R$ 0,00 (valor por extenso), que

correspondente ao limite financeiro anual de R$ 0,00 (valor por extenso), conforme

produção aprovada no SIA/SUS.

1. ­Procedimentos de Alta Complexidade Hospitalar

A execução dos procedimentos contratualizados (por grupo/subgrupo), será paga até o

limite financeiro (valor máximo ou teto) mensal de R$ 0,00 (valor por extenso), que

correspondente ao limite financeiro anual de R$ 0,00 (valor por extenso), conforme

produção aprovada no SIHD/SUS.

1. ­Procedimentos de Média Complexidade Hospitalar

A execução dos procedimentos contratualizados (por grupo/subgrupo), será paga até o

limite financeiro (valor máximo ou teto) mensal de R$ 0,00 (valor por extenso), que

correspondente ao limite financeiro anual de R$ 0,00 (valor por extenso) conforme

produção aprovada no SIHD/SUS.

1. ­Faturamento dos Hospitais Psiquiátricos/Especializados em Psiquiatria, conforme o

estabelecido em legislação e portarias do Ministério da Saúde especificas e em

conformidade com o Plano Operativo, a ser acompanhado e monitorado pela Área

Técnica de Saúde Mental desta Pasta.

2. ­Para a CONVENIADA, será repassado, como parte do Teto de Média e Alta

Complexidade ­MAC, o valor mensal de R$ 0,00 (valor por extenso), que corresponde

ao valor estimado anual de R$ 0,00 (valor por extenso), como lncentivo, conforme

abaixo:

3. RS XXXX (XXXX), destinado ao lncentivo de lntegração ao Sistema Único de

Saúde(lNTEGRASUS),  Portaria  MS/GM  n°. XX/XXXX.

4. RS XXXX (XXXX), destinado ao lncentivo de Adesão à Contratualização (lAC),  Portaria

M S/G M n°. XX/XXXX.

5.  RS XXXX (XXXX), destinado ao lncentivo Financeiro 100% SUS (100% SUS),  Portaria

MS/G M n°. XX/XXXX.

6. RS XXXX (XXXX), destinado ao custeio das ações desenvolvidas pela Organização de

Procurade Órgãos (OPO), parte integrante do Plano Nacional de lmplantação de

Organizações de Procura de Órgãos ­Portaria  MS/GM n° XX/XXXX.
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7. RS XXXX (XXXX), destinado ao cumprimento das ações decorrentes da Rede Viver Sem

Limites (RDEF),  Portaria  MS/GM  n°. XX/XXXX.

8. RS XXXX (XXXX), destinado ao cumprimento das ações decorrentes da Rede Brasil Sem

Miséria (BSOR­SM),  Portaria  MS/GM  n°. XX/XXXX.

9. RS XXXX (XXXX), destinado ao cumprimento das ações decorrentes da Rede Saúde

Mental (RSME),  Portaria  MS/GM  n°. XX/XXXX.

10. RS XXXX (XXXX), destinado ao cumprimento das ações decorrentes da Rede Cegonha

(RCE­RCEG),  Portaria  MS/GM  n°. XX/XXXX.

11. RS XXXX (XXXX), destinado ao cumprimento das ações decorrentes da Rede de

­­­­         `­:._

Urgência (RAU),  Portaria  MS/GM  n°. XX/XXXX.

12. RS XXXX (XXXX), destinado ao cumprimento das ações decorrentes da Rede de

Prevenção, Diagnóstico e Tratamento de Câncer de Colo e Mama (RCA­RCAN), Portaria

MS/GM  n°. XX/XXXX.

13.  RS XXXX (XXXX), destinado ao lncentivo de Assistência à  População lndígena (lApl),

PortariaMS/GM  n°. XX/XXXX.

14. RS XXXX (XXXX), destinado ao lncentivo Financeiro para  Residência  Médica,  Portaria

MS/G M n°. XX/XXXX.

15. RS XXXX (XXXX), destinado para o Programa  Melhor em Casa,  Portaria  MS/GM  n°.

xx/xxxx.
16.  RS XXXX (XXXX), destinado para Centros Especializados em  Reabilitação (CER),

PortariaMS/GM  n°. XX/XXXX.

17. RS XXXX (XXXX), destinado para Atenção lntegral às Pessoas com Doenças Raras,

PortariaMS/GM  n°. XX/XXXX.

18. RS XXXX (XXXX), destinado para Oficinas Ortopédicas,  Portaria MS/GM n°. XX/XXXX.

19. RS XXXX (XXXX), destinado para  Hospital Amigo da Criança,  Portaria  MS/GM  n°.

xx/xxxx.

Itens incluídos, na Clausula 15a acima, a partir da resolução SS 198/2023:

Vll­Poderão ser admitidas compensações financeiras entre os grupos de procedimentos

previstos, desde que respeitados os limites financeiros mensal e anual.

Vlll­Caberá ao Gestor do respectivo Convênio e/ou Contrato, a avaliação semestral das

compensações financeiras entre os grupos de procedimentos ocorridas no período e as

providencias para a revisão destes limites.

PARÁGRAFO PRIMEIRO ­As metas dispostas no Plano Operativo, parte integrante do

presente instrumento serão avaliadas por uma comissão composta por representantes do
DRS e das lnstituições, anualmente, mediante Resolução do Secretário da Saúde, cabendo a

CONVENIADA fornecer os documentos solicitados para a referida avaliação.

PARÁGRAFO SEGUNDO ­Os valores dos procedimentos e incentivos serão reajustados na

mesma proporção, índices e épocas dos reajustes determinados pelo Ministério da Saúde.
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PARÀGRAFO TERCEIRO ­A comissão de avaliação citada no § 1 ° deverá ser criada pelo

Departamento Regional de Saúde ­DRS em até 15 dias após a assinatura desse termo (e

após anualmente) cabendo a CONVENIADA, neste prazo, indicar o(s) nome(s) de seu(s)

representante(s).

PARÀGRAFO QUARTO ­A CONVENIADA obriga­se a apresentar as informações regulares do

SIAe do SIHD / SUS, ou outros porventura implantados pelo Ministério da Saúde, ou

solicitados pelasecretaria Estadual da Saúde.

PARÁGRAFO QUINTO ­Os valores financeiros deste ajuste poderão ser revistos sempre que

o Ministério da Saúde, estabelecer por portaria novos repasses de valores destinados para

a CONVENIADA, com alteração do Plano Operativo e da Ficha de Programação Físico

Orçamentária ­FPO, conforme estabelecido no Artigo 8° da Resolução SS n° 000/2023, da

Tabela SUS Paulista.

PARÁGRAFO SEXTO ­Os recursos financeiros estabelecidos segundo atos normativos e

portarias da direção do Sistema Único de Saúde ­SUS e condições previstas no convênio,

que representem Habilitação de Leitos de UTl ­COVID­19 ou Emenda Parlamentar Federal

ou qualquer outro tipo de lncremento Temporário, deverá(ão) ser aplicado(s) observando­

se o que segue:

1. o recurso representa Habilitação de Leitos de UTI ­COVID­19 ou Emenda Parlamentar

Federalou qualquer outro tipo de lncremento Temporário, não se incorporam de

forma definitiva ao limite financeiro anual do convênio;

2. a aplicação do recurso se destinará ao custeio dos procedimentos que são obj.eto

deste convênio, sendo vedada sua utilização para o pagamento de:

1. pessoas físicas ou jurídicas que não desempenhem ações diretamente

relacionadas aos serviços objeto do convênio (ou plano operativo);

2. pagamento de assessorias ou consultorias prestadas por servidores públicos

pertencentes ao quadro de Município ou do Estado;

3. obras de construções novas bem como de ampliações de imóveis já existentes,

ainda que utilizados para a realização de ações e/ou serviços de saúde. (regras

da Portaria de Consolidação6/2017, de 28 de setembro de 2017 e alterações

posteriores).
3. os saldos financeiros, inclusive os provenientes das receitas obtidas nas aplicações

financeiras realizadas, não utilizadas no objeto pactuado, serão devolvidos ao Fundo

Estadual de Saúde, noprazo improrrogável de 30 (trinta) dias da conclusão, denúncia,

rescisão ou extinção do instrumento, sob pena da imediata instauração de tomada de

contas especial do responsável, providenciada pela autoridade competente do órgão

ou entidade concedente.

A Cláusula  16a ­DOS RECURSOS EXTRA TETO DO FUNDO DE AçõES ESTRATÉGICAS E

COMPENSAÇÃO ­FAEC, e passa ter a seguinte redação:
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Os procedimentos identificados como "ESTRATEGIA DE SAUDE", conforme definido pelo

Ministério da Saúde, Departamento de Regulação, Avaliação e Controle de Sistemas da

Secretaria de Atenção à Saúde ­DRAC, com recursos financeiros repassados pelo Fundo de

AÇões Estratégicas e Compensação ­FAEC, podendo vir a ser acrescidas do complemento

financeiro da Tabela SUS Paulista, terão remuneração mensal a CONVENIADA, na seguinte

conformidade:.

0 valor total Ambulatorial e Hospitalar, oriundo do Fundo de Ações Estratégicas

Compensação

�   FAEC, possui estimativa mensal de RS 0,00 (valor por extenso), que

�i:
[..._:!

EgEEHEEmdm§=HE
de Jacareí

correspon

estimativa anual de R$ 0,00 (valor por extenso), subdividido conforme os itens 1 e 11.

1. ­Procedimentos Estratégicos Ambulatoriais

A produção dos procedimentos Estratégicos ambulatoriais será paga em conformidade com

a produção AMBULATORIAL aprovada, sem limite financeiro (valor máximo ou teto) e possui

umaestimativa anual de R$ 0,00 (valor por extenso), correspondente a estimativa mensal de

R$ 0,00 (valor por extenso).

1. ­Procedimentos Estratégicos Hospitalares

A produção dos procedimentos Estratégicos hospitalares será paga em conformidade com

a produção aprovada, sem limite financeiro (valor máximo ou teto) e possui uma estimativa

anualde R$ 0,00 (valor por extenso), correspondente à estimativa mensal de R$ 0,00 (valor

por extenso).

PARÁGRAFO PRIMEIRO ­As metas dispostas no Plano Operativo, parte integrante do

presente instrumento serão avaliadas por uma comissão composta por representantes do
DRS e das lnstituições, anualmente, mediante Resolução do Secretário da Saúde, cabendo a

CONVENIADA fornecer os documentos solicitados para a referida avaliação.

PARÁGRAFO SEGUNDO ­Os valores financeiros deste aj.uste poderão ser revistos sempre

que o Ministério da Saúde, estabelecer por portaria novos repasses de valores destinados

para a CONVENIADA, com alteração do Plano Operativo e da Ficha de Programação Físico

Orçamentária

�   FPO, conforme estabelecido no Artigo 8° da Resolução SS n° 000/2023, da Tabela SUS

Paulista.

PARÁGRAFO TERCEIRO ­Os procedimentos atualmente financiados com recursos do FAEC

estratégico, na medida em que sofrerem reclassificação para procedimentos de média e

alta complexidade, terão os seus recursos financeiros incorporados ao teto de média e alta

complexidade, na mesma proporção, índices e épocas determinadas pelo Ministério da

Saúde.

PARÀGRAFO QUARTO ­A comissão de avaliação citada no § 1 ° deverá ser criada pelo

Departamento Regional de Saúde ­DRS em até 15 dias após a assinatura desse termo
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cabendo a CONVENIADA, neste prazo, indicar o(s) nome(s) de seu(s) representante(s).

PARÁGRAFO QUINTO ­A CONVENIADA obriga­se a apresentar as informações regulares do

SIA e do SIHD/SUS, ou outros porventura implantados pelo Ministério da Saúde, ou

solicitados pelasecretaria Estadual da Saúde.

PARÁGRAFO SEXTO ­Os valores financeiros d.este ajuste poderão ser revistos sempre que o

Ministério da Saúde estabelecer por portaria novos repasses de valores destinados para a

CONVENIADA, com alteração do Plano Operativo e da Ficha de Programação

Orçamentário

�   FPO.

Físico

A Cláusula  17a ­OUTRAS  DISPOSIÇÕES SOBRE OS  RECURSOS  PROVENIENTES  DO

EEEüEiE9!'Emíüm]=HjE£`i{

de Jacareí

MINISTÉRIO DA SAÚDE, ora retificada, passa a se denominar: OUTRAS DISPoslçõES SOBRE

OS RECURSOS PROVENIENTES DO  MINISTÉRIO DA SAÚDE ­MS E DA SECRETARIA DE

ESTADO DA SAÚDE ­SES, e passa a ter a seguinte redação:

Para a execução deste convênio serão destinados recursos financeiros do Ministério da

Saúde ­MS da Secretaria de Estado da Saúde ­SES, no montante estabelecido na cláusula

12a ­DOS  RECURSOS DO  FUNDO  NACIONAL DE SAÚDE ­FNS  E DOS RECURSOS DO  FUNDO

ESTADUAL DE

SAUDE ­FUNDES, onerando a seguinte classificação orçamentária:

UGE: 090196

Programa de Trabalho: 0930 ­Atendimento lntegral e Descentralizado no SUS no Estado

desão Paulo.

Fonte de financiamento: 163150 ­Transf. do Gov. Federal ref. a Conv e lnst. Cong. Vinc. a

Saúde ­Transferências Federais e 165910 ­Outros Recursos Vinc. a Saúde ­Tesouro.

PARÁGRAFO PRIMEIRO ­Nos exercícios financeiros futuros, as despesas correrão à conta

das dotações próprias aprovadas pelo Ministério da Saúde ­MS e pela Secretaria de Estado

da Saúde ­SES, que repassará os recursos para a cobertura da assistência à saúde prestada

pelo SECRETARIA de forma direta, regular e automática, seja do FUNDO NACIONAL DE

SAÚDE ­FNS ou do  FUNDO  ESTADUAL DE SAÚDE ­FUNDES,  nos termos da  Lei

Complementar n° 141 /2012.

A Cláusula  18a ­DA PRESTAÇÃO  DE CONTAS  E  DAS CONDIÇÕES  DE

PAGAMENTO, ora retificada,passa a se denominar: DA PRESTAÇÃO DE

CONTAS E DAS CONDIÇÕES DE REPASSE, e passa a ter a seguinte redação:

A prestação de contas, bem como o repasse financeiro pela execução dos serviços

conveniados, observarão as condições estabelecidas nas normas que regem o Sistema

Único de Saúde ­SUS,na seguinte conformidade:
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1. ­Os CONVENIADOS apresentarão, mensalmente, ao Departamento Regional de Saúde

­DRS,as faturas, notas fiscais (inclusive nota fiscal eletrônica) e os documentos

referentes aos serviços conveniados efetivamente prestados, obedecendo, para tanto,

o procedimento e os prazos estabelecidos pela Secretaria de Estado da Saúde em

conformidade com o cronograma estabelecido pelo Ministério da Saúde ­MS e onde

devem constar a identificação/numeração doDepartamento Regional de Saúde ­DRS

XX, o número do convênio e os demais elementos identificadores, não sendo admitida

a inserção dessas informações após a emissão do respectivodocumento (redação

dada pela Resolução ss n° 23/2022);                                                                                              r3S;}

2. ­0 Departamento Regional de Saúde ­DRS revisará as faturas e documentos

recebidos dos CONVENIADOS, que deverão estar rigorosamente de acordo com a

produção aprovada pelo Ministério da Saúde e a Coordenadoria de Gestão

Orçamentária e Financeira ­CGOF procederá ao repasse financeiro das ações de

Média Complexidade, Alta Complexidade e Estratégicos, comrecursos provenientes do

Fundo Nacional de Saúde ­FNS e do Fundo Estadual de Saúde ­FUNDES, observando,

para tanto, as diretrizes e normas emanadas do próprio Ministério da Saúde e da
Secretaria de Estado da Saúde, nos termos das respectivas competências e atribuições

le8ais;

3. ­Os laudos referentes à internação serão obrigatoriamente visados pelos órgãos

competentesdo SUS, exceto quando o estabelecimento for autorizado como órgão

emissor de AIH;

4. ­Para fins de prova da data de apresentação das contas e observância dos prazos de

pagamento será enviada confirmação eletrônica aos CONVENIADOS da parte do

servidor do gestor do convênio, designado pelo Departamento Regional de Saúde ­

DRS, e quandonecessário, será entregue recibo assinado ou rubricado pelo Gestor do

Convênio, com aposiçãodo respectivo carimbo funcional.

5. ­Na hipótese do Departamento Regional de Saúde ­DRS não proceder à entrega dos

documentos de autorização de internação até o dia da saída do paciente, o prazo será

contado a partir da data do recebimento, pelos CONVENIADOS, dos citados

documentos, do qual o Gestor do Convênio dará recibo, assinado ou rubricado, com

aposição do respectivo carimbo;

6. ­As contas rejeitadas pelo sistema de processamento de dados, ou pela conferência

técnicae administrativa, serão devolvidas aos CONVENIADOS para as correções

cabíveis, devendo ser reapresentadas no prazo de 20 (vinte) dias úteis, contados da

notificação, prorrogável por igualperíodo, se autorizado pela Coordenadoria de

Regiões de Saúde ­CRS. 0 documento reapresentado será acompanhado do

correspondente documento original, devidamente inutilizado por meio de carimbo,

quando cabível;

7. ­Esgotadas as providências do inciso Vl, a Coordenadoria de Regiões de Saúde ­CRS,

deverá comunicar a ocorrência ao Tribunal de Contas do Estado de São Paulo ­TCESP,

no prazomáximo de 3 (três) dias úteis (artigo 37, da LC n° 709/1993), por meio de ofício

assinado digitalmente pelo Coordenador da CRS, fazendo referência do número do

processo no Tribunal,se houver, acompanhado de cópia da documentação relativa às
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providências adotadas para a regularização da pendência, observando­se as

disposições do artigo 199, da instrução 01 /2020do TCESP;

8. ­Ocorrendo erro, falha ou falta de processamento das contas, por culpa do

DepartamentoRegional de Saúde ­DRS, a SECRETARIA garantirá aos CONVENIADOS o

pagamento, no prazo avençado neste CONVÊNIO, pelos valores do mês

imediatamente anterior, acertando­se as diferenças que houver, no pagamento           ':,?ü```

seguinte, mas ficando o Ministério da Saúde exonerado do pagamento de multa e

sanções financeiras;

9. ­As contas rej.eitadas quanto ao mérito serão objeto de análise pelos órgãos de

avaliação e controle do SUS e pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo ­TCESP;

1. As prestações de contas dos recursos repassados pela SECRETARIA que oneram

o TESOURO DO ESTADO obedecerão às lnstruções estabelecidas pelo Tribunal de

Contas do Estado de São Paulo;

2. Quando houver o fornecimento aos não­usuários do SUS e instituições privadas

de saúde, oDEMONSTRATIVO  DE ABATIMENTO  DOS SERVIÇOS PRESTADOS A

NÃO­SUS (ANEXO  111  ­

Portaria n° 1.469, de 10 dejulho de 2006, que dispõe sobre o ressarcimento de custos

operacionais de sangue e hemocomponentes ao Sistema Único de Saúde­SUS), deverá ser

preenchido, assinado pelo prestador e apresentado, mensalmente, ao Departamento
Regional de Saúde (DRS), junto à prestação de contas, sendo que o número de coletas

identificado pelo prestador será abatido da fatura apresentada aos SUS nos módulos de

triagem clínica, coleta ST, exames imuno­hematologicos, exames sorológicos e

processamento.

CLÁUSULATERCEIRADARATIFICAÇÃO

Ficam ratificadas todas as demais cláusulas e condições do Convênio, não alteradas por

este instrumento.

CLÁUSULA QUARTA DA PUBLICAÇÃO

0 presente ajuste deverá ser publicado, por extrato, no Diário Oficial do Estado ­DOE, no

prazo de 20 (vinte) dias a contar da data de sua assinatura.

CLÁUSULA QUINTA DO  FORO

0 Foro para dirjmir as questões oriundas da execução ou interpretação deste Termo é o da

Capital do Estado, podendo, os casos omissos, serem resolvidos de comum acordo pelos

partícipes.

São Paulo, de de .

Nome do Representante Legal Cargo

Nome do Prestador de Serviços
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Dr. Eleuses Vieira de Paiva

Secretário de Estado da Saúde

Nome do Diretor do DRS

Car8O
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Anexo VIl i Termo Aditivo à Contrato com Estabelecímentos Privados Com Fins

Lucrativos

Termo Aditivo n°: (Atenção: Somente para Estabelecimentos Privados Com Fins Lucrativos,

conforme Resolução SS n° 181 /2021 )

Contrato n°:  Processo SEl:

Termo Aditivo ao Contrato de Assistência à Saúde, que entre si celebram o Estado de São

Paulo, por intermédio de sua Secretaria de Estado da Saúde e a(o) .

Pelo presente instrumento o Governo do Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria

de Estado da Saúde, com sede na Av. Dr. Enéas de Carvalho Aguiar, n° 188, São Paulo,

Capital, neste ato representada pelo seu Secretário: Dr. Eleuses Vieira de Paiva,

Nacionalidade: brasileiro, Estado Civil: casado,  Profissão: médico, portador do RG n°:

5.943.754­6 e inscrito no CPF n°: 353.542.676­68, e do outro lado o(a)

CNpj n° , com endereço:

Bairro: , na cidade de:

neste ato representado(a) pelo seu(a): Cargo do

Responsável, Nome do Responsável, portador do RG n°:_, inscrito sob o CPF n°: _, com

fundamento nos artigos 196 a 200 da Constituição Federal Federal e Constituição Estadual,

em especial os seus artigos 218 e seguintes; as Leis n° 8080/1990 e 8142/1990, Decreto

Estadual n° 000/2023 e Resolução SS n° 000/2023, que instituíram a Tabela SUS Paulista e

demais disposições legais e regulamentares aplicáveis à espécie, resolvem celebrar o

presente Termo Aditivo ao Contrato n° _, celebrado em / / , a fim de consignar o seguinte:

CLÁUSULA PRIMEIRA DO OBjETO

Pelo Presente termo aditivo, por força do Decreto Estadual n° 000/2023 e Resolução SS n°

000/2023, que instituíram a Tabela SUS Paulista, se alteram as cláusulas:

�   Cláusula 12a ­DOS RECURSOS DO FUNDO NACIONAL DE SAÚDE ­FNS;

�   Cláusula  13a ­DOS RECURSOS EXTRA TETO DO FUNDO DE AÇÕES ESTRATÉGICAS E

COMPENSAÇÃO I FAEC;
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Cláusula  14a ­OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE OS  RECURSOS PROVENIENTES

::ui:aNiss:=:E:iRu::.D:fpsRAE:TDAEÇ'ÃODEcoNTASEDASCONDlçõESDEPAGAMENT:F=¥:ã~"_w§
�­,, S_9 u    6;,_  1

DA RETIFICAÇÃO                                                                                                                                                                 [ Câmara Municipal

wÚ_~md.w?.!.Ê"Cm9.rÊ.„=upT"!

A Cláusula  12a ­DOS  RECURSOS DO FUNDO  NACIONAL DE SAUDE ­FNS E  DOS RECURSOS

DO FUNDO ESTADUAL DE SAUDE ­FUNDES, ora retificada, passa a se denominar: DOS

RECURSOS DO FUND0 NACIONAL DE SAÚDE ­FNS E DOS RECURSOS DO FUND0

ESTADUAL DE SAUDE ­FUNDES, e passa a ter a seguinte redação:

0 FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE, mediante o ingresso de recursos provenientes do FUNDO

NACIONAL DE SAÚDE ­FNS e a apuração dos serviços prestados no cumprimento das metas

quantitativas do Plano Operativo, consignadas no Sistema de lnformação Ambulatorial ­

SIA/SUS e no Sistema de lnformação Hospitalar Descentralizado ­SIHD, conforme a Tabela

de Procedimentos, Medicamentos e OPM do SUS, acrescidas do complemento financeiro da

Tabela SUS Paulista, terão remuneração mensal a CONTRATADA, na seguinte conformidade:

0 valor total Ambulatorial e Hospitalar, de Média e Alta Complexidade (Teto MAC) possui

estimativa mensal de R$ 0,00 (valor por extenso), que correspondente a estimativa anual de

R$ 0,00 (valor por extenso), subdividido conforme os itens 1,11,111 e lv e os lncentivos

constantes do item Vl.

1. ­Procedimentos de Alta Complexidade Ambulatorial

A execução dos procedimentos contratualizados (por grupo/subgrupo), será paga até o

limite financeiro (valor máximo ou teto) mensal de R$ 0,00 (valor por extenso), que

correspondente ao limite financeiro anual de R$ 0,00 (valor por extenso), conforme

produção aprovada no SIA/SUS.

1. ­Procedimentos de Média Complexidade Ambulatorial

A execução dos procedimentos contratualizados (por grupo/subgrupo), será paga até o

limite financeiro (valor máximo ou teto) mensal de R$ 0,00 (valor por extenso), que

correspondente ao limite financeiro anual de R$ 0,00 (valor por extenso), conforme

produção aprovada no SIA/SUS.

1. ­Procedimentos de Alta Complexidade Hospitalar

A execução dos procedimentos contratualizados (por grupo/subgrupo), será paga até o

limite financeiro (valor máximo ou teto) mensal de R$ 0,00 (valor por extenso), que

correspondente ao limite financeiro anual de R$ 0,00 (valor por extenso), conforme

produção aprovada no SIHD/SUS.

1. ­Procedimentos de Média Complexidade Hospitalar
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A execução dos procedimentos contratualizados (por grupo/subgrupo), será paga até o

limite financeiro (valor máximo ou teto) mensal de R$ 0,00 (valor por extenso), que

correspondente ao limite financeiro anual de R$ 0,00 (valor por extenso) conforme

produção aprovada no SIHD/SUS.

1. ­Faturamento dos Hospitais Psiquiátricos/Especializados em Psiquiatria, con

tp.ã±3ÉiiiB.jüpE"TyLms.ÚJzj±zLü}q

F®Íha
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de Jacáréí'rH'  íi­_,_J
estabelecido em legislação e portarias do Ministério da Saúde especificas e em

conformidade com o Plano Operativo, a ser acompanhado e monitorado pela Área

Técnica de Saúde Mental desta Pasta.

2. ­Para a CONTRATADA, será repassado, como parte do Teto de Média e Alta

Complexidade ­MAC, o valor mensal de R$ 0,00 (valor por extenso), que corresponde

ao valor estimado anual de R$ 0,00 (valor por extenso), como lncentivo, conforme

abaixo:

3. RS XXXX (XXXX), destinado ao lncentivo de lntegração ao Sistema Único de Saúde

(INTEGRASUS),  Portaria  MS/GM  n°. XX/XXXX.

4. RS XXXX (XXXX), destinado ao lncentivo de Adesão à Contratualização (lAC),  Portaria

MS/GM  n°. XX/XXXX.

5. RS XXXX (XXXX), destinado ao lncentivo Financeiro 100% SUS (100% SUS),  Portaria

MS/GM  n°. XX/XXXX.

6. RS XXXX (XXXX), destinado ao custeio das ações desenvolvidas pela Organização de

Procura de Órgãos (OPO), parte integrante do Plano Nacional de lmplantação de

Organizações de Procura de Órgãos ­Portaria  MS/GM n° XX/XXXX.

7. RS XXXX (XXXX), destinado ao cumprimento das ações decorrentes da Rede Viver Sem

Limites (RDEF),  Portaria  MS/GM  n°. XX/XXXX.

8. RS XXXX (XXXX), destinado ao cumprimento das ações decorrentes da Rede Brasil Sem

Miséria (BSOR­SM),  Portaria  MS/GM  n°. XX/XXXX.

9. RS XXXX (XXXX), destinado ao cumprimento das ações decorrentes da Rede Saúde

Mental (RSME),  Portaria  MS/GM  n°. XX/XXXX.

10. RS XXXX (XXXX), destinado ao cumprimento das ações decorrentes da Rede Cegonha

(RCE­ RCEG),  Portaria  MS/GM  n°. XX/XXXX.

11. RS XXXX (XXXX), destinado ao cumprimento das ações decorrentes da Rede de

Urgência (RAU),  Portaria  MS/GM  n°. XX/XXXX.

12. RS XXXX (XXXX), destinado ao cumprimento das ações decorrentes da Rede de

Prevenção, Diagnóstico e Tratamento de Câncer de Colo e Mama (RCA­RCAN), Portaria

MS/GM  n°. XX/XXXX.

13. RS XXXX (XXXX), destinado ao lncentivo de Assistência à  População lndígena (lAPI),

Portaria MS/GM  n°. XX/XXXX.

14. RS XXXX (XXXX), destinado ao lncentivo Financeiro para  Residência  Médica, Portaria

MS/GM  n°. XX/XXXX.

15. RS XXXX (XXXX), destinado para o Programa  Melhor em Casa, Portaria MS/GM  n°.X­.
16.  RS XXXX (XXXX), destinado para Centros Especializados em  Reabilitação (CER),  Portaria

MS/GM  n°. XX/XXXX.
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17. RS XXXX (XXXX), destinado para Atenção lntegral às Pessoas com Doenças Raras,

Portaria  MS/GM n°. XX/XXXX.

18. RS XXXX (XXXX), destinado para Oficinas Ortopédicas,  Portaria  MS/GM  n°. XX/XXXX.

19. RS XXXX (XXXX), destinado para  Hospital Amigo da Criança, Portaria MS/GM

XX­.
ltens incluídos na Cláusula  12a acima, a partir da resolução SS 198/2023:

F®ih@

Câmara Municipal

de Jacareí

Vll­Poderão ser admitidas compensações financeiras entre os grupos de procedimentos

previstos, desde que respeitados os limites financeiros mensal e anual.

Vlll­Caberá ao Gestor do respectivo Convênio e/ou Contrato, a avaliação semestral das

compensações financeiras entre os grupos de procedimentos ocorridas no período e as

providências para a revisão destes limites.

PARÁGRAFO PRIMEIRO ­As metas dispostas no Plano Operativo, parte integrante do

presente instrumento serão avaliadas por uma comissão composta por representantes do
DRS e das lnstituições, anualmente, mediante Resolução do Secretário da Saúde, cabendo a

CONTRATADA fornecer os documentos solicitados para a referida avaliação.

PARÁGRAFO SEGUNDO ­Os valores dos procedimentos e incentivos serão reajustados na

mesma proporção, Índices e épocas dos reajustes determinados pelo Ministério da Saúde.

PARÁGRAFO TERCEIRO ­A comissão de avaliação citada no § 1 ° deverá ser criada pelo

Departamento Regional de Saúde ­DRS em até 15 dias após a assinatura desse termo (e

após anualmente) cabendo a CONTRATADA, neste prazo, indicar o(s) nome(s) de seu(s)

representante(s).

PARÁGRAFO QUARTO ­A CONTRATADA obriga­se a apresentar as informações regulares do

SIA e do SIHD / SUS, ou outros porventura implantados pelo Ministério da Saúde, ou

solicitados pela Secretaria Estadual da Saúde.

PARÁGRAFO QUINTO ­Os valores financeiros deste aj.uste poderão ser revistos sempre que

o Ministério da Saúde, estabelecer por portaria novos repasses de valores destinados para

a CONTRATADA, com alteração do Plano Operativo e da Ficha de Programação Físico

Orçamentária

�   FPO, conforme estabelecido no Artigo 8° da Resolução SS n° 000/2023, da Tabela SUS

Paulista.

PARÁGRAFO SEXTO ­Os recursos financeiros estabelecidos segundo atos normativos e

portarias da direção do Sistema Único de Saúde ­SUS e condições previstas no contrato,

que representem Habilitação de Leitos de UTl ­COVID­19 ou  Emenda Parlamentar Federal

ou qualquer outro tipo de lncremento Temporário, deverá(ão) ser aplicado(s) observando­

se o que segue:
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1. o recurso representa Habilitação de Leitos de UTl ­COVID­19 ou Emenda Parlamentar

Federal ou qualquer outro tipo de lncremento Temporário, não se incorporam de

forma definitiva ao limite financeiro anual do contrato;

2. a aplicação do recurso se destinará ao custeio dos procedimentos que são o

deste contrato, sendo vedada sua utilização para o pagamento de:

1. pessoas físicas ou jurídicas que não desempenhem ações diretamente

relacionadas aos serviços objeto do contrato (ou plano operativo);

2. pagamento de assessorias ou consultorias prestadas por servidores pú

Fcma

a  Muíiicipa!

Jacareí

pertencentes ao quadro de Município ou do Estado;
3. obras de construções novas bem como de ampliações de imóveis j.á existentes,

ainda que utilizados para a realização de ações e/ou serviços de saúde. (regras

da Portaria de Consolidação 6/2017, de 28 de setembro de 2017 e alterações

posteriores).

3. os saldos financeiros, inclusive os provenientes das receitas obtidas nas aplicações

financeiras realizadas, não utilizadas no objeto pactuado, serão devoMdos ao Fundo

Estadual de Saúde, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias da conclusão, denúncia,

rescisão ou extinção do instrumento, sob pena da imediata instauração de tomada de

contas especial do responsável, providenciada pela autoridade competente do órgão

ou entidade concedente.

A C]áusula  13a ­DOS RECURSOS EXTRA TETO DO FUNDO DE AÇõES ESTRATÉGICAS E

COMPENSAÇÃO ­FAEC, ora retificada, passa a ter a seguinte redação:

Os procedimentos identificados como ''ESTRATÉGIA DE SAÚDE'', conforme definido pelo

Ministério da Saúde, Departamento de Regulação, Avaliação e Controle de Sistemas da

Secretaria de Atenção à Saúde ­DRAC, com recursos financeiros repassados pelo Fundo de

Ações Estratégicas e Compensação ­FAEC, podendo vir a ser acrescidas do complemento

financeiro da Tabela SUS Paulista, terão remuneração mensal a CONTRATADA, na seguinte

conformidade:.

0 valor total Ambulatorial e Hospitalar, oriundo do Fundo de Ações Estratégicas e

Compensação

�   FAEC, possui estimativa mensal de RS 0,00 (valor por extenso), que correspondente a

estimativa anual de R$ 0,00 (valor por extenso), subdividido conforme os itens 1 e 11.

1. ­Procedimentos Estratégicos Ambulatoriais

A produção dos procedimentos Estratégicos ambulatoriais será paga em conformidade com

a produção AMBULATORIAL aprovada, sem limite financeiro (valor máximo ou teto) e possui

uma estimativa anual de R$ 0,00 (valor por extenso), correspondente a estimativa mensal

de R$ 0,00 (valor por extenso).

1. ­Procedimentos Estratégicos Hospitalares

A produção dos procedimentos Estratégicos hospitalares será paga em conformidade com

a produção aprovada, sem limite financeiro (valor máximo ou teto) e possui uma estimativa
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anual de R$ 0,00 (valor por extenso), correspondente à estimativa mensal de R$ 0,00 (valor

por extenso).

PARÁGRAFO PRIMEIRO ­As metas dispostas no Plano Operativo, parte integrante do

presente instrumento serão avaliadas por uma comissão composta por representantes do
DRS e das

lnstituições, anualmente, mediante Resolução do Secretário da Saúde, cabendo a

CONTRATADA fornecer os documentos solicitados para a referida avaliação.

PARÁGRAFO SEGUNDO ­Os valores financeiros deste aj.uste poderão ser revistos sempre

que o Ministério da Saúde, estabelecer por portaria novos repasses de valores destinados

para a CONTRATADA, com alteração do Plano Operativo e da Ficha de Programação FÍsico

Orçamentária

�   FPO, conforme estabelecido no Artigo 8° da Resolução SS n° 000/2023, da Tabela SUS

Paulista.

PARÁGRAFO TERCEIRO ­Os procedimentos atualmente financiados com recursos do FAEC

estratégico, na medida em que sofrerem reclassificação para procedimentos de média e

alta complexidade, terão os seus recursos financeiros incorporados ao teto de média e alta

complexidade, na mesma proporção, índices e épocas determinadas pelo Ministério da

Saúde­

PARÁGRAFO QUARTO ­A comissão de avaliação citada no § 1 ° deverá ser criada pelo

Departamento Regional de Saúde ­DRS em até 15 dias após a assinatura desse termo

cabendo a CONTRATADA, neste prazo, indicar o(s) nome(s) de seu(s) representante(s).

PARÁGRAFO QUINTO ­A CONTRATADA obriga­se a apresentar as informações regulares do

SIA e do SIHD/SUS, ou outros porventura implantados pelo Ministério da Saúde, ou

solicitados pela Secretaria Estadual da Saúde.

PARÁGRAFO SEXTO ­Os valores financeiros deste ajuste poderão ser revistos sempre que o

Ministério da Saúde estabelecer por portaria novos repasses de valores destinados para a

CONTRATADA, com alteração do Plano Operativo e da Ficha de Programação Físico

Orçamentário

�    FPO.

A Cláusula  14a ­OUTRAS  DISPOSIÇÕES SOBRE OS  RECURSOS  PROVENIENTES  DO

MINISTÉRIO DA SAÚDE, ora retificada, passa a se denominar: OUTRAS DISPoslçõES S0BRE

OS RECURSOS PROVENIENTES DO MINISTÉRIO  DA SAÚDE ­MS E DA SECRETARIA DE

ESTADO DA SAÚDE ­SES, e passa a ter a seguinte redação:

Para a execução deste contrato serão destinados recursos financeiros do Ministério da

Saúde ­MS da Secretaria de Estado da Saúde ­SES, no montante estabelecido na cláusula
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12a ­DOS RECURSOS DO  FUNDO  NACIONAL DE SAUDE ­FNS E  DOS RECURSOS  DO  FUNDO

ESTADUAL ±F®Fhpãu`h

DE SAUDE ­FUNDES, onerando a seguinte classificação orçamentária:

UGE: 090196
_   :`1._

unlcjpal
de Jacareí

Programa de Trabalho: 0930 ­Atendimento lntegral e Descentralizado no SUS no Estado

de São Paulo.

Fonte de financiamento: 163150 ­Transf. do Gov. Federal ref. a Conv e lnst. Cong. Vinc. a

Saúde ­Transferências Federais e 165910 ­Outros Recursos Vinc. a Saúde ­Tesouro.

PARÁGRAFO PRIMEIRO ­Nos exercícios financeiros futuros, as despesas correrão à conta

das dotações próprias aprovadas pel`o Ministério da Saúde ­MS e pela Secretaria de Estado

da Saúde

�   SES, que repassará os recursos para a cobertura da assistência à saúde prestada pelo

SECRETARIA de forma direta, regular e automática, seja do FUNDO NACIONAL DE

SAÚDE ­FNS ou do FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE ­FUNDES, nos termos da  Lei

Complementar n° 141 /2012.A Cláusula  15a ­DA PRESTAÇÃO DE CONTAS E DAS

CONDIÇÕES  DE PAGAMENTO, ora

retificada, e passa a ter a seguinte redação:

A prestação de contas, bem como o pagamento pela execução dos serviços contratados,

observarão as condições estabelecidas nas normas que regem o Sistema Único de Saúde ­

SUS, na seguinte conformidade:

1. ­Os CONTRATADOS apresentarão, mensalmente, ao Departamento Regional de Saúde

­DRS, as faturas, notas fiscais (inclusive nota fiscal eletrônica) e os documentos

referentes aos serviços conveniados efetivamente prestados, obedecendo, para tanto,

o procedimento e os prazos estabelecidos pela Secretaria de Estado da Saúde em

conformidade com o cronograma estabelecido

pelo Ministério da Saúde ­MS e onde devem constar a identificação/numeração do
Departamento Regional de Saúde ­DRS XX, o número do contrato e os demais elementos

identificadores, não sendo admitida a jnserção dessas informações após a emissão do

respectivo documento (redação dada pela Resolução SS n° 23/2022);

1. ­0 Departamento Regional de Saúde ­DRS revisará as faturas e documentos

recebidos dos CONTRATADOS, que deverão estar rigorosamente de acordo com a

produção aprovada pelo Ministério da Saúde e a Coordenadoria de Gestão
Orçamentária e Financeira ­CGOF procederá ao repasse financeiro das ações de

Média Complexidade, Alta Complexidade e Estratégicos, com recursos provenientes

do Fundo Nacional de Saúde ­FNS e do Fundo Estadual de Saúde ­FUNDES,

observando, para tanto, as diretrizes e normas emanadas do próprio Ministério da
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Saúde e da Secretaria de Estado da Saúde, nos termos das respectivas competências e

atribuições legajs;

2. ­Os laudos referentes à internação serão obrigatoriamente visados pelos órgãos

competentes do SUS, exceto quando o estabelecimento for autorizado como órgão

emissor de A]H;

3.­Parafins de prova da data deapresentaçãodascontas eobservância dos prazosde    "    CÔ

pagamento será enviada confirmação eletrônica aos CONTRATADOS da parte do

servidor do gestor do contrato, designado pelo Departamento Regional de Saúde ­

DRS, e quando necessário, será entregue recibo assinado ou rubricado pelo Gestor do

Contrato, com aposição do respectivo carimbo funcional.

4. ­Na hipótese do Departamento Regional de Saúde ­DRS não proceder à entrega dos

documentos de autorização de internação até o dia da saída do paciente, o prazo será

contado a partir da data do recebimento, pelos CONTRATADOS, dos citados

documentos, do qual o Gestor do Contrato dará recibo, assinado ou rubricado, com

aposição do respectivo carimbo;

5. ­As contas rejeitadas pelo sistema de processamento de dados, ou pela conferência

técnica e administrativa, serão devolvidas aos CONTRATADOS para as correções

cabíveis, devendo ser reapresentadas no prazo de 20 (vinte) dias úteis, contados da

notificação, prorrogável por igual período, se autorizado pela Coordenadoria de

Regiões de Saúde ­CRS. 0 documento reapresentado será acompanhado do

correspondente documento original, devidamente inutilizado por meio de carimbo,

quando cabível;

6. ­Esgotadas as providências do inciso VI, a Coordenadoria de Regiões de Saúde ­CRS,

deverá comunicar a ocorrência ao Tribunal de Contas do Estado de São Paulo ­TCESP,

no prazo máximo de 3 (três) dias úteis (artigo 37, da LC n° 709/1993), por meio de

ofício assinado digitalmente pelo Coordenador da CRS, fazendo referência do número

do processo no Tribunal, se houver, acompanhado de cópia da documentação relativa

às providências adotadas para a regularização da pendência, observando­se as

disposições do artigo 199, da instrução 01/2020 do TCESP;

7. ­Ocorrendo erro, falha ou falta de processamento das contas, por culpa do

Departamento Regional de Saúde ­DRS, a SECRETARIA garantirá aos CONTRATADOS o

pagamento, no prazo avençado neste CONTRATO, pelos valores do mês
imediatamente anterior, acertando­se as diferenças que houver, no pagamento

seguinte, mas ficando o Ministério da Saúde exonerado do pagamento de multa e

sanções financeiras;

8. ­As contas rejeitadas quanto ao mérito serão objeto de análise pelos órgãos de

avaliação e controle do SUS e pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo ­TCESP;

9. As prestações de contas dos recursos repassados pela SECRETARIA que oneram o

TESOURO DO ESTADO obedecerão às lnstruções estabelecidas pelo Tribunal de

Contas do Estado de São Paulo;

10. Quando houver o fornecimento aos não­usuários do SUS e instituições privadas de

saúde, o  DEMONSTRATIVO  DE ABATIMENTO  DOS SERVIÇOS PRESTADOS A NÃO­SUS

(ANEXO  111 ­Portaria n° 1.469, de 10 dejulho de 2006, que dispõe sobre o

https://www.doe.sp.gov.br/executivo/secretaria­da­saude/resolucao­ss­n­198­de­19­de­julho­de­2024­2024071911361220456178

6Á^js`V`

28/38



­30/07/2024,14:21 Diário Oficial do Estado de São Paulo

ressarcimento de custos operacionais de sangue e hemocomponentes ao Sistema

Único de Saúde­SUS), deverá ser preenchido, assinado pelo prestador e apresentado,

mensalmente, ao Departamento Regional de Saúde (DRS), junto à prestação de contas,

sendo que o número de coletas identificado pelo prestador será abatido da fatura

::Le::on,toag::oas,::au:ensossoTo:::i`coossdee:::acgeesTacLí:ictao,. coleta sT, exa mes im u no­      `SÍ|%, S,

CLÁUSULA TERCEIRA DA RATIFICAÇÃO

Ficam ratificadas todas as demais cláusulas e condições do Contrato, não alteradas por este

instrumento.

CLÁUSULA QUARTA DA PUBLICAÇÃO

0 presente aj.uste deverá ser publicado, por extrato, no Diário Oficial do Estado ­DOE, no

prazo de 20 (vinte) dias a contar da data de sua assinatura.

CLÁUSULA QUINTA DO  FORO

0 Foro para dirimir as questões oriundas da execução ou interpretação deste Termo é o da

Capital do Estado, podendo, os casos omissos, serem resoMdos de comum acordo pelos

partícipes.

São Paulo, de de .

Nome do Representante Legal

Car8O

Nome do Prestador de Serviços

Dr.  Eleuses Vieira de Paiva

Secretário de Estado da Saúde

Nome do Diretor do DRS Cargo

rJJF:s,x­yvvcKfxx

Anexo VIIl i Termo de Retirratificação à Convênio com  HC e Fundação de Apoio

Termo Aditivo n°: (Atenção: Somente para HC's e Fundações de Apoio, conforme Resolução

SS n° 84/2018)

Convênio no:

Processo SEl:

Termo aditivo ao Convênio de Assistência à Saúde, que entre si celebram o Estado de São

Paulo, por intermédio de sua Secretaria de Estado da Saúde e a(o) .
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Pelo presente instrumento o Governo do Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria

de Estado da Saúde, com sede na Av. Dr. Enéas de Carvalho Aguiar, n° 188, São Paulo,

Capital, neste ato representada pelo seu Secretário: Dr. Eleuses Vieira de Paiva,

Nacionalidade: brasileiro, Estado Civil: casado, Profissão: médico, portador do RG n°:

5.943.754­6 e inscrito no CPF n°: 353.542.676­68, e do outro lado o(a)

CNpj n° _ , com endereço:

Bairro: , na cidade de:

F®!ha

Câmara Municipa!

±ÊIcma¥L,.,_=*"!

neste ato representado(a) pelo seu(a): Cargo do Responsável, Nome do Responsável,

portador do RG. n°: , inscrito sob o CPF n°:_ com fundamentos nos artigos 196 a 200 da
Constituição Federal e Constituição Estadual, em especial os seus artigos 218 e seguintes; as

Leis n° 8080/1990 e 8142/1990, Decreto Estadual n° 000/2023 e Resolução SS n° 000/2023,

que instituíram a Tabela SUS Paulista e demais disposições legais e regulamentares

aplicáveis à espécie, resolvemcelebrar o presente Termo Aditivo ao convênio n° , celebrado       ,`

em / / , a fim deconsignar o seguinte:

CLÁUSULA PRIMEIRA

DO OBJETO

Pelo Presente termo aditivo, por força do Decreto Estadual n° 000/2023 e Resolução SS n°

000/2023, que instituíram a Tabela SUS Paulista, se alteram as cláusulas:

�   Cláusula  12a ­DOS RECURSOS DO FUNDO NAcloNAL DE SAÚDE ­FNS;

�   Cláusula  13a ­OUTRAS DISPoslçõES SOBRE OS RECURSOS PROVENIENTES DO

MINISTÉRIO DA SAÚDE;

�   Cláusula  14a ­DA PRESTAÇÃO DE CONTAS E DAS CONDlçõES DE PAGAMENTO.

CLÁUSULASEGUNDA

DA RETIFICAÇÃO

A Cláusula  12a ­DOS RECURSOS  DO FUNDO  NACIONAL DE SAÚDE ­FNS E  DOS  RECURSOS

DO  FUNDO ESTADUAL DE SAUDE ­FUNDES, ora retificada, passa a se denominar: DOS

RECURSOS DO FUNDO NACIONAL DE SAÚDE ­FNS E DOS RECURSOS DO FUNDO

ESTADUAL DE SAUDE ­FUNDES, e passa a ter a seguinte redação:

A FUNDAÇÃO CONVENIADA receberá mensalmente da SES/FUNDES recursos provenientes

do FUNDO NACIONAL DE SAÚDE /MINISTÉRIO DA SAÚDE, parte integrante do teto do

Estado de São Paulo e do TESOURO DO ESTADO DE SÃO PAULO, com o complemento da

Tabela SUS Paulista, que serão repassados na seguinte conformidade:

PARÁGRAFO PRIMEIRO ­As despesas decorrentes do atendimento ambulatorial e SADT,

consignadas no Sistema de lnformação Ambulatorial ­SIA/SUS tem o valor anual estimado

emRS
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.................... ( ), correspondente ao valor máximo estimado de

RS  .................................  ( ......................................... )  mensais,  em  conformidade  com  a  FP

­Ficha de Programação Orçamentária anexa, sendo o valor máximo estimado em R

.„ ......................... /mês  ( ........................ „ ....... „ ........... )  para  procedimentos de  MEDIA

COMPLEXIDADE e para a ALTA COMPLEXIDADE o valor máximo estimado em  RS

.... „ ........................... /mês  ( ........................... ).  Os

vauic" Mur!icjpa|  ií

qüJ±3etgí.­­J,

procedimentos

identificados como de AÇÕES ESTRATÉGICAS da Tabela de Procedimentos, Medicamentos e

OPMdo Sistema Único de Saúde (Tabela SUS), estimados em RS

................."................................................................................................................../mês

( ............................................... ),  serão  custeados  pelo  FUNDO  NACIONAL  DE  SAÚDE ­FNS e

eventualmente pelo FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE ­FUNDES e repassados a

FUNDAÇÃOCONVENIADA.

PARÁGRAFO SEGUNDO ­As despesas decorrentes da execução das atividades de

assistência à saúde, em regime hospitalar, consignadas no Sistema de lnformação

Hospitalar Descentralizado ­SIHD, relativas à utilização de ................ AIH/mês tem o valor

anual estimado em RS (

....................... ), correspondente ao valor máximo estimado de RS  ................ ( ) mensais, em

conformidade com a FPO ­Ficha de Programação Orçamentária anexa, sendo o valor

máximo estimado em  RS .................. /mês ( ) para  procedimentos de  MÉDIA COMPLEXIDADE

e para a ALTA COMPLEXIDADE o valor máximoestimado em RS /mês

(. mês). Os procedimentos identificados como de AÇÕES ESTRATÉGICAS da Tabela de

Procedimentos, Medicamentos e OPM do Sistema Único de Saúde rrabela SUS), estimados

em

RS

.......  mê

S

( ........................ „ ............ por mês), serão custeados pelo  FUNDO  NACIONAL DE SAÚDE ­FNS e

eventualmente pelo FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE ­FUNDES e repassados a  FUNDAÇÃO

CO NVE N IADA.

PARÁGRAF0 TERCEIRO ­Receberá ainda, a Conveniada, o valor anual de RS /ano
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( ................................ por ano) que corresponde ao valor mensal de RS /mês

( por mês), como INCENTIVO, conforme descrito:

I  ­RS  ................... /mês ( ...................... por mês),  destinado ao  lncentivo de  lr

aosistema Único de Saúde (lNTEGRASUS), Portaria XXXX.

F®fiFá"r+*'pÜ­

de Jacareí

11  ­RS  ................... /mês (..„ .................. por mês), destinado ao  lncentivo de Adesão à

Contratualização (IAC), Portaria  MS GM n° 1.085, de 04/07/2005 e Portaria MS GM n°

3.131,de 24/12/2008.

111 ­RS .„ ........... „.../mês ( por mês), destinado ao lncentivo  Financeiro  100%

SUS (100% SUS),  Portaria XXXX.

lv ­  RS ............. „ .... /mês ( ...................... por mês),  destinado ao custeio das ações

desenvolvidas pela organização de procura de órgãos (OPO), parte integrante do plano              ^`

Nacional de lmplantação de Organizações de Procura de Órgãos, Portaria MS GM n° 4.291,

de 30/12/2010e Portaria MS GM n° 1.590, de 02/08/2013.

V ­RS  ................... /mês ( ...................... por mês), destinado ao cumprimento das

açõesdecorrentes da Rede Viver Sem Limites (RDEF), Portaria MS GM  n° 3.010, de

10/12/2013.

Vl  ­RS  ................... /mês ( ......... „ ........... por mês),  destinado ao cumprimento das

açõesdecorrentes da  Rede Brasil Sem  Miséria (BSOR­SM),  Portaria XXXX.

1. ­RS ................... /mês ( por mês), ao cumprimento das ações decorrentes

da Rede Saúde Mental (RSME),  Portaria XXXX.

1. ­RS ................... /mês ( ...................... por mês), destinado ao cumprimento das ações                 ,z`

decorrentes da  Rede Cegonha (RCE­RCEG), Portaria  MS GM  n° 2.785, de 19/11/2013.

IX ­RS ............... „../mês ( ...................... por mês), destinado ao cumprimento das ações

decorrentes da Rede de Urgência (RAU), Portaria MS GM n° 71, de 09/01/2014.

X ­RS  ................... /mês ( ...................... por mês),  destinado ao cumprimento das ações

decorrentes da Rede de Prevenção, Diagnóstico e Tratamento de Câncer de Colo e Mama

(RCA­RCAN), Portaria MS GM n° 198, de 08/02/2013.

Xl ­RS ................... /mês ( ..... „ ............... por mês), destinado ao cumprimento das ações

decorrentes do Limite Controle do Câncer, Portaria XXXX.

1. ­RS ................... /mês ( por mês), destinado ao  lncentivo de Assistência

à  População lndígena (IApl), Portaria XXXX.

1. ­RS ................... /mês ( por mês), destinado ao lncentivo Financeiro  para
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XIV ­RS ................... /mês ( ...................... por mês), destinado para o Programa  Melhor emcasa,

Portaria XXXX.

ltens incluídos, correspondendo aos parágrafos acima (primeiro, segundo e terceito), a      .3S'S   #,

partir da resolução SS 198/2023:

ltem 1. Poderão ser admitidas compensações financeiras entre os grupos de procedimentos

previstos, desde que respeitados os limites financeiros mensal e anual.

ltem 2. Caberá ao Gestor do respectivo Convênio e/ou Contrato, a avaliação semestral das

compensações financeiras entre os grupos de procedimentos ocorridas no período e as

providências para a revisão destes limites.

PARÁGRAFO QUARTO ­As metas dispostas no PLANO OPERATIVO, parte integrante do

presente instrumento, serão avaliadas por uma comissão composta por: 1  representante
do gestor estadual,1  representante do gestor municipal, 2 representantes das instituições,

1  representante do corpo docente,1  representante do corpo discente e 1

representante da instância de controle social, cabendo ao estabelecimento de saúde os

documentos solicitados para a referida avaliação.

PARÁGRAFO QUINTO ­Os valores de que tratam os parágrafos 1 °, 2° e 3° desta CLÁUSULA,

serão reajustados na mesma proporção, índices e épocas dos reajustes determinados pelo

Ministério da Saúde.

PARÁGRAFO SEXTO ­Os procedimentos atualmente financiados com recursos do FAEC

estratégico, na medida em que sofrerem reclassificação para procedimentos de média e

alta complexidade, terão os seus recursos financeiros incorporados ao teto de média e alta

complexidade, na mesma proporção, índices e épocas determinadas pelo Ministério da

Saúde.

PARÁGRAFO SÉTIMO ­A comissão de avaliação citada no § 4° deverá ser criada pelo

Departamento Regional de Saúde ­DRS em até 15 dias após a assinatura desse termo

cabendoaos CONVENIADOS, neste prazo, indicar à Regional o nome dos seus

representantes.

PARÁGRAFO OITAVO ­Os CONVENIADOS se obrigarão a apresentar as informações

regulares do SIA e do SIH / SUS, ou outros porventura implantados pelo Ministério da

Saúde, solicitadospela Secretaria  Estadual da Saúde.

PARÁGRAFO NONO ­Os valores financeiros deste ajuste poderão ser revistos anualmente,

quando da renovação do PLANO OPERATIVO, bem como as quantidades dos

procedimentos oraacordada.
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PARÀGRAFO DECIMO ­Os valores financeiros deste aj.uste serão repassados pela

SECRETARIA à CONVENIADA FUNDAÇÃO, sendo vedado qualquer repasse direto ou indireto,

mediante contrato ou convênio, entre os CONVENIADOS, cabendo especificamente ao

CONVENIADO HC utilizar recursos próprios, previstos na sua dotação orçamentária, para

execução do objeto desteconvênio.

A Cláusula  13a ­OUTRAS  DISPOSIÇÕES SOBRE OS  RECURSOS  PROVENIENTES  DO

MINISTÉRIO  DA

SAÚDE, ora retificada, passa a se denominar: OUTRAS DISPoslçõES S0BRE OS RE

Câmara  Municipa!  !
de Jacarei

s­r­.`­­í+­``6

PROVENIENTES DO MINISTÉRIO DA SAÚDE ­MS E DA SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

SES, e passa a ter a seguinte redação:

Para a execução deste convênio serão destinados recursos financeiros do Ministério da

Saúde ­MS da Secretaria de Estado da Saúde ­SES, no montante estabelecido na cláusula

12a ­DOS RECURSOS  DO  FUNDO  NACIONAL DE SAÚDE ­FNS E  DOS  RECURSOS DO  FUNDO

ESTADUAL DE

SAUDE ­FUNDES, onerando a seguinte classificação orçamentária:

UGE: 090196

Programa de Trabalho: 0930 ­Atendimento lntegral e Descentralizado no SUS no Estado

desão Paulo.

Fonte de financiamento: 163150 ­Transf. do Gov. Federal ref. a Conv e lnst. Cong. Vinc.

asaúde ­Transferências Federais e 165910 ­Outros Recursos Vinc. a Saúde ­Tesouro.

PARÁGRAFO PRIMEIRO ­Nos exercícios financeiros futuros, as despesas correrão à conta

das dotações próprias aprovadas pelo Ministério da Saúde ­MS e pela Secretaria de Estado

da Saúde

�   SES, que repassará os recursos para a cobertura da assistência à saúde prestada pelo

SECRETARIA de forma direta, regular e automática, seja do FUNDO NACIONAL DE

SAÚDE ­FNS ou do  FUNDO  ESTADUAL DE SAÚDE ­FUNDES, nos termos da  Lei

Complementar n° 141 /2012.

A Cláusula  14a ­DA PRESTAÇÃO  DE CONTAS  E  DAS CONDIÇÕES  DE PAGAMENTO, ora

retificada, passa a se denominar: DA PRESTAÇÃO DE CONTAS E DAS CONDlçõES DE

REPASSE, e passa a ter a seguinte redação:

A prestação de contas, bem como o repasse financeiro pela execução dos serviços

conveniados, observarão as condições estabelecidas nas normas que regem o Sistema

Único de Saúde ­SUS,na seguinte conformidade:
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1. ­Os CONVENIADOS apresentarão, mensalmente, ao Departamento Regional de Saúde

­DRS,as faturas, notas fiscais (inclusive nota fiscal eletrônica) e os documentos

referentes aos serviçosconveniados efetivamente prestados, obedecendo, para tanto,

o procedimento e os prazos estabelecidos pela Secretaria de Estado da Saúde em

conformidade com o cronograma estabelecido pelo Ministério da Saúde ­MS e onde

devem constar a identificação/numeração doDepartamento Regional de Saúde ­DRS

XX, o número do convênio e os demais elementos identificadores, não sendo admitida

a inserção dessas informações após a emissão do respectivodocumento (redação

dada pela Resolução SS n° 23/2022);

2. ­0 Departamento Regional de Saúde ­DRS revisará as faturas e documentos

recebidos dos CONVENIADOS, que deverão estar rigorosamente de acordo com a

produção aprovada pelo Ministério da Saúde e a Coordenadoria de Gestão

Orçamentária

e Financeira ­CGOF procederá ao repasse financeiro das ações de Média Complexidade,

Alta Complexidade e Estratégicos, com recursos provenientes do Fundo Nacional de Saúde ­

FNS e do Fundo Estadual de Saúde ­FUNDES, observando, para tanto, as diretrizes e

normas emanadas do próprio Ministério da Saúde e da Secretaria de Estado da Saúde, nos

termos das respectivas competências e atribuições legais;

1. ­Os laudos referentes à internação serão obrigatoriamente visados pelos órgãos

competentes do SUS, exceto quando o estabelecimento for autorizado como órgão

emissor de AIH;

2. ­Para fins de prova da data de apresentação das contas e observância dos prazos de

pagamento será enviada confirmação eletrônica aos CONVENIADOS da parte do

servidor do gestor do convênio, designado pelo Departamento Regional de Saúde ­

DRS, e quando necessário, será entregue recibo assinado ou rubricado pelo Gestor do

Convênio, com aposição do respectivo carimbo funcional.

3. ­Na hipótese do Departamento Regional de Saúde ­DRS não proceder à entrega dos

documentos de autorização de internação até o dia da saída do paciente, o prazo será

contado a partir da data do recebimento, pelos CONVENIADOS, dos citados

documentos, do qual o Gestor do Convênio dará recibo, assinado ou rubricado, com

aposição do respectivo carimbo;

4. ­As contas rejeitadas pelo sistema de processamento de dados, ou pela conferência

técnica e administrativa, serão devolvidas aos CONVENIADOS para as correções

cabíveis, devendo ser reapresentadas no prazo de 20 (vinte) dias úteis, contados da

notificação, prorrogável por igual período, se autorizado pela Coordenadoria de

Regiões de Saúde ­CRS. 0 documento reapresentado será acompanhado do

correspondente documento original, devidamente inutilizado por meio de carimbo,

quando cabível;

5. ­Esgotadas as providências do inciso VI, a Coordenadoria de Regiões de Saúde ­CRS,

deverá comunicar a ocorrência ao Tribunal de Contas do Estado de São Paulo ­TCESP,

no prazomáximo de
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3 (três) dias úteis (artigo 37, da LC n° 709/1993), por meio de ofício assinado digitalmente

pelo Coordenador da CRS, fazendo referência do número do processo no Tribunal, se
houver, acompanhado de cópia da documentação relativa às providências adotadas para a

::::;a2r;ZdaoçãToc::p,endênc,a, Obsewando­Se as d,SPOS,ções do aft,go l gg, da ,nstrução      :3CÊà,/

1. ­Ocorrendo erro, falha ou falta de processamento das contas, por culpa do

Departamento Regional de Saúde ­DRS, a SECRETARIA garantirá aos CONVENIADOS o

pagamento, no prazo avençado neste CONVÊNIO, pelos valores do mês

imediatamente anterior, acertando­se as diferenças que houver, no pagamento

seguinte, mas ficando o Ministério da Saúde exonerado do pagamento de multa e

sanções financeiras;

2. ­As contas rejeitadas quanto ao mérito serão objeto de análise pelos órgãos de

avaliação e controle do SUS e pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo ­TCESP;

3. As prestações de contas dos recursos repassados pela SECRETARIA que oneram o

TESOURO DO ESTADO obedecerão às lnstruções estabelecidas pelo Tribunal de

Contas do Estado de São Paulo;

4. Quando houver o fornecimento aos não­usuários do SUS e instituições privadas de

saúde, o  DEMONSTRATIVO  DE ABATIMENTO  DOS SERVIÇOS PRESTADOS A NÃO­SUS

(ANEXO  111  ­

Portaria n° 1.469, de 10 dejulho de 2006, que dispõe sobre o ressarcimento de custos

operacionais de sangue e hemocomponentes ao Sistema Único de Saúde­SUS), deverá ser

preenchido, assinado pelo prestador e apresentado, mensalmente, ao Departamento
Regional de Saúde (DRS), junto à prestação de contas, sendo que o número de coletas

identificado pelo prestador será abatido da fatura apresentada aos SUS nos módulos de

triagem clínica, coleta ST, exames imuno­hematologicos, exames sorológicos e

processamento.

CLÁUSULATERCEIRA

DA RATIFICAÇÃO

Ficam ratificadas todas as demais cláusulas e condições do Convênio, não alteradas por

este instrumento.

CLÁUSULAQUARTA

DA PUBLICAÇÃO

0 presente ajuste deverá ser publicado, por extrato, no Diário Oficial do Estado ­DOE, no

prazo de 20 (vinte) dias a contar da data de sua assinatura.

CLÁUSULAQUINTA

DO  FORO
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0 Foro para dirimir as questões oriundas da execução ou interpretação deste Termo é o da

Capital do Estado, podendo, os casos omissos, serem resolvidos de comum acordo pelos

partícipes.

São Paulo, de de .

Nome do Representante Legal

Car8O

Nome do Prestador de Serviços

Dr. Eleuses Vieira de Paiva

Secretário de Estado da Saúde

Nome do Diretor do DRS

Car8O

rjrp:S,yx­y)AAR»»Á

(REPUBLICADO POR HAVER SAI'DO COM  INCORREçõES)

Este documento pode ser verificado pelo código

2024.07.19.1.1.36.1.220.456178

em https://www.doe.sp.gov. br/autenticidade

€    VOLTAR
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DESPACHO

Diante da determinação de prosseguimento da tramitação do projeto de lei

em epígrafe, feita pela Presidência da Câmara, em 05/08/2024, constante às fls. 286 dos

autos,  e,  consequentemente,  cancelamento do processo de contratação dos serviços de

auditoria  técnica  especializada,  que  estava  causando  o  sobrestamento  desse  processo

legislativo.

Comunico  que  o  novo  prazo  fatal  de  votação  do  PLE  n°  4/2024,  que

tramita em regime de urgência, teve sua contagem reiniciada em 06/08/2024, devendo ser

concluído em 26 de agosto de 2024 (após 15 dias úteis), conforme determina o Regimento

lnterno da Câmara Municipal de Jacareí.

Câmara Municipal de Jacareí, 7 de agosto de 2024.

Í¥"fl ti
E SANTOS  DE LIMA

Secretário­Diretor Legislativo

De acordo. Dê­se ciência aos demais vereadores.

ABNER RODRIGUES DE MORAES ROSA
Presidente

Praça dos Três Poderes, 74 ­Centro ­Jacareí / SP ­CEP:  12327­901  ­Tel.: (12) 3955­2200 ­www.jacarei`sp.leg.br
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CÂMARA  MUNICIPAL  DE  JACAREI  ­SP
PALACIO DA LIBERDADE

REQUERIMENTO DE INCLUSÃO EXTRAORDINÁRIA N° 13/2024

Assunto:       Requer a inclusão extraordinária do pLE n° 4/2024 na ordem do Dia da sessão ordinária de

14 de agosto de 2024.

REQUEREMOS   ao   Excelentíssimo   Senhor   Presidente   desta   Casa,

ouvido  e  aprovado  pelo  Egrégio  Plenário,   cumpridas  as  formalidades  do  Regimento
Á­               lnterno,  em especial o artigo 73, seja o processo abaixo discriminado incluído na ordem

do Dia da Sessão Ordinária de 14/08/2024, para discussão e votação:

1)    Projeto de Lei do Executivo ­PLE n° 4/2024,  de 6 de março de 2024,  de autoria do

Prefejto  Municipal  lzajas  José  de  Santana,  que  "Autorjza  o  Município  de  Jacareí  a

responder pelos efeitos financeiros decorrentes da cessação da intervenção na Santa

Casa de Misericórdia e dá outras providências".

EDGARD SASAKI
Vereador ­ PSDB

io Secretário

PRAÇA  DoS  TRÊS  PoDEFtES,   74  ­CENTF{o  ­JACAREÍ  /  SP  ­CEP:   12327­901   ­TEL.:   (12)   3955­2200  ­WWW.JACAF`El.SP.LEG.BR



CÂMARA  MUNICIPAL  DE  JACA
PALÁCIO DA LIBERDADE

Cód.  03.00.02.02  .1C  .  P BOLETIM DE VOTAÇÃO NOMINAL

F©!ha

?,iLÍ:v­­Í­­

6âmara Munieipal
de Jacareí

Djscussão única do PLE  n° 4/2024 ­ Proieto de  Leí  do Executivo ­ com  Mensaciens

Modificativas

Autoria:  Prefeito Municipal lzaias José de Santana.

Assunto: Autoriza o Município de Jacareí a responder pelos efeitos financeiros decorrentes

da cessação da intervenção na Santa Casa de Misericórdia e dá outras providências.

VEREADORES                                                                 Favorável     Contrário     Abstenção     Ausência

1.      HERNANI  BARRETO %
2.     JULIANADAFÊNIX X`
3.     LUÍS FLÁVIO ­FLAVINHO

c­*

4.     MARIAAMÉLIA
'X

5.     PAULINHO DO ESPORTE
`*

6.     PAULINHO DOS CONDUTORES %
7,     DR.  RODRIGO SALOMON

'*

8.     ROGÉRIOTIMÓTEO %
9.      RONINHA t.

*:10.   SONIA PATAS DA AMIZADE

11,  VALMIR DO PARQUE MEIA LUA X
112.   EDGARD SASAKI %

Para ai.rovaoão: maioria simples.  Presidente vota apenas em caso de empate.

­,­­­­,:     t­,Lí:=­;`­­t­:`_­`    :`  +­...­­='í­­`=>   ==­­i.=  C:`  =,:   =

m°p;m    `h­°   ±   L22négf tr¢L (  cjg^±nkJ`igô   :np>`1€`1cHé5)0                    '                                 '         uziãhJ

Data da votação                     Totalização dos votos                                             Resultado

14/08/2024

Favoráveis Contrários

ffi\ipmvhm€,, ­* Ü`LF
Abstenções Ausências

'Ú?, `?­, r­"`

j'`~'`!`\í'W.{;­#]zá,fú,'iv,zÍ,'*~:,;>.j'|'.
ABNER RODRIGUES DE IVIORAES ROSA

Presidente
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CÂMARA  MUNICIPAL  DE  JACAREÍ i SP
PALACIO DA LIBERDADE

SDL

Cód.  03.00.05.04  .1C  .  P

Ofício n° 321/2024­CWIJ

A Sua Excelência, o Doutor

lzAIAS JOSÉ DE SANTANA

Prefeito Municipal de Jacareí

Jacareí,16 de agosto de 2024.

Prefeitura  Municipa! de Jacareí
Chefia de Gabinete

Ja 9Ê Uf4±Recebi em
ÀSJQI
Assinatu

Excelentíssimo Senhor Prefeito,

Por   ordem   do   Senhor   Presidente   da   Câmara   Municipal   de

Jacareí,  o Vereador Abner Rodrigues  de  Moraes  Rosa,  encaminho  para  as devidas

providências, impressos em 3 (três) vias, os autógrafos das leis, abaixo discriminadas,

devidamente aprovadas na Sessão Ordinária realizada em 14/08/2024.

�   L:EI N° 6.652   ­ Fica denominada a rua sem saída localizada no entroncamento da

Avenida Engenheiro Davi  Monteiro Lino com a Rua da Saudade,  nesta cidade, como

RUA SYLVIO LINO DA SILVA (TIVICO).

�   l:EIN° 6.653   ­Dispõe sobre  a  denominação da  Viela  Manoel Jorge de Amorim,

na cidade de Jacareí/SP.

�   l:EIN®6.654   ­Dispõe  sobre  a  denominaçâo  da  Rua  1,  no  Jardim  Esperança,

como Rua Fábio Antônio Serapião.

�   l:EIN®6.655   ­Institui   o   Cadastro   Municipal   de   Pessoas   Desaparecidas   no

município de Jacareí e dá outras providências.

�   l:EIN°6.656   ­Autoriza   o   Município   de   Jacareí   a   responder   pelos   efeitos

financeiros decorrentes da cessação da intervenção na Santa Casa de Misericórdia e

dá outras providências.

Encaminho, também, cópia dos autos do respectivo processo.

Sem  mais  para  o  momento,  com  protestos  de  elevado  respeito,

subscrevo.

Ba`i....­.

pe Santos de Ljma

m­EHEH\­j

Secretário­Diretor Legislativo
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